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PREFÁCIO

Recebo este honroso convite para prefaciar o livro como mais um presen-
te brindado pela vida. 

Acompanhei, juntamente com vários colegas, a criação do Mestrado em 
Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável da UFFS desde a elaboração de 
seu projeto até sua implantação, e tive o privilégio de atuar como professor perma-
nente de seu quadro docente. Igualmente impactante foi testemunhar a construção 
dos prédios que hoje constituem a UFFS: salas de aula, laboratórios, salas de pro-
fessores, restaurante universitário, biblioteca, auditório, etc. E, o mais importante, 
ver essas edificações serem ocupadas por pessoas oriundas das mais diversas par-
tes do país e do exterior: alunos, funcionários administrativos e docentes. Pessoas 
ávidas por mergulhar no imenso e fértil campo da Agroecologia, uma ciência do 
campo da complexidade, como bem nos ensinaram os saudosos colegas Francis-
co Roberto Caporal e José Antônio Costabeber. Este último insistia que a palavra 
“Agroecologia” deveria ser escrita com letra maiúscula. Dessa forma buscavam o 
mestrado da UFFS: ansiando elucidar os meandros da complexidade também pre-
sentes na semântica da expressão “Desenvolvimento Rural Sustentável”.

São questões biunívocas e que desde a década dos anos 1970 têm sido 
aprofundadas a partir da Conferência de Estocolmo para o Desenvolvimento 
Humano em 1972, tomando dimensão global com a Eco-92 realizada no Rio de 
Janeiro em 1992, igualmente promovida pelas Nações Unidas com foco no Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Humano, quando foi cunhada a expressão “De-
senvolvimento Sustentável”. Contudo, é importante compreender que, embora 
tais expressões, como “Agroecologia” e “Desenvolvimento Sustentável”, tenham 
surgido nas últimas décadas do século XX, suas bases epistemológicas sempre 
estiveram presentes tanto no interior como fora da academia, especialmente 
consideradas por aqueles que estiveram vinculados e comprometidos com as lu-
tas pela justiça socioambiental. Como contraponto à chamada Revolução Verde 
dos anos 1970 (assentada em agroquímica, melhoramento genético e mecani-
zação agrícola), a expressão “Agricultura Alternativa” também se fazia presente 
nas vozes e ações tanto da academia (instituições de ensino, pesquisa e extensão) 
como, especialmente, entre agricultores e movimentos sociais. Buscavam alter-
nativas a novas formas de produção e de valorização do equilíbrio nas relações 
sociais entre espaços rurais, urbanos e naturais.
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Mas foi no processo de redemocratização do país que tais questões foram 
assumindo relevância ao tornarem-se foco de políticas públicas em todas as es-
feras: extensão rural, atividades de pesquisa, atividades acadêmicas e suas arti-
culações com os movimentos sociais. Entretanto, a Agroecologia ocupava uma 
preocupação central com técnicas produtivas, ou seja, seu espaço ainda se resu-
mia à parcela de produção (para “dentro da porteira”, como se costumava cha-
mar). Aos poucos, contudo, a realidade foi se impondo. Neste contexto há que se 
reconhecer o imenso papel das políticas públicas que promoveram e assumiram 
a Agroecologia, apesar de muita resistência por parte de segmentos defensores 
dos princípios da Revolução Verde (expressão que mais adiante se cristalizou 
na palavra “Agronegócio”, até então ainda não vigente). Iniciativas de políticas 
públicas resultantes de conquistas da expressiva mobilização social, verdadeiros 
protagonistas de tal processo.

Fruto de todo o esforço da política pública, também presentes na acade-
mia e mesmo nos movimentos sociais, a concepção da Agroecologia ainda estava 
sendo gestada e foi fundamental para a criação da Associação Brasileira de Agro-
ecologia em 2004. Sua trajetória posterior foi descortinando a complexidade da 
temática, trazendo questionamentos desde como produzir, o que produzir, com 
que produzir e para quem produzir. A complexidade mostrou que Agroecologia 
e Desenvolvimento Rural Sustentável não são temas que devem estar adstritos 
para “dentro da porteira”. Todo este esforço redundou nos sucessivos Congressos 
Brasileiros de Agroecologia e Seminários Internacionais de Agroecologia, tendo 
o Brasil já como importante referência. Exibiam exemplos contundentes e irre-
futáveis dos resultados teóricos e práticos das inúmeras atividades agroecológi-
cas nos mais distintos biomas do país. Dessa forma expandiram-se iniciativas de 
formação agroecológica em todos os níveis de ensino (do básico ao doutorado) 
na maioria dos estados da Federação.

 Literalmente a porteira se abriu. Descortinou-se a necessidade de tratar ques-
tões que hoje fazem parte dos saberes agroecológicos, muitos dos quais o presente 
livro aborda como resultado de concepção e compromisso do PPGADR-UFFS. É 
impossível abordar Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável sem mergu-
lhar em sua complexidade, sem considerar a interdisciplinaridade, sem assumir sua 
necessária abordagem sistêmica para poder tratar de questões como: territorialida-
de, soberania e segurança alimentar, questões de gênero, biodiversidade, educação 
agroecológica, aspectos nutricionais e saúde, dimensão econômica solidária, ques-
tões de sucessão familiar, cultura dos povos tradicionais, patrimônio histórico e cul-
tural, manejo agroecológico, preservação da biodiversidade, comunicação, aspectos 
semânticos, entre outros temas.

Assim, o presente livro emerge deste esforço individual e coletivo que tem 
conduzido o eixo epistêmico do PPGADR contemplado desde a criação da Uni-
versidade Federal da Fronteira Sul em 2009 e contido em seu projeto pedagógico. 
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De modo corajoso, a UFFS assumia os imensos desafios do Antropoceno como 
uma inédita era geológica devido ao impacto do homem sobre nosso planeta, 
cujos efeitos nefastos são cada vez mais perceptíveis em âmbito global, especial-
mente quanto ao que hoje se denomina como “emergência climática”. Neste sen-
tido, o livro assume relevância especial em revelar o compromisso deste grupo 
de autores em preservar e dar continuidade à essência da própria UFFS apesar 
dos imensos desafios que têm enfrentado, especialmente nos últimos anos. 

Que venham novos textos tão significativos como os que estão aqui plas-
mados, garantindo a consolidação da UFFS como centro de excelência que tem 
se mostrado exemplar e transformador da realidade em prol de uma sociedade 
mais fraterna, justa e inclusiva no marco da unicidade homem/natureza.

 Prof. Dr. Sergio Roberto Martins
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APRESENTAÇÃO

Esta coletânea de doze capítulos é proveniente de dissertações do Progra-
ma de Pós-Graduação em Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). O mestrado em Agroecologia 
e Desenvolvimento Rural Sustentável iniciou suas atividades em março de 2014 
a partir de uma demanda da comunidade regional e da necessidade de novas 
formas de desenvolvimento que garantam o bem-estar social, indissociável da 
promoção de um ambiente saudável e produtivo em sua integralidade. 

Desde a concepção, o Programa tem foco na interdisciplinaridade, opor-
tunizando aos profissionais de diversas áreas do conhecimento o ingresso na 
Pós-Graduação. O Programa apresenta duas linhas de pesquisa: Linha 1 - Agro-
ecossistemas, Sustentabilidade e Agrobiodiversidade; Linha 2 - Dinâmicas So-
cioambientais. O mestrado tem como objetivos compreender sistematicamente 
problemáticas que emergem da agricultura familiar e camponesa, das comuni-
dades tradicionais e indígenas e dos assentamentos de Reforma Agrária, bem 
como proporcionar as bases científicas necessárias à implementação de agricul-
turas sustentáveis tendo o agroecossistema como unidade de análise, apoiadas 
na Agroecologia e na sua relação com o Desenvolvimento Rural Sustentável. 
Esse conhecimento é de crucial importância porque enriquece o debate científi-
co pela complementaridade de saberes entre conhecimento empírico e científico 
já existente na região acerca de sistemas produtivos agroecológicos. 

Os capítulos selecionados pela comissão organizadora, seguindo as orien-
tações do Edital 468/GR/UFFS/2023, são oriundos das dissertações desenvolvidas 
no período 2021-2023, apresentam originalidade e contribuem para o desenvol-
vimento científico, social, político e cultural. A coletânea tem como temática cen-
tral a Agroecologia no cenário do Desenvolvimento Rural Sustentável, bem como 
apresenta três eixos temáticos: Agroecologia, Gênero e Geração; Circuitos Curtos, 
Soberania e Segurança Alimentar; Manejo Agroecológico.

No eixo temático Agroecologia, Gênero e Geração são apresentados os ca-
pítulos um, dois, três, quatro e cinco, que foram escolhidos por apresentarem co-
nexões entre as temáticas. Os capítulos abordam questões relacionadas a gênero, 
sobre a participação e a importância das mulheres rurais na produção e diver-
sificação agroecológica, bem como as estratégias utilizadas na produção de ali-
mentos sustentáveis. Em relação à juventude, são apresentados aspectos sobre a 

https://www.uffs.edu.br/pos-graduacao-1
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reprodução social de jovens assentados nos estados do Paraná e do Ceará, além da 
contribuição do ensino de alternância na formação da juventude no campo, assim 
como os desafios e as estratégias para a construção do Desenvolvimento Rural. 

O segundo eixo temático tem como título Circuitos Curtos, Soberania 
e Segurança Alimentar; compreende os capítulos seis, sete e oito. O eixo inicia 
com a discussão sobre o direito humano à alimentação, aborda a promoção de 
segurança alimentar e nutricional a partir das dinâmicas produtivas em assen-
tamentos da Reforma Agrária. E aborda o papel de políticas públicas no for-
talecimento de sistemas alimentares alternativos baseados em princípios agro-
ecológicos como instrumento da promoção de mecanismos que promovam o 
encurtamento do processo de produção ao consumo final, principalmente pen-
sando em aspectos que gerem a reorganização do abastecimento alimentar. 

No terceiro eixo temático, Manejo Agroecológico, são apresentados os ca-
pítulos nove, dez, onze e doze. Nesse eixo, são relatados os princípios do manejo 
de pragas nos sistemas agroecológicos, bem como métodos de controle biológi-
co de pragas e/ou mecanismos alternativos de produção.

No primeiro capítulo, as autoras fazem uma abordagem sobre a integra-
ção do conhecimento tradicional de agricultores e agricultoras com as diferentes 
áreas do conhecimento visando ao desenvolvimento de agriculturas mais sus-
tentáveis, bem como à apreciação e valorização dos conhecimentos tradicionais 
das mulheres agricultoras como cruciais não apenas para a redefinição dos pa-
péis de gênero dentro das famílias e para o fortalecimento de sua autoestima, 
mas também para a consolidação da agricultura familiar em sua totalidade. As 
autoras realizaram uma abordagem qualitativa, com base em um estudo de caso 
das Agroindústrias Familiares Rurais (AGFs) de produção de queijo colonial no 
sudoeste do Paraná. A pesquisa foca na transmissão intergeracional de receitas e 
técnicas, bem como na dinâmica da divisão sexual do trabalho e na valorização 
do conhecimento tradicional das mulheres agricultoras.

 Reflexões sobre o cotidiano de vida das mulheres camponesas, sua relação 
com a terra, a Agroecologia como um modo de vida sustentável estão relatadas 
no segundo capítulo. O foco do estudo são mulheres do Assentamento Oito de 
Junho, localizado no município de Laranjeiras do Sul, Paraná. O método utiliza-
do foi a pesquisa qualitativa, com a realização de entrevistas semiestruturadas. 
O trabalho se configura como um estudo de caso e tem a etnografia e o diário de 
campo como elementos centrais no desenvolvimento da pesquisa.

No terceiro capítulo, os autores tratam sobre as dinâmicas da Agricultura 
no Assentamento Ireno Alves, um estudo desenvolvido no Território Cantuqui-
riguaçu (PR), no qual ocorreu historicamente a ocupação branca a partir do iní-
cio do século XIX, em território indígena, havendo desde então conflitos e con-
fluências, que levaram à redução da ocupação indígena e ao estabelecimento de 
uma miscigenação social e racial, ao longo dos diversos processos de ocupação 
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e também em função dos ciclos econômicos que influenciaram o desenvolvi-
mento regional. O trabalho utilizou-se da metodologia “Análise Diagnóstico de 
Sistemas Agrários” (Garcia Filho, 1999; Mazoyer; Roudart, 2010) e resultou na 
proposição de uma tipologia de produtores e de sistemas de produção praticados 
atualmente no assentamento, relacionando indicadores referentes aos fatores de 
produção, terra, mão de obra e capital. 

Para discutir os desafios da reprodução social da juventude assentada nos 
estados do Paraná e do Ceará, o quarto capítulo parte de entrevistas estrutura-
das com 40 jovens nas duas realidades. Foram analisados 39 indicadores sub-
divididos em 5 dimensões (econômica, ambiental/ecológica, política, cultural 
e social), procurando abordar a preocupante realidade da agricultura familiar e 
camponesa diante do êxodo rural. A ausência de sucessores ameaça a reprodu-
ção social dessas categorias, destacando a importância da sucessão geracional. 
O estudo constitui uma análise comparativa das condições de vida de jovens as-
sentados em dois diferentes contextos, destacando potencialidades e limitações 
sob a perspectiva do Desenvolvimento Rural Sustentável.

O avanço da educação do campo como eixo promotor da Agroecologia, 
contrapondo o modelo de educação formal presente no meio rural por uma edu-
cação escolar que respeite e valorize a realidade e especificidades do homem do 
campo, é a abordagem do quinto capítulo. Os autores tomam como objetivo dis-
cussões sobre as formações oferecidas pelas Casas Familiares Rurais no Paraná e 
apontamentos que possam contribuir para a reestruturação dessas escolas e para 
o avanço da Educação do Campo, tendo como eixos norteadores a Agroecologia 
e o Desenvolvimento Rural. A metodologia utilizada foi descritiva e qualitativa, 
realizada a partir de observações participantes.

No sexto capítulo, os autores abordam a relação entre Direito Humano à Ali-
mentação Adequada (DHAA) e Agroecologia. Por meio do método de revisão nar-
rativa, os autores trazem elementos para analisar a seguinte hipótese: “somente a 
prática da Agroecologia poderia fornecer alimentos adequados para o consumo, por 
conta do histórico de busca pela justiça social presente na epistemologia da Agroe-
cologia”. Após identificar o surgimento e a evolução histórica do direito à alimenta-
ção, os autores relacionam a eficácia da Agroecologia com a promoção do DHAA. 

Tendo como temática a segurança alimentar, o sétimo capítulo trata sobre 
a interação da agricultura familiar com a produção de alimentos, ao analisar 10 
unidades produtivas no município de Jóia, na região noroeste do Rio Grande do 
Sul, abordando aspectos produtivos, ambientais, sociais, econômicos e culturais. 
O texto aponta que a agricultura familiar, responsável por 85% dos estabeleci-
mentos agropecuários no município, desempenha papel crucial na Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN), destacando, ainda, seu impacto na produção 
sustentável e no respeito aos limites ambientais, promovendo o desenvolvimen-
to econômico local.
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O oitavo capítulo examina o Programa Nacional da Alimentação Escolar 
(PNAE) como uma ferramenta de reaproximação entre produção e consumo ali-
mentar, ressaltando o papel do Estado como articulador dessa nova aproximação 
a partir da revalorização do agricultor familiar como fornecedor de alimentos 
saudáveis e diversificados. Através de uma revisão bibliográfica, de dados secun-
dários, o texto analisa a aplicação do artigo 14 da lei 11.947/2009 nas compras 
de alimentos, sobretudo os alimentos orgânicos/agroecológicos, na alimentação 
escolar oferecida aos alunos da rede pública municipal do Brasil. 

Estudo sobre o manejo agroecológico refere-se ao nono capítulo. Os auto-
res avaliam a influência de dois preparados de microrganismos eficientes (EM) 
e água de vidro no comportamento, mortalidade e desenvolvimento de S. frugi-
perda alimentadas com milho cultivado em solos com dois sistemas de manejo 
prévio. Além disso, os autores verificam o impacto desses preparados na ativida-
de biológica do solo. 

No décimo capítulo, os autores tratam da aplicação de adubação orgânica 
do tipo bokashi sozinha ou em combinação com os microrganismos eficientes 
na redução da herbivoria da lagarta Spodoptera frugiperda na saúde de plantas de 
milho. O trabalho determinou os índices de nutrição quantitativa da fase larval, 
calculado por meio da metodologia proposta por Waldbauer (1968), modificada 
por Scriber e Slansky Junior (1981). 

Os autores discutem no décimo primeiro capítulo informações disponí-
veis na literatura sobre os substratos para a produção de cogumelos, com base 
nos principais resíduos agrícolas gerados no estado do Paraná, como proposta 
para avançar na promoção de uma economia circular. A pesquisa identificou 39 
tipos de resíduos agrícolas utilizados para o cultivo de cogumelos, sendo os mais 
frequentes palha e farelo de trigo, palha e farinha de arroz, bagaço de cana-de-
-açúcar, caules e sabugo de milho, serragem de eucalipto e folha de bananeira. 

A interface entre Agroecologia e as abelhas-indígenas-sem-ferrão na 
Amazônia é apresentada no décimo segundo capítulo. Os autores têm como ob-
jetivo caracterizar o potencial de inserção das abelhas-indígenas-sem-ferrão na 
região de Santarém, no estado do Pará (Brasil). Através de uma descrição da área 
de estudo e da apresentação de dados de 20 agricultores familiares, os autores 
trazem um panorama dos limites e das potencialidades socioambientais da me-
liponicultura na região. 

Assim, neste quadro de temáticas distribuídas nos três eixos mencionados 
no início desta apresentação, desejamos que a leitura deste livro seja proveitosa, 
agregando conhecimentos e prestigiando resultados de pesquisas desenvolvidas 
no Programa de Pós-Graduação em Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sus-
tentável da Universidade Federal da Fronteira Sul. 

Os organizadores
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EIXO TEMÁTICO I  
AGROECOLOGIA, GÊNERO E GERAÇÃO
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CAPÍTULO 1
O SABER FAZER DAS MULHERES 
AGRICULTORAS NA CONSTRUÇÃO DAS 
AGROINDÚSTRIAS FAMILIARES RURAIS 
DA MICRORREGIÃO DE CAPANEMA – PR

Camila Eduarda Viana

Renata Borges Kempf

Carolina dos Anjos Borba

Fabiana Thomé da Cruz 

Rozane Márcia Triches

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A Agroindústria Familiar Rural (AFR) tem-se revelado como uma estra-
tégia vital na diversificação dos meios de vida para mulheres agricultoras e suas 
famílias, promovendo autonomia e sustentabilidade para as famílias rurais (Ellis, 
2000). Convém registrar que o texto pode trazer autores que utilizam outros con-
ceitos similares, como “Agroindústria Rural Familiar (ARF)” por considerá-los si-
nônimos no sentido usado nesta investigação. Essas AFRs, particularmente nas 
atividades de preparo de alimentos, representam não apenas uma fonte de renda, 
mas também um meio de preservar e perpetuar a rica tradição e cultura alimentar 
brasileira (Scarabelot; Schneider, 2012). Através da transmissão contínua de recei-
tas e técnicas de geração em geração, estas mulheres mantêm vivas tradições an-
cestrais e reforçam sua posição como guardiãs do patrimônio cultural brasileiro. 

A agricultura familiar é um pilar na produção de alimentos sustentáveis, 
e os produtos das AFRs são frequentemente caracterizados por sua diversidade, 
tradição e métodos de produção sustentáveis, que se alinham com os princípios 
da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (Brasil, 2006). Além disso, as AFRs 
têm potencial de proporcionar uma (re)inclusão social significativa para as fa-
mílias agricultoras através da geração de renda proveniente delas, melhorando, 
assim, sua qualidade de vida (Prezotto, 2002). As AFRs têm de dar visibilidade 
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para o trabalho e o conhecimento das mulheres agricultoras, frequentemente 
marginalizados e invisibilizados (Kempf et al., 2021).

Esta pesquisa baseia-se em um estudo de caso das AFRs de produção de 
queijo colonial no sudoeste do Paraná. A pesquisa foca na transmissão interge-
racional de receitas e técnicas, tendo como objetivo principal evidenciar o pro-
tagonismo das mulheres agricultoras na transmissão do saber fazer na produção 
de queijo colonial das agroindústrias da microrregião de Capanema.

Utiliza-se uma abordagem qualitativa, através de aplicação de entrevista 
semiestruturada voltada às AFRs produtoras de queijo colonial da microrregião 
de Capanema, sudoeste do Paraná. Esta pesquisa baseia-se em um estudo de 
caso das AFRs de produção de queijo colonial no sudoeste do Paraná, a qual foca 
na análise das formas de conhecimentos tradicionais na produção de alimentos, 
especificamente de queijo colonial produzido e comercializado nas Agroindús-
trias Familiares Rurais.

Em vistas a atingir ao objetivo proposto, o capítulo se divide em três seções, 
além desta introdução. A primeira trata do cenário da agricultura familiar con-
temporânea, as resistências ao modelo hegemônico e a diversificação dos meios 
de vida como uma alternativa a esse sistema, bem como apresenta contexto das 
mulheres agricultoras, que, através da pluriatividade, desafiam as hierarquias de 
gênero e contribuem para a reprodução e melhoria do padrão de vida das famí-
lias rurais. Na segunda seção, apresenta-se o contexto das Agroindústrias Fami-
liares Rurais, suas formas de diversificação, a valorização e sustentabilidade na 
Agricultura Familiar, bem como as características das AFRs de queijo colonial 
da microrregião estudada. Na terceira seção, apresentam-se os resultados obti-
dos na pesquisa, trazendo as práticas de transmissão de conhecimento referen-
tes às formas de produção e das receitas de queijo colonial comercializados pelas 
AFRs pesquisadas.

2 ESTRATÉGIAS DE DIVERSIFICAÇÃO E RESISTÊNCIAS 
AO MODELO PRODUTIVO HEGEMÔNICO

A Agricultura Familiar e Camponesa tem desempenhado um papel fun-
damental na sustentabilidade e resiliência dos sistemas alimentares ao longo da 
história. Esta seção aborda a transformação da agricultura familiar e a introdu-
ção de novas tecnologias, conhecidas como Revolução Verde. Apesar da existên-
cia de um modelo de produção agrícola considerado hegemônico, resultante da 
revolução verde, a agricultura familiar camponesa permaneceu às margens do 
sistema, recorrendo a estratégias como a diversificação em alternativa ao mode-
lo dominante. A análise também destaca as questões de gênero na agricultura, 
evidenciando a desigualdade no acesso aos recursos, a dupla jornada de trabalho 
e a diversificação como estratégias para valorização do trabalho. 
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A partir da metade do século XX, com o auge da industrialização no meio 
urbano, fortaleceu-se a instalação da modernização no meio rural em quase to-
dos os países, inclusive no Brasil, onde foram observadas grandes mudanças no 
cenário agrícola. Estas mudanças trouxeram para o meio rural novas tecnolo-
gias que foram aplicadas com a ideia de encontrar, através de grandes escalas 
de produção, uma forma de estabilizar a crise econômica e a fome que pairava 
sobre a sociedade naquele momento. Esse período de intensas aplicações de tec-
nologias, e grandes produtividades agrícolas com oferta de pacotes de insumos 
e agrotóxicos, ficou conhecido como Revolução Verde (Cruz, 2012; Favareto, 
2006; Furtado, 2000; Rostow, 1974).

Embora esse processo de industrialização da agricultura tenha criado 
um modelo considerado hegemônico de produção agrícola, é digno de nota 
que alguns grupos ficaram de fora (intencionalmente ou não) desse processo 
de modernização, e por isso foram caracterizados como atrasados. A agricul-
tura familiar camponesa, à margem desse processo de modernização tecnoló-
gica, se mostra hoje como uma alternativa a esse modelo, tendo uma relação 
diferente com a natureza por morar no local e usar um modo de vida diferente 
(Ferreira; Zanoni, 1998). 

Os agricultores inseridos no processo de modernização se mostram ex-
tremamente dependentes de fatores externos, o que se deve especialmente à in-
trodução da modernização na agricultura. Os “melhoramentos” tecnológicos e 
genéticos deixaram os agricultores mais dependentes de maquinários, agrotóxi-
cos e produtos transgênicos, criando, consequentemente, uma dependência da 
indústria e de fatores exógenos em geral (Hass, 2008). Algumas das principais 
consequências do avanço tecnológico na agricultura, apontadas por Hass (2008), 
dizem respeito à redução da mão de obra utilizada e à necessidade de maiores 
investimentos financeiros. Isso, aliado ao fato de que a renda dos agricultores, 
quando baseada na produção de commodities, é extremamente dependente, não 
só das variações climáticas, mas também das variações de preços internacionais, 
tanto na compra de insumos quanto na venda de sua produção, o que deixa o 
agricultor em situação de total dependência de fatores dos quais não tem controle. 

Nesse contexto, as estratégias de diversificação são vistas como uma alter-
nativa a esse cenário. Hass (2008) aponta que a diversificação tem uma tendên-
cia a afastar os produtores da produção de commodities agrícolas e dessa forma 
se mostra benéfica para o meio ambiente, assim como para a estabilidade eco-
nômica dos agricultores. O fato de os agricultores familiares possuírem poucas 
alternativas de comercialização é ainda apontado pelo autor como um dos gar-
galos históricos, que os obriga a produzir o que o modelo exige, sendo este um 
dos maiores entraves para o desenvolvimento dos pequenos e médios agriculto-
res ao longo da história. A diversificação da produção seria, também, a solução 
encontrada pelos produtores para esse problema. 
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Nesse sentido, Wanderley (2003, p. 52), assim como Schneider (2003), 
afirma ser a pluriatividade uma estratégia familiar para “assegurar a reprodução 
desta e sua permanência como ponto de referência central e de convergência 
para todos os membros da família”, não sendo um processo gradual de abando-
no das atividades agrícolas como alegado pelos que defendem a teoria da extin-
ção do camponês devido à modernização.

Ao relacionarmos a questão de gênero ao estudo da agricultura familiar, 
podemos perceber em destaque a desigualdade no acesso aos capitais (natural, 
físico, humano e social) entre os homens e as mulheres. As mulheres agriculto-
ras têm sua mão de obra considerada como de menor valor de mercado (embora 
produzindo em mesma quantidade) e uma expressiva dificuldade de acesso aos 
meios para produção. No mercado de terras, por exemplo, Deere e Léon (2003) 
destacam que, além das dificuldades enfrentadas pelos agricultores em relação 
a recursos financeiros limitados ou falta de acesso ao crédito, as mulheres ainda 
enfrentam os fatores de exclusão culturais, estruturais e institucionais. Existe, 
ainda, na atividade rural, uma clara divisão hierárquica: os homens são os res-
ponsáveis pelas atividades consideradas produtivas, e as mulheres, pelas ativida-
des domésticas, consideradas reprodutivas. 

O trabalho das mulheres na atividade considerada produtiva comumen-
te é visto como “ajuda”: as mulheres podem “ajudar” nas atividades produtivas; 
mas essa ajuda raramente é recíproca nas atividades domésticas, fazendo com 
que a mulher, quando se insere nas atividades produtivas, tenha que somar estas 
às domésticas, gerando uma dupla jornada de trabalho (Brumer, 2004; Deere; 
Léon, 2003; Silva; Schneider, 2010). Nessa divisão sexual do trabalho, o contato 
com o exterior da unidade de produção geralmente é considerado uma esfera 
masculina, podendo manter as mulheres privadas de realizá-lo (Brumer, 2004), 
em especial no que se refere a momentos de vendas, contatos com bancos, ex-
tensionistas e espaços de representação. Hannah Arendt (1997, p. 68) relaciona 
a esfera pública ao campo da liberdade: o viver estritamente na esfera privada 
significa a privação de ser visto e ouvido pela comunidade política. 

Nessa lógica, destacamos que a importância da diversificação dos meios de 
vida no contexto das mulheres agricultoras pode ser notada quando se olha para 
os efeitos desta dentro das famílias. A renda familiar adicional, para Ellis (2000), 
tem efeitos diferentes no bem-estar do homem e da mulher, dependendo de quem 
é o responsável por essa renda. O autor aponta que os homens teriam uma tendên-
cia maior a usar o dinheiro para gastos pessoais ou investimentos na propriedade, 
enquanto as mulheres usariam o dinheiro para melhorar o bem-estar da família. 

Dessa forma, Silva e Schneider (2010, p. 18) afirmam que a pluriativida-
de pode “alterar as posições sociais na família ao questionar o papel de prove-
dor do homem, enquanto chefe de família”, pois, ao contrário da renda agrícola, 
que é familiar, o rendimento provindo de atividades não agrícolas tem caráter 
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individual (embora seja frequentemente aplicado para o conjunto da família e 
da unidade de produção), podendo representar a independência (ao menos fi-
nanceira) dos jovens e das mulheres, cujo trabalho na propriedade tende a ser 
desvalorizado e não costuma ser remunerado.

As estratégias de diversificação se mostram, dessa maneira, relacionadas 
tanto à reprodução da família camponesa quanto à estratégia de resistência e 
produção da mulher agricultora. Ellis (2000, p. 15) define essas estratégias re-
produtivas do agricultor familiar e a capacidade de diversificar os meios de vida 
como “o processo pelo qual a família rural constrói e cada vez mais diversifica 
o portfólio de atividades e ativos para sobreviver e para melhorar seu padrão 
de vida”. A criação da agroindústria familiar, dessa forma, pode ser considerada 
uma estratégia de diversificação dos meios de vida utilizados pelos agricultores. 
Estes buscam constantemente alternativas para fugir do controle externo sobre o 
estabelecimento rural, sendo a diversificação uma alternativa muito empregada 
no meio. Tal estratégia, paralelamente, tem especial importância para as mulhe-
res agricultoras, como uma forma de valorização de seus conhecimentos e de 
destaque para seu trabalho, tema do tópico que se segue.

3  AGROINDÚSTRIA FAMILIAR RURAL: DIVERSIFICAÇÃO, 
VALORIZAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 
NA AGRICULTURA FAMILIAR

Dentre as diversas formas de diversificação dos meios de vida na agricultu-
ra familiar, aqui destacamos a Agroindústria Familiar Rural como uma forma de 
diversificação e de preservação de conhecimentos tradicionais. A Agroindústria 
Familiar Rural desempenha um papel crucial na diversificação dos meios de vida 
na agricultura familiar. Esta seção explora o surgimento e o impacto da Agroindús-
tria Familiar Rural, destacando seu papel na diversificação da agricultura familiar.

O surgimento das AFRs se deve à crescente necessidade na agricultura 
familiar de aumentar o valor agregado da produção, para fugir do controle mer-
cantil e conseguir escoamento de seus produtos (Kiyota et al., 2014). A Agroin-
dústria Familiar Rural se mostra como uma das alternativas para esses agricul-
tores, sendo capaz de “impulsionar a geração direta e indireta de novos postos 
de trabalho e renda, assim como uma importante forma de proporcionar a (re) 
inclusão social e econômica dos pequenos agricultores” (Gnoatto et al., 2004, p. 
4) e são destacadas como alternativas “de renda familiar, diversificação de ati-
vidades produtivas, preservação da cultura, retenção da família no meio rural, 
etc.” (Agne; Waquil, 2011, p. 165).

Na definição de Mior (2007, p. 10), a Agroindústria Familiar Rural é “uma 
forma de organização onde a família rural produz, processa e/ou transforma parte 
de sua produção agrícola e/ou pecuária, visando, sobretudo, à produção de valor 
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de troca que se realiza na comercialização”. Além dessa descrição, outros aspectos, 
segundo o autor, são característicos da Agroindústria Familiar Rural, como “a lo-
calização no meio rural, a utilização de máquinas e equipamentos em escalas me-
nores, procedência própria da matéria-prima [...] processos artesanais próprios, 
assim como predominância da mão-de-obra familiar” (Mior, 2007, p. 8). O autor 
ainda aponta que a Agroindústria Familiar Rural pode vir a ser um empreendimen-
to associativo, sendo as famílias ou os indivíduos participantes aparentados ou não.

A motivação para criar ou participar de uma agroindústria rural fami-
liar é abordada por Agne e Waquil (2011). Segundo os autores, as discussões na 
literatura brasileira sobre a Agroindústria Rural Familiar se dividem em duas 
visões: “Por um lado, alguns autores destacam o desenvolvimento dessa produ-
ção relacionada com a interação dos agricultores familiares e agentes técnicos 
de extensão rural – como menciona Vieira (1997)”; outros “retratam a relação 
da agroindústria com o saber-fazer tradicional das famílias, tal como retratam 
Pettan et al. (2004) e Pereira e Neves (2004)” (Agne; Waquil, 2011, p. 169). Essa 
segunda visão se mostra mais presente na presente análise: o saber-fazer tradi-
cional se mostra um fator comum entre a maioria dos entrevistados da pesquisa.

Um ponto de destaque é que a AFR gera uma série de mudanças nas famí-
lias das agricultoras. Tais alterações se referem ao “abandono dos sistemas pro-
dutivos de grãos e commodities e o aumento da área, produção e trabalhos com 
as matérias-primas e produtos processados” (Kiyota et al., 2014, p. 80). São per-
ceptíveis diversos efeitos nas famílias que têm agroindústrias, como elevação da 
renda familiar, manutenção dos membros da família na unidade de produção, 
por exemplo (Kiyota et al., 2014). Nesse sentido, nota-se que, além de aumentar 
a segurança financeira e renda total das famílias, incentivando a manutenção e 
reprodução da agricultura familiar, essa mudança de ramo de atividades pode 
tirar os agricultores do ramo das commodities, distanciando-os de formas de 
produzir mais nocivas ao meio ambiente.

Uma das consequências do desenvolvimento da agroindústria familiar são 
as mudanças no “âmbito interno da organização da unidade familiar de produ-
ção” (Mior, 2007, p. 10). Segundo Mior (2008, p. 13), a “presença marcante das 
mulheres agricultoras no processo de constituição e operação das agroindústrias 
familiares” gera uma “redivisão” interna de trabalho da família rural. Além da 
questão familiar, o autor destaca que cursos, capacitações, saídas para vendas, 
contatos com o ambiente externo ao domicílio se mostram como parte do pro-
cesso de empoderamento para essas mulheres. Mais do que apenas beneficiadas 
do surgimento dessas AFRs, essas mulheres são agentes-chave em sua criação, 
conforme se verifica no tópico a seguir. 

 Na presente pesquisa, foi realizado um levantamento geral das agroin-
dústrias produtoras de queijo colonial da microrregião de Capanema, tendo-se 
observado que a maioria possuía características de agricultores familiares e que 
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se utilizavam de Agroindústria Familiar Rural como estratégia de diversificação. 
Neste levantamento, estimou-se que em toda a microrregião existiam, no perí-
odo da pesquisa, cerca de 268 agroindústrias produtoras de queijo colonial: 264 
(98,5%) eram produtores de queijo colonial informais que apresentaram carac-
terísticas de Agroindústria Familiar Rural. 

 As famílias participantes da pesquisa, as quais possuem Agroindústrias 
Familiares Rurais que produzem queijo colonial, são caracterizadas como agri-
cultores familiares; estas obtêm na agricultura sua principal fonte de renda e 
têm como base a força de trabalho familiar, além do fato de a família morar na 
propriedade onde produz, o que, na maioria dos casos das agroindústrias não 
familiares – casos que Wanderley (1996) coloca como empresa rural capitalista 
–, não acontece. Vale ressaltar que, como já mencionado, nesse caso existe uma 
grande influência direta na diferença da forma de tratar o meio ambiente nesses 
dois atores, considerando que, para o agricultor familiar, o rural não é apenas 
um local de trabalho, mas também um espaço de vida; assim há um apelo para 
a preservação desse espaço (Bittencourt; Bianchini, 1996; Wanderley, 1996).

Conforme afirma Ploeg (2009), a agricultura camponesa, ou agricultura 
familiar, tem uma forte ligação com os recursos naturais e não mercantilizados, 
tanto no sentido de insumos quanto no de produtos, pois os têm disponíveis em 
seu estoque de capital ecológico. Esta situação faz com que a agricultura familiar, 
sabendo que possui uma alta dependência da natureza, busque preservá-la para 
assim sempre garantir recursos para sua produção. Em relação às agroindústrias 
não familiares, ou empresa rural capitalista conforme nominado por Wanderley 
(1996), foram identificadas, por meio de levantamento nos Serviços de Inspeção 
Municipal, Estadual e Federal (SIM, SIP e SIF respectivamente), além de nas Vi-
gilâncias Sanitárias locais, quatro agroindústrias de queijo colonial formais (que 
possuem certificado de inspeção) não familiares. Estas agroindústrias se encon-
travam no meio rural, porém em nenhuma era apenas a família que trabalhava 
na propriedade: existe um proprietário que não mora na propriedade, o qual ad-
ministra o estabelecimento; e não havia uma dependência da natureza, o que de-
monstraria assim uma “autossuficiência”, havendo intenção meramente mercantil.

Em relação aos interlocutores entrevistados, a maioria também foi de Agroin-
dústrias Familiares Rurais (66,6%). Pelo fato de não haver agroindústria de queijo 
colonial formal em todos os municípios da microrregião de Capanema, foram esco-
lhidas as quatro agroindústrias de queijo colonial formais, que não demonstraram 
características de agricultura familiar e Agroindústria Familiar Rural. Como men-
cionado na metodologia, foi realizado sorteio aleatório entre as agroindústrias de 
queijo colonial informais que apresentaram características inerentes à agricultura 
familiar com diferenciação para Agroindústria Familiar Rural. Essas diferenças se 
destacam em especial no que se refere à organização do trabalho e aos conhecimen-
tos tradicionais utilizados nessas AFRs, tema tratado no tópico a seguir.
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4 TRADIÇÃO E MODERNIDADE: O SABER-FAZER DAS 
MULHERES AGRICULTORAS NO FORTALECIMENTO 
DAS AGROINDÚSTRIAS FAMILIARES RURAIS

Esta seção explora a tradição das agroindústrias familiares, com foco na 
produção artesanal de queijos na região de Capanema (PR). Através de entrevistas 
e análises, mergulhamos na essência do “saber-fazer”, uma habilidade passada de 
geração em geração, e como essa tradição se manifesta na criação e manutenção 
das agroindústrias. Além disso, discutimos a dinâmica de gênero na produção e 
como as práticas tradicionais resistem e se adaptam às mudanças modernas.

 Em relação aos produtos fabricados nas agroindústrias familiares, geral-
mente não são padronizados, a mão de obra é familiar, a matéria-prima utilizada 
para a fabricação dos produtos é obtida dentro da propriedade e as técnicas apli-
cadas são “passadas de geração a geração” dentro das famílias dos produtores. 
Devido a essas características, esses produtos são conhecidos como tradicionais, 
artesanais ou coloniais, como veremos de modo mais aprofundado na aborda-
gem sobre qualidade (Cruz, 2012).

O mercado para esse tipo de produto tem crescido nos últimos tempos. Os 
atributos escolhidos pelos indivíduos para caracterizar a qualidade são formados 
por preferências exógenas e previamente concebidas. Para Nierdele (2011, p. 25), 
“a qualidade não é uma construção puramente cognitiva”; ela envolve a “presen-
ça de objetos utilizados para formar equivalências entre concepções heteróclitas 
e estabilizar as relações sociais”. Dessa forma, o autor defende a qualidade como 
aspecto amplo e não apenas intrínseco ao alimento, mas com conexão aos aspec-
tos extrínsecos, como é o caso, por exemplo, da cultura.

Podemos dizer que os produtos tradicionais/artesanais são exemplos de 
produtos que não estão restritos a uma qualidade singular; assim sendo, eles po-
dem ser fomentadores de estratégias de produção sustentáveis, remetidos à quali-
dade ecológica ou tradicional. Estão vinculados a uma forma de produção ligada 
à tradição do “saber-fazer”, apresentando aspectos culturais de qualidade, o que 
também acaba os vinculando a uma indicação geográfica, e sendo produzidos 
de forma higiênica: tomando-se os devidos cuidados sanitários durante todo o 
processo de produção, apresentam qualidade sanitária (Cruz, 2012; Schneider, 
2010; Wilkinson, 2003). Nesse mesmo sentido, Prezotto (2002) afirma que os 
produtos tradicionais/artesanais, que são os fabricados pelas Agroindústrias Fa-
miliares Rurais (denominadas pelo autor de Agroindústrias Rurais de Pequeno 
Porte – ARPPs), estão se destacando por apresentarem aproximação ao conceito 
de qualidade ampla, evidenciando-se sua qualidade cultural, social e biológica.

Nessa discussão, vale destacar aqui as características de produtos tradi-
cionais e artesanais com o objetivo de compreender os termos tradicional, ar-
tesanal e colonial. Segundo Giddens (1997), a tradição é quase que o oposto da 
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modernidade; trazendo esta discussão, o autor discorre sobre as características 
da tradição que, para o autor, é notada pelo caráter repetitivo, sendo assim, tem 
conotação de tempo. A tradição está intimamente ligada ao passado, é a forma-
ção de um passado com profunda influência no futuro. Nas palavras do autor:

[...] a tradição também diz respeito ao futuro, pois as práticas es-
tabelecidas são utilizadas como maneira de se organizar o tempo 
futuro. O futuro é modelado sem que se tenha a necessidade de 
esculpi-lo como um território separado. A repetição, de uma ma-
neira que precisa ser examinada, chega a fazer o futuro voltar ao 
passado, enquanto também aproxima o passado para reconstruir o 
futuro (Giddens, 1997, p. 80).

 Em alguns casos, os produtores informais afirmaram ter realizado curso 
para aperfeiçoamento das técnicas de fazer queijo através de órgãos de incenti-
vo ao agricultor, como, por exemplo, Emater (Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Governo do Distrito Federal) e Senai (Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial); porém, entre as famílias entrevistadas, nenhuma 
afirmou seguir exclusivamente os métodos aprendidos no curso, como demons-
tram os trechos de entrevistas a seguir:

Aprendi com a minha sogra, ela também vendia queijo, depois eu 
fiz um cursinho e mudei um pouco o jeito de fazer o queijo. Esse 
curso era pelo Senai e lá eles ensinaram a ferver o leite e depois 
deixar resfriar antes de colocar o coalho, e eu “uso” fazer assim até 
hoje. Sigo o jeito que a minha sogra ensinou, mas daí mudei um 
pouquinho com o curso que eu fiz (Entrevistada 2).

Primeiro com a minha mãe, ela sempre fazia, depois fui pra Santa 
Catarina lá eles faziam numa “fabriqueta” pra vender daí lá eu pe-
guei mais umas dicas e fui fazendo, depois ainda fiz um curso com 
a Emater e fui melhorando (Entrevistada 5).

Até entre os casos em que os(as) entrevistados(as) aprenderam a fazer os 
queijos com cursos e atividades de formação, estes já possuíam uma familiarida-
de com o processo devido à atividade de suas mães e avós, conforme se nota na 
fala de Entrevistado(a) 2:

Através de curso, minha mãe e minha vó já faziam, mas não pra 
vender só pra comer em casa, daí eu sabia mais ou menos fazer o 
queijo, mas foi através do curso que eu aprendi a fazer da forma 
que eu faço agora pra vender.
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Há, ainda, aqueles que, apesar da procura por uma capacitação mais for-
mal, acabam por seguir utilizando as receitas tradicionais de família (casos 9 e 
10), devido tanto a um instinto de preservação cultural quanto, e com especial 
destaque, às preferências dos próprios consumidores:

Nós aprendemos com os nossos finados pais, depois fizemos curso, 
temos até o diploma desses cursos, mas não mudamos o jeito de 
fazer queijo depois dos cursos, mudou pouca coisa, o principal a 
gente ainda faz igual aprendemos com nossos pais (Entrevistado 9).

[aprendi] com minha mãe depois fiz um cursinho na cidade, 
aprendi algumas coisas, mas ainda faço do jeito que a mãe ensinou 
(Entrevistada 10).

Considerando os trechos de entrevista, retomam-se as considerações de 
Giddens (1997) a respeito da tradição ao argumentar que ela não é estática, mas, 
sim, dinâmica; é o laço que liga o passado ao presente e ao futuro, e o elemen-
to-chave para se certificar da garantia da integridade da tradição é o ritual, que 
são práticas de caráter repetitivo, formuladas conforme cada tradição e passadas 
de geração em geração. De acordo com o mesmo autor, essa passagem ritual 
acontece apenas para indivíduos que detêm habilidades e conhecimentos sobre 
o processo, indivíduos chamados por Giddens (1997) de “guardiões da tradição”. 
As falas do(as) entrevistados(as) 9 e 10 se destacam nesse sentido, sendo essa 
tradição algo dinâmico, exposto a alterações devido a esses novos conhecimen-
tos, mas ainda assim preservado por esses filhos.

As tradições, mesmo tendo caráter repetitivo, não são estáticas e, sim, di-
nâmicas. Elas podem sofrer mudanças e alterações ao longo do tempo, de modo 
que se desenvolvem e amadurecem ou enfraquecem e “morrem”. As crenças e 
práticas que envolvem a tradição apresentam integridade e necessitam de persis-
tência, e por isso resistem às mudanças. Nesse sentido, Giddens (1997) conside-
ra a importância do ritual, que, segundo Cruz (2012, p. 60), é “elemento-chave 
para conferir integridade às tradições, pois, ao trazer a tradição para a prática, 
o ritual garantiria a preservação da tradição, não por mera repetição mecânica, 
mas sim por ser o meio interpretativo da tradição”.

Trazendo esse contexto de tradição para o âmbito dos alimentos, Cruz 
(2012, p. 61) considera que as “práticas de produção e preparação de alimentos 
em muitos contextos rurais seguem modos de fazer rituais, conduzidos por pro-
dutores que detêm conhecimento e reputação necessários para manter a produ-
ção” e os “guardiões da tradição [...] seriam aqueles que têm suas habilidades re-
conhecidas coletivamente e os que têm legitimidade para interpretar a tradição, 
uma vez que conhecem com propriedade todo o processo de produção”. Podem 
ser, assim, definidas as formas de transmissão do conhecimento dos agricultores 
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aqui entrevistados. Em relação à forma de produção do queijo colonial da mi-
crorregião de Capanema, observou-se que o “saber-fazer” foi passado de gera-
ção em geração, visto que todos os produtores afirmaram ter aprendido a fazer 
o queijo com familiares como mãe, avó e sogra.

Para Zuin e Zuin (2008), os alimentos tradicionais estão vinculados à forma 
de produção ou ao “saber-fazer” do produtor, além de à matéria-prima utilizada. 
É por meio do saber-fazer que cada produto tradicional ganha suas qualidades 
e características ímpares, além da matéria-prima específica de cada local, o que 
faz com que esses alimentos se tornem, muitas vezes, características da região. 

De acordo com Pecqueur (2009), a identificação da variável cultural na 
economia surgiu durante a crise do modelo fordista padrão. Esse modelo tinha 
como base fundamental produtos padronizados, sem maiores diferenciações, 
valorizando mais a capacidade dos produtores para produzir bens e serviços 
idênticos, com os menores custos possíveis. No entanto, as demandas por di-
ferenciação levaram as condições para a crise que surgiu nos anos 1970. Isso 
reflete a importância de considerar o conteúdo cultural envolvido na dinâmica 
produtiva. Dessa forma, a ciência econômica reconhece um substrato cultural 
na produção e nas trocas. Nesse caso, a saída para os problemas trazidos pela 
crise consiste em diferenciar o produto, para que ele se torne “específico”.

Em consideração à especificação de produtos e à importância da variável 
cultura nos produtos comercializados, vale ressaltar que as características únicas 
dos produtos tradicionais estão intrínsecas às formas culturais de produção, e 
levam a uma maior demanda de clientes por esses alimentos diferenciados, au-
xiliando na promoção e no fortalecimento das AFRs. 

A força dessa transmissão de saber-fazer tradicional, que leva à diferen-
ciação de produtos através da cultura, pode ser notada quando se olha para o 
Entrevistado 7, por exemplo, de um laticínio de produção formal de queijos em 
que, ainda hoje, se segue a forma de produzir aprendida com a mãe do dono: 
“[aprendi a fazer] com a mãe do dono dos laticínios, e a gente segue até hoje a 
mesma receita dela, só que a única diferença é que agora foi pasteurizado o leite 
pra fazer o queijo” (Entrevistado 7).

Entre os 8 agricultores de produção informal das AFRs entrevistados, 
todos relataram que a produção do queijo colonial informal é realizada pelas 
mulheres da casa, que também realizam a ordenha (ajudam), algumas vezes, 
quando o marido não pode. Em todos os casos, via de regra, os maridos ficam 
responsáveis pela ordenha e as mulheres fazem o queijo. Dentre os produto-
res entrevistados, são predominantemente as mulheres que fabricam os queijos. 
Apenas nas propriedades de dois produtores foi constatado que o marido ajuda a 
mulher a fazer queijo quando a esposa não pode fazê-lo. São comuns na literatu-
ra relatos sobre como essa ajuda da mulher na atividade considerada produtiva 
ocorre, sem, no entanto, haver uma ajuda dos maridos na atividade considerada 
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doméstica (Brumer, 2004); é notável que essas relações e esses papéis sociais 
dentro da família são exportados para as relações dentro das agroindústrias.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O texto abordou a relevância das Agroindústrias Familiares Rurais como 
mecanismos de diversificação dos meios de subsistência para famílias agriculto-
ras, dando ênfase ao impacto dessas AFRs na vida e no trabalho das mulheres agri-
cultoras. Também foi destacada a valorização do conhecimento tradicional e da 
contribuição dessas mulheres na fundação e sustentação dessas Agroindústrias.

Os casos aqui relatados demonstram a importância do trabalho e conhe-
cimento das mulheres agricultoras na criação e no trabalho nas AFRs estudadas. 
Paralelamente, as Agroindústrias Familiares Rurais se mostram importantes 
meios para a valorização do trabalho e do conhecimento dessas mulheres, o que 
comumente é invisibilizado dentro das dinâmicas da divisão sexual do trabalho 
no meio rural. Essas dinâmicas tendem a relegar as mulheres a espaços e ativi-
dades considerados domésticos e, consequentemente, menos valorizados. No 
entanto, a atuação na AFR permite quantificar financeiramente a importância 
dessas atividades, redefinindo-as como produtivas.

A análise sobre a extensão e o significado dos estabelecimentos familiares 
que diversificam suas fontes de renda por meio das Agroindústrias Familiares 
Rurais ressalta a pertinência dessa estratégia de diversificação. Simultaneamen-
te, sublinha a essencialidade do trabalho e da sabedoria dessas mulheres. A apre-
ciação e a valorização dos conhecimentos tradicionais das mulheres agricultoras 
revelam-se cruciais não apenas para a redefinição dos papéis de gênero dentro 
das famílias e para o fortalecimento de sua autoestima, mas também para a con-
solidação da agricultura familiar em sua totalidade, além do fortalecimento da 
tradição e cultura local e o desenvolvimento das AFRs.
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CAPÍTULO 2
MULHERES CAMPONESAS, 
AGROECOLOGIA E COTIDIANO DE VIDA

Cassiê Kaczuk Refosco Menegas

Liria Ângela Andrioli

1 INTRODUÇÃO

Refletir sobre a Agroecologia e um modo de vida sustentável vai mui-
to além de apenas conhecer suas teorias, conceitos e discussões. Saber como 
eles acontecem, como são vivenciados na prática e no cotidiano das pesso-
as é o que realmente possibilita a compreensão, permite descobrir os de-
safios, a viabilidade, as recompensas e como são entendidos pelos sujeitos 
que os praticam.

Historicamente as mulheres camponesas estiveram à frente das lutas em 
defesa de uma agricultura saudável. Isso reforça a compreensão de que as mu-
lheres veem além da produção, olham para a terra como fonte de saúde, cuida-
do, pertencimento e união. É da terra que provém o sustento e é pela terra que 
a família luta, se estrutura, se mantém unida, cria vínculos com a comunidade, 
batalha por ideias, retoma a história e constrói o futuro. 

Sendo assim, o presente capítulo tem o propósito de refletir acerca do 
cotidiano de vida das mulheres camponesas, sua relação com a terra, a Agro-
ecologia e um modo de vida sustentável. O foco do estudo são mulheres do 
Assentamento Oito de Junho, localizado no município de Laranjeiras do Sul, 
estado do Paraná.

Trata-se de um recorte de uma dissertação de mestrado defendida 
em 2021 na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), no programa de 
Mestrado em Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável. O método 
utilizado foi a pesquisa qualitativa, com a realização de entrevistas semies-
truturadas. O trabalho também se configura como um estudo de caso e tem 
a etnografia e o diário de campo como elementos centrais no desenvolvi-
mento da pesquisa.
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2 MULHERES CAMPONESAS DO ASSENTAMENTO OITO 
DE JUNHO: COTIDIANO DE VIDA E DE LUTAS

Das mais variadas formas, as mulheres são relacionadas à produção e à re-
produção da existência, principalmente na defesa da vida, no cultivo da terra, na 
autossustentação da família e no cuidado com a propriedade e a criação. Nesse 
sentido, reforçamos que “a essência do feminino está na vida e as mulheres são 
guardiãs da vida e da biodiversidade, principalmente, quando falamos em mu-
lheres camponesas” (Hadich; Bastiani, 2017, p. 138).

A relação com a terra é primordial para as mulheres camponesas. Muitas 
vezes, de maneira tímida e discreta, elas estão plantando, colhendo, atuando nas 
lutas, cultivando o sonho do acesso livre à terra e podendo desfrutá-la com seu 
trabalho. Após muitas batalhas, as mulheres camponesas conquistaram seus di-
reitos de serem reconhecidas como trabalhadoras e muito disso se deu por meio 
dos movimentos sociais que valorizaram as mulheres como sujeitos políticos, 
com vez e voz, rompendo a barreira da invisibilidade (Marques, 2017). 

É importante destacar que “as mulheres trabalhadoras rurais frequente-
mente estão presentes nas lutas sociais dos agricultores brasileiros, embora nem 
sempre sua participação seja reconhecida” (Siliprandi, 2015, p. 112). Quando 
nos referimos ao Assentamento Oito de Junho, entretanto, o grupo de mulheres 
da comunidade se destaca. Presentes e atuantes ao longo de toda a trajetória do 
Assentamento, que contempla também a época do acampamento, a organização 
e a atuação das mulheres, foram fator preponderante. De acordo com a Entre-
vistada 5 (2020):

[...] Cheguei no acampamento na BR e eu me senti em casa! Eu me 
senti bem, eu fui acolhida pelo povo. Na comunidade que a gente 
vivia não tinha isso, a solidariedade do povo. [...] Daí quando meu 
marido pediu se tinha vaga ainda eles falaram que tinha, aí eu falei 
para ele: “se tu quiser ir para casa buscar as coisas eu já fico aqui 
nem vou mais para lá”. [...] e acabamos ficando ali, já começamos a 
fazer parte da organização do acampamento se envolvendo em tudo. 
Então, assim desde o início, a família toda se envolveu. As crianças 
cresceram no acampamento. O mais novo tinha 3 e hoje está com 27.

A força e a determinação das mulheres na luta e na busca pela construção 
do Assentamento Oito de Junho podem ser percebidas por meio dos relatos das 
entrevistadas. Sempre atuantes, as mulheres “abriram mão” da vida que tinham, 
se instalaram com filhos pequenos debaixo de lonas à beira da rodovia, passa-
ram por diversas adversidades e necessidades, mas sempre acreditando no sonho 
de conquistar a terra e compartilhar essa realização com a família. Com muita 
emoção, a Entrevistada 5 (2020) relata o dia da assinatura do contrato: “Lembro 
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que nós quatro saímos, nós morava num barraquinho na beira do mato, fomos 
lá em cima, assinamos o contrato e ajoelhamos na terra, agradecemos muito a 
Deus pela conquista”. A partir desse relato, nota-se a relação com a religiosidade 
e a crença em um Deus que as auxilia nos momentos difíceis. A religiosidade 
como vivência também se relaciona com o cotidiano de vida, influenciando va-
lores e modos de ser e ver o mundo.

A religiosidade acontece na experiência cotidiana da vida, na rela-
ção com o mundo, com o transcendente, com a sociedade, com a 
natureza e consigo mesmo. Essa religiosidade que perpassa a vida 
concreta das pessoas e das culturas influencia as suas relações, suas 
concepções, seus valores, seus conceitos, suas atitudes, seus pensa-
mentos e suas emoções (Castro, 2010, p. 256).

No cotidiano de vida das mulheres camponesas, a luta pelo acesso à terra 
aparece como tema central. É uma conquista que vai muito além da realização 
de um sonho, pois “[...] se teve uma conquista é porque teve luta. Em todas as 
lutas nós estivemos e com muito gosto. E sempre vamos estar” (Entrevistada 5, 
2020). É uma vitória que possibilita a garantia de uma vida saudável, de alimen-
tos produzidos de forma cuidadosa e consciente, de trabalho em família, do con-
tato com a natureza, a segurança de um lar para chamar de seu e cuidar. 

Cada uma das mulheres que foi para o acampamento levou consigo na 
bagagem uma história de vida única. Nem todas eram envolvidas nos movimen-
tos sociais ou conheciam a luta em favor da reforma agrária nas suas vivências. 
Vindas de vários locais, com diferentes compreensões sobre o Movimento Sem 
Terra (MST) e a realidade do acampamento e dos “sem-terra”, tinham expecta-
tivas do que encontrar e de como fazer, conforme relata a Entrevistada 3 (2020): 

Pra gente que não conhecia nada de acampamento, que não sabia 
nada como que era, foi difícil no início, mas a gente vai aprenden-
do no decorrer dos dias. É bom! Depois a gente aprende tanta coisa 
nova, a convivência, porque vem povo de tudo quanto é lugar. Ali 
nesse nosso acampamento tinha gente de Santa Catarina, do Para-
guai, de São Paulo, então era assim sabe, bem bom. A gente apren-
deu muita coisa ali, muitas coisas que a gente nem imaginava que 
acontecia, que existia. 

 Assim como para muitas mulheres o envolvimento com a realidade do 
MST foi uma situação nova, outras nasceram em meio a esse cenário e são frutos 
de pais assentados que, desde cedo, atuam na militância e em prol do MST, que 
trazem em suas identidades a proximidade com os movimentos sociais, como é 
o caso da Entrevistada 4 (2020):



Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

33

Eu sou filha de assentados da região Sudoeste do Paraná, municí-
pio de Mangueirinha. No ano de 2001, meus pais fizeram uma tro-
ca de lote, uma permuta do Assentamento que a gente morava em 
Mangueirinha pro Assentamento em Rio Bonito do Iguaçu. Então, 
eu morei vários anos em Rio Bonito do Iguaçu, depois morei na 
cidade de Laranjeiras do Sul, onde desenvolvia as atividades de mi-
litância do MST e do Ceagro, daí tinha que se deslocar, ficar mais 
pro mundo do que em casa. Eu vim pra cá depois que me juntei 
com meu companheiro. Então, já vai fazer 6 anos que eu estou aqui.

A maioria das mulheres que compõem o grupo do Assentamento Oito de 
Junho é de esposas, mães, donas de casa e agricultoras que têm muito orgulho da 
sua história e do seu cotidiano. São mulheres fortes, que se entregaram às causas 
do MST, buscaram capacitações, aprendizados, conhecimentos e se uniram cada 
vez mais em propósitos em benefício da comunidade e de suas famílias. “No co-
meço foi bem difícil. Quando eu comecei a sair, tinha criança pequena e minha 
filha já começou a participar junto, ela tinha 6 anos a primeira vez que ela foi 
para Brasília. Ficamos lá 15 dias acampados nos barracos sobrevivendo” (Entre-
vistada 2, 2020). Com esse relato, observa-se que, para as mulheres, os desafios 
eram maiores, pois sob a responsabilidade delas estavam o cuidado dos filhos e 
o desejo de participar ativamente das lutas.

Muitas vezes incompreendidas, as mulheres do Assentamento Oito de Ju-
nho já escutaram duros julgamentos de quem vê de fora e imagina como é a re-
alidade das famílias acampadas em luta pela terra. 

Até uma vez eu questionei uma menina, nós estávamos em uma 
reunião da Pastoral da Criança e ela falou assim, não me lembro 
bem como que foi o que ela quis comparar, mas era que as mulhe-
res dos sem-terra não pensam na família, não pensam nos filhos 
que levam pra sofrer debaixo da lona. E daí eu peguei e levantei e 
falei: não, eu acho que é pelos filhos que a gente faz isso, a gente 
não pensa na gente. Quem menos sofre nos acampamentos é as 
crianças, elas estão livres! (Entrevistada 3, 2020).

As formações e o grupo de mulheres constantemente foram uma reali-
dade, desde a gênese do Assentamento, enquanto as famílias ainda se encon-
travam acampadas. 

Depois desses 4 anos, eu fiz muita formação, participei de muito en-
contro, de muita viagem interna dentro do acampamento também. 
[...] nós fazíamos encontro de mulheres. [...] A primeira reivindi-
cação do nosso grupo de mulheres, que nós se reunia nas quartas-
-feiras de tarde, tinha um barracão de lona que fazia sombra das 
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árvores, fizemos que todas as famílias que tinham homens tinha 
que trazer as mulheres e as crianças para o acampamento, que não 
era justo ter uns e outros não. Hoje pensando, né, não precisava ter 
sido tão radical, mas nós achava que assim que se fortalecia. Mas 
é bom passar por esse processo de acampamento, não vim depois 
quando já tá tudo pronto. [...] e a gente não parou mais, tanto na 
organização interna com as mulheres, as mulheres e crianças na 
época, e era assim muito discutida a saúde e educação em primeiro 
lugar (Entrevistada 2, 2020). 

A construção e a solidificação do grupo de mulheres fortaleceram a comu-
nidade como um todo. A junção de saberes, o compartilhamento de habilidades 
e vivências foram moldando o seu cotidiano. Após a instalação das famílias nos 
lotes, o grupo de mulheres começou a se reunir com menos frequência, mas sem 
parar com as atividades e o contato entre elas: 

[...] quando veio cada um para seu lote tinha que fazer a casa, plan-
tar, daí já veio a vaquinha de leite, daí já tinha serviço. A gente co-
meçou a se reunir com as mulheres uma vez cada mês, porque daí 
tinha muita coisa pra fazer, atender a família, mas as mulheres em 
casa continuaram igual a fazer artesanato, costura, que a gente fa-
zia muita rifa na época pra comprar mais material, mas continuou, 
só que continuou uma vez por mês só, mas sempre mantivemos os 
encontros (Entrevistada 2, 2020).

Inseridas em uma realidade de vida camponesa, o cotidiano das mulheres 
do Assentamento Oito de Junho foi-se contextualizando a partir dos afazeres e 
serviços da casa, das atividades familiares, da criação dos filhos, dos encontros 
do grupo de mulheres e dos eventos ligados à comunidade. 

Nesse contexto, é válido destacar que o entretenimento (lazer) está rela-
cionado à vida em comunidade. “No fim de semana já era um pouquinho mais 
tranquilo, sábado, a gente fazia a faxina da casa de manhã e à tarde descansava. 
No domingo, a gente saía passear um pouco. [...] A gente ia nas festas, as no 
Oito de Junho” (Entrevistada 1, 2020). Cabe salientar que, para as famílias do 
campo, o convívio e os laços de amizade se fortalecem nas relações sociais e 
culturais (Andrioli, 2022). 

Algumas questões, no entanto, foram-se modificando com o tempo. 
Muitas mulheres já estão aposentadas e relatam que as suas lidas do cotidia-
no sofreram alterações, com isso passaram a usufruir mais de um descanso 
nas lidas pesadas da agricultura. Conforme a Entrevistada 1 (2020), “[...] 
hoje já é mais tranquilo. [...] A gente tem só uma vaquinha de leite, levanto 
cedo, tiro leite, tomo chimarrão, faço o que tem que fazer, umas carpidinhas 
e uma lidadinha ali pra fora”. 



Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

35

É na ciranda do cotidiano que a vida ganha forma e vai criando laços. 
Conforme a vida vai acontecendo, as relações vão sendo construídas e re-
construídas, as vivências compartilhadas e os saberes vão sendo ressignifi-
cados. A rotina de trabalho vai sofrendo alterações e a vida também. Dessa 
forma, dentro da realidade camponesa em que estão inseridas, as mulheres 
vão tecendo as suas histórias. 

Nas tarefas do dia a dia, o cotidiano vai sendo escrito e transformado. 
Não existe uma rotina estabelecida, mas, sim, os afazeres que precisam ser 
cumpridos. Cada dia tem a sua urgência e o ritmo do cotidiano vai seguindo 
os acontecimentos: 

Eu acordo às 5 e 40, 6 horas, e primeiro faço o chimarrão. Daí a 
gente toma chimarrão até umas 6 e meia e cada um vai para as 
suas tarefas. Quando tem que ir pro Oito de Junho, quando é, por 
exemplo, merenda escolar, tem que ir todo dia, senão três vezes por 
semana. Daí eu vou segunda-feira, tipo, por exemplo, encaminho a 
produção e, mais ou menos, umas 8 horas estou em casa. Daí vou 
pra horta. Na horta sempre tem o que fazer e você nunca faz tudo, 
tem dias que fico até umas 11 horas, daí venho, tomo um banho, 
vou pro chimarrão, faço o almoço. Tem dias que eu descanso um 
pouquinho e tem dias que não. Se eu tenho conserva pra fazer, por 
exemplo, já colhi o pepino de manhã, já lavei, daí lá por 1 hora já 
estou fazendo as conservas, tô molhando flor, limpando casa ou, às 
vezes, à tarde já vou lá na Cooperjunho, e quando é umas 5 horas 
eu saio pra fora de novo, vou pra horta ou achar alguma coisinha 
pra fazer. Só que de tarde não rende muito, mesmo 4 e meia, 5 ho-
ras é muito quente. Então, na parte que pega sombra, a gente acha 
alguma coisa pra fazer, vai colher pimenta, tomate. Tem dias que é 
bem puxado, que tem que carnear frango, tem uns dias que eu não 
sento de meio-dia, depois do almoço. Tomo chimarrão e já emen-
do e vai até de noite (Entrevistada 2, 2020).

Na descrição sobre o cotidiano, percebe-se que as mulheres executam seus 
afazeres, sentem as dificuldades das lidas diárias, mas também trazem constan-
temente o reflexo da luta por uma vida mais digna no campo. É nesse ponto 
que o cotidiano e o pertencimento se encontram, visto que “[...] cotidiano não 
representa uma instância separada de algumas instâncias da dinâmica da vida e 
reservada a outras” (Ströher, 2008, p. 215). 

Mesmo cada família tendo sua rotina, suas plantações e criações, os ser-
viços incumbidos às mulheres camponesas são sempre muito parecidos. Os afa-
zeres domésticos e cuidados com a família se mesclam com as atividades do 
campo, as mulheres estão constantemente realizando mais de uma atividade 
ao mesmo tempo:
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Eu gosto de levantar cedo, hoje mesmo era 4 e 40 e eu levantei, senão 5 
horas eu levanto, vou pro banheiro, escovo os dentes, lavo o rosto e vou 
pro meu galpão, faço o fogo, inicio o café pro pessoal, daí todos nós 
tomamos, arrumo chimarrão, tomamos chimarrão e café e vamos se 
virar. Ponho a roupa bater, vou tratar meus bichos, meus frangos que 
eu sempre lido, daí a gente se envolve assim, vai um pouco lá na horta, 
na roça, onde eles estão eu vou e, às vezes, venho pra casa às 10 e 30, 
11 horas pra fazer almoço. Enquanto faço almoço, eu estendo roupa. 
Daí como tem a casa e o galpão, eu passo o dia inteiro andando, chega 
à noite e as pernas véia tão danada. Daí você vê, por isso que, às vezes, 
a mulher ela faz muita falta nessa questão da horta, de roça, porque eu 
avalio que se a mulher vai pra horta, tem planta lá. E se ela deixa um 
pouco de ir, eu vejo por nós ali, daí se envolve em outras coisas e acaba 
por não fazer. A diferença que faz a mulher, desse pouquinho que, às 
vezes, vai lá na roça significa um monte. [...] Mulher nunca tá fazen-
do uma coisa só, é tudo ao mesmo tempo. Às vezes, as pessoas não 
enxergam essa questão. Pensam, ah, porque não ficou o dia inteiro na 
roça, fulana foi só tantas horas por dia, é o dia inteiro que não aparece. 
É muito interessante esse peso que tem a mulher, mesmo se dividindo 
sobra mais pra gente o serviço (Entrevistada 5, 2020). 

Ao refletir sobre o modo de vida das mulheres, percebe-se que há uma re-
lação direta com o meio ambiente e a terra. A terra, as árvores, a horta, os pássa-
ros e a produção de alimentos são fatores presentes e fundamentais do cotidiano. 

Ser camponesa não diz respeito apenas ao fato de a moradia da família estar 
inserida na área rural, mas também de pertencer ao campo, ao meio ambiente natu-
ral, de ter o modo de vida relacionado com as identidades. As mulheres entrevistadas 
foram questionadas sobre como elas se definem, se camponesas ou agricultoras, e o 
que se verificou é que mais abrangente do que a nomenclatura adotada é a relação do 
pertencimento ao meio rural: “A gente não briga por isso, de ter um nome. Agricul-
tor familiar, colono. A gente é da roça. A gente é da produção” (Entrevistada 2, 2020). 
O entendimento delas sobre o que são ou sobre a terminologia adotada não tem tan-
ta importância; para elas, o que de fato é relevante é estarem associadas à produção:

Eu queria ser uma camponesa, uma agricultora camponesa. Sabe 
aquele camponês que consegue produzir tudo? O camponês não quer 
dizer que seja jogado. [...] Hoje, o pessoal pensa que o camponês é 
aquele coitado lá, mas o camponês é aquele que produz tudo para o 
sustento. [...] Eu me defino como camponesa (Entrevistada 5, 2020).

É possível identificar que o ponto de vista sobre a nomenclatura “campo-
nesa” ou “agricultora” está relacionado à concepção da palavra, pois, de acordo 
com a explicação da Entrevistada 4 (2020), “camponês”
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[...] é um termo mais amplo, alinhado com o que a gente defende 
como MST em relação ao trabalho com a terra, Agroecologia. 
Tem um sentido político, ideológico, uma concepção de mun-
do, de produção, de sociedade. Posso dizer, então   que eu estou 
aprendendo a ser camponesa.

A ligação com a roça e com o modo de vida no campo é algo tão presente 
na vida dessas mulheres que é passado de geração a geração. “A mãe e o finado 
pai sempre foram da roça e a gente sempre continuou, desde criança, a gente se 
criou e acho que vamos morrer aqui, não me vejo morando na cidade, eu gosto 
do interior, não troco por nada” (Entrevistada 1, 2020).

O sentimento de pertencimento ao campo é presente nas falas e reflete a 
sensação de acolhida e paz, como se a cidade fosse algo distante, a última opção 
e alternativa em casos de não poder ter escolha. “E eu sempre digo, eu na cidade 
só se me colocarem lá e eu não puder sair. Acho que não me acostumaria na ci-
dade, eu sou agricultora, meu lugar é na roça” (Entrevistada 2, 2020). 

As identidades relacionadas ao modo de vida são tão fortes e presentes 
que a sugestão de mudança do campo para a cidade é algo que causa sensa-
ções de aversão:

Sinto um desespero total. É uma coisa que tá em nós. [...] E olha 
que eu me criei na cidade, saí da cidade com 19 anos, hoje eu fico 
lá só se precisar. Pra você ter uma ideia, eu não vou no mercado, 
eu jogo pro esposo ir. Não me sinto bem! Não sei o que seria de 
mim se tivesse que morar na cidade, acho que não ia acostumar e 
morrer logo (Entrevistada 5, 2020). 

A relação de familiaridade das mulheres com o meio ambiente natural 
está pautada pelo cuidado que envolve a vida e a terra, pois “o cuidado com a 
vida, com o cultivo e com o preparo dos alimentos e a perpetuação da espécie de 
modo saudável e sem venenos é uma luta constante das mulheres agricultoras” 
(Andrioli, 2022, p. 132).

Relacionar meio ambiente natural, pertencimento e vida é algo primor-
dial para as mulheres. A variedade de espécies, de cores e sabores é que dá sig-
nificado. “Eu acho, assim, que a maior riqueza que eu vejo num sítio, num lote, 
é a diversidade. Desde cachorro, gato, tudo essas coisas. Se não tiver tudo isso a 
gente não é um camponês. Essa diversidade que tem que encanta a gente” (En-
trevistada 5, 2020).

A multiplicidade de plantas, flores, sementes e criações é que vai compon-
do os espaços, conferindo identificação e pertencimento. A busca por espécies 
sortidas se torna um espaço de lazer que acaba se manifestando naturalmente, 
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como se nota na fala da Entrevistada 5 (2020): “se eu vou na casa de uma conhe-
cida e vejo uma plantinha, eu já quero uma mudinha”.

Na diversificação das espécies cultivadas, percebe-se que o cuidado com 
o ambiente da casa, a harmonia, a beleza e a cor revelam que a vida, que a natu-
reza das plantas proporciona aconchego às mulheres camponesas. Em todas as 
residências, a presença de flores, plantas, arborização e animais era um fato em 
comum, predileção e opção das mulheres, o que acaba proporcionando identi-
ficação e união em um ponto em comum, dado que “[...] a identificação é cons-
truída a partir do reconhecimento de alguma origem em comum, ou caracterís-
ticas que são partilhadas com outros grupos ou pessoas, ou ainda a partir de um 
mesmo ideal” (Hall, 2012, p. 106).

Nesse aspecto, nota-se a questão do cuidado. Ao cuidar da natureza, da 
terra, do ambiente que as cerca, elas cuidam também da família e delas mesmas. 
“O cuidado se aproxima da ética e faz emergir valores e atitudes de relação com 
o outro que é diferente de mim, mas não desigual [somos seres diferentes, mas 
a diferença não se transforma em desigualdade]; o “eu” se constitui a partir do 
outro” (Andrioli, 2022, p. 132). 

O cuidado que se manifesta em práticas do cotidiano é uma consideração 
em proporcionar bem-estar e preocupação com quem o faz e com quem recebe, 
pois “o cuidado precisa ser compreendido como uma atitude que resulta em ações 
que beneficiam aquele que é cuidado por ele mesmo” (Dall’Agnol, 2010, p. 33). 

Conforme apontado nas falas anteriores, os afazeres das mulheres vão 
muito além do espaço que compreende a casa. Seu cotidiano está diretamente 
ligado também às produções de renda da família, bem como da comunidade. 

A participação das mulheres enriquece, embeleza e engrandece as 
organizações. Por isso, mulheres, mães, camponesas, companheiras, 
militantes, dirigentes, todas essas facetas e qualidades desenvolvidas 
pelas mulheres devem ser potencializadas e colocadas no sentido 
da organização e do fortalecimento da participação delas a come-
çar pelo rompimento com a organização convencional da divisão de 
tarefas no campo e a desvalorização dos trabalhos ditos femininos, 
pois as mulheres devem ser valorizadas pelos trabalhos de produção 
de alimentos saudáveis e podem transformar tal tarefa em geração 
de renda para toda a família (Hadich; Bastiani, 2017, p. 143). 

A presença das mulheres no Assentamento Oito de Junho é valorizada e 
reconhecida como uma força de liderança. As mulheres são participativas em 
todos os aspectos que contemplam a comunidade e buscam sempre relacionar 
suas conquistas, modos de vida e planejamento do futuro com a história viven-
ciada pelo grupo, pois compreendem que, “a partir do momento que nós se es-
quecer da nossa história, nós se perdemos” (Entrevistada 5, 2020). 
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3 A AGROECOLOGIA COMO UM MODO DE VIDA SUSTENTÁVEL

O saber popular encontra terreno fértil nas mulheres do Assentamento 
Oito de junho e se manifesta nas suas falas, mas, principalmente, nas suas ações, 
visto que “a Agroecologia se constrói na concretude da vida, enfrentando e supe-
rando desafios, reconstruindo e ressignificando a cultura e valores, como a entre 
ajuda e a socialização de conhecimentos e saberes construídos historicamente” 
(Rodrigues, 2018, p. 38).

O entendimento e o cuidado com o meio ambiente natural, principal-
mente com o espaço da casa, e com os alimentos de consumo da família, são 
princípios passados de geração a geração, o que fica claro quando a Entrevistada 
2 (2020) conta que “a gente já trouxe isso de casa, já vem de geração porque a 
mãe já dizia que no arvoredo e na horta, veneno não pode passar”. 

Ao perguntar para as mulheres qual seu entendimento sobre Agroecolo-
gia, percebe-se o quanto o saber popular é rico em detalhes e que, na sua sim-
plicidade, se tornam tão grandiosos. A Entrevistada 5 (2020) nos ensina que 
a Agroecologia é

[...] defender a vida. Porque veja, nós estamos num meio de des-
truição e nós estamos tentando resistir. Pra todo lado é cercado 
de veneno, aqui e ali, e nós aqui no meio tentando que desse pe-
dacinho de terra aqui saia vida, que a gente pode dizer: eu vou te 
arrumar um pato, mas sei que nesse pato tem carinho, tem amor, é 
outro cuidado, outro sabor. 

A compreensão de que a vida está relacionada com todo o processo de 
produção, do preparo da terra ao acesso final do alimento, bem como com a 
preservação de todo o entorno da propriedade, é algo muito claro para as mu-
lheres. “Manter a Agroecologia é manter as árvores, os matos, o verde, é a água 
saudável. É um conjunto” (Entrevistada 2, 2020). 

Não há como se referir à Agroecologia e não fazer um paralelo com a vida. 
Em outras palavras, a Entrevistada 4 (2020) define Agroecologia como “uma 
forma de viver e de produzir a existência, uma relação que seja mais saudável e 
harmoniosa entre os seres humanos e a natureza”. 

Começar a desenvolver as práticas agroecológicas foi, e ainda é, um processo 
que demanda tempo e muita persistência, não só das mulheres, mas da família como 
um todo. Seja, ainda, por falta de entendimento da sociedade, bem como em função 
do incentivo do sistema capitalista e da globalização por produções na área conven-
cional, o desestímulo e as opiniões desacreditadas a respeito da Agroecologia são 
constantes. “Uma vez um cara falou pra nós: vocês com esse projeto aí! Eu sempre 
digo: é melhor morrer envenenado do que morrer de fome!” (Entrevistada 5, 2020). 
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A transição para a Agroecologia é um processo moroso e exige a adap-
tação de toda a família. Um dos principais propulsores para a mudança do 
cultivo convencional para o agroecológico são os malefícios do veneno para a 
saúde. A Entrevistada 3 (2020) ressalta essa transição e a preocupação com a 
saúde da família.

[...] a gente viu que o veneno não dava certo com nós. Aconte-
ceu também nessa época que a filha não estava bem de saúde, foi 
piorando e a gente viu que a doença que ela tinha foi do veneno. 
Que da época que trabalhava esperando ela, eu plantava fumo. E 
daí nós decidimos parar com tudo. Vendemos a parte do trator 
e sofremos. Foi uns 2 ou 3 anos ali que a gente padeceu mesmo, 
porque sair do convencional pra entrar na Agroecologia, nos or-
gânicos ali sem nada, foi sofrido. Minha outra filha estudava fora, 
fazia curso técnico e o filho tinha ido pro seminário [...] tava só 
eu, o esposo e as duas pequenas em casa. Como a filha adoeceu e 
o marido acompanhava ela, eu ficava em casa. Era uma semana 
sim e uma não com ela pra Curitiba, daí ficava internada e voltava 
e ia de novo. Foi sofrido. E daí nós não lidava mais com veneno, 
então a nossa roça quase que terminou. Mas depois foi indo, e o 
filho voltou e ficou em casa. Hoje, graças a Deus, estamos bem! 
(Entrevistada 3, 2020). 

Viver a Agroecologia e vivenciar seus princípios no cotidiano exige esfor-
ço físico e força de trabalho. Percebe-se, na fala da Entrevistada 3 (2020), como 
é importante a presença da família para o trabalho e como é preciso se manter 
firme no propósito em fazer a Agroecologia acontecer. 

Produzir sem os maquinários e sem o uso de agrotóxicos é algo muito 
mais árduo e demorado, como relata a Entrevistada 5 (2020): “[...] aqui é tudo na 
enxada, na foice, a gente pega o trator no vizinho ali pertinho pra lavrar os pe-
dacinhos, mas o resto é tudo manual. No mesmo pedaço que nós levamos uma 
semana carpindo, no outro projeto, em 10 minutos faz, com veneno”. 

Além dos conceitos relacionados com a vida e o viver, a Agroecologia 
também teu seu viés social e político. A Entrevistada 4 (2020) relata: “[...] gos-
to da concepção que o movimento vem construindo de Agroecologia, não só 
como uma ciência, mas como prática social vinculada à história da construção 
do campesinato no Brasil e também como uma luta política”.

Sendo um modo de vida que permeia as relações sociais, a Agroecologia 
também é meio de trabalho e geração de renda. O processo de transição do mo-
delo convencional para o agroecológico foi um fator que exigiu das mulheres 
muita sabedoria e persistência, pois o financeiro é um dos primeiros setores na 
família que mais sente essa mudança. Conforme a Entrevistada 5 (2020),
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[...] há 15 anos atrás nós fazia 1.500 reais, e nossa: era um dinhei-
rão! E as contas, elas continuavam, mas a gente não baixou a guar-
da. Esse é o nosso projeto, vamos meter a cara, der o que der. É 
a Agroecologia que nós queria defender. [...] e hoje a gente está 
colhendo os frutos desse tempo, da persistência, de resistir, de se 
manter ali firme. 

Manter-se na Agroecologia e trilhar seu caminho é contornar vários obs-
táculos, sempre vislumbrando benefícios, não só financeiros ou materiais, mas 
principalmente qualidade de vida. Em uma das conversas, o esposo de uma das 
entrevistadas fez uma importante reflexão sobre o modo de vida pautado nos 
alicerces agroecológicos e a vida na cidade. Conforme o Entrevistado 6 (2020),

[...] faz uns 3 anos que eu me aposentei e deu uma folga também, aju-
dou bastante. Na cidade, um salário mínimo não vale nada, mas aqui 
vale muito. Aqui você tem muita coisa, então vamos pegar e analisar 
hoje, qual o assalariado lá da cidade que ganha um ou dois salários 
mínimos e consegue ter um carneiro pra comer, ter uma carne de 
gado de ponta? Não consegue mais, na cidade tá difícil as coisas. A 
gente tem aqui, tem tudo isso, tem frango caipira, tem porco, tem 
feijão de qualidade, tem arroz, nossa, isso não tem o que pague.

Há que compreender que as possibilidades que a Agroecologia oferece 
vão muito além do valor atribuído aos produtos, ou seja, é algo que se percebe 
nas falas das mulheres do Assentamento Oito de Junho. 

É um privilégio poder ter experiências agroecológicas tão pertinentes. Mes-
mo com a realidade e os resultados possibilitados pela Agroecologia, muitas pes-
soas ainda preferem negar ou desconfiar, conforme relata a Entrevistada 2 (2020): 
“Podemos não ter aquela produção, mas tem qualidade garantida. Pena que infe-
lizmente pouca gente valoriza. Chegou num ponto de o pessoal não acreditar que 
era orgânico porque nós não aumentava os preços, como na cidade grande”. 

No ciclo da vida, de permanente continuação, é que encontramos o De-
senvolvimento Rural Sustentável. “Busca-se com isso a existência harmônica en-
tre economia e meio ambiente. Permite-se o desenvolvimento, mas de forma 
sustentável, planejada para que os recursos hoje existentes não se esgotem ou 
tornem-se inócuos” (Fiorillo, 2014, p. 72). 

Como um modo de Desenvolvimento Rural Sustentável, a Agroecologia 
se apresenta em forma de produção que se efetiva principalmente no campo, 
é executora da diversidade de alimentos que o campo produz, em especial por 
intermédio das mulheres. No seu saber popular e experiência de vida, a Entre-
vistada 5 (2020) detalha com clareza e simplicidade o que entende por Desen-
volvimento Rural Sustentável. 
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Quando se produz tudo, gera uma corrente. Às vezes, eu descasco 
mandioca, aquela casca eu não jogo fora, vai pra galinha, vai pro 
porco. O pé do milho que eu tiro vai pros animais. Então, isso é sus-
tentável, porque eu não vou buscar de fora pra manter isso daqui. Os 
frangos e as ovelhas, do esterco a gente faz composto e faz adubação. 
[...] Você está numa área rural, no campo, como que eu vou desen-
volver esse espaço aqui? Bom, desenvolver é crescer, é melhorar esse 
espaço e associar com o sustentável, é aproveitar o esterco do frango, 
a palha do milho, a casca da mandioca. Não se perde nada, uma coi-
sa ajuda a outra e isso ajuda a não poluir, a não jogar nos rios, não 
depende de comprar da cidade. Sai da terra, volta pra terra, vai pros 
animais. [...] Por exemplo, a casca da mandioca eu transformo em 
carne, banha, então, é autossustentável. Se você pegar ela hoje, des-
cascar e jogar fora, está perdendo. O perder é se você está na cidade, 
descasca e coloca no lixo e não sabe pra onde vai. 

As mulheres têm uma percepção especial sobre o Desenvolvimento Rural 
Sustentável, de que ele acontece por meio das ações do seu cotidiano. Tudo se 
aproveita, para tudo há uma finalidade que oferece novas possibilidades. “Esses 
dias atrás colhi, uns pêssegos e fiz um doce. Aí falei: e essa casca? Fiz o pêssego 
em calda e com a casca fiz geleia” (Entrevistada 5, 2020). 

Quando se fala de promover o Desenvolvimento Rural Sustentável, perce-
be-se que as mulheres têm consciência sobre o uso da terra. “Viver em um modo 
de vida saudável é saber que essa terra aqui, nesse pedaço, ela não precisa gritar 
por socorro, porque ela está sendo bem cuidada” (Entrevistada 2, 2020). 

Essas mulheres encontram na Agroecologia um modo de vida que pos-
sibilita viver de maneira “sustentável” e “saudável”, palavras que assumem sig-
nificados profundos e vivos que se expressam no seu cotidiano. Além disso, os 
saberes científicos e populares também se encontram na prática cotidiana das 
mulheres do Assentamento Oito de Junho e ganham forma por meio do prota-
gonismo de cada uma delas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refletir sobre o cotidiano e os modos de vida das mulheres camponesas nos 
remete à discussão da realidade em si de sujeitos que integram a sociedade e que 
resistem a vários artifícios impostos pelo capital. Para ilustrar, citamos o exemplo 
das lutas e resistências em seus cotidianos pelo cuidado com a vida e com a terra, 
o cuidado com a Agroecologia e com o Desenvolvimento Rural Sustentável.

Nossas ações, das menores às maiores, fazem parte da nossa cotidianida-
de. Dessa maneira, podemos constatar que o cotidiano vai além do espaço do-
méstico, envolve todas as áreas da vida e, além do mais, é um conceito coletivo, 
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porque acontece nas relações sociais e culturais. Assim, o que se passa todos os 
dias é mais do que apenas a repetição de tarefas ou costumes, é a materialização 
da existência, em que a história acontece e está em constante formação.

O que constantemente se lê nos livros ganha forma ao vermos de perto 
como tudo acontece, as cores, os sabores, o valor e a história apresentados pelas 
camponesas. Essa é uma das riquezas aqui apresentadas: aproximar-se do con-
ceito e da práxis, aliando conhecimento científico e popular.

Residentes na mesma comunidade e companheiras de lutas desde o acam-
pamento, cada uma das mulheres tem sua percepção, seu jeito de viver, seus gos-
tos e compreensões. A identificação com o meio ambiente natural é muito forte 
e presente, sendo perceptível nos relatos o desconforto de se imaginar vivendo 
no meio urbano. O modo de vida camponês é parte constituinte da formação 
das identidades das mulheres do Assentamento Oito de Junho. O pertencimento 
ao campo e, principalmente, a incisiva relação com a produção são característi-
cas marcantes em todas elas. 

A força dessas mulheres, que já superaram várias adversidades em defesa 
de suas famílias, de suas casas, de seus sustentos e do meio ambiente, mostra o 
quanto elas batalham para romper o véu da invisibilidade que, muitas vezes, a 
globalização, o capitalismo e o patriarcado insistem em querer cobrir e atribuir 
a elas. Romper com preconceitos, estigmas sociais, padrões impostos pela socie-
dade urbana e outras diversas dificuldades fez com que as mulheres do Assenta-
mento Oito de Junho, por meio de muitas lutas e resiliência, conquistassem um 
espaço de reconhecimento na comunidade local e regional. 

Nesse aspecto, é válido relacionar que as práticas de manejo agroecológico, de 
preservação e de restauração dos recursos naturais são bases para uma agricultura 
sustentável. Dessa forma, pode-se sugerir que a construção de uma sociedade que 
tenha uma conduta de sincronia com a natureza, e não apenas de apropriação dos 
recursos naturais, é primordial para um Desenvolvimento Rural Sustentável. Sendo 
assim, a Agroecologia é um meio que reconcilia a agricultura camponesa e a susten-
tabilidade, pois, ao assentir com Desenvolvimento Rural Sustentável, compreende-
-se a sua formação social, as práticas cotidianas e as conexões sociais e econômicas 
que se estabelecem. Há uma potencialidade transformadora na Agroecologia!
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CAPÍTULO 3
DINÂMICAS DA AGRICULTURA NO 
ASSENTAMENTO IRENO ALVES DOS 
SANTOS, RIO BONITO DO IGUAÇU – PR

Antonio Marcos de Oliveira

Pedro Ivan Christoffoli

1 INTRODUÇÃO 

A agricultura no Brasil estruturou-se sobre objetivos de aumentar a escala 
dos produtos agropecuários exportáveis e fornecer matéria-prima para a indús-
tria, condicionando diferentes níveis de modernização da agricultura a partir da 
indução estatal (Delgado, 2005, 2012). As regiões afastadas dos grandes centros 
urbanos e de rotas de escoamento da produção passaram a receber o processo de 
modernização décadas mais tarde, levando cada região a expressar característi-
cas próprias mediante o avanço do capitalismo no campo.

Uma das consequências foi o êxodo rural de milhões de famílias agricul-
toras, movimento acentuado nas décadas finais do século XX. Todavia, confor-
me Censo Agro (IBGE, 2017), o processo excludente continua operando, apre-
sentando uma redução de 9,5% dos estabelecimentos de agricultores familiares 
em relação ao censo de 2006. Com isso, houve redução de 2,2 milhões de tra-
balhadores antes ocupados nas diversas atividades da agricultura familiar. Parte 
importante do setor familiar remanescente é representado pelos assentamentos 
de reforma agrária, fruto da pressão de movimentos sociais pela terra. 

O estudo que subsidiou o presente capítulo foi desenvolvido no territó-
rio Cantuquiriguaçu (PR), no qual ocorreu historicamente a ocupação branca a 
partir do início do século XIX, em território indígena, ocorrendo desde então 
conflitos e confluências, que levaram à redução da ocupação indígena, e ao es-
tabelecimento de uma miscigenação social e racial, estabelecida ao longo dos 
diversos processos de ocupação e definidas pelos ciclos econômicos que influen-
ciaram o desenvolvimento regional. A região conta com a presença de indígenas, 
de quilombolas, de diversas etnias europeias e caboclos, espalhados pelo territó-
rio, conformando um complexo de pequenas unidades produtivas entremeadas 
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com extensos latifúndios, e uma decadente população regional organizada em 
torno de pequenas cidades. 

O processo de luta pela terra, a partir da constituição do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), originou diversos assentamentos de re-
forma agrária na região, organizados e tendo em vista a reprodução social das 
mais de 4 mil famílias assentadas. Buscando compreender a situação desses agri-
cultores diante dos novos cenários moldados pelo capitalismo no campo, desen-
volveu-se uma investigação voltada a caracterizar a agricultura do Assentamen-
to Ireno Alves dos Santos (AIAS), espaço territorial de reforma agrária situado 
no município de Rio Bonito do Iguaçu, Paraná.

O trabalho utilizou-se da metodologia “Análise Diagnóstico de Sistemas 
Agrários” (Garcia Filho, 1999; Mazoyer; Roudart, 2010) e resultou na proposição 
de uma tipologia de produtores e de sistemas de produção praticados atualmente 
no assentamento, relacionando indicadores referentes aos fatores de produção, 
terra, mão de obra e capital. Foi identificada uma diversidade de estratégias de 
reprodução social existente no assentamento, bem como os efeitos de pressões 
do entorno e da dinâmica capitalista de agricultura sobre as estratégias reais efe-
tivadas pelas famílias assentadas. 

A amostragem da pesquisa foi composta de 54 lotes de escolha não alea-
tória e de 108 lotes escolhidos aleatoriamente, de um total de 934 lotes existentes 
no assentamento. As entrevistas ocorreram nos meses de março a setembro de 
2021. A margem de erro da pesquisa é de 7,5% e 90% de confiabilidade dos da-
dos. Detalhes mais aprofundados quanto à metodologia podem ser obtidos na 
dissertação do primeiro autor (Oliveira, 2022).

2 HISTÓRICO E CARACTERIZAÇÃO DO 
ASSENTAMENTO IRENO ALVES DOS SANTOS

O AIAS se localiza no município de Rio Bonito do Iguaçu, na região cen-
tro sul do estado do Paraná. Constitui parte do principal bloco de assentamentos 
do Paraná e uma das maiores regiões reformadas no país. A região, conhecida 
como Cantuquiriguaçu, é uma das menos desenvolvidas econômica e social-
mente no estado do Paraná.

De acordo com a classificação de Koppen-Geiger de 1936 (Embrapa, 2012), 
a região possui predominantemente o clima CFB (subtropical ou mesotérmico), 
caracterizado por ter inverno com formação de geadas principalmente entre os 
meses de junho a agosto. Suas temperaturas médias no verão são brandas/frescas 
próximas dos 22ºC. No inverno, a média de temperatura fica próxima dos 15ºC. 
As chuvas ocorrem na região, geralmente bem distribuídas, com volume médio 
entre 1.800 e 2.000 mm, no decorrer do ano (Condetec, 2004). A região tinha 
originalmente uma cobertura florestal, com a Floresta Ombrófila Mista (62,6% 
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do território), a Floresta Estacional Semidecidual nas margens dos rios (21,9% do 
território) e coberto por Campos Naturais (15,4% do território) (Ipardes, 2007). 

Figura 1 – Área de assentamentos na Região Centro Sul/Paraná/Brasil

Fonte: Ipardes (2007), Incra e MST – adaptado pelo autor (2022).

Em 1996, cerca de 12.000 pessoas ou 3.000 famílias, mobilizadas pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), formaram um acam-
pamento às margens da rodovia BR-158 e do Rio Xagú, a cinco quilômetros da 
sede do município de Rio Bonito do Iguaçu, como ponto estratégico para a ocu-
pação das terras da fazenda Pinhal Ralo, conhecida como Giocomet-Marodin 
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(Carvalho, 2017). Essa empresa madeireira, na década de 1980, detinha ilegal-
mente 102 mil hectares, em cinco municípios da região Cantuquiriguaçu, com 
um histórico de violência e conflitos junto aos colonos pela posse das terras 
(Hammel, 2020; Marcelites, 2018). 

O AIAS foi a primeira área conquistada, obteve sua regularização em 1997, 
beneficiando 934 famílias com a posse da terra, numa área total de 16.852,16 hec-
tares. Um ano após, constituíram-se os assentamentos Marcos Freire e, depois, 
o Dez de Maio. Os três assentamentos estão localizados no município de Rio 
Bonito do Iguaçu, ocupam 28.000 hectares de terra (37,5% da área municipal) 
(Incra, 2020). Até hoje a região vive uma sequência de lutas pela terra, resultan-
do na formação de novos acampamentos e assentamentos sendo regularizados 
pelo Estado (figura 1). 

Com a desapropriação das terras da empresa Giocomet Marodin (poste-
riormente denominada Araupel), que explorava as áreas com reflorestamento 
de pinus, eucalipto e araucária, iniciou-se a saga da consolidação econômica e 
social do assentamento. Como resultado imediato, houve significativo aumen-
to na produção de alimentos, que passaram a abastecer o município e a região. 
Conforme Moreira (2013), a produção anual chegou a 500 mil sacas de milho, 
50 mil sacas de soja, 50 mil sacas de feijão, 10 mil sacas de arroz, 24 mil litros de 
leite por dia, chegando a 880 mil litros por ano, e criação de 20 mil animais entre 
suínos, bovinos e aves, para comercialização e consumo próprio. Mesmo com as 
oscilações na produção desses alimentos, seus benefícios sociais foram superio-
res aos oferecidos pela madeireira.

Entretanto, a trajetória evolutiva dos sistemas de produção adotados pelas 
famílias assentadas, desde o acesso à terra, mostra as dificuldades de consolida-
ção social dos assentamentos, dada a inexistência de uma política efetiva de re-
forma agrária. Inicialmente, no período de 1996 a 2000, os cultivos eram exerci-
dos basicamente com força de trabalho braçal e tração animal. Desenvolviam-se 
cultivos de subsistência, como feijão, arroz e milho, e a criação de pequenos re-
banhos. A Cooperativa Coagri prestava suporte à produção e à comercialização 
na época, atuante no período inicial do assentamento, atualmente desativada. A 
crise da agricultura brasileira nos anos 1990, motivada pela conjunção de polí-
ticas neoliberais e pela estagnação da economia internacional (Delgado, 2012), 
levou tanto à quebra da Coagri como à inviabilização das tentativas iniciais de 
desenvolvimento da produção de grãos no assentamento.

De 2000 a 2010 surgiram cenários favoráveis, com a expansão da demanda 
chinesa por commodities, ocorrendo altas nos preços da soja, milho, fumo e leite, 
motivando no AIAS investimentos na contratação de máquinas para limpeza dos 
lotes e melhorias das áreas para cultivos e implantação de pastagens, passando-se 
a desenvolver uma produção vinculada a empresas cerealistas e com a utilização 
do crédito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
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(Pronaf). As características produtivas do assentamento se modificaram com 
a maior integração aos mercados, porém ainda concentrado em sistemas con-
tendo milho, feijão, leite e produção para autoconsumo. Experimentou-se uma 
diversidade de atividades como alternativas de renda para as famílias, como a 
fumicultura e a criação do bicho da seda (Sericicultura) (Miranda, 2014). 

Nos anos finais dessa década, no entanto, o cenário não estava favorável 
ao pequeno produtor rural, combinando quedas de preços das commodities e 
estiagem na região, o que levou várias famílias a perdas de produção e renda, 
ocasionando muitos casos de endividamento e inviabilização de acesso a novos 
créditos. De 2010 a 2021, como reflexo da consolidação econômica chinesa, e 
sua crescente necessidade de commodities agrícolas, ocorreu uma intensificação 
e especialização da produção, havendo redução da diversidade produtiva dentro 
do assentamento. Começou a se conformar uma divisão estrutural da produção 
no AIAS, com as áreas mecanizáveis se especializando na produção de grãos, 
notadamente milho e soja, e nas áreas dobradas, não mecanizáveis, a adoção da 
bovinocultura de leite, ou mista, como alternativa econômica principal. 

No AIAS, a atividade leiteira chegou a ser trabalhada em 466 unidades de 
produção (conforme levantamento não publicado, feito pela ONG Ceagro, rea-
lizado em 2013) e os sistemas produtivos com cultivos puros de grãos estavam 
presentes em apenas 23% dos lotes, seguidas pelas combinações entre esses dois 
tipos de produção. Com o tempo, há um recuo na produção leiteira no AIAS, 
tendo crescido casos de estratégias mistas via cruzamento de matrizes leiteiras 
com gado de corte. Esses dados apontam, portanto, para especialização e depen-
dência dos agricultores nessas atividades como forma de obterem renda.

3 CARACTERIZAÇÃO DAS TIPOLOGIAS DE 
PRODUTORES E DOS SISTEMAS DE PRODUÇÃO DO 
ASSENTAMENTO IRENO ALVES DOS SANTOS

A partir dos dados da pesquisa realizada em 2021, propõe-se uma catego-
rização de produtores presentes no assentamento, de acordo com as estratégias 
de reprodução social predominantes. Optou-se por essa lógica de ordenamen-
to para demonstrar os diferentes arranjos de gestão dos lotes no assentamento. 
Uma segunda abordagem, complementar a essa, buscou identificar as estratégias 
produtivas desenvolvidas pelos diversos produtores na utilização econômica dos 
seus lotes de terra, tendo em vista a forma como os agricultores combinam a bus-
ca por alimentos e a obtenção de renda monetária, visando fazer frente aos desa-
fios de reprodução social da unidade camponesa. A diversidade de tipologias de 
sistemas de produção foi apreendida no levantamento sobre as atividades pro-
dutivas desenvolvidas nas unidades de produção agrícola (UPA), as quais foram 
ordenadas conforme a sua contribuição financeira no decorrer do ano agrícola. 
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Tipo 1 – Assentado arrendador: são agricultores que optam por arrendar as 
áreas de cultivos a terceiros, sendo que essa prática resulta na renda principal da 
família. Seguindo o resultado da amostra total constituída com a pesquisa, de um 
total de 165 UPAs, observou-se que em 35,8% dos lotes as famílias tinham a prá-
tica de arrendar a terra como componente de sua estratégia de reprodução social. 

Com base no levantamento, identificou-se que esses agricultores em sua 
maioria residem nos lotes e não possuem equipamentos (instrumentos de pro-
dução) para realizar as operações necessárias para os cultivos. Queixam-se do 
custo elevado para contratar horas-máquinas de terceiros, bem como de indis-
ponibilidade da prestação do serviço no tempo correto, elevando a probabili-
dade de perdas da produção por demora de tratos culturais e fatores climáticos. 
Também identificam o custo elevado dos insumos para as lavouras e a falta de 
crédito como fatores adicionais para optar pelo arrendamento. Mesmo quando 
a área arrendada corresponde à quase totalidade do lote, praticam cultivos e 
criação de autoconsumo. Quando são arrendadas parcelas menores, faz-se uma 
combinação com atividades próprias voltadas ao mercado. 

Esse arranjo estratégico, que contempla o arrendamento uma parte im-
portante da renda familiar, pode ser interpretado sob dois aspectos: da perspec-
tiva de resistência na terra ou como um primeiro passo para a perda da terra, e 
consequentemente o abandono do assentamento. Também demonstra a insu-
ficiência dos arranjos associativos/cooperativos, as associações de produtores 
presentes no assentamento, para dar conta das operações necessárias à mecani-
zação dos cultivos. Identificou-se que os arrendadores se dividem em três subti-
pologias de sistemas de produção, elencadas a seguir. 

Tipo A1 – Arrendamento total: os beneficiários que não residem no lote, 
mas em cidades próximas, ainda que se tenha observado nos lotes a existência de 
moradias. Os lotes são utilizados para cultivos de grãos, ocupando quase a tota-
lidade da área, sob responsabilidade do arrendatário. O valor do arrendamento 
é pago antecipadamente e corresponde ao ano agrícola. Dessa forma, a família 
dispõe de dinheiro oriundo da posse da terra para a manutenção familiar, além 
de rendas externas ao lote. 

Tipo A2 – Arrendamento/ autoconsumo: são formados por famílias que 
arrendam a maior parte do lote, utilizando o restante para uso próprio. Alguns 
dos agricultores dessa tipologia são aposentados que optaram pelo arrendamen-
to diante das dificuldades em conduzir suas atividades. Em geral, os filhos des-
ses agricultores residem no meio urbano, alguns sem perspectiva de assumir o 
trabalho futuro no lote. Também estão vinculadas a essa tipologia pessoas com 
problemas de saúde, solteiras ou divorciadas e que apresentam dificuldades de-
vido à reduzida capacidade de trabalho, no momento da análise.

Tipo A3 – Arrendamento/ bovinocultura de carne/ autoconsumo: famí-
lias que possuem lotes mistos, tendo parte com área mecanizada e parte com área 
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dobrada (forte ondulado e montanhoso). Arrendam parte do lote, na área favo-
rável ao cultivo mecanizado. Optam por criar bovinos para produção de carne e 
para autoconsumo nas áreas não mecanizáveis do lote. Possuem rebanhos com 
5 a 15 animais mestiços de raças leiteiras e touro zebuíno carne.

Tipo 2 – Assentado arrendatário: caracteriza-se por arrendar terras (um 
ou vários lotes) de outros assentados. Foi apurado que 5,6% do total das UPAs 
investigadas adotam essa estratégia. A superfície agrícola útil arrendada para 
cultivo de grãos variou de um lote (8 ha) até casos mais expressivos de 15 lotes 
(120 ha). Nos casos em que os produtores são arrendatários, a superfície agrícola 
útil (SAU) mecanizada própria era próxima a 12 ha. 

Os arrendatários dispõem de maquinário próprio para efetuar os trabalhos 
durante os cultivos. Nos seus lotes originários, localizam as instalações (galpão), 
máquinas e equipamentos. Em todas as UPAs dessa tipologia, estão presentes: 
o trator, a plantadeira e o pulverizador, itens básicos para efetuar as operações 
durante os cultivos, devido ao seu uso intenso. Já os equipamentos como colhei-
tadeira, grade aradora, subsolador, grade niveladora, carreta, distribuidor/seme-
ador e caminhão são encontrados apenas naqueles arrendatários que lograram 
acumular maiores montantes de capital. 

Os arrendatários necessariamente possuem acesso a crédito agrícola jun-
to às instituições financeiras da região, e/ou a empresas cerealistas, cooperativas, 
lojas agropecuárias, etc. Essas linhas de crédito são essenciais para assegurar o 
financiamento das atividades agrícolas que somente gerarão ingressos mone-
tários ao final do ciclo. Como fazem pagamento antecipado do arrendamento, 
fato fundamental para assegurar a oferta de áreas para o arrendo, necessitam 
de significativo volume financeiro para ser adiantado aos arrendadores. Como 
exemplo, na safra 2019/2020 foi pago em torno de R$ 1.653,00/hectare/ano. Já na 
safra 2021/2022 passaram a pagar em torno de R$ 3.100,00/hectare mecaniza-
do/ano. Nesse caso, por exemplo, um arrendatário necessita de R$ 24,8 mil para 
arrendar um lote; no outro extremo, o maior entre eles antecipou o equivalente 
a R$ 372 mil somente para pagar a renda da terra, sem contar com os recursos 
necessários para a compra de insumos e outras despesas produtivas.

Quanto à comercialização, estabelecem uma forte relação com o mercado, 
que os condiciona a intensificar as atividades produtivas, para poderem honrar 
os compromissos assumidos junto à instituição financeira, cerealista e arrenda-
dor. Alguns compromissos independem dos resultados de sua produção, como 
o pagamento do arrendamento e despesas fixas, conferindo a esse produtor alto 
risco de perda financeira por eventos climáticos. O seguro agrícola, quando con-
tratado, cobre perdas da produção quando a lavoura não produz o suficiente 
para saldar o valor contratado na instituição financeira. 

Tipo 3 – Assentado que conduz autonomamente seu lote: 53,3% das UPAs 
analisadas têm uma gestão autônoma exercida pelos assentados (50% na amostra 
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aleatória). Nessa tipologia de produtores, encontra-se uma diversidade de arran-
jos de estratégias de reprodução social, apresentadas a seguir.

Tipo G1 – Grãos/autoconsumo: sistema com produção de grãos para ob-
ter receitas financeiras e atividades exclusivas para alimentação familiar. Para 
obter os produtos finais, grãos e alimentos, os produtores desenvolvem vários 
trabalhos, necessitam de equipamentos para a execução dos tratos culturais e de 
recursos financeiros para custear atividades e insumos. As UPAs dessa tipologia 
apresentam-se com duas possibilidades de efetuarem os serviços mecanizados: 
com maquinários próprios ou com pagamentos de serviços (hora máquina) a 
terceiros. A UPA que tem maquinários dispõe de galpão de máquinas, o qual 
também é utilizado para depósitos de insumos. No entanto, a maioria dos gal-
pões são aproveitamentos de estruturas de atividades produtivas abandonadas, 
tais como fumo e leite, denotando, ainda, uma evolução histórica de busca de 
alternativas viáveis para a UPA. Desta forma, poucas são estruturas novas, por 
exemplo, de alicerce de concreto e coberturas zincadas. 

Tipo G2 – Grãos/bovinos carne/autoconsumo: UPAs que apresentam 
como atividade principal a produção de grãos, seguida pela criação de bovinos 
mestiços para produção de carne e leite, atividades complementadas pela produ-
ção para autoconsumo. Destinam parte da SAU para o manejo alimentar do re-
banho, que varia de 5 a 25 cabeças. Por vezes, estão equipadas com maquinários 
e implementos para elaborar os trabalhos referentes aos cultivos de grãos, milho 
para silagem e cultivos de inverno. Destaca-se a presença do rebanho destinado 
à produção de carne para explorar áreas não mecanizáveis presentes no lote.

Tipo G3 – Grãos/leite/autoconsumo: esse tipo de UPA apresenta, além 
do cultivo de grãos e autoconsumo, certo grau de especialização na produção de 
leite. O rebanho leiteiro é considerado por alguns desses produtores como es-
tratégico, por permitir um fluxo de caixa mensal, possibilitando pagamento de 
despesas fixas mensais e eventuais. Geralmente esse tipo de sistema é adotado 
por unidades familiares compostas por três ou mais membros, possibilitando a 
distribuição da carga de trabalho. 

Tipo L1 – Leite/autoconsumo: UPAs especializadas na produção leiteira 
têm uma única fonte de renda monetária para as famílias. Concentram a força de 
trabalho e investimentos em benfeitorias e equipamentos para desenvolverem a 
atividade. Possuem de 15 a 30 vacas animais em lactação. As novilhas e os bezerros 
são mantidos somente quando não encontram compradores, devido à limitação 
de áreas de pastagens permanente no lote e custo para manter essa categoria de 
animais. A dieta do rebanho tem a silagem de milho como fonte principal de vo-
lumoso, a ração comercial como complemento proteico e suplementos minerais.

O cultivo é basicamente de milho para produção de silagem, destinada à 
alimentação dos animais. O que muda entre essa tipologia (L1) e as G3 e L2 é o 
fato de a produção ser especializada, direcionada unicamente para a produção de 
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leite. A produção do milho na L1 não tem finalidade comercial, sendo consumida 
em forma de volumoso durante o ano agrícola. As UPAs dos tipos L2 e G3 apre-
sentam diferentes destinos ao milho, sendo parte destinada à venda no mercado.

O padrão genético dos rebanhos leiteiros é elevado em relação às demais 
UPAs do assentamento. Animais das raças holandesa e jersolanda se destacam 
nessa estratégia produtiva.

Tipo L2 – Leite/ grãos/ autoconsumo: UPAs que têm na atividade leiteira 
sua principal fonte de renda, porém combinada com a venda de grãos como se-
gunda renda. O cultivo do milho, quase sempre presente, visa também atender à 
demanda de volumoso ao rebanho leiteiro nos períodos de baixa disponibilida-
de de forragem, em alguns casos obtidos em cultivos de safrinha. É do cultivo da 
soja que provém principalmente a renda com venda de grãos.

Tipo L3 – Leite/arrendamento/autoconsumo: UPAs que têm a atividade 
leiteira como principal geradora de renda familiar. O arrendamento se apresenta 
como forma de intensificação do uso da terra, destinado ao cultivo da soja na 
primeira safra. Após sua colheita, a área de lavoura passa a ser reintegrada no 
sistema de produção da UPA analisada. Na área, é efetuado o plantio do milho 
safrinha para silagem e, após sua colheita, semeia-se pastagem de inverno, prio-
rizada para o rebanho leiteiro. 

Tipo 4 – Arrendatário externo ao assentamento: foi identificada atuação 
de arrendatário externo na condução de 1,2% das UPAs, considerando a amos-
tra total. Esse produtor arrendatário exerce sua atividade produtiva fora e dentro 
do assentamento. 

Esse tipo de produtor é capitalizado e fortemente inserido na lógica capi-
talista, tendo à sua disposição instrumentos e meios de produção, como máqui-
nas, instalações e recursos financeiros necessários para executar as atividades 
agrícolas. Para garantir a disponibilidade de áreas para o plantio, efetua paga-
mento antecipado do arrendamento. A quantidade de áreas arrendadas por esse 
tipo de produtor, conforme relatos dos próprios assentados, é próxima de 200 
ha, correspondendo a uns 25 a 30 lotes. 

4 ANÁLISE DAS TIPOLOGIAS DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO

 Os indicadores quantitativos e combinados serviram para analisar a di-
versidade de tipologias de produtores e dos sistemas de produção do assenta-
mento Ireno Alves dos Santos. Buscou-se compreender, com as análises eco-
nômicas geradas em cada tipologia de sistemas de produção e com os aspectos 
qualitativos coletados, as condições sociais e financeiras que norteiam as diver-
sas estratégias reprodutivas das famílias. Os indicadores quantitativos referem-
-se a terra, capital e trabalho, bem como há indicadores combinados entre esses. 
Importa salientar que, na análise deste capítulo, os dados utilizados se referem a 
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unidades produtivas típicas; contudo, elas não foram escolhidas aleatoriamente, 
não têm representatividade estatística e, portanto, não representam a totalidade 
das situações da mesma tipologia. Logo, esses dados devem ser tomados como 
aspectos qualitativos da descrição do quadro geral do AIAS.

A diversidade produtiva configura-se a partir das condições socioeconô-
micas e da capacidade de planejamento da família em interação com a dinâmica 
da agricultura regional. A demanda por renda influencia para que as famílias 
escolham atividades que estejam oportunizando melhores ganhos financeiros. 
O acesso diferencial aos recursos e meios de produção, entretanto, limita as es-
colhas realmente possíveis para cada produtor. O arrendamento de terras se 
configurou na realidade presente no AIAS, como uma alternativa para garantir 
minimamente a extração da renda da terra, pois trata-se de lotes com áreas pe-
quenas que demandam recursos financeiros e meios de produção, nem sempre 
disponíveis, fator que exerce forte influência nas decisões dos produtores e nos 
resultados obtidos por cada tipologia.

A disponibilidade dos meios de produção implica diretamente a eficiên-
cia da utilização da mão de obra, conseguindo dessa forma uma UTH (unida-
de de trabalho homem) conduzir maior área de SAU (superfície agrícola útil). 
Esse indicador (SAU/UTH) se mostrou elevado para as UPAs conduzidas pelos 
produtores tipo 2 (assentado arrendatário). Para as demais tipologias, influen-
ciadas pela área manejada, uma UTH conduzia área próxima de 6 ha. O indica-
dor quantitativo combinado que avalia o rendimento da terra [Renda Agrícola 
(RA) por hectare de SAU – RA/ha SAU] mostra, no entanto, que os diferentes 
rendimentos obtidos pelos sistemas de produção são bastante semelhantes. Os 
sistemas L2 e G3 são de produtores de grãos e leite, que obtiveram valores próxi-
mos a R$ 4.000,00/ha. Nesse indicador, o sistema G1 apresentou rendimento da 
terra de R$ 2.845,00/ha. 

Há, portanto, certa homogeneidade nos rendimentos econômicos por 
hectare (mensurado em RA/ha SAU). A exceção são os lotes arrendados, onde 
evidentemente há uma redução significativa da Renda Agrícola, devido às ca-
racterísticas das duas primeiras tipologias de arrendamento (A1 e A2). O fato 
de que o tipo T2/G1, que acumula os maiores volumes de Renda Agrícola total 
obtida, e num período em que os grãos obtêm elevados preços, tenha uma Ren-
da Agrícola por hectare menor do que outras tipologias indica respectiva fragi-
lidade em relação ao tamanho dos lotes, além de elevada dependência da dispo-
nibilidade de áreas para arrendamento e elevadas margens de lucro na atividade 
grãos. A queda dos preços das commodities, ou a redução da oferta de áreas para 
arrendamento, tende a inviabilizar essas unidades, que arcam com elevados cus-
tos intermediários e de depreciação. 

Na pesquisa, analisou-se a contribuição da Renda Agrícola e da renda to-
tal comparada ao valor do salário-mínimo de R$ 1.045,00 praticado no ano de 
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2020. Os resultados mostram as diversas situações geradas pelas diferentes tipo-
logias, conforme tabela 1. 

Tabela 1 – Renda Agrícola obtida (em salários-mínimos de 2020) por UPAs 
selecionadas, de diferentes tipologias no assentamento Ireno Alves dos Santos

A1 A2 A3 L1 L2

RA/UTHt 0,00 211,00 7.273,50 11.623,27 28.668,67

RA/UTHt/1045,00 0,00 0,20 6,96 11,12 27,43

RA/UTHt/12 meses 0,00 0,02 0,58 0,93 2,29

RT/UTHt 21.250,00 9.301,91 27.816,02 11.623,27 42.253,67

RT/UTHt/1045,00 20,33 8,90 26,62 11,12 40,43

RT/UTHt/12 meses 1.770,83 775,16 2.318,00 968,61 3.521,14

L3 G1 G2 G3 T2/G1

RA/UTHt 7.175,83 15.620,83 17.630,56 26.085,83 117.330,22

RA/UTHt/1045,00 6,87 14,95 16,87 24,96 112,28

RA/UTHt/12 meses 0,57 1,25 1,41 2,08 9,36

RT/UTHt 13.176,43 23.120,83 17.630,56 39.670,83 117.330,22

RT/UTHt/1045,00 12,61 22,13 16,87 37,96 112,28

RT/UTHt/12 meses 1.098,04 1.926,74 1.469,21 3.305,90 9.777,52

Fonte: Oliveira (2022).

Para análise desse indicador, considera-se que cada UPA deveria gerar como 
Renda Agrícola ao menos um salário-mínimo por UTH, nível necessário para re-
produção social da família em condições equiparáveis aos outros trabalhadores as-
salariados. Obtendo-se menos que esse indicador, considerar-se-ia oportuno buscar 
assalariamento fora do lote da reforma agrária. Verificou-se que cinco das UPAs 
analisadas (50%) não obtêm o resultado de um salário-mínimo de Renda Agrícola 
por UTH mês. Entretanto, considerando-se a Renda Total, que incorpora rendas 
não agrícolas, apenas duas famílias (20%) não alcançaram esse patamar mínimo. 

Isso mostra que a estratégia de reprodução social dessas cinco famílias 
não está majoritariamente vinculada às atividades agropecuárias (aplicadas em 
sua área SAU) e, sim, inclui a busca de rendas não agrícolas, como o arrenda-
mento, o trabalho assalariado, a prestação de serviços e/ou o acesso aos repasses 
governamentais, aposentadoria e auxílios, por exemplo. Cabe ressaltar que essas 
são estratégias válidas mediante as condições com que é tratada a política de 
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reforma agrária brasileira, seguidamente avaliada como em estado de abandono 
ou de desmonte por diversos autores. Entretanto, podem também representar a 
materialização dos processos de pauperização e proletarização de uma parcela 
significativa das famílias assentadas, como analisaremos a seguir. 

5 CONDICIONANTES DA DINÂMICA SOCIOECONÔMICA 
DO ASSENTAMENTO IRENO ALVES DOS SANTOS

Como já afirmado, a diversidade produtiva que o AIAS apresenta é resul-
tado da interação com a dinâmica da agricultura regional, nacional e internacio-
nal. O planejamento da produção busca obter renda, influenciada por demandas 
familiares, mas é dependente de uma série de fatores alheios à vontade dos agri-
cultores. Desta forma, os resultados obtidos por cada unidade avaliada indicam 
as condições e interações que esta mantém com a economia externa da UPA, 
condicionadas de acordo com a situação econômica, as escolhas produtivas e 
a condição social que ela expressa – determinantes que agem condicionando a 
escolha dos agricultores de inserir-se em um dos diferentes tipos de mercados. 
Vamos, a seguir, analisar a dinâmica socioeconômica do assentamento, utilizan-
do especialmente os dados obtidos com a análise em profundidade das UPAs. 

A condição de arrendador está ligada à não disponibilidade dos meios 
de produção, seja por questões econômicas, por dificuldade de acesso a crédito, 
grau de endividamento, etc. A prática da agricultura intensiva requer o acesso a 
maquinários próprios ou contratação de máquinas para aumentar a capacidade 
produtiva do trabalho, e estes exigem escalas mínimas capazes de justificar a 
diluição de seu elevado valor de manutenção e depreciação. Quando alguns des-
ses determinantes não são favoráveis aos assentados, a opção de arrendar suas 
terras é vista qualitativamente como a mais viável. A disponibilidade dos meios 
de produção implica diretamente a eficiência da utilização da mão de obra para 
a condução do sistema de produção escolhido. Na pesquisa, foi percebido que a 
disponibilidade de maquinários se apresentava limitada nos lotes estudados.

Em relação à utilização da força de trabalho disponível, em todas as UPAs 
analisadas, as UTH trabalhadas foram menores do que a UTH familiar dispo-
nível, demonstrando que a área de terra existente, em combinação com os siste-
mas de produção adotados, não acarreta sobrecarga de trabalho, considerando 
o ano agrícola. No caso do arrendatário, verificou-se que uma UTH foi capaz de 
conduzir 41,24 ha, ao passo que, entre os assentados que conduziam seu próprio 
lote, cada UTH conduzia uma SAU próxima de 6 ha, sendo as áreas médias dis-
poníveis nos lotes em torno de 12 hectares. 

Em termos monetários, a produtividade do trabalho mensurada indicou 
que cada UTH na tipologia T2G1 (agricultor arrendatário) gera um valor agre-
gado líquido (VAL) próximo a R$ 200 mil, ao passo que as outras UPAs geraram 
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abaixo de 30 mil reais/UTH disponível. Os piores indicadores de VAL foram ob-
tidos pelos produtores que arrendam suas terras a terceiros. Em relação ao ren-
dimento da terra (representado pela RA/SAU), estratégias produtivas adotadas 
resultaram em diferentes rendimentos, sendo mais elevados nos sistemas L2 e 
G3, que obtiveram valores próximos a R$ 4.000,00/ha/ano. Já o sistema arrenda-
tário apresentou rendimento da terra de R$ 2.845,00/ha, mostrando que o fator 
determinante do resultado financeiro obtido por esse produtor foi a quantidade 
de superfície explorada. Já no sistema de produção arrendador A3, o rendimen-
to da terra foi baseado principalmente na criação de bovino de corte e produção 
de autoconsumo, apresentando-se próximo de R$ 3.000,00/ha. 

Outro aspecto identificado diz respeito ao envelhecimento das famílias 
no AIAS. Constatou-se a presença importante de transferência de renda por 
aposentadoria nas UPAs, variando, entretanto, conforme a tipologia de produ-
tores e sistemas. Na tipologia de produtor arrendador de terras, constatou-se 
que 43% deles possuem renda com aposentadoria, enquanto, entre produtores 
que conduzem o próprio lote, a aposentadoria apareceu em 41% das UPAs. Nos 
dois casos, em algumas das UPAs há mais de uma pessoa aposentada. Esse dado 
indica a latência de uma questão sucessorial no comando das UPAs nas áreas de 
reforma agrária e do potencial crescimento dos arrendamentos de terra. 

O emprego da mecanização, por outro lado, proporciona a redução da 
força de trabalho humano empregada no sistema de produção e aumenta a ca-
pacidade produtiva. Mas, mesmo estando disponíveis no mercado, muitas das 
tecnologias não dialogam com a realidade da área produtiva e da capacidade de 
investimento de alguns agricultores assentados, explicando a reduzida presença 
de tratores e máquinas no assentamento. Na pesquisa, constatou-se que apenas 
22,7% dos lotes pesquisados tinham a presença do trator, alguns sem os imple-
mentos necessários para operações agrícolas. O emprego da mecanização au-
menta a capacidade de trabalho, confirmado com os indicadores SAU/UTH total 
dos sistemas de produção, expressando-se maior SAU conduzida por uma UTH.

Essa lógica de aumento da capacidade do trabalho e da produção para 
abastecer demandas internas e externas da UPA torna-a cada vez mais depen-
dente de produtos industriais, ao mesmo tempo que ocorre o encarecimento dos 
meios de produção e elementos auxiliares utilizados no manejo do solo e das cul-
turas, aumentando a necessidade de recursos financeiros (Lênin, 1982). Ainda se 
soma a situação financeira enfrentada pelos agricultores assentados à dificulda-
de de acesso ao crédito, limitado pelas garantias ao agente financiador, levando 
à limitação de produtores que conseguem acessar o crédito, destacando aqueles 
com melhor afinidade e condições de atender às garantias, exigindo acumulação 
de capital, pois a terra de reforma agrária não pode ser objeto de garantia. 

A proposta da política pública de reforma agrária preocupada em promo-
ver condições de vida dignas no campo, com uma população ativa empregada 
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em atividades ligadas aos assentamentos, apresenta-se fragilizada, mesmo com 
os assentamentos ainda estocando grande número de pessoas envolvidas em ati-
vidades produtivas. A acentuação da diferenciação econômica entre os produto-
res, formando uma minoria capitalizada (especialmente os arrendatários, 5,6% 
da amostra aleatória), seguida pelas UPAs financeiramente estáveis (assentados 
que conduzem o próprio lote, 50%) e outras em franca descapitalização ou que 
apresentam alguma limitação social (os produtores arrendadores, 42,6%), de-
monstra a inviabilidade da atual política de assentamentos rurais. Conforme Lê-
nin (1982), esses são indicativos que mostram o avanço das relações capitalistas 
no interior dos assentamentos, com a desintegração de parte das UPAs que não 
se adaptaram às características modernizadoras da agricultura. 

No entanto, a consolidação da renda dessas famílias será determinada 
por variáveis sociais, ambientais, econômicas e políticas, definindo sua estabi-
lidade quanto ao tipo de produtor. A abertura dos mercados globais colocou 
os pequenos produtores em uma encruzilhada de incertezas. Conforme Ploeg 
(2008), a estratégia de aversão ao risco é adotada pelos agricultores familiares 
menos desprovidos de meios de produção e que apresentam vulnerabilidade 
social, desta forma tendendo a integrar-se aos mercados regionais. Nesta per-
cepção, o arrendamento está-se configurando como estratégia de aversão ao 
risco ao grupo de produtores menos capitalizados, garantindo minimamente 
uma renda. Esses produtores se asseguram no lote, porém não se beneficia-
ram com cenário favorável quanto aos preços pagos às commodities, soja e 
milho. Desta forma, a terra se configura em seu maior patrimônio, estando 
esses produtores propícios a integrar-se a projetos de Desenvolvimento Rural, 
caso ocorra uma reorganização social e produtiva coletiva, evitando, assim, a 
percepção de Lênin (1982), que enxerga nas UPAs com arrendamento apenas 
um processo de decadência por gerar pequena renda agrícola, resultando na 
categoria de “proletários com terra”.

Os efeitos da dependência de resultados financeiros e inserção em mer-
cados globais pelos assentados são percebidos ao analisar-se a trajetória histó-
rica dos sistemas de produção praticados no assentamento. Conforme os dados 
apresentados pelo Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em 
Agroecologia (2013), por Miranda (2014) e os constatados nesta pesquisa, evi-
denciaram-se mudanças nas estratégias produtivas praticadas pelas famílias as-
sentadas. No início do assentamento, as famílias obtinham renda principalmente 
do cultivo do milho e feijão; em 2013, a atividade leiteira era a mais presente nas 
UPAs e, no momento da pesquisa, a cultura da soja se destacava como atividade 
principal para gerar renda agrícola. A dinâmica de transformação envolvendo o 
assentamento condicionou uma simplificação dos sistemas de produção e mu-
dança de atividades principais usadas para obtenção da renda familiar, pondo 
em risco a sobrevivência de uma parcela considerável das famílias assentadas.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou caracterizar a evolução da agricultura desenvolvida 
no assentamento Ireno Alves dos Santos. Essas transformações se constituíram 
através das dinâmicas sociais e produtivas em interação com um dado ambiente 
natural, resultando em um contexto histórico único impulsionado pelos inte-
resses social e econômico, configurando a agricultura praticada atualmente na 
região. As condições históricas de posse e propriedade da terra condicionaram 
fortemente a disputa pela terra e marcam até hoje as condições de vida e as es-
tratégias de reprodução social dos camponeses e outros segmentos sociais.

A pesquisa de campo possibilitou propor tipologias de produtores e de 
sistemas de produção no AIAS. A especialização da produção verificada nas úl-
timas décadas permitiu alguns produtores se capitalizarem, enquanto outros so-
freram processos de empobrecimento e êxodo, marcados por crises econômicas, 
fragilidades perante fenômenos climáticos, oscilações de preços, etc., expressan-
do a dinâmica da agricultura que modela o sistema agrário vigente, em que os 
agricultores são orientados pela necessidade de renda, para manter o seu sistema 
produtivo e sua reprodução social no campo.

A metodologia “Análise Diagnóstico de Sistemas Agrários” vem sendo 
empregada em vários contextos regionais, no entanto a realidade analisada ex-
pressou elementos não similares a trabalhos presentes na vasta bibliografia cien-
tífica, gerando uma inovação quanto à classificação das tipologias de produ-
tores e dos seus sistemas produtivos. No atual cenário em que a agricultura se 
encontra, o arrendamento tanto dentro quanto fora de áreas de reforma agrária 
tem-se destacado, conforme Censo Agro (IBGE, 2017). Desta forma, retratou-
-se a realidade de um grande assentamento de reforma agrária, apresentando 
a dimensão interna do arrendamento, naquele momento; e a distinção do grau 
de utilização da terra pelos beneficiários dos lotes, de acordo com as tipologias 
de produtores. Evidencia-se, assim, a diversidade socioeconômica presente no 
AIAS, a qual está em constante interação com realidade regional e global, con-
forme cada uma das estratégias e condições das famílias agricultoras assentadas, 
apreendidas qualitativamente. 

Os assentados que arrendam suas terras a terceiros apresentam severa li-
mitação social ou econômica, que os fazem buscar no arrendamento a obtenção 
da fração que lhes cabe da renda da terra. Já os arrendatários, totalmente inte-
grados à lógica de mercado, necessitam de financiamento e meios de produção 
em escala para obter um elevado produto bruto, do qual desconta os custos refe-
rentes a consumo intermediário, depreciação, arrendamento, e asseguram suas 
margens de lucro. São totalmente dependentes da combinação de fatores favorá-
veis ao sistema de cultivos de grãos, para possibilitar bom resultado financeiro. 
Essa combinação lhes foi favorável após os anos 2000, mas persiste a fragilidade 
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desse sistema mediante as oscilações negativas em termos climáticos ou de pre-
ços internacionais das commodities agrícolas. 

Os assentados que conduzem o próprio lote são predominantes no AIAS, 
observada sua presença em 50% dos lotes pesquisados. Essa tipologia de pro-
dutor é responsável pela maior diversidade de sistemas de produção praticados 
dentro do espaço agrícola de reforma agrária. Parte desses beneficiários da re-
forma agrária do AIAS enfrentam o desafio de coexistir com a crescente repro-
dução do agronegócio, que os conduzem à especialização da produção, ficando 
eles dependentes de uma única fonte de renda – fatos constatados com a evolu-
ção das tipologias dos sistemas de produção e analisados através dos indicadores 
quantitativos e combinados. 

Os fenômenos macroeconômicos, em conjunto com as estratégias fami-
liares, fruto da cultura camponesa, da percepção e da combinação de fatores 
limitados de produção, levaram a um processo amplo de empobrecimento, de 
êxodo e de acumulação informal de lotes no AIAS. Mesmo sendo poucos casos 
assumidos explicitamente, tal fato está relacionado às dificuldades de sucessão 
familiar, atreladas a casos de partilha de lotes e aos problemas de realização das 
estratégias camponesas de sobrevivência da terra. O fenômeno demográfico de 
envelhecimento, somado ao êxodo da juventude, tem levado a falas como a de 
que “o assentamento está virando asilo de velhos”, palavras que apontam um 
problema social vigente e que impactará futuramente no assentamento. 

Tal tendência contribui para explicar a prática do arrendamento por alguns 
produtores, diante de limitações para conduzir sistemas produtivos diversificados 
e demandantes de força de trabalho. A reprodução social das UPAs, no momento 
estudado, já indica a presença das transferências governamentais de renda como 
importante componente quantitativo. Pode-se afirmar que neste espaço rural o 
primeiro passo para o Desenvolvimento Rural já aconteceu, a distribuição da ter-
ra. Mas que, contudo, por si só tem- se mostrado de valia limitada para apontar a 
um novo modelo de exploração e sociabilidade do meio rural brasileiro.
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CAPÍTULO 4
CONDIÇÕES DE VIDA DA JUVENTUDE NO 
CAMPO: LIMITES E POTENCIALIDADES 
EM ASSENTAMENTOS DE 
REFORMA AGRÁRIA NOS ESTADOS 
DO PARANÁ E DO CEARÁ

Gabriel Campelo Barros

Janete Stoffel

Anelise Graciele Rambo

1 INTRODUÇÃO

A problemática do êxodo rural e as dificuldades encontradas na perma-
nência da juventude no campo nos colocam diante de uma realidade preocupante 
para a agricultura familiar e camponesa, em que “a ausência de jovens coloca em 
risco a existência da unidade de produção, pois a falta de sucessor impossibilita 
a reprodução social dessa categoria” (Savian, 2021, p. 2).

Para Bourdieu (1994), a reprodução social representa um sistema no 
qual diversas estratégias são acionadas: biológicas, de sucessão, educacionais, 
econômicas e simbólicas. A agricultura familiar e camponesa, como categoria, 
se coloca neste papel, o qual tem-se relacionado com diversas estratégias para 
garantir sua continuidade, sendo entendidas como centrais na compreensão 
das dinâmicas de mudança nas famílias que vivem no meio rural onde os jo-
vens estão inseridos.

Abramovay (1998) destaca, por exemplo, que a sucessão geracional não 
ocorre de forma abrupta, mas sim a partir de um processo que envolve a trans-
ferência patrimonial de forma legal da terra da família para o jovem: a sucessão 
profissional, ou seja, a entrega do ‘poder’ e da ‘capacidade’ para a próxima gera-
ção, sendo também influenciada pelo afastamento dos mais idosos das ativida-
des produtivas no campo.
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Quando a sucessão não acontece, as famílias agricultoras passam por 
maiores dificuldades em estabelecer um processo de continuidade nos seus ter-
ritórios, que podem ocorrer por diferentes aspectos, com destaque para as mo-
tivações econômicas, sociais e ambientais que vêm impactando, no Brasil, os 
crescentes índices de migração do campo para a cidade (Froehlich et al., 2011; 
Rodrigues et al., 2020).

Para além da discussão dos processos de saída do campo, cabe a refle-
xão sobre a continuidade da sucessão rural, ou sucessão geracional, visando 
à ‘permanência’ da juventude na construção ativa de mudanças benéficas 
ao seu território. Essa permanência no campo pode estar condicionada, por 
exemplo, às questões materiais, à presença de espaços de socialização e de 
possibilidades para continuar os estudos sem a necessidade de mudanças 
para outro território (Redin, 2014).

Apesar disso, essas motivações podem não estar, na maioria das vezes, 
na capacidade de agência destes núcleos familiares e, consequentemente, dos 
jovens inseridos nesse contexto, onde a dinâmica de trabalho e os parentescos 
são determinantes para o desenvolvimento da reprodução social (Ploeg, 2008). 
Considerando esse entendimento, propomos um olhar para uma perspectiva de 
Desenvolvimento Rural Sustentável ancorada na necessidade de processos de or-
ganização coletiva, que amplie os horizontes da juventude que vive no campo, em 
todos os aspectos, e que permita a construção de seus projetos de vida e futuro.

Desta forma, o estudo se ancora na compreensão de autores como Capo-
ral e Costabeber (2002), Gregolin et al. (2019) e Sachs (2008), que abordam uma 
compreensão multidimensional do desenvolvimento sustentável. A principal ar-
gumentação é a de que essa característica está expressa em dimensões econômi-
cas, sociais, culturais, ambientais/ecológicas, políticas, territoriais, dentre outras.

O presente capítulo tem como objetivo analisar as potencialidades e limi-
tações das condições de vida da juventude que vive em assentamentos nos es-
tados do Paraná e do Ceará, a partir das dimensões do Desenvolvimento Rural 
Sustentável, com vistas à reprodução social deste grupo no meio rural. Este estu-
do é parte da dissertação “Condições de vida da juventude em Assentamentos de 
Reforma Agrária: um estudo de casos nos estados do Paraná e Ceará”, defendida 
no Programa de Pós-graduação em Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sus-
tentável da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), em fevereiro de 2023.

Nesta pesquisa, o percurso metodológico se deu em quatro etapas: a) re-
visão bibliográfica, b) construção de indicadores, c) elaboração e aplicação dos 
roteiros junto aos jovens selecionados, d) sistematização e análise dos dados. A 
construção dos indicadores se deu a partir da base teórica e metodológica adap-
tada do estudo de avaliação de índices de condição de vida (IVC) proposto por 
Radomsky, Conterato e Schneider (2015), Rambo et al. (2015), dos instrumen-
tais do método LUME de Análise Econômico-Ecológica de Agroecossistemas 
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(Petersen, 2021) e informações obtidas a partir do Diagnóstico da Juventude 
Rural (Secretaria Nacional de Juventude, 2018). 

Com isso, foram propostos pelos autores 39 indicadores para análise, sub-
divididos em 5 dimensões (econômica, ambiental/ecológica, política, cultural e 
social) e 7 instâncias (trabalho e renda; preservação e manutenção do meio am-
biente local; acesso, participação e representação política; acesso à cultura, comu-
nicação e informação; acesso à educação no campo ou para o campo; identidade 
e diversidades dos jovens; acesso à terra, moradia, mobilidade, saúde, desporto e 
lazer), os quais estão descritos detalhadamente na seção 3 deste capítulo. 

Para a obtenção dos dados, foram elaborados dois instrumentos de en-
trevistas estruturadas: (1) com perguntas objetivas sobre a realidade material 
e de vida dos jovens e (2) considerando a sua percepção pessoal sobre essas 
condições de vida. Neste último, as respostas foram registradas em escala Li-
kert, considerando cinco escores: ‘completamente insatisfeito’, ‘insatisfeito’, ‘mais 
ou menos satisfeito’, ‘satisfeito’ e ‘completamente satisfeito’, buscando identificar 
possíveis relações ou distanciamentos nas condições de vida dos jovens nas dife-
rentes parcelas analisadas. 

As entrevistas foram realizadas através do método de amostragem bola 
de neve (Vinuto, 2014) entre os meses de outubro e dezembro de 2022, com 
40 jovens em idades entre 18 e 29 anos, distribuídos de forma igualitária entre 
homens (20) e mulheres (20), em duas áreas de reforma agrária: Assentamento 
Oito de Junho, no município de Laranjeiras do Sul/PR; Assentamento Maceió, 
no município de Itapipoca/CE. 

A apresentação deste capítulo está organizada em quatro seções. Além 
desta introdução, aprofundaremos nossa visão sobre sucessão rural no campo 
e como esses fatores se relacionam com a juventude que vive em assentamentos 
de reforma agrária (seção 2), além de apresentar os resultados da pesquisa no 
que tange às limitações e potencialidades identificadas nas condições de vida da 
juventude em ambos os assentamentos (seção 3). Por fim, serão apresentadas as 
considerações finais (seção 4) e as referências utilizadas. 

2 CONDIÇÕES DE VIDA DA JUVENTUDE, SUCESSÃO 
RURAL E REPRODUÇÃO SOCIAL NA AGRICULTURA 
FAMILIAR: ALGUMAS RELAÇÕES

Os debates acerca da sucessão rural vêm passando por transformações 
no Brasil, acompanhados pelos processos de modificações estruturais ocorridas 
na sociedade e, consequentemente, impactando o meio rural e o modo de vida 
das famílias agricultoras. Quando se fala em ‘problema da questão sucessória’ na 
agricultura, entende-se que ele está relacionado com as mudanças de padrões 
que dizem respeito à ‘formação de uma nova geração de agricultores’ (Carneiro, 
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1998). Essa mudança está diretamente associada à discussão sobre a reprodução 
social dessas famílias, uma vez que estão acontecendo mudanças na forma como 
ocorrem os processos sucessórios dos núcleos familiares no meio rural (Brei-
tenbach; Troian, 2020).

Stoffel (2013) menciona em seus estudos o debate sobre reprodução so-
cial “de longo prazo”; considera reprodução intergeracional aquela relacionada 
a pontos como sucessão, herança e afastamento da gestão ou aposentadoria dos 
pais. Ao considerar de grande importância o ‘processo sucessório’ na agricultura 
familiar, aponta alguns estágios com os quais as famílias no meio rural, e con-
sequentemente os jovens inseridos nesse contexto, passam a garantir a manu-
tenção da categoria. Um desses exemplos é a transferência do aprendizado das 
técnicas produtivas dos pais para os filhos (Spanevello, 2008).

Para Spanevello (2008), os padrões sucessórios podem estar ligados a um 
ou mais elementos, seguindo de acordo com as particularidades das famílias 
agricultoras e seus filhos, podendo abranger questões geográficas e temporais, 
por exemplo. Destaca, ainda, que, em processos de transferência de patrimônio, 
a questão econômica – relacionada à diversificação produtiva e tamanho da área 
– também pode favorecer ou não a sucessão rural.

Apesar de um problema relevante e sempre presente nos estudos sobre o 
meio rural, é salutar observar que a reprodução da agricultura familiar em lon-
go prazo depende diretamente da continuidade dos jovens em seus territórios 
rurais (Stoffel, 2013). Coincidindo com esse entendimento, Breitenbach e Troian 
(2020, p. 28) destacam que o processo sucessório, quando estabelecido, “contri-
bui para a reprodução dos estabelecimentos familiares e para o desenvolvimen-
to como um todo”.

Com base nessa afirmação, no estudo realizado por Breitenbach e Troian 
(2020), as autoras refletem sobre uma série de particularidades, interesses e mo-
tivações relacionadas ao contexto em que os jovens rurais estão inseridos, siste-
matizando diversos fatores que levam à permanência ou à saída do meio rural, 
conforme é possível observar através do quadro 1.

Stoffel (2013) se aproxima deste debate ao considerar que todo o núcleo fa-
miliar – crianças, jovens, mulheres, homens e idosos – possui expectativas e com-
portamentos próprios, devendo ser objeto de análise as suas ‘especificidades’. Com 
o passar do tempo e as mudanças em termos de idade, mudam também as pers-
pectivas de projetos de vida e as condições concretas de permanência no campo. 

Doula et al. (2019) abordam estas motivações ao falarem sobre os deslo-
camentos espaciais do meio rural para as cidades e a relação direta com os proje-
tos de vida dos jovens e das famílias agricultoras. Para os autores, as possibilida-
des de deslocamento dos jovens estão ligadas aos investimentos econômicos das 
famílias, que são vistos majoritariamente como um sacrifício. Somado a isso, a 
ausência destes jovens nos estabelecimentos para estudar ou trabalhar fora gera 
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sobrecarga para outros membros do grupo familiar e uma incerteza em relação 
ao retorno do jovem à agricultura ou à propriedade. 

Quadro 1 – Condicionantes e ações para a saída e permanência dos jovens rurais

Condicionantes e ações para 
permanência dos jovens no meio rural

Condicionantes e ações para saída 
dos jovens no meio rural

- Instituições de caráter técnico e promo-
ção da extensão rural (atuando como for-
necedoras de crédito, assistência técnica, 
aperfeiçoamento produtivo, informacional 
e fomento social).
- Fortalecimento de grupos locais e das or-
ganizações de agricultores familiares, com 
atividades voltadas para o lazer.
- Tecnologia, modernização, máquinas e 
equipamentos que facilitem a realização de 
atividades agrícolas/redução da penosida-
de do trabalho.
- Valorização dos espaços rurais e reconhe-
cimento da importância da agricultura.
- Políticas voltadas para a juventude rural, 
incluindo educação de qualidade, estímulo 
à projetos inovadores que façam do meio 
rural uma opção de vida.
- Condições das famílias, tanto econômi-
cas quanto sociais: viabilidade econômica, 
qualificação para a entrada de novos mer-
cados, estratégias de obtenção de rendas 
complementares, relação entre pais e filhos, 
questão de gênero e escolha profissional.
- Opção por cursos na área agrícola maxi-
miza suas chances de retorno ao meio rural.

- Trabalho penoso e difícil na agricultura.
- Incertezas e dificuldades do trabalho 
agrícola.
- Não participação e envolvimento nas ati-
vidades relacionadas à gestão e produção 
na propriedade.
- Especificamente para as mulheres pela pre-
cariedade de perspectivas, assim como pelo 
papel de submissas que continuam a ter as 
moças no interior das famílias agrícolas.
- A constante recomendação que os pais 
dão aos filhos de irem em busca de estudo 
e opções de trabalho diferentes e a dificul-
dade que os pais encontram em motivar os 
filhos para o trabalho pesado na roça.
- Maiores possibilidades de escolarização, 
maior integração cidade-campo, insatisfa-
ção dos ganhos, a penosidade e a imagem 
negativa do trabalho agrícola.
- As famílias que possuem condições finan-
ceiras para oferecer apoio educacional aca-
bam induzindo o jovem a migrar parcialmen-
te para os centros urbanos, com o propósito 
de melhor qualificação de nível superior.

Fonte: Breitenbach e Troian (2020).

A reforma agrária está inserida nesse debate ao ser considerada uma po-
lítica importante para a consolidação do Desenvolvimento Rural Sustentável, 
garantindo acesso à terra e consequentemente permitindo o envolvimento dos 
diversos atores na construção de processos de desenvolvimento e fortalecimento 
das economias locais. Apesar disso, uma parcela da população agrária segue ‘à 
margem da sociedade’, sem acesso à terra e condições dignas de trabalho (Assis, 
2006; Guanziroli et al., 2001; Romeiro, 1994; Veiga, 2000).



Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

68

Considerando o contexto histórico da questão agrária brasileira, o Brasil 
segue sem política estrutural de Reforma Agrária, restringindo-se às políticas 
agrárias voltadas para a criação de assentamentos em áreas de conflito (Alente-
jano, 2020). Mais do que isso, para Delgado (2005), o País passou, nas últimas 
décadas, por uma ‘modernização técnica’ imposta pelo agronegócio, visando à 
exportação de commodities, ampliação do lucro e ocupação de terras. Esta pro-
blemática favoreceu o crescimento de “uma massa de trabalhadores desocupa-
dos e camponeses sem excedentes” (Delgado, 2005, p. 79), ampliando as contra-
dições no campo.

Se considerarmos a distribuição espacial dos assentamentos rurais pelo 
Brasil, Gosch (2020) aponta que a maior parte das áreas de reforma agrária es-
tão localizadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que representam 
juntas 97% do total da área incorporada e 91% das famílias assentadas. Esta é 
uma questão significativa se a compararmos com a realidade das regiões Sul 
e Sudeste, apresentando-se como importante elemento de aprofundamento 
para este estudo.

Ao falarmos de estratégias de reprodução social nos assentamentos ru-
rais, alguns pontos são destacados a partir de pesquisas sobre a temática. Para 
Gazolla e Schneider (2007), por exemplo, a produção para autoconsumo é uma 
importante estratégia de reprodução social deste núcleo, ao retirar das famílias a 
dependência das condições externas de mercado.

Outro ponto, afirmado por Ploeg (2008) e reforçado por Alende (2006), 
está ligado à diversificação produtiva como estratégia para garantir mais auto-
nomia e renda, reduzindo suas possibilidades de perdas. A garantia de renda no 
campo é um elemento relevante para a manutenção da reprodução social das fa-
mílias agricultoras. Troian e Breitenbach (2018) complementam este aspecto ao 
destacarem o cooperativismo e o associativismo como importantes estratégias 
identificadas em seus estudos na região Sul do Brasil. 

O acesso às políticas públicas também aparece nos estudos sobre a repro-
dução social nos assentamentos rurais. Políticas como o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), Programa Nacional de Habi-
tação Rural, o Programa “Minha Casa, Minha Vida” e políticas municipais são 
consideradas necessárias para o fortalecimento destas estratégias (Cupsinski, 
2015). Outras políticas compreendidas como importantes para a agricultura fa-
miliar também são citadas, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), em suas mais diversas 
modalidades (Gregolin et al., 2017, 2018).

Pelo exposto anteriormente, podemos verificar que há um conjunto de 
dimensões constituintes das condições de vida da juventude rural, contribuin-
do ora para a migração campo-cidade, ora para a sucessão familiar. Diante dis-
so, a próxima seção apresentará um conjunto de indicadores para análise das 
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condições de vida da juventude rural, os quais serviram para analisar dois assen-
tamentos rurais, um no Paraná e outro no Ceará, cujos resultados também são 
discutidos na sequência.

3 IDENTIFICANDO AS LIMITAÇÕES E POTENCIALIDADES 
DAS CONDIÇÕES DE VIDA DE JOVENS ASSENTADOS 
NOS ESTADOS DO PARANÁ E DO CEARÁ

Nesta seção, abordaremos as limitações e potencialidades vivenciadas por 
jovens nos Assentamentos Oito de Junho e Maceió, discutindo como estas afe-
tam as condições de vida e, por sua vez, a sua reprodução social. Os dados a se-
guir foram obtidos conforme o percurso metodológico descrito na introdução 
deste capítulo, sendo discutidos a partir do conjunto de informações levantadas 
nos dois instrumentos aplicados durante as entrevistas.

Para esta seção, além das informações obtidas sobre as condições objeti-
vas e materiais da juventude analisada, consideramos também a percepção dos 
próprios jovens, buscando identificar seus graus de satisfação em cada um dos 
39 indicadores propostos. Os dados foram expressos em escala Likert de satisfa-
ção, adaptada de estudos que utilizaram esse método, como Brandalise (2008) e 
Nascimento, Johann e Basso (2017). A síntese da satisfação foi enquadrada em 
cinco graus distintos, conforme quadro 2.

Quadro 2 – Escala implementada para a avaliação dos indicadores propostos

GRAU DE SATISFAÇÃO DEFINIÇÃO

Até 1,8 Completamente insatisfeito

Entre 1,9 e 2,6 Insatisfeito

Entre 2,7 e 3,4 Mais ou menos quanto à satisfação

Entre 3,5 e 4,2 Satisfeito

Entre 4,3 e 5 Completamente satisfeito

Fonte: adaptado de Brandalise (2008), Nascimento, Johann e Basso (2017).

Somado a isto, a observância das potencialidades e limitações em am-
bos os espaços foi identificada a partir da discussão dos resultados isolados de 
cada um dos indicadores, bem como através da comparação das condições de 
vida dos jovens em ambos os assentamentos a partir das respostas obtidas pelo 
instrumental de percepção dos jovens. Os resultados totais podem ser observa-
dos no quadro 3.
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Os dados permitem observar que, na dimensão econômica, a presença de 
pluriatividade nos núcleos familiares, relatada pelos jovens entrevistados, foi expres-
sivamente superior no Assentamento Maceió (70%) em relação ao Assentamento 
Oito de Junho (55%). O resultado pode configurar uma potencialidade para o As-
sentamento Maceió, uma vez que os dados apontam que os núcleos familiares têm 
recorrido a esta estratégia visando incremento da renda familiar e/ou individual. 

Em relação ao nível de renda familiar, foi observada uma maior média 
mensal entre as famílias do Assentamento no Paraná (cinco salários-mínimos), 
enquanto no Assentamento Maceió se alcançou uma média bruta de aproxi-
madamente dois salários-mínimos. O mesmo ocorreu em relação ao nível de 
renda individual dos jovens: a média no Assentamento Oito de Junho foi de R$ 
1.766,00, ao passo que no Assentamento Maceió os jovens obtêm uma renda 
média de R$ 1.074,00. 

Os resultados apontam para uma limitação no que tange ao aumento da 
renda nas famílias do assentamento cearense, mesmo em uma condição em que a 
pluriatividade está mais presente e é vista como fator importante para a reprodu-
ção social da agricultura familiar (Gomes; Duqué; Sabourin, 2001; Pereira, 2019; 
Silva, 2015). Um dos fatores que pode justificar essa situação se relaciona aos limi-
tes de obtenção de renda através do trabalho agrícola, condicionado às pequenas 
parcelas de terra, na predominância de uma produção para autoconsumo e maio-
res dificuldades no acesso e na diversificação de canais de comercialização.

Quadro 3 – Percepção dos jovens sobre as condições de vida nos 
Assentamentos Oito de Junho/PR e Maceió/CE, considerando 

dimensões, instâncias e indicadores propostos 

Dimensões Instâncias Indicadores 
Assentamentos 

Oito de Junho  Maceió

Econômica Trabalho 
e renda

1. Nível de renda familiar 3,7 3,5

2. Nível de renda 
individual 2,7 3,0

3. Acesso a emprego 
dentro da comunidade 2,5 2,2

4. Acesso a emprego 
fora da comunidade 3,0 2,8

5. Presença de 
pluriatividade no 
núcleo familiar

3,6 4,0

(Continua)
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Dimensões Instâncias Indicadores 
Assentamentos 

Oito de Junho  Maceió

Ambiental/
Ecológica

Preservação e 
manutenção 

do meio 
ambiente local

6. Desmatamento 
na propriedade 4,2 3,5

7. Utilização de práticas 
conservacionistas 

na propriedade
3,7 3,8

8. Acesso a alimentos 
sem agrotóxicos 

ou orgânicos
3,9 3,9

9. Uso de agrotóxicos 
pela família na 

propriedade
3,6 3,8

10. Acesso às 
tecnologias sociais 2,9 3,0

11. Acesso a 
saneamento básico 3,0 3,5

12. Disponibilidade 
de água para consumo 

na propriedade
4,5 4,2

13. Disponibilidade de 
água para produção 

na propriedade
4,2 4,2

14. Diversificação 
da produção na 
unidade familiar

3,8 3,7

15. Envolvimento do 
jovem no trabalho 
agrícola familiar

3,1 3,4

(Continua)
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Dimensões Instâncias Indicadores 
Assentamentos 

Oito de Junho  Maceió

Política

Acesso, 
participação e 
representação 

política

16. Engajamento dos 
jovens em associações 

comunitárias
3,1 3,3

17. Participação 
em sindicatos, 

movimentos sociais 
e políticos em geral

3,5 3,2

18. Envolvimento 
em cooperativas de 

produção ou similares
3,1 3,3

19. Participação em 
grupos religiosos locais 3,5 3,5

20. Acesso às 
políticas públicas no 

núcleo familiar
3,5 3,0

21. Acesso às 
políticas públicas por 

parte do jovem
3,0 3,0

22. Participação nas 
decisões da gestão do 

agroecossistema
3,7 3,9

Cultural

Acesso à 
cultura, 

comunicação 
e informação

23. Participação em 
atividades ou grupos 

culturais locais
3,0 3,6

24. Acesso à informação 4,3 4,1

25. Uso e acesso à 
internet no assentamento 4,2 4,1

26. Acesso aos 
equipamentos 
tecnológicos

4,1 4,1

(Continua)
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Dimensões Instâncias Indicadores 
Assentamentos 

Oito de Junho  Maceió

Social

Acesso à 
educação no 

campo ou 
para o campo

27. Presença de escolas 
na comunidade 2,0 4,1

28. Acesso ao 
ensino médio 3,8 4,1

29. Acesso ao 
ensino técnico 3,6 2,7

30. Acesso ao 
ensino superior 4,3 2,7

Identidade e 
diversidades 
dos jovens

31. Discriminação de 
gênero na comunidade 3,8 3,3

32. Discriminação de 
geração na comunidade 3,8 3,7

33. Discriminação 
por orientação sexual 

na comunidade
3,5 3,1

34. Discriminação 
por raça/etnia na 

comunidade
3,6 3,5

Acesso a terra, 
moradia, 

mobilidade, 
saúde, 

desporto 
e lazer

35. Acesso e 
disponibilidade de 

terra para produção
3,8 3,9

36. Condições 
de moradia 3,9 4,0

37. Acesso a transporte 
e mobilidade rural 2,8 3,5

38. Participação em 
ações de desporto e 

lazer na comunidade
3,2 2,9

39. Acesso a serviços de 
saúde no assentamento 3,1 3,4

Fonte: dados da pesquisa (2023).

Considerando os indicadores de acesso ao emprego dentro e fora da comu-
nidade, o primeiro aparenta ser uma potencialidade para o Assentamento Ma-
ceió, onde foi observada maior frequência de jovens trabalhando em atividades 
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não-agrícolas assalariadas dentro do território. Os resultados para empregos fora 
da comunidade foram semelhantes em ambos os assentamentos.

Cabe ressaltar que, em uma perspectiva comparativa, o Assentamento 
Maceió é maior do que o Assentamento Oito de Junho, em termos de dimensão 
territorial e população. No primeiro, estimam-se 365 famílias vivendo na área, 
ao passo que no segundo vivem cerca de 75 famílias. No Assentamento Maceió, 
também podemos observar uma estrutura que conta com escolas de ensino fun-
damental e médio, além de postos de saúde, que podem explicar o aumento na 
mão de obra em atividades dentro do próprio assentamento.

O acesso ao trabalho para a juventude rural representa um desafio, ao 
passo que se coloca como elemento central para garantir os processos de repro-
dução social no território e, consequentemente, na construção do Desenvolvi-
mento Rural Sustentável, sendo elemento de discussão em diversos estudos rela-
cionados (Martins, 2021; Ploeg, 2008; Secretaria Nacional de Juventude, 2018). 
Apesar da importância respectiva, foi identificada neste estudo baixa quantidade 
de horas dedicadas ao trabalho agrícola familiar, conforme relatado por jovens 
de ambos os assentamentos.

Quanto à dimensão ambiental/ecológica, identificou-se como uma po-
tencialidade do Assentamento Maceió o baixo índice de uso de agrotóxicos rela-
tados pelos entrevistados. A efetivação desta prática reverbera em uma melhor 
qualidade de vida, impactando positivamente na saúde, nas condições dos so-
los do agroecossistema e na autonomia dos núcleos familiares onde os jovens 
estão inseridos. 

A diversificação da produção na unidade familiar, com ênfase no benefi-
ciamento de produtos, pode ser outra potencialidade no Assentamento Maceió. 
Em uma das comunidades analisadas já existe uma fábrica de beneficiamento do 
coco, e o beneficiamento da mandioca foi visto em um número considerável de 
residências visitadas. No Assentamento paranaense, não foram observadas es-
truturas semelhantes, com exceção da agroindústria de beneficiamento de leite, 
que se encontra com as obras paralisadas.

Em relação ao acesso ao saneamento básico, também desponta como uma 
potencialidade a presença de coleta de lixo no Assentamento Maceió, que inter-
fere positivamente na questão ambiental, com a redução da queima dos resíduos 
sólidos. Aspectos relacionados ao acesso à água e esgoto são semelhantes em 
ambas as parcelas. 

O desmatamento na propriedade se apresenta como uma limitação em 
ambos os assentamentos, reforçando a perspectiva de risco para a sustentabili-
dade de ambos os locais (Toledo; Zonin, 2021). No Assentamento Maceió, o uso 
indiscriminado de madeira oriunda das reservas de espécies nativas nas pro-
priedades, sem preocupação com reflorestamento, pode estar acelerando a de-
gradação ambiental nas propriedades dos jovens entrevistados. Por outro lado, 
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no Assentamento Oito de Junho, a predominância do plantio de eucalipto pode 
vir a reduzir a disponibilidade de água para a população no futuro.

Na dimensão política, os jovens do Assentamento Maceió se destacam 
quanto à participação nas decisões de gestão do agroecossistema, uma vez 
que 18 dos 20 entrevistados apontaram interesse. O resultado é semelhante 
no Assentamento paranaense, onde 17 dos 20 jovens entrevistados afirma-
ram possuir interesse em participar das tomadas de decisão da propriedade. 
Essa perspectiva mostra uma potencialidade nos dois assentamentos, em que 
os jovens predominantemente têm interesse em participar das dinâmicas do 
seu agroecossistema. 

Quanto à participação dos jovens em organizações sociais, 18 dos 20 
entrevistados no Assentamento Oito de Junho e todos os 20 entrevistados do 
Assentamento Maceió consideram importante que jovens participem de orga-
nizações sociais. Contudo, quando questionados sobre se participam de orga-
nizações sociais, os resultados se distanciam. Entre os jovens do Assentamento 
paranaense, apenas 10 participam; no Assentamento Maceió, 18 dos 20 entrevis-
tados relatam participar de alguma organização/grupo/coletivo. Desta forma, ao 
passo que a organização social representa uma potencialidade para os jovens do 
Assentamento Maceió, coloca-se como uma limitação no contexto do Assenta-
mento Oito de Junho.

A participação e o envolvimento político da juventude rural em atividades 
e grupos culturais já têm sido identificados como um processo importante para 
os debates sobre a categoria no Brasil (Secretaria Nacional de Juventude, 2018). 
Neste sentido, os dois contextos se caracterizam como uma potencialidade que 
pode ser determinante para a continuidade dos processos de reprodução social 
e permanência no campo neste assentamento.

Em relação à dimensão cultural, a universalização do acesso à internet en-
tre as parcelas analisadas em ambos os assentamentos – todos declararam pos-
suir algum nível de acesso à internet – configura uma importante potencialidade 
que impacta diretamente no cotidiano dos núcleos familiares e na sua relação 
com o acesso à informação. 

A participação em grupos ou atividades culturais se apresenta como uma 
potencialidade no Assentamento Maceió, onde 12 dos 20 entrevistados afirma-
ram participar de alguma dessas iniciativas. Para além disso, a discussão dos 
resultados demonstra que a cultura tem sido um aspecto determinante para o 
fortalecimento da identidade dos jovens rurais na região. No caso dos jovens do 
Assentamento paranaense, 9 dos 20 entrevistados (menos que a metade) relata-
ram participar de grupos ou atividades culturais. Esse contexto, somado a uma 
perspectiva de ausência de grupos culturais organizados na região, pode repre-
sentar uma limitação para os jovens.
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Quanto à dimensão social, quando se trata da temática educação, as po-
tencialidades e limitações dos assentamentos se distinguem. Enquanto a pre-
sença de escolas de ensino fundamental e ensino médio (Escola do Campo 
Nazaré Flor) dentro do Assentamento Maceió representa uma potencialidade 
para os jovens da região, no Assentamento Oito de Junho essa relação positiva 
é observada em relação ao acesso ao ensino superior dentro do assentamen-
to com a presença de um campus da Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS), reforçando a importância da modalidade de ensino para a juventude 
rural (Melo, Braga, Santana, 2019).

No Assentamento Oito de Junho a limitação se constitui na ausência 
de escolas de ensino básico/fundamental; as crianças e jovens frequentam 
escolas no meio urbano, longe da sua realidade e especificidades do campo, 
fatores importantes para a reprodução social dessa categoria. Breitenbach 
e Troian (2020) já relataram em seus estudos que a busca por escolarização 
e maior integração do campo com a cidade estão entre os fatores condicio-
nantes para a saída do jovem do campo, e, portanto, representa um alerta no 
contexto desse assentamento. 

O acesso aos serviços de saúde no território do Assentamento Maceió se 
caracteriza como uma potencialidade, com a presença de duas Unidades Básicas 
de Saúde dentro da sua delimitação territorial. Por outro lado, a ausência de in-
fraestruturas de saúde, em especial a atenção primária, pode ser apontada como 
uma limitação para os jovens do Assentamento Oito de Junho.

Com vistas a compreender a totalidade dos aspectos relacionados às 
condições de vida da juventude analisada, foram aglutinadas as instâncias e 
os indicadores em suas respectivas dimensões e calculadas suas médias, con-
forme gráfico 1.

Em tese, podemos afirmar que foram identificados resultados seme-
lhantes quanto à satisfação em relação a todas as dimensões do DRS entre as 
duas parcelas analisadas, sendo semelhantes nas dimensões econômica (3,1), 
ambiental/ecológica (3,7) e política (3,3). As demais dimensões apresentam 
pequenas variações, uma vez que na dimensão cultural os assentamentos 
Oito de Junho e Maceió alcançam grau ‘Satisfeito’ com 3,9 e 4,0, respectiva-
mente, e na dimensão social o primeiro assentamento alcança grau de ‘Satis-
feito’ (3,5) enquanto o Assentamento Maceió atinge ‘Mais ou menos quanto 
à satisfação’ (3,4). Concluiu-se portanto que, apesar de estarem localizados 
em regiões e unidades da federação distintas, considerando as dimensões do 
DRS, ambos os assentamentos apresentam satisfação com as condições de 
vida entre os jovens semelhante. 
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Gráfico 1 – Síntese das Dimensões do Desenvolvimento Rural Sustentável a partir 
da percepção dos jovens dos Assentamentos Oito de Junho/PR e Maceió/CE

Fonte: dados da pesquisa.

Com isso, foi possível observar um maior número de potencialidades 
identificadas no Assentamento Maceió mediante a realidade do Assentamento 
Oito de Junho. Este resultado é importante, pois, de forma consequente, a con-
tinuidade dos processos de reprodução social dos jovens, considerando os indi-
cadores propostos que favorecem o Desenvolvimento Rural Sustentável, pode 
apresentar maiores perspectivas de avanço no primeiro assentamento.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve como objetivo analisar as potencialidades e limitações 
das condições de vida da juventude assentada nos estados do Paraná e do Ceará, 
no contexto das dimensões do Desenvolvimento Rural Sustentável, com vistas 
à reprodução social deste grupo no meio rural. Para isto, foram observadas as 
condições de vida de jovens assentados no Oito de Junho e no Maceió, com o 
apoio de indicadores propostos por autores utilizados considerando a multidi-
mensionalidade do Desenvolvimento Rural Sustentável, expressa a partir das di-
mensões econômicas, ambientais/ecológicas, políticas, culturais e sociais.

A abordagem sistêmica abrangeu 39 indicadores, somada à análise que 
considerou tanto as condições materiais dos jovens como as suas percepções pes-
soais sobre estes aspectos da vida, de grande importância para compreendermos 
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os principais desníveis em termos de acesso e possibilidades de reprodução social 
da juventude em ambas as regiões. Os resultados encontrados mostram aproxi-
mações e distanciamentos em vários aspectos, ainda que considerada a distância 
espacial e regional das parcelas estudadas.

Identificamos no Assentamento Maceió uma série de potencialidades re-
lacionadas ao fortalecimento da reprodução social da juventude rural. Dentre 
estas, podem ser citadas: a presença de pluriatividade, acesso a emprego dentro 
da comunidade, a baixa frequência na utilização de agrotóxicos, a possibilidade 
de maior diversificação da produção das unidades familiares dada a presença de 
estruturas de beneficiamento, participação dos jovens em organizações sociais e 
atividades culturais, além de mais acesso às estruturas primárias de saúde, sane-
amento básico e educação básica, presentes dentro do assentamento. 

No caso do Assentamento Oito de Junho, as limitações foram predomi-
nantes e se mostraram principalmente no baixo engajamento dos jovens em or-
ganizações sociais e ações culturais na sua comunidade, na ausência de estruturas 
como postos de saúde e escolas de ensino fundamental, na dificuldade de acesso 
ao saneamento básico, em especial falta de coleta de lixo. Os resultados podem 
demonstrar uma maior dificuldade no acesso às políticas públicas no contexto 
local, levando os jovens e suas famílias à necessidade de deslocamento para o 
meio urbano na garantia de acesso a direitos básicos. No que tange ao acesso aos 
recursos de saúde, a maior proximidade deste assentamento em relação ao meio 
urbano pode neutralizar maiores prejuízos. 

Ademais, percebemos importantes confluências entre ambos os assenta-
mentos, que também podem se mostrar como um desafio para a juventude rural 
e suas unidades familiares nas mais diversas regiões do Brasil. A maioria dos jo-
vens apresentaram o desejo de participar das decisões de gestão em seus agroe-
cossistemas, mas dedicam poucas horas ao trabalho familiar, uma situação que 
pode se expressar em um descompasso entre o que o jovem e a família almejam 
em relação ao futuro. Além disso, também encontramos uma juventude rural 
extremamente conectada, a partir dos resultados que demonstraram a presença 
de acesso à internet na vida de todos os jovens entrevistados.

Apesar de todos os resultados encontrados, ao estabelecermos uma pers-
pectiva comparativa, vimos que ambos os assentamentos obtiveram semelhanças 
quanto ao resultado de satisfação a partir da percepção dos jovens entrevistados 
sobre suas condições de vida. Nos dois casos os jovens se mostraram satisfeitos 
com suas condições de vida considerando as dimensões econômica, ambiental/
ecológica, política e cultural, sendo a única exceção a dimensão social para o 
Assentamento Maceió, que atingiu o grau ‘mais ou menos quanto à satisfação’. A 
distância do assentamento em relação à sede urbana pode estar sendo um fator 
fundamental para o descontentamento nesta dimensão, uma vez que, no caso 
dos jovens do Assentamento Oito de Junho, ainda que diante da ausência de 
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infraestruturas básicas, a possibilidade de deslocamento para o centro do muni-
cípio de Laranjeiras do Sul é facilitada pela proximidade.

Por fim, o estudo corroborou maior compreensão das condições de vida 
dos jovens rurais nos assentamentos analisados, identificando caminhos que 
podem ser incorporados pela sociedade civil e poder público para a execução 
de projetos nestas localidades. Somado a isso, o conjunto de indicadores rela-
cionados ao Desenvolvimento Rural Sustentável proposto para este estudo se 
configurou como uma importante sistematização de fatores relacionados com as 
condições de vida de jovens rurais assentados, podendo servir como base para 
futuros estudos na temática. 
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CAPÍTULO 5
EGRESSOS DAS CASAS FAMILIARES 
RURAIS DO TERRITÓRIO 
CANTUQUIRIGUAÇU: ENTRE 
REALIDADES E CONTRADIÇÕES

Anelize de Souza Muller Campos

Josimeire Aparecida Leandrini

1 INTRODUÇÃO 

 Na atualidade brasileira, desenvolve-se o Ensino por Alternância, pro-
posta pedagógica norteadora do movimento denominado Centros Familiares de 
Formação por Alternância (CEFFAs). Esse modelo de ensino aplicado nas Casas 
Familiares Rurais (CFRs) se origina de uma experiência desenvolvida na França 
e tem o objetivo de oferecer ao jovem uma formação de acordo com sua realidade 
de vida, possibilitando um aprendizado prático e teórico, sem que ele se distan-
cie da unidade produtiva (Estevam, 2012). O Ensino por Alternância é constituí-
do, basicamente, por dois pilares: pilares meios – associação local (pais, famílias, 
profissionais, instituições) e Pedagogia da Alternância (metodologia pedagógi-
ca); e pilares fins – formação integral dos jovens e desenvolvimento sustentável 
do meio social, econômico, humano, político (Puig-Calvó; Gimonet, 2013). 

O método de ensino aplicado nas CFRs vem para o Brasil como uma polí-
tica pública inserida, primeiramente, no Nordeste, no início da década de 1980, 
por meio da Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). 
Na década de 1990, após diversos encontros e reuniões entre autoridades para-
naenses e os responsáveis pela divulgação e implantação das Maisons Familiale 
Rurale fora da França, surgiram as primeiras experiências no estado do Paraná, 
nos municípios de Barracão e Santo Antônio do Sudoeste (Estevam, 2012). Para 
dar organicidade ao trabalho e favorecer a implantação de novas CFRs, foi cria-
da a Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil (Arcafar/
SUL), com o papel de orientar e apoiar municípios e regiões interessados em im-
plantar uma CFR; atuar na formação de dirigentes e profissionais que trabalham 
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nas CFRs; buscar parcerias e convênios para manutenção; e, ainda, acompanhar 
o desenvolvimento do processo metodológico.

A proposta pedagógica e metodológica adotada nas CFRs é a Pedagogia 
da Alternância, que considera a interação escola, família e trabalho e permite que 
os estudantes do campo estudem sem deixar de trabalhar. Essa proposta consiste 
na integração dos espaços vivenciados pelo estudante: este permanece em um 
tempo escola e em um tempo família/comunidade, reconhecendo a vivência do 
estudante com sua família e sua comunidade como fundamental para sua apren-
dizagem. Ao desenvolverem esse processo de ensino, entende-se que as CFRs se 
inserem na temática da Educação do Campo e, como tal, dialogam com abor-
dagens do Desenvolvimento Rural e da Agroecologia e, principalmente, com o 
processo de permanência das famílias no campo na perspectiva da juventude 
rural, uma vez que contribuem para geração de trabalho e renda no campo.

As CFRs passaram a ser apoiadas oficialmente pelo estado do Paraná no 
ano de 1991, quando foram integradas ao setor de Ensino Técnico Agrícola, vin-
culado à Secretaria de Estado da Educação e à Fundação para o Desenvolvimen-
to do Estado do Paraná (Fundepar), parceria que possibilitou a rápida expansão 
do projeto em todo o estado, formalizando um currículo mínimo junto ao Con-
selho Estadual de Educação, no ano de 1995 (Estevam, 2012). 

O projeto foi ampliado de tal forma que chegou ao número de 42 CFRs 
no Paraná, tornando-se a unidade da Federação com maior número dessas casas 
no País. No entanto, a política de fechamento das escolas do campo adotada pelo 
Governo do Estado a partir do ano de 2015 levou à extinção desses locais em 
diversas comunidades. Em 2018, existiam apenas 19 CFRs, as quais ofereciam 
cursos na modalidade de Ensino Médio Integrado ao Profissionalizante, com 
formação técnica nas seguintes áreas: Agropecuária, Agroecologia, Agroindús-
tria, Administração Rural, Alimentos, Agricultura e Gestão Ambiental (Paraná, 
2017). Até o ano de 2015, além dos cursos de formação técnica citados, havia as 
CFRs que trabalhavam uma qualificação para a agricultura, sem necessariamen-
te oferecer a diplomação técnica. 

Embora essa qualificação não oferecesse uma habilitação profissional, ela 
sempre foi de suma importância nas discussões sobre as relações existentes no 
contexto da vida no campo. A partir de 2015, o então Governo do Estado anun-
ciou o fechamento das CFRs que desenvolviam somente a qualificação, encer-
rando as atividades de 23 delas, sendo quatro localizadas no Território da Cida-
dania Cantuquiriguaçu (Rocher, 2015). 

O referido Território está localizado no Paraná, é uma região marcada 
por conflitos agrários e pelas diferenças culturais que se dividem entre indíge-
nas, trabalhadores sem-terra, agricultores familiares, comunidades tradicionais 
faxinais e quilombolas – populações imersas em um modelo agrário capitalista 
e hegemônico, que prioriza o latifúndio e a monocultura. 
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Mesmo com a implantação de assentamentos rurais no Território, o agro-
negócio ainda é o maior concentrador de terras agricultáveis. Os estabelecimen-
tos familiares representam 82% do total, no entanto ocupam apenas 30% da 
área (Coca, 2015). 

Essa realidade tem gerado inúmeras batalhas em forma de organização dos 
movimentos sociais na luta pela terra, pelo acesso a crédito, moradia, energia, 
preço justo, alimentação adequada, Educação do Campo, entre outras necessi-
dades que venham promover a autonomia dessas populações (Condetec, 2009).

Diante desse contexto, este estudo se relaciona com as CFRs que têm como 
método de ensino a Pedagogia da Alternância por se tratar de uma proposta pe-
dagógica em que a realidade do estudante na unidade produtiva e na comunida-
de faz parte do processo de ensino. As diretrizes dessa Pedagogia estão focadas 
na relação com a agricultura familiar campesina e em ações que promovam a 
permanência da juventude no campo por meio da formação do jovem em con-
sonância com sua realidade. 

Esse processo de formação deveria promover a permanência do egresso 
em sua comunidade, contribuindo diretamente com o processo de planejamen-
to de ações territoriais que proporcionem o Desenvolvimento Rural Sustentável. 
Propõe-se acompanhar a trajetória dos egressos dos cursos técnicos das CFRs 
do Território da Cidadania Cantuquiriguaçu, bem como refletir sobre o impacto 
que o fechamento dessas escolas representa na vida dessa juventude rural. 

A pesquisa é descritiva, os objetivos metodológicos buscam descrever um 
fenômeno ou situação em detalhe, em especial no momento em que acontece, 
abrangem, com exatidão, características de um indivíduo, de uma situação ou 
de um grupo, e propõem desvendar as relações entre os eventos (Selltiz; Wright-
sman; Cooki, 1965). Com relação aos dados, o estudo desenvolve abordagens 
qualitativas que respondem questões particulares com um nível de realidade que 
não pode ou não deve ser quantificado, ou seja, trabalham com os significados, 
as aspirações, as crenças, os valores e as atitudes, universo que dificilmente po-
derá ser traduzido em números ou em indicadores quantitativos (Minayo, 2007).

Foram coletados dados de estudantes egressos das CFRs no período entre 
2009 e 2016. De posse da lista de egressos, iniciou-se uma apuração em redes 
sociais e uma busca pessoal para contato. Ao localizá-los, os questionários foram 
enviados de forma digital (por e-mail ou Facebook) e física. O questionário es-
truturado apresenta 35 questões, que foram divididas em grupos-chave e, para 
facilitar a discussão, os dados foram compilados em gráficos, quando necessário.

2 CAMPO OU CIDADE: QUAL É O MELHOR CAMINHO?

Ao percorrer os caminhos trilhados pelos egressos das CFRs das cidades 
de Nova Laranjeiras, Guaraniaçu e Pinhão, verificou-se que, no período entre 
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2009 e 2016, 187 alunos concluíram seus estudos; deste total, foram localizados 
53 egressos para quem foram enviados os questionários. Apenas 19 deles retor-
naram, e de suas respostas foram extraídos os dados desta pesquisa. 

Esses jovens, em sua maioria, são oriundos da agricultura familiar, em que 
a principal fonte de renda de 47% das famílias vem de atividades de policultivos, 
21% delas têm sua renda provinda das atividades de pecuária e 31%, apesar de 
viverem no campo, têm renda oriunda de trabalho assalariado. 

Entre as principais atividades desenvolvidas pelas famílias dos jovens, tem 
destaque a produção de gado de leite, em seguida, a produção de grão e, na ter-
ceira posição, destaca-se a produção de frango de corte. Ainda é possível obser-
var outras atividades, como criação de suínos, produção de hortifrutigranjeiros, 
sericicultura e turismo rural, que refletem a realidade de produção no território. 

Assim, a partir desse perfil da atividade familiar, observou-se que as CFRs 
têm uma relação de importância na oferta de um modelo de ensino que seja com-
patível com o cotidiano das atividades desenvolvidas na região; no entanto, cabe 
investigar se como escola ela cumpre a perspectiva necessária na formação de su-
jeitos autônomos e conscientes do papel que devem ocupar na unidade produtiva, 
na comunidade e no território. Ou seja, se as CFRs desenvolvem a relação trabalho 
e educação com caráter formativo de ação humanizadora que enriquece as poten-
cialidades do ser humano, tendo, dessa forma, o trabalho como princípio educa-
tivo (Ciavatta, 2008). Não se quer, com isso, repetir o velho chavão da educação 
técnica de “aprender fazendo”, mas, sim, que o educando se torne produtor de sua 
realidade ao apropriar-se dela, para, então, transformá-la (Ramos, 2014).

Em uma sociedade patriarcal, de forma geral, os rapazes são educados 
a darem continuidade à atividade desenvolvida por seus pais e as moças são 
preparadas para o matrimônio, normalmente, urbano (Froehlich et. al., 2011). 
Por essa razão, é comum, em diversas regiões do Brasil, o fenômeno chama-
do de masculinização do campo, discutido na Europa desde a década de 1960 
(Bourdieu, 2004). No Brasil, alguns trabalhos produzidos na década de 1990 já 
apontavam que, entre os brasileiros que viviam no campo na faixa etária dos 15 
aos 24 anos de idade, o número de homens era superior em 14% em relação ao 
número de mulheres, o que aponta para o chamado êxodo seletivo (Camarano; 
Abramovay, 1999). Neste estudo, percebe-se que essa relação é ainda maior en-
tre os jovens que procuram a formação nas CFRs do Território, onde, entre os 
respondentes, há 16 homens e apenas 3 mulheres, ou seja, um percentual 70% 
maior de homens em relação ao de mulheres.

Essa condição vem ao encontro de outras pesquisas apontadas na litera-
tura, segundo as quais o êxodo seletivo feminino tem gerado a masculinização 
do campo, o que compromete a dinâmica sucessorial das unidades produtivas 
e que, em médio e longo prazos, apresenta prejuízos ao Desenvolvimento Rural 
(Froehlich et al., 2011). 
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O recorte de estudo proposto neste trabalho não é capaz de revelar se a 
masculinização do campo é uma condição existente no Território Cantuquiri-
guaçu, embora, observando dados do Censo Agropecuário 2017 sobre a com-
posição de população jovem de até 35 anos de idade nos estabelecimentos rurais 
dos municípios de realização desta pesquisa, tenha-se verificado que, nos três 
municípios (Nova Laranjeiras, Pinhão e Guaraniaçu), o número de mulheres é 
inferior ao de homens. 

Portanto, considerando que essa é uma perspectiva importante para o 
Desenvolvimento Rural e que perpassa a temática da sucessão e da permanência 
da juventude no campo, aponta-se a necessidade de aprofundamento de estudos 
que abordem essa temática, até mesmo para que possam ser propostas ações em 
relação ao desenvolvimento do território, visto que não foram encontrados da-
dos na literatura que avaliam essa condição no Território Cantuquiriguaçu.

Quanto à faixa etária, os egressos têm entre 17 e 26 anos, com maior nú-
mero na faixa dos 20 anos, o que representa uma consequência do modelo de 
ensino que passou a ser ofertado como Ensino Médio Integrado ao Profissionali-
zante, na modalidade de Alternância. Com isso, os jovens ingressantes das CFRs 
acompanham a idade escolar que encerra o nono ano do Ensino Fundamental. 

Cabe ressaltar que esse é um reflexo da perda da autonomia das escolas, 
que passam a ser gerenciadas pelo Estado e enquadradas nas modalidades de 
ensino ofertadas na cidade, sem respeitar as especificidades do campo. Nesse 
sentido, é importante entender que a educação do campo, que deveria ser desen-
volvida nas CFRs, é uma educação “dos” e não para “os” sujeitos do campo, feita 
por meio de políticas públicas, mas construídas com os próprios sujeitos. Isso é 
extremamente importante quando é ressaltada a história do Brasil, em que, toda 
vez que foram pensados projetos pedagógicos específicos, eles sempre estiveram 
destinados “para” o campo e não “com” ou “pelos” sujeitos do campo (Caldart, 
2005), situação que não é diferente no caso das CFRs.

 Quanto aos municípios de residência, apenas dois egressos não moram na 
região do Território Cantuquiriguaçu; os demais residem nos municípios onde 
encontravam-se instaladas as CFRs do Território. Ressalta-se que, além de per-
manecerem na região, 89% dos egressos continuam morando na zona rural, na 
unidade produtiva familiar, isso para o ano de 2018.

Ainda sobre esses mesmos egressos, chama atenção o fato de 47% deles 
continuarem os estudos, seguindo para cursos superiores – a maioria, relacio-
nadamente com atividades agrícolas. Entre os cursos citados, destacam-se: Ve-
terinária, Agronomia, Licenciatura em Educação do Campo e Engenharia de 
Produção. Portanto, os dados levam a um prévio entendimento da existência de 
uma relação entre a formação oferecida nas CFRs e a permanência do jovem no 
campo. Contudo, parece importante questionar: que tipo de permanência é essa? 
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 Diante dessa questão, serão apresentados dados do questionário que per-
mitam observar o egresso incluso na categoria jovem rural. E, como categoria, 
conforme Borges (2012), falar do jovem é arriscar-se por imprecisões conceitu-
ais, estudadas por diferentes áreas. Já para Bourdieu (2004), juventude e velhice 
são categorias construídas a partir de uma luta entre jovens e velhos, em que a 
relação entre a idade biológica e a social tece uma teia extremamente complexa. 
Portanto, o jovem se apresenta como um personagem sobre o qual a sociedade 
deposita suas crenças, esperanças futuras e renovações, mas, ao mesmo tempo, 
sente-se ameaçado (Stropasolas, 2006).

Dessa forma, é preciso compreender quais são as aspirações, dificuldades 
e como se dá o envolvimento desse jovem com a comunidade e o Território onde 
se encontra, pois essa é uma perspectiva importante do Ensino por Alternância. 
Conforme Nosella (2013), a Pedagogia da Alternância reforça o compromisso 
educativo político e rejeita a discriminação da cultura do sujeito do campo ao 
envolver, no processo educativo, os principais sujeitos educadores, isto é, famí-
lia, escola e território. 

Sob o ângulo da categoria jovem rural, a pesquisa revelou que o egresso se 
considera um jovem rural por diversos motivos. Entre as opções sugeridas pelo 
questionário, a resposta que obteve maior destaque, com 42%, foi “Sim, porque 
pretendo contribuir para a melhoria da qualidade de vida no campo”; na sequ-
ência, com 26%, a resposta “Sim, porque moro em uma área rural”; e, com 15%, 
“Sim, porque me identifico com a vida e com o trabalho no campo”. 

Considerando, ainda, a questão assinalada, buscou-se ilustrar a perspectiva 
de futuro, saber o que o jovem projeta. Entre as respostas, 37% dos jovens pre-
tendem “continuar o trabalho e a vida no campo”, 21% deles querem “dar atendi-
mento como técnico e ajudar na unidade produtiva familiar”, 15% “fazer um curso 
superior e retornar as unidades produtivas” e 21%, entre diversas alternativas, pre-
tendem “abandonar a vida no campo e seguir carreira como servidor público, tra-
balho assalariado, montar um negócio próprio, entre outros”. Entende-se, a partir 
desses dados, que, embora um grande percentual dos jovens se reconheça como 
jovem do campo, nem todos pretendem continuar a vida nesse lugar. No entanto, 
reconhecer-se como jovem do campo é um fato interessante, dado que está rela-
cionado não somente com a forma como esse jovem pretende viver sua vida, mas, 
sim, com sua identidade, pois pretender ganhar a vida de outra forma pode estar 
relacionado com a condição de reprodução social e não com a questão identitária. 

De forma geral, as unidades produtivas possuem um tamanho limitado, 
com uma média de 2 a 12 hectares, e estão localizadas a uma distância média 
de 20 km das cidades, com exceção do município de Pinhão, em que a distância 
média das unidades para a cidade é de 50 km. Portanto, é possível que o desejo 
de abandonar o campo se manifeste pela falta de recursos e condições de perma-
nência na unidade de produção familiar. 
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Diante dessas questões, é possível entender quais são as maiores dificul-
dades apontadas pelos jovens. Dentre os aspectos previamente estipulados, são 
apresentados temas como educação, saúde, uso de tecnologias, acesso a lazer, 
estradas rurais e escola do campo. Apontado como a maior dificuldade entre os 
temas citados, está o acesso, em razão das péssimas condições das estradas ru-
rais, seguido pelos temas de atendimento de saúde próximo das residências e de 
tecnologias de produção, como máquinas e equipamentos agrícolas (figura 1). 

Figura 1 – Dificuldades enfrentadas pelo jovem rural egresso das CFRs de Nova 
Laranjeiras, Guaraniaçu e Pinhão, no estado do Paraná, nos anos de 2009 a 2016

Fonte: elaborada pelas autoras (2023).

A partir desse panorama acerca das principais dificuldades enfrentadas 
pelos jovens, o próximo passo deste estudo elenca o papel que esse indivíduo 
exerce em sua comunidade. Não basta que ele se identifique como jovem do 
campo, é necessário que tenha participação política mediante as barreiras en-
contradas na vivência no campo. É fundamental que o jovem seja capaz de se ar-
ticular com sua comunidade, de promover discussões, que se torne protagonista 
de sua história e contribua com o desenvolvimento e a melhoria de projetos que 
se relacionem com a qualidade de vida no meio rural (Santori, 2008).

Para entender qual é o perfil de atuação desse sujeito em sua comunidade, 
foram elaboradas perguntas referentes a sua participação em grupos formados 
por jovens, em que 68% responderam ter participado, 38% informaram ter maior 
presença em grupos de jovens da igreja e raras participações em outros grupos, 
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como sindicatos e cooperativas. No entanto, quando perguntados se estão parti-
cipando de grupos formados especificamente por jovens, 52% responderam que 
não frequentam por não terem tempo em função da universidade, ou por não 
existir esse tipo de grupo em sua comunidade. 

Ao serem indagados sobre temas com os quais gostariam de se envolver 
e propor ações em suas comunidades, “meio ambiente”, “educação” e “acesso à 
saúde próximo da residência”, temas indicados no questionário, se destacaram, 
em contraponto ao tema “política”, que se destacou como o de menor importân-
cia (figura 2), o que demonstra um processo de despolitização do jovem. 

Figura 2 – Temas levantados pelos egressos dos anos de 2009 a 2016 das CFRs de 
Nova Laranjeiras, Guaraniaçu e Pinhão, no estado do Paraná, para proposição 

de ações nas comunidades onde residem, em ordem decrescente de interesse

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

Essa falta de interesse do jovem pelo tema “política” é um indicador de 
que a condução do processo de ensino não se tem alinhado com a proposta da 
Pedagogia da Alternância, uma vez que esta não é meramente uma “justaposi-
ção de espaço e tempo”, mais do que isso, torna-se integradora ao despertar, na 
consciência dos educandos e das famílias, um complexo projeto de desenvolvi-
mento territorial; no entanto, para que se torne um projeto real, é necessário o 
desenvolvimento da consciência política (Nosella, 2013, p. 102). 

Embora os jovens destaquem preocupações com meio ambiente, edu-
cação e saúde, esses temas aparecem de forma desarticulada, mais parecendo 
chavões implantados pelo senso comum, uma vez que a articulação política se 
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apresenta como um meio de propor ações de desenvolvimento local indepen-
dentemente do tema de interesse.

O distanciamento do projeto político-pedagógico proposto pela Pedagogia 
da Alternância tem-se tornado mais evidente nos casos estudados. Isso pode ser 
observado nos resultados das questões que investigam a participação do egresso 
em mutirões, fóruns, manifestações, grêmios estudantis, conferências, palestras 
e seminários, em que uma média de 60% dos respondentes declararam ter as-
sistido a palestras e seminários e apenas 10% declararam presença em mutirões, 
manifestações e fóruns; ainda assim, essa pequena parcela de participações foi 
como ouvinte e não como membro ativo ou representante da comunidade. 

Essa condição de presença nesse tipo de evento reafirma o questionamen-
to sobre a formação política do jovem estudante das CFRs do Território Cantu-
quiriguaçu. Com isso, não se quer afirmar que todo jovem deveria ter militância 
partidária, mas, sim, ser protagonista de um processo que é parte do desenvolvi-
mento de sua comunidade. Nesse sentido, propor ações ou ter participação em 
eventos como um membro ativo de sua comunidade já o faz um ator político. 

Diante desses dados, faz-se necessário reafirmar os objetivos dos CEFFAs 
destacados por Puig-Calvó e Gimonet (2013, p. 35): “[…] conseguir a promoção 
e o desenvolvimento das pessoas e de seu meio social, em curto, médio e longo 
prazo […]”. Silva e Queiroz (2007) afirmam que esse modelo de ensino prepara 
o jovem do campo para a vida associativa e comunitária. No entanto, ao se olhar 
para as dificuldades apontadas pelos jovens contrastadas com a sua falta de inte-
resse político, percebe-se um distanciamento entre a proposta política e pedagógi-
ca projetada pela Pedagogia da Alternância e a real formação dos educandos que 
vivenciaram esse modelo de ensino nas CFRs do Território Cantuquiriguaçu. 

3 A CASA FAMILIAR RURAL E O PROJETO 
PROFISSIONAL DE VIDA DO JOVEM 

Para entender quanto e como o processo de alternância influencia na for-
mação do jovem, esta seção tratará sobre os elementos que tornam esse processo 
de ensino diferencial. 

O plano de formação é um esquema didático em que, de modo coletivo 
entre a equipe da CFR, as famílias dos alternantes, os parceiros e os próprios edu-
candos, são organizadas as semanas de alternância e os temas geradores (temas 
que permeiam a abordagem dos conhecimentos curriculares propostos traba-
lhados em uma lógica interdisciplinar), ou seja, é uma espécie de planejamento 
do ano letivo que integra diferentes sujeitos (Borges, 2012; Estevam, 2012). 

A partir do plano de formação e dos temas geradores, são desenvolvidos 
os planos de estudos, que são um roteiro investigativo, uma espécie de questio-
nário elaborado de forma coletiva entre a equipe da CFR e os educandos. Esses 
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questionamentos são levados para serem trabalhados no tempo comunidade de 
forma a aprofundar a realidade socioprofissional, ou seja, servirão como uma 
guia de estudos para o educando fazer suas pesquisas junto a família, vizinhos e 
comunidade em relação ao tema gerador da alternância (Borges, 2012).

 Quando os educandos retornam de seu convívio familiar e comunitário 
e vão para a CFR, tempo de uma semana nos casos estudados, os professores re-
alizam um momento descrito como “conhecimentos partilhados” ou “colocação 
em comum”, em que eles, de posse das anotações sobre suas observações, têm 
um espaço para socializar e expor seu ponto de vista. Esse momento possibilita 
a interação entre os processos ocorridos em cada unidade produtiva sistematiza-
dos no olhar de cada educando, além de desenvolver sua capacidade de expres-
são e síntese (Estevam, 2012).

De forma orientada pelo plano de formação, temas geradores e conhe-
cimentos partilhados, no cotidiano da CFR, acontecem também as aulas que 
sistematizam os conteúdos em disciplinas, em que se discute e se apresenta o 
conhecimento de base científica sobre um olhar multidimensional e relacionado 
com as práticas cotidianas dos educandos, na perspectiva de contribuir para a 
realidade vivenciada em suas unidades familiares e comunidades (Borges, 2012). 

Além dos já descritos, outro elemento importante nesse processo são as 
visitas externas ou visitas de estudos precedidas de uma preparação entre pro-
fessores e educandos, em que eles planejam ações e preparam questionamentos. 
Realizadas no tempo escola, em geral, essas visitas são direcionadas a unidades 
de produção, empresas, sindicatos, universidades, cooperativas, entre outros lo-
cais que comumente dialogam com o tema gerador da semana. Após o retorno 
desse evento, é feita a colocação em comum, estimulando o debate e a partilha 
dos conhecimentos entre os educandos. Esse elemento é importante para faci-
litar o contato com outras experiências (Estevam, 2012). Nesse sentido, de pro-
mover o contato com outras experiências, destaca-se, ainda, o estágio, que “[…] 
representa uma maneira pela qual o jovem tem a oportunidade de confrontar 
sua realidade com outra” (Estevam, 2012, p. 88).

Todos os elementos, práticas e experiências vividas são sistematizados e 
organizados conforme a realidade de cada CFR em um recurso chamado “ca-
derno de alternância”; conforme Estevam (2012, p. 82), “[…] toma por base a 
realidade vivenciada pelos jovens e favorece a junção entre teoria e prática […] é 
o elemento de diálogo entre jovens e familiares intermediado por um questioná-
rio”. Para Borges (2012), esses registros organizam o aprendizado do estudante e 
passam a servir de referencial posterior em meio ao trabalho. 

Há também um elemento que, segundo Borges (2012), não se trata neces-
sariamente de um aspecto didático, mas, sim, de um instrumento pedagógico: 
o internato. Este trabalha a organização do espaço de convivência, em que o 
educando desenvolve atividades do cotidiano da casa (limpeza, organização), as 
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quais estimulam a capacidade de trabalho em grupo e contribuem para a discus-
são da questão do preconceito, uma vez que as tarefas não levam em consideração 
o gênero, todos são responsáveis por desenvolvê-las ao longo das alternâncias.

Como processo de finalização da formação por alternância oferecida nas 
CFRs estudadas, destaca-se o elemento Projeto Profissional de Vida do Jovem 
(PPVJ), evidenciado por Franca-Begname (2013) como um aspecto central do 
processo formativo do jovem que frequenta o Ensino Médio Profissional nas 
CFRs. Considerando os processos educativos que, cada vez mais, têm-se torna-
do fragmentados, a educação deve ter um papel integrador e essa é a função do 
PPVJ: integrar conhecimentos. A partir da análise minuciosa da unidade fami-
liar em diversos âmbitos, como estrutura para produção, condições ambientais 
e climáticas, estudo de mercado, políticas públicas no espaço de sua comuni-
dade, município e região, e aliado aos conhecimentos adquiridos ao longo de 
sua formação, o educando, ao concluir o terceiro ano do Ensino Médio Profis-
sionalizante, planeja e constitui uma proposta de inserção profissional (Santos; 
Pinheiro, 2005). Essa proposta se traduz em um projeto que deve ser construído 
junto à família, por ser uma orientação de implantação de atividade que venha 
complementar a renda da família ou ampliar atividade já desenvolvida na uni-
dade de produção familiar.

O projeto de formação da CFR prevê a participação intensa da família no 
processo de ensino. Os egressos foram perguntados sobre como se dava esse en-
gajamento nas decisões e 52% deles indicaram que a família só ia na casa quando 
convocada, 43% informaram que a família participava ativamente das decisões 
e 5% não responderam. Dessa forma, compreende-se que existe uma ruptura 
com a proposta de formação originalmente pensada a partir da Pedagogia da 
Alternância, uma vez que não há participação integral da família nos espaços 
escolares. No que diz respeito a esse contexto, a pesquisa não traz elementos ca-
pazes de analisar se a pouca participação familiar se relaciona com o modelo de 
sociedade em que se vive hoje, fragmentada e desarticulada, até mesmo quando 
se trata da situação educacional dos filhos.

A etapa dos conhecimentos partilhados, momento em que os estudantes 
e professores se reúnem para partilhar os conhecimentos adquiridos durante 
o tempo escola, foi o elemento apontado pelos jovens como o que mais contri-
buiu para sua formação (figura 3). É um momento rico pois proporciona trocas 
entre professor-professor, professor-educando e educando-educando, além das 
trocas que ocorrem de família-família, uma vez que cada educando apresen-
ta as experiências que desenvolve na sua unidade produtiva com seus familia-
res e comunidade. 
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Figura 3 – Elementos da Pedagogia da Alternância levantados pelos egressos 
dos anos de 2009 a 2016 que mais contribuíram para a sua formação nas 

CFRs de Nova Laranjeiras, Guaraniaçu e Pinhão, no estado do Paraná

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023).

A relevância desse dado aponta para um caminho que demonstra que o 
jovem tem abertura para dialogar e se reconhecer como protagonista de sua his-
tória; no entanto, se o processo escolar já não é capaz de dialogar sobre a reali-
dade que o envolve, a formação torna-se fragmentada e a inspiração que move o 
jovem vai-se findando e o afasta da realidade que deveria envolvê-lo. 

As visitas externas são colocadas em grau um e dois de importância; elas são 
momentos que, no contexto de aprendizagem, estão sempre relacionados ao tema 
de estudos da semana. Podem ser visita a uma unidade produtiva familiar, a uma 
agroindústria, a universidades, unidades de pesquisa, entre outros locais. Esse é um 
elemento que, quando bem conduzido, torna-se o combustível que move o jovem 
ao encontro de novas experiências, por isso, é essencial no processo de formação. 

A atividade de internato foi apontada como o instrumento que menos 
contribui no processo de formação. Do ponto de vista organizacional, a divisão 
de tarefas e o desenvolvimento de trabalho em grupo são aspectos importantes; 
no entanto, devido ao modelo de sociedade atual machista, as tarefas de limpeza 
e organização são vistas como atividades exclusivamente femininas. Vale salien-
tar que o universo pesquisado é majoritariamente masculino e, nesse contexto, o 
instrumento perde seu valor diante do processo de ensino se não for trabalhado 
dentro de uma perspectiva de discussão de gênero. 
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Dando seguimento ao conjunto de questões, foram apurados quais temas 
de estudos permeiam o ensino na CFR. No questionário, foram sugeridas algu-
mas temáticas que têm o foco investigativo deste trabalho, entre elas, Agroeco-
logia, sucessão e Extensão Rural, Agricultura Orgânica, Agricultura Familiar e 
Agronegócio. Os dados indicam (figura 4) que a Agroecologia aparece como 
principal tema, seguida por Agricultura Orgânica e Agricultura Familiar, sendo 
o Agronegócio o menos indicado.

Esse dado aponta para uma questão interessante sobre o contexto produ-
tivo abordado no processo de ensino proposto pelas CFRs do Território Can-
tuquiriguaçu, uma vez que a Agroecologia, ponto de destaque entre temas de-
senvolvidos na formação dos egressos, trata-se uma proposta emancipadora 
da vida no campo.

A Agroecologia se insere nessa relação temática por se tratar de uma ci-
ência da complexidade, que se traduz em uma visão holística da natureza e seus 
processos (Caporal; Paulus; Costabeber, 2009), propondo ações que se diferen-
ciam em relação ao modo de produção hegemônico (agricultura industrial), en-
fatizado também por Gliessman et al. (2007, p. 15): “enfoque integral e holístico 
na produção agrícola que equilibre o bem estar ambiental, a equidade social e a 
viabilidade econômica entre os diversos setores da sociedade”.

Figura 4 – Temas que permearam a formação nas CFRs de Nova Laranjeiras, 
Guaraniaçu e Pinhão, no estado do Paraná, nos anos de 2009 a 2016

Fonte: elaborada pelas autoras (2023).

A Agroecologia contempla, assim, três dimensões principais: “a ecológica 
(técnico-produtiva), a socioeconômica e cultural (de desenvolvimento endógeno, 
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local) e a política (transformação socioambiental)” (Guzmán, 2006, p. 100). Na 
dimensão ecológica, considera-se a aplicação de conceitos e princípios ecoló-
gicos para o desenho e a gestão dos sistemas agroalimentares (Gliessman et al., 
2007). Seus objetos de análise seriam os agroecossistemas, pensando, dentro de-
les, formas mais sustentáveis de produção, estudando plantas bioativas, fluxos 
do ecossistema, controle biológico, rotação de culturas e policultivos. Já as di-
mensões socioeconômica, cultural e política avançam nas relações em que esses 
atores sociais estão envolvidos nas suas formas de representação e na gestão dos 
processos internos da unidade produção e vida familiar. 

Essa forma de produção muda ou quer mudar as relações dentro do siste-
ma agroalimentar, promovendo um Desenvolvimento Rural que dialoga com os 
ideais desenvolvimentistas propostos por Amartya Sen, que acredita no desen-
volvimento visto como liberdade, deixando de enxergá-lo apenas como acumu-
lação de riquezas, e/ou crescimento do Produto Nacional Bruto, industrialização 
e renda; contudo, não nega a importância do crescimento econômico no proces-
so de desenvolvimento (Sen, 2000). O autor enfatiza que o desenvolvimento de-
pende de inúmeras outras variáveis, como as disposições sociais e econômicas, e 
destaca os serviços de educação e saúde e os direitos civis, como a liberdade de 
participar de decisões políticas.

Dessa forma, atrelado ainda ao conceito de desenvolvimento, cabe trazer 
a noção de território como “recorte analítico e operacional para o planejamento 
de ações, públicas e/ou privadas, direcionadas ao desenvolvimento”; além disso, 
“o recorte analítico espacial, conferido pelo território, é [...] passível de ser um 
instrumento da promoção do desenvolvimento, dando-lhe operacionalidade e 
efetividade” (Verde, 2004, p. 2). Assim, entende-se que as CFRs desempenham 
um papel fundamental como um instrumento estratégico de promoção do de-
senvolvimento, territorial/rural, uma vez que sua proposta de ensino tem em sua 
origem um conceito emancipador.

A CFR é uma associação que desenvolve o gerenciamento do ensino e das 
questões do dia a dia no processo de ensino e, como associação, envolve também 
a família. Teoricamente, mesmo após a formação, o educando deve, ou deveria, 
continuar seu contato e representatividade com a Associação CFR; no entanto 
esse é um eixo que, na prática, nem sempre tem funcionado. Os dados apontam 
que 43% dos egressos nunca participaram de reuniões da Associação; isso já re-
flete algo que não aconteceu mesmo quando eram estudantes da CFR, quanto 
mais na condição de egressos. Ainda, 48% dos entrevistados declararam já terem 
participado de reuniões, inclusive com oportunidade de fala; porém, nenhum 
deles afirmou ter exercido algum cargo em relação à Associação. Nessa perspec-
tiva, reafirma-se a necessidade da formação política que instigue no jovem um 
processo emancipador e que deveria começar pela tomada de decisões em ações 
que dizem respeito à escola. 
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Na trajetória de investigação dos egressos, não se pode deixar de inves-
tigar o PPVJ, uma etapa obrigatória para a formação do jovem em que ele deve 
construir um projeto de aplicação e melhoria das condições de vida e reprodu-
ção social. Assim, investigou-se como se deu a construção deste trabalho, bem 
como quais temas foram propostos. 

Embora 73% dos entrevistados tenham afirmado que construíram o pro-
jeto junto à família, de maneira geral, poucos abordaram a diversificação das 
unidades produtivas. Dentre os temas para os quais foram propostos mais pro-
jetos, destaca-se a produção de leite, seguida por produção de hortaliças, melho-
ramento de pastagem e piscicultura. Entre outras produções que apareceram, 
ressalta-se a produção de frutas, de cana-de-açúcar, de frango de corte (sistema 
de integração) e de frango colonial. 

Embora as atividades pareçam variadas, quando comparadas com aque-
las já desenvolvidas na unidade produtiva, verifica-se que os projetos seguem a 
mesma linha daquelas já realizadas pela família, ou seja, o nível de diversifica-
ção é muito baixo. O PPVJ, além de compor o trabalho final, deveria avançar na 
proposta de atividades que venham a complementar a renda familiar para, dessa 
forma, construir uma relação direta com a permanência do jovem no campo. 
Como permanência, entende-se uma existência que proponha uma condição 
autônoma, garantindo ao jovem possibilidade de renda e, como consequência, a 
participação nas tomadas de decisões sobre espaço produtivo e familiar, além da 
participação política no contexto comunitário. 

Quanto à etapa de implantação dos projetos, 43% dos entrevistados afir-
maram ter executado seus projetos e trabalhar neles atualmente. Quanto aos 
demais, não implantaram o projeto por diferentes motivos; entre as respostas 
apresentadas, encontram-se falta de concordância da família, falta de recursos, 
falta de interesse. Esse dado também aponta para um desencontro entre a pro-
posta da Pedagogia da Alternância e a forma como tem sido conduzido o ensino 
nas CFRs do Território Cantuquiriguaçu. 

A falta de participação da família na construção e na aplicação do PPVJ 
deixa explícita a desarticulação entre o projeto político das CFRs e as famílias. 
Outro fator que pode ser levado em conta é a falta de projetos de desenvolvi-
mento local e, até mesmo, regional. Cabe, ainda, apontar para ineficiência de 
políticas públicas que deem suporte ao jovem formando e à sua família para 
implantação, estruturação e continuidade do PPVJ, como políticas de acesso a 
crédito, acesso à terra, estruturação de logística e mercado para fomentar o es-
coamento da produção.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As CFRs desenvolvem um papel importante na permanência da juventu-
de no campo, uma vez que apresentam contribuições para o aprimoramento de 
técnicas de trabalho camponês, bem como para promoção da troca de conheci-
mento entre estudantes, professores, agricultores, sendo este o ponto destacado 
como o que mais contribuiu para a formação dos egressos. 

No entanto, quando o processo é analisado em sua totalidade, verifica-se 
que, por diversos motivos, as CFRs se distanciaram do projeto original proposto 
pela Pedagogia da Alternância, uma vez que se percebe nos egressos um proces-
so de despolitização, a falta de reconhecimento como sujeito de sua história. A 
ausência de uma política educacional voltada para a formação humana em todas 
as suas dimensões, atrelada à perda de autonomia e participação da comunidade 
nas CFRs do Território Cantuquiriguaçu, tem comprometido seriamente a for-
mação do sujeito autônomo proposta pela Pedagogia da Alternância. 

Por outro lado, não há, no Território Cantuquiriguaçu, um projeto polí-
tico que favoreça a permanência desses jovens no campo, o que se agrava com o 
fechamento dessas escolas, já que retira o mínimo de acesso ao ensino que cor-
robora para a formação do sujeito desse local. 

Com isso, pretende-se fazer novas perguntas: quais políticas de acesso po-
dem ser implementadas para que o jovem se reconheça como sujeito empodera-
do o suficiente para transformar o campo? Como trabalhar para que as famílias 
arraigadas no sistema patriarcal enxerguem no jovem uma possibilidade de no-
vos rumos para as unidades de produção? Como resgatar a história e o modo de 
vida camponês pautados na equidade? Como construir escolas cooperativas de 
tal forma que a inclusão seja uma porta para o desenvolvimento territorial?
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EIXO TEMÁTICO 2  
CIRCUITOS CURTOS, SOBERANIA 
E SEGURANÇA ALIMENTAR 
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CAPÍTULO 6
DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO: 
DA CONCEPÇÃO AO ENCONTRO DA 
EFICÁCIA DA AGROECOLOGIA

Ricardo Favaretto Antunes

Liria Ângela Andrioli

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Na atualidade, a agricultura, que produz a comida e poderia produzir saú-
de, vem sendo chamada de agronegócio. Salta aos olhos a mudança significativa 
na substituição do sufixo “cultura” para a palavra “negócio”. Essa modificação 
denota a contradição presente no desenvolvimento das atividades agrícolas, as-
sim como a mercantilização do espaço que era ocupado pela cultura dos que 
produzem alimentos. Ainda, tal neologismo vem do inglês, agrobusiness: “busy”, 
que significa “ocupado”, torna-se “negócio” (que vem de “negar o ócio”) com o 
sufixo “ness”. Fica evidente, portanto, uma nova valorização das atividades agrí-
colas buscando melhores resultados na produção desses bens alimentares com 
relação à quantidade, deixando de considerar a qualidade dos processos relacio-
nados às atividades socioambientais, em que seria compreendida a agricultura.

Percebe-se, então, uma contradição entre a área da economia e a da saú-
de, assim como uma divisão dos problemas sociais que surgem de um ponto 
comum, nesse caso, das atividades do agronegócio. Nesse sentido, na estrutura 
capitalista, o agronegócio coloca-se como uma solução para problemas de or-
dem social, supostamente no combate à fome, mas acaba agravando e criando 
problemas que não podem ser resolvidos da mesma forma.

Aliado a isso, na construção da realidade das nossas relações nos ecossis-
temas, estamos situados em um momento de contradição das nossas atividades 
e do nosso modo de viver, em que, buscando uma maior produção de alimentos, 
criamos e agravamos diversos problemas de ordem social. Analisando o discur-
so do modelo de reprodução social capitalista, percebemos a contradição das es-
truturas, assim como a dificuldade de criar soluções para problemas que sigam 
uma lógica distinta da mercantilização.
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Ao analisar o surgimento da Agroecologia em 1970 no Brasil, para além 
do movimento, prática e ciência (Wezel et al., 2009), a ideia de sua conceituação 
vem da oposição à agricultura moderna ou convencional, sendo assim, tratada 
como agricultura alternativa. Portanto, de um lado, há a “Revolução Verde”, com 
seu pacote tecnológico que promete o aumento da produção por meio da utili-
zação de máquinas, agrotóxicos, fertilizantes químicos e sementes transgênicas, 
um modo tratado como convencional; de outro, há a agricultura alternativa, que 
abarca a produção orgânica, assim como outras técnicas agrícolas de produção 
como a biodinâmica, a natural, a agroflorestal, entre outras.

Ao mesmo tempo, outras tecnologias agrícolas e de Desenvolvimento 
Rural Sustentável tornaram-se publicizadas e fazem parte da epistemologia da 
agricultura alternativa, como a permacultura (em 1980), a biodinâmica (desde 
1919), a agricultura natural (desde 1930). Além de prover um conhecimento 
prático, essas tecnologias têm comprovação científica, mas é sempre necessá-
rio recordar a complexidade das teorias na prática (Wezel et al., 2009). Nesse 
sentido, na Agroecologia que ocorre no Brasil, em especial, percebe-se a in-
tenção de vincular o discurso à prática e, então, à política, demonstrando e 
tornando evidentes as ideologias por trás das formas de fazer agricultura, em 
uma estrutura capitalista.

Assim, essa área do conhecimento deve ser considerada parte da ciência, 
bem como um conjunto de práticas, sobretudo pelo aporte da ecologia na agro-
nomia, sendo ressaltado o aspecto da inclusão da sustentabilidade e de resili-
ência nos sistemas alimentares. Entre as contribuições diretas da Agroecologia 
para o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), podem ser citados 
o melhoramento da nutrição, a redução da pobreza rural, o aumento da produ-
tividade no campo com a redução de insumos externos, disseminando-se boas 
práticas entre os agricultores e agricultoras, entre tantas outras (Schutter, 2012). 

Convém esclarecer que as siglas serão utilizadas a fim de preservar a ci-
tação original. Nesse sentido, utilizam-se as variações do “direito humano à ali-
mentação (DHA)”, como “direito humano à alimentação adequada (DHAA)” 
ou “direito humano à alimentação e nutrição adequadas (DHANA)”. As espe-
cificidades buscam abranger o aspecto da produção à nutrição dos alimentos. 
De forma geral, neste capítulo, os autores buscam utilizar a expressão “direito 
humano à alimentação”, a fim de abranger as demais especificidades, mas lem-
brando que não são sinônimos na literatura. Toma-se como referência para a 
definição do direito humano à alimentação o art. 25 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, no qual é citado que todos possuem o direito a um pa-
drão de vida que assegure a alimentação, entre outros direitos sociais, de modo 
que o valor gasto em alimentos não deve comprometer o bem-estar e demais 
despesas da família, assim como a alimentação deve compor um equilíbrio en-
tre quantidade e qualidade.
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Apesar do reconhecimento da Agroecologia no campo da ciência apenas 
no século XX, seus contornos já eram reconhecidos pelos povos originários, que 
entendiam o papel da natureza e traduziam esse conhecimento em suas práticas 
de agricultura. Além da construção da Agroecologia como movimento, o que é 
uma característica da América Latina, as publicações de Altieri (2004) fornece-
ram material para tratar a Agroecologia como ciência. 

A seguir um trecho que registra a prática da Agroecologia antes do seu 
reconhecimento como ciência, por meio do relato de jesuítas que habitavam a 
região do Sul do Brasil no início da colonização do local:

As estâncias estendiam-se por centenas de hectares. Eram cerca-
das de muralhas, de cercas vivas de cactos, sebes ou valados. Cada 
estância estava dividida em vários distritos ou rodeios, contendo 
cada um cinco a seis mil cabeças de gado. As estâncias dos gua-
ranis “eram as mais belas de todo país…Cada fazenda tinha a sua 
capela, seu laranjal e outras árvores fruteiras, de que ainda se en-
contram vestígios… Todos os estabelecimentos eram magníficos. 
Ainda hoje se fala deles”. Sua reputação “não se extinguirá tão cedo 
nessas regiões”. Segundo os regulamentos, o pároco ou seu com-
pañero tinha de visitar as estâncias uma vez por ano pelo menos. 
Os onze grupos principais de estâncias estavam situados ao sul do 
Uruguai (Lugon, 1976, p. 128).

Ou seja, ainda que fosse utilizada uma parte da terra para a agricultura, 
outras eram conservadas para manter um equilíbrio entre a vida “natural” do 
ecossistema, por conta de a agricultura não existir na natureza. Nesse sentido, 
com as técnicas aplicadas, Lugon (1976, p. 125) aponta que o “milho, que for-
mava com o trigo, o centeio e o arroz a base da alimentação, dava até quatro 
colheitas por ano”.

A Agroecologia é uma prática, é ciência e é política, atua também como 
movimento e pode, ainda, ser traduzida como um estilo de vida (Andrioli, 2016), 
então, pode atuar conjuntamente com o direito humano à alimentação (DHA), 
proporcionando fortalecimento mútuo. Por que esses temas não estão sendo 
praticados de forma conjunta? Pois no sistema capitalista o modelo de produção 
alimentar está voltado para o lucro e, no momento, a população está em uma 
condição de refém do agronegócio por conta da institucionalização desse mode-
lo. O povo brasileiro jamais deixou de sentir o flagelo da fome, teve dificultado o 
acesso a alimentos e viabilizada a exploração de suas terras e povos. 

A metodologia utilizada foi de natureza bibliográfica e configurou-se como 
uma revisão narrativa (Martinelli; Cavalli, 2019). Em geral, a revisão narrativa 
parte de uma pergunta. No caso específico deste trabalho, o questionamento é 
este: a prática da Agroecologia tem condições de cumprir com os requisitos do 
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DHAA, de alimentos em quantidade e qualidade suficientes, em relação à cultu-
ra de quem se alimenta e sem prejudicar a natureza? Ao realizar essa pergunta, 
formula-se a hipótese de que somente a prática da Agroecologia poderia nos 
fornecer alimentos adequados para o consumo, por conta do histórico de busca 
pela justiça social presente na epistemologia da Agroecologia. 

Nesse viés, por “revisão narrativa”, compreende-se:

[...] quando falamos de investigação narrativa, situamo-nos frente 
a um posicionamento epistemológico, político, ideológico e moral. 
Isto é, uma forma de compreender o conhecimento e seus proces-
sos de construção; uma ideia sobre a participação coletiva e a cons-
trução de uma sociedade democrática; um sentido da história do 
sujeito e do mundo; e, por último, um projeto de futuro de acordo 
com modelos de convivência embasados na pluralidade, na diver-
sidade e solidariedade (Melo; Flores, 2022, p. 52).

O capítulo foi estruturado em dois itens, a fim de situar o leitor sobre a 
construção do que hoje compreendemos como direito humano à alimentação, 
sua evolução histórica e vinculação com o estado democrático; no segundo item, 
trata-se de projetar como ocorreria a plena realização desse direito, com a inclu-
são das práticas agroecológicas para tanto.

2 SURGIMENTO E EVOLUÇÃO DO DIREITO HUMANO À 
ALIMENTAÇÃO: DEMOCRACIA E ACESSO À ALIMENTAÇÃO

Para compreender o histórico de proteção ao direito humano à alimen-
tação (DHA), tem-se como marco a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (DUDH) de 1948, que, entre os seus 30 artigos, inclui no 25º o referi-
do direito. Ressalta-se a interligação deste com outros direitos fundamentais, 
como vestuário, habitação e segurança ao desemprego, assim como a proteção 
à maternidade e às crianças.

Artigo 25 1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de desempre-
go, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos 
meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 2. A 
maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência espe-
ciais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, 
gozarão da mesma proteção social (DUDH, 1948).
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Apesar da existência ou da positivação do DHA, percebe-se que os es-
forços da referida declaração estavam voltados para a resolução posterior à Se-
gunda Guerra Mundial, em que outros direitos humanos apresentavam maior 
necessidade de vinculação dos países signatários, como a impossibilidade de 
utilizar a fome como arma de guerra, entre outros. Percebe-se que a inclusão 
do alimento é inserida no “padrão de vida”, que deve garantir uma série de 
requisitos para a dignidade humana, a fim de construir um cidadão capaz de 
exercer seus direitos de bem-estar.

Para tornar eficaz o referido pacto, foi necessária a criação do Comitê dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC), em 1987, que contaria com 
a análise de dados enviados pelos Estados Partes, voltados para a fiscalização dos 
Direitos Humanos, conforme citado por Squeff (2018). Assim, percebe-se a ne-
cessidade de cooperação internacional para a proteção de direitos fundamentais 
como a alimentação, tendo em vista a relação do mercado global e a inacessibi-
lidade desses bens por parte da população.

O CDESC foi seguido pelo Pacto Internacional sobre Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais (Pidesc), adotado pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) em 1996, e que prevê o DHA no artigo 11, promulgado na íntegra pelo 
Decreto n. 531/1992 no Brasil. Percebe-se algum avanço, tendo em vista a con-
templação da produção, da conservação e da distribuição, e da equidade na re-
partição dos alimentos, assegurando novamente a vestimenta e a habitação.

Artigo 11. 1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o 
direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si próprio 
e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia ade-
quadas, assim como a uma melhoria contínua de suas condições 
de vida. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para 
assegurar a consecução desse direito, reconhecendo, nesse senti-
do, a importância essencial da cooperação internacional fundada 
no livre consentimento. 2. Os Estados Partes do presente Pac-
to, reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa de estar 
protegida contra a fome, adotarão, individualmente e mediante 
cooperação internacional, as medidas, inclusive programas con-
cretos, que se façam necessárias para: a) Melhorar os métodos 
de produção, conservação e distribuição de gêneros alimentícios 
pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, 
pela difusão de princípios de educação nutricional e pelo aper-
feiçoamento ou reforma dos regimes agrários, de maneira que 
se assegurem a exploração e a utilização mais eficazes dos recur-
sos naturais; b) Assegurar uma repartição equitativa dos recursos 
alimentícios mundiais em relação às necessidades, levando-se em 
conta os problemas tanto dos países importadores quanto dos ex-
portadores de gêneros alimentícios (Pidesc, 1996).
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Em 1999, para aprimorar o conceito do direito humano à alimentação e 
nutrição adequadas (DHANA), o CDESC da ONU elaborou o comentário geral 
n. 12, prevendo a sua vinculação com o princípio da dignidade humana e a bus-
ca pela justiça social:

O Comitê afirma que o direito à alimentação adequada é indivisi-
velmente ligado à dignidade inerente à pessoa humana e é indis-
pensável para a realização de outros direitos humanos consagrados 
na Carta de Direitos Humanos. Ele é também inseparável da justiça 
social, requerendo a adoção de políticas econômicas, ambientais e 
sociais, tanto no âmbito nacional como internacional, orientadas 
para a erradicação da pobreza e a realização de todos os direitos 
humanos para todos (CDESC, 1999).

 Percebe-se então que, com o passar do tempo, o conceito de DHA 
passou por aperfeiçoamentos; no momento, buscam a vinculação desse direito 
a áreas correlatas, como, por exemplo, às políticas econômicas, ambientais e 
sociais. Assim, para além da conceituação “o que é”, começam a existir os con-
tornos para definir mais precisamente “como” será implementado esse direito 
(Valente et al., 2015).

Após a elaboração dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 
discutidos em 2000 pela ONU e pela Organização para Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), surgiram os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), em 2015, para dar continuidade aos trabalhos no combate à 
fome, à pobreza e para a garantia de diversos direitos humanos correlatos. Com 
o passar do tempo, os esforços para ter comida de verdade parecem insuficientes 
por conta do retrocesso político, que facilita a propagação do agronegócio e ig-
nora o panorama da política internacional, de proteção ambiental e de respeito 
aos ODS, presentes na Agenda 2030 defendida pela ONU.

Por outro lado, deve ser destacada a organização social, no caso da ali-
mentação e do combate à pobreza, com a atuação do Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (Consea), viabilizado a partir de 1993, recriado 
em 2003, extinto em 2018, e recriado em 2023 nos primeiros meses do governo 
Lula, assim como as Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (CNSANs), que ocorreram em 1994, 2004, 2007, 2011 e 2015. No âmbito 
da sociedade brasileira, é a partir desse momento que a alimentação começa – e 
continua – a ser compreendida como um direito (Costa, 2021).

As CNSANs deveriam acontecer de quatro em quatro anos; no entanto, 
após 2015, elas foram realizadas apenas no âmbito estadual e municipal em con-
texto de emergência, por conta da pandemia de Covid-19. Inicialmente, as con-
ferências trataram do combate à fome e da construção da Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), passando a incorporar a Soberania 
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Alimentar, assim como a busca por direitos. No âmbito das CNSANs, destaca-se 
a 5ª Conferência, realizada em 2015, com o lema “Comida de verdade no campo 
e na cidade: por direitos e soberania alimentar”, que tinha entre seus objetivos 
específicos a análise de avanços e obstáculos para a efetivação do DHAA.

O Consea havia sido retomado em 2003 e, em 2006, passou a atuar por 
meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) de for-
ma mais coesa e aprimorada. Em 2007, ainda, foi criada a Câmara Interministe-
rial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), a fim de fiscalizar os diver-
sos entes do Estado. Tal estrutura contribuiu para a conexão e a distribuição de 
alimentos saudáveis na promoção da agricultura familiar e da não utilização de 
agrotóxicos. O Consea atuava como assessoria da presidência integrando o Sisan, 
criado pela Lei n. 11.346/2006. Uma de suas funções era fornecer meios adminis-
trativos e políticos para reivindicar o direito à alimentação, combatendo a fome.

Até o presente momento, o foco do DHAA está voltado para explanar à 
sociedade a necessidade de sua construção por meio das bases no combate à 
fome, aos agrotóxicos e aos grãos transgênicos, deixando de vislumbrar o apor-
te da Agroecologia, mas lembrando da agricultura orgânica. Assim, o presente 
texto procura demonstrar a necessidade de conexão entre os dois temas como 
pilares fundamentais, concernentes ao processo de garantia de transformação 
material e social e, por consequência, de instituição de processos de implemen-
tação das condições objetivo-ideais da garantia do DHAA.

Para estreitar as relações da temática, em 2012, a Caisan publicou um rela-
tório elaborado pelo Relator Especial sobre Direito à Alimentação da ONU, que 
foi apresentado na Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvi-
mento (Unctad). O relatório discorre sobre a necessidade de organizar o sistema 
alimentar, redirecionando a agricultura para a adoção de formas de produção am-
bientalmente sustentáveis e que promovam a justiça social. O documento ressalta 
que o combate à insegurança alimentar ocorrerá não por meio do aumento da 
produção, mas conforme o planejamento para a transição da agricultura que con-
sidere as peculiaridades dos agricultores mais pobres e a conservação de recursos.

Apesar dos retrocessos na atualidade, o relatório aponta a importância de 
buscar aprimorar e ampliar a Agroecologia com o empoderamento da mulher, 
com a organização de mercados, com o fortalecimento da organização social 
mediante a construção conjunta, com o investimento em conhecimento e prio-
rização dos bens públicos no sentido da infraestrutura rural, e não dos bens 
privados, o que é considerado um “desinvestimento”. Ao final, é recomendado 
adotar caminhos mais sustentáveis para garantir a segurança alimentar e nutri-
cional, devendo-se implantar políticas públicas que considerem a Agroecologia 
para a realização do DHAA, entre outras medidas pertinentes, como elaboração 
de estratégia nacional, pesquisa agrícola, estímulo de cooperação entre países e 
compras públicas de pequenos agricultores e agricultoras (Schutter, 2012).
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No entanto, o Brasil distancia-se da proteção às relações socioambientais, 
destruindo as formas pelas quais poderiam ser reivindicados os direitos violados, 
sobretudo com a extinção do Consea, um dos primeiros atos do presidente Jair 
Bolsonaro após empossado, em 2019. Em outras palavras, o regime autoritário 
e neoliberal do período violou diversos direitos humanos, entre eles, o direito 
humano à alimentação adequada e saudável (DHAAS).

Os períodos ditatoriais vividos por diversos países tornam verdadeira a 
assertiva de Ziegler (2013, p. 89) de que a “fome cria um estado de guerra per-
manente e larvar”. Quando o autoritarismo está presente, precisamos lutar pela 
sobrevivência, pelo mínimo existencial. Assim, a democracia cumpre um im-
portante papel ao defender e efetivar direitos fundamentais como o voto, a mo-
radia, as vestimentas, a dignidade e a alimentação.

Sobre o acesso à alimentação adequada, chama a atenção quão importan-
te é a democracia para a efetivação dos direitos humanos básicos, especialmente 
com relação ao combate à fome. No caso do Brasil, foram necessários 26 anos de 
democracia para que o País saísse do mapa da fome. O início do período demo-
crático é marcado pela queda do regime militar e pela promulgação da Consti-
tuição de 1988. Ocorre que, com o golpe de 2014, o País retornou ao mapa da 
fome em seguida. O ataque à democracia foi iniciado com os movimentos popu-
lares de 2013 e concretizado pela não aceitação do resultado das eleições presi-
denciais – que foram vencidas por Dilma Roussef, do Partido dos Trabalhadores 
(PT) – e pela contestação ilegítima do candidato Aécio Neves, do Partido da So-
cial-Democracia Brasileira (PSDB), que desacreditou do resultado e prometeu o 
combate ao governo eleito, ou seja, atentou contra um resultado democrático e 
dentro da legalidade.

Após o ataque à democracia brasileira, bastaram quatro anos para que o 
governo fosse alertado para o retorno ao mapa da fome. Em 2018, com o início 
de um governo autoritário que, entre seus primeiros atos, extinguiu o Consea, o 
País sofreu um desmonte nas políticas públicas, assim como o abandono da po-
lítica de estoque de alimentos para controle dos preços de mercado. Nesse senti-
do, fica evidente o ataque às condições objetivas para a materialização do DHA-
NA: sem uma transformação substancial do projeto societário, não há garantia 
da implementação do DHA em sua totalidade, existindo apenas a remediação da 
realidade imediata.

Analisando dados sobre o estoque de alimentos-base como o arroz, o fei-
jão, o milho, o açúcar e o café da Companhia Nacional de Abastecimento (Co-
nab), percebe-se um decrescimento nos estoques desde 2016. O estoque de feijão, 
que chegou perto de 200 mil toneladas em 2010, desde 2017, é zero, ou seja, um 
alimento que faz parte do consumo diário dos brasileiros está sujeito à flutuação 
dos preços de mercado. Outras culturas também sofreram diminuição na quanti-
dade em estoque, como, por exemplo, o algodão, o trigo e o sorgo (Conab, 2022).
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Os dados divulgados ajudam a compreender o teor político que a produ-
ção de alimentos carrega, de modo que a escassez ou a abundância podem ser 
planejadas. Nesse sentido, Amartya Sen (2010, p. 76) aponta que a fome coletiva 
dificilmente atinge uma “democracia multipartidária efetiva”:

Realmente, nenhuma fome coletiva significativa jamais assolou um 
país democrático – por mais pobre que fosse. Isso porque as fomes 
coletivas são extremamente fáceis de evitar se o governo tentar 
evitá-las, e um governo em uma democracia multipartidária com 
eleições e liberdade para os meios de comunicação tem fortes in-
centivos políticos para empenhar-se na prevenção dessas catástro-
fes. Isso indicaria que a liberdade política na forma de disposições 
democráticas ajuda a salvaguardar a liberdade econômica (espe-
cialmente a liberdade de não passar fome extrema) e a liberdade de 
sobreviver (à morte pela fome).

O avanço do neoliberalismo demarca a queda da democracia, assim como 
a restrição da liberdade econômica, pois as reformas propostas por esse modelo 
político atingem as liberdades individuais e recaem sobre as condições socio-
econômicas da população. São características do modelo neoliberal: “reforma 
do Estado, reforma previdenciária, flexibilização da legislação trabalhista, pri-
vatização de amplos setores da economia, investimentos privados na educação, 
reforma tributária […], austeridade fiscal e monetária, entre outros” (Tavolaro, 
2011, p. 68). Ou seja, a proposta do neoliberalismo ataca as condições econômi-
cas da população, favorecendo a desigualdade social.

O resultado desse momento de autoritarismo, somado ao modelo ne-
oliberal, é sentido por diversas camadas da população que precisam optar 
por alimentos baratos e de baixo teor nutricional para conseguir arcar com 
outras despesas. Nesse sentido, a fome coletiva toma um novo contorno, que 
pode ser traduzido como insegurança alimentar, assim como há o surgimen-
to de outras doenças relacionadas com os hábitos alimentares, como, por 
exemplo, a obesidade e o diabetes.

Da mesma forma que existe uma dificuldade de acesso econômico aos 
alimentos saudáveis, ocorre uma impossibilidade material para que a população 
consiga produzir o seu próprio alimento por conta da dificuldade de acesso à 
terra e da ausência de políticas públicas que contemplem a Agroecologia. Lut-
zenberger (1977, p. 84), que foi pioneiro na defesa da ecologia, já pronunciava 
que o sistema político mais próximo dos “mecanismos ecológicos” seria a “de-
mocracia pluralista”. Dessa forma, defender a pluralidade de ideias é também 
defender a diversidade de alimentos consumidos. Ao falar de democracia plura-
lista, Lutzenberger (1977, p. 84) refere-se à descentralização do poder e à contra-
riedade a governos autoritários: 
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A iniciativa descentralizada e a democracia pluralista estão efeti-
vamente mais próximas dos mecanismos ecológicos e têm mais 
potencial evolutivo. Elas têm mais retroação no sistema, o que per-
mite mais e mais fácil adaptação a novos parâmetros e a adaptação 
pode ser mais precisa e discriminada. Este não é o caso das econo-
mias centralmente planejadas, hiperburocratizadas e esclerosadas 
numa rígida estrutura de poder. Mas para que a iniciativa local, 
que não é outra coisa que descentralização do poder de decisão 
não mais desemboque nos desmandos que todos conhecemos, tor-
na-se necessário que as premissas básicas das quais decorrem as 
decisões políticas, administrativas e privadas, isto é, a ética básica 
da sociedade em questão, sejam bem outras que as atuais.

É urgente a retomada da democracia política, pois trata-se de um degrau 
para a realização do combate à fome, o que já podia ser percebido nos primeiros 
meses do governo Lula, em 2023. A queda no preço dos alimentos vêm, desde 
então, beneficiando parte da população, que pode acessar novamente frutas, le-
gumes e carnes, sem comprometer os demais custos de vida.

3 PROJEÇÃO IDEAL DO DIREITO HUMANO À 
ALIMENTAÇÃO: EFICÁCIA DA AGROECOLOGIA

De acordo com o exposto, ressalta-se que a projeção ideal do DHA deve 
abarcar as dimensões correlatas ao seu fornecimento, respeitando, portanto, o 
direito à terra e ao território, assim como a dignidade dos que executam ativida-
des relacionadas ao plantio, à distribuição e ao consumo. Sendo assim, a Agroe-
cologia coloca-se como ferramenta fundamental para alcançar a efetivação desse 
direito, pois abarca as dimensões explanadas.

Nesse sentido, McMichael (2009) analisa o regime alimentar, verificando 
sua origem e o posterior desenvolvimento, a fim de demonstrar o papel da agri-
cultura e da produção de alimentos na construção da economia capitalista mun-
dial, assim como a necessidade de mudança de paradigma. Para tanto, é possível 
identificar formas de acumulação de capital de acordo com o poder geopolítico, 
condicionado pelas formas de agricultura e pelo consumo no mundo.

O autor demonstra que, desde a década de 1980, as crises globais tornaram-
-se permanentes, como o aumento no preço de alimentos, problemas na produção 
de energia e mudanças climáticas. Nessa perspectiva, analisa a formulação do con-
ceito de regime alimentar, elaborado por Harriet Friedmann (1987), guiado pela 
dimensão geopolítica do agronegócio, percebendo o alcance do sistema alimentar 
sobre os movimentos sociais, ecológicos e nutricionais. Assim, divide as formas de 
produção de alimentos, podendo ser de sistemas agroindustriais, que contribuem 
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para a catástrofe ambiental, e do sistema alternativo, como as práticas agroecoló-
gicas, que fortalecem a Soberania Alimentar e seus desdobramentos.

Tal conjuntura favorece o agronegócio como modelo defendido pela Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC), disseminado nos países de terceiro 
mundo pelos Estados Unidos da América (EUA) e demais países integrantes do 
G8 (Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália, Canadá e Rússia, além dos 
EUA), como um exemplo de desenvolvimento econômico, inicialmente difun-
dido como uma “ajuda”. Saliente-se o papel da OMC que, apesar de creditar-se 
como uma agência reguladora do mercado e fortalecer a ideia de soberania na-
cional, facilita a hegemonia capitalista do Norte Global. O referido modelo visa 
à liberalização do mercado e à ausência de regulação das práticas econômicas 
que envolvem o agronegócio (venda de insumos e tecnologia estrangeira). Em 
contraponto, surgem os movimentos campesinos que buscam a Soberania Ali-
mentar, evidenciando a erosão social causada pelo sistema capitalista, que atin-
ge negativamente a biodiversidade e a cultura local. Dada a heterogeneidade de 
relações que envolvem os camponeses, o novo regime visa à padronização de 
dietas, o que contribui para o aumento da desigualdade social, pois marginaliza 
esses movimentos (McMichael, 2009).

Dessa forma, o autor demonstra a necessidade de reorganizar a agricultura 
com enfoque nas práticas sociais e ecologicamente sustentáveis, para que seja alcan-
çada a Soberania Alimentar e Nutricional (McMichael, 2009). Nesse sentido, discor-
da-se da propaganda contraditória do agronegócio que resume a ideia de produção 
capitalista do alimento e uso da terra, sugerindo que “o agro é tudo”, simplificando 
a questão alimentar e excluindo do imaginário popular os problemas causados pela 
especialização da agricultura, conforme apontado por Joaquim Costa (2021, p. 605):

A expressão teórica econômico-política do regime social capitalista 
sintetiza, portanto, a separação e a dicotomia entre homem e natureza 
ao priorizar os aspectos tecnológicos e artificiais como sendo os res-
ponsáveis pelos índices de produtividade e pela ciência da produção.

Da mesma forma, os autores Miguel Altieri e Clara Nicholls (2020) apon-
tam que a especialização e a tentativa de resolução de problemas de forma sepa-
rada contribuem para novas crises, de modo que a Agroecologia poderia con-
tribuir por meio da abordagem sistêmica e promover benefícios na agricultura, 
na saúde e na utilização de recursos naturais. Acredita-se que a abordagem sis-
têmica, assim como a interdisciplinaridade, faz-se necessária para compreender 
a conjuntura do problema exposto, sendo necessário utilizar do conhecimento 
de diversas áreas para solucionar algo que permeia diversas dimensões da vida 
humana. Nesse sentido, a Agroecologia coloca-se como ciência e prática capaz 
de integrar o conhecimento às condições naturais de cada ambiente; assim,
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[...] a Agroecologia contempla o manejo dos recursos naturais atra-
vés de uma perspectiva sistêmica, ou seja, tendo em conta a totali-
dade dos recursos humanos e naturais que definem a estrutura e a 
função dos agroecossistemas, e suas interrelações, para compreen-
der o papel dos múltiplos elementos interventores nos processos 
artificiais da natureza por parte da sociedade para obter alimentos 
(Guzmán, 2006, p. 209, tradução nossa).

Para a mudança de paradigma do sistema alimentar, é preciso compre-
ender a natureza como geradora de abundância e de riquezas e perceber o ser 
humano como mediador desses recursos. Em outras palavras, o ser humano não 
domina a natureza, mas depende dela para sobreviver. Assim, devem ser cria-
dos os caminhos para a efetivação dos direitos humanos, mas de acordo com as 
regras do ecossistema em que os indivíduos estão inseridos. Dessa forma, com-
preende-se a prática da Agroecologia como a possibilidade para a mudança de 
paradigma, conforme expresso pelo referido autor:

O conteúdo histórico central dessas contradições é expresso na 
Agroecologia quando esta visa fundamentar esse novo jeito de 
“fazer agricultura”, em alguns aspectos: a nova racionalidade deve 
contemplar em seus cálculos tanto as perdas pelos processos de 
degradação dos recursos naturais no processo produtivo do tempo 
presente quanto a necessidade de mensurar a ameaça as “receitas” 
e “possibilidades” futuras de produção (Costa, 2021, p. 609).

Outrossim, o embasamento teórico do DHAA está exposto nas discus-
sões promovidas pela sociedade civil; no entanto, para sua efetivação nos termos 
positivados, ou seja, de acordo com o texto da lei, faltam políticas públicas e me-
canismos para o comprometimento de organismos nacionais e internacionais. 
Ressalte-se a dificuldade de formalizar esse comprometimento, por conta do sis-
tema capitalista, conforme asseverado por Costa (2021, p. 607):

Mesmo dentro dos ditames da reprodução do capital — de um 
sistema agroalimentar corporativo inserido nesse processo —, a 
perspectiva da Agroecologia e da soberania alimentar busca anun-
ciar a necessidade de se pensarem os processos de sua realização 
a partir de uma visão alicerçada, não em um conceito abstrato de 
valor — de troca e de mercado —, mas, fundamentalmente, em 
princípios ontológicos que embasam as experiências práticas de 
cooperação e da reparação da materializada e avançada “ruptura 
metabólica”. O sentido que está implícito nesse processo não é 
de apenas melhorar a natureza, mas, basicamente, se aproximar 
dos processos da natureza, e disso apreender valores, princípios e 
elementos epistemológicos.
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Assim, acredita-se que a Agroecologia pode ter contribuições para essa mu-
dança de paradigma, conforme aponta Olivier de Schutter (2012), por meio de um 
dossiê apresentado sobre direito à alimentação, como relator especial no Conselho 
de Direitos Humanos da ONU. No Brasil, o relatório foi traduzido pela CAISAN 
e realizado por meio da PNSAN, instituída pelo Decreto n. 7.272/2010. O relator 
aponta possíveis auxílios da Agroecologia para o DHA: o aumento da produtivi-
dade no campo; a redução da pobreza rural; o melhoramento da nutrição; a adap-
tação a mudanças climáticas; assim como a integração entre agricultores, dissemi-
nando boas práticas. Para ampliar a Agroecologia no nível das políticas públicas 
é necessário priorizar os bens públicos; investir em conhecimento; fortalecer a 
organização social; favorecer a equidade de gênero; por fim, organizar mercados.

Para ter esse alcance, identificam-se os objetivos dos sistemas alimentares: 
“garantir a disponibilidade de alimentos para todos, isto é, a oferta deve adaptar-
-se às demandas mundiais” (Schutter, 2012, p. 14), o primeiro objetivo; prosse-
guindo-se com o aumento da renda dos agricultores por meio da sua atividade, 
compreendendo-se que a agricultura não deve ser retribuída com um mínimo 
existencial, percebendo a multiplicidade de serviços prestados; por fim, em re-
lação à sustentabilidade, “a agricultura não deve comprometer a sua capacidade 
de satisfazer as necessidades futuras” (Schutter, 2012, p. 16).

Portanto, defende-se que, para a efetivação do DHA, em consonância 
com o respeito aos direitos humanos e demais obrigações mútuas geradas pelo 
sistema econômico global, é necessária a garantia de implementação material 
da Agroecologia, bem como a sua inclusão nas políticas públicas, conforme 
apontado pela sociedade civil, assim como publicações que buscam demonstrar 
essa importância.

Além disso, registra-se que a projeção ideal do DHANA é condição e pon-
to de partida para compreender a realidade atual; mediante essa condição, ten-
do-se, portanto, consciência dos aspectos necessários que deverão ser construí-
dos no decorrer do tempo na direção de sua realização material. A demarcação 
ontológica, epistemológica e política dessa projeção ideal é condição e referência 
para o agir humano na direção almejada, a partir de processos e mediações prá-
ticas necessárias na conformação da travessia para a implementação do DHA-
NA em toda a sua rigorosidade e multidimensionalidade.

Sendo assim, pretende-se questionar e propor por quais meios o DHAA 
torna-se eficaz, ou seja, como pode ser efetivado por meio da Agroecologia, 
pois esta pode ser considerada a principal ferramenta para a obtenção de ali-
mentos saudáveis, considerando a atuação socioeconômica dos agricultores 
e agricultoras. Dessa forma, parte-se do princípio de que o alimento é essen-
cial para a sobrevivência do ser humano, mas, para a obtenção desse, existem 
formas de cultivo que abarcam diferentes dinâmicas com a produção e a dis-
tribuição (Altieri; Nicholls, 2020).
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A Agroecologia iniciou a sua trajetória no Brasil a partir da década de 1970, 
com a publicação de materiais por José Lutzenberger e Ana Primavesi; como mo-
vimento, por meio dos Encontros Brasileiros de Agricultura Alternativa (EBAA), 
após 1980. A aplicação de princípios ecológicos na agricultura ocorreu pela insufi-
ciente capacidade de lidar com novos problemas nas lavouras por meio dos métodos 
convencionais. Nesse sentido, preceitua Lutzenberger (2001, p. 61): “O argumento 
convencional em favor dos métodos da agricultura moderna é que eles constituem 
a única maneira eficiente de resolver o problema da fome mundial e da alimenta-
ção das massas que ainda estão por vir com a explosão populacional”. Mas isto é 
uma ilusão. Isso quer dizer que, durante o estabelecimento hegemônico do pacote 
tecnológico difundido pela Revolução Verde, o autor já alertava sobre o “gradativo 
processo de desapropriação dos agricultores, para transformar os sobreviventes em 
meros apêndices da indústria” (Lutzenberger, 2001, p. 74), o que diminui a autono-
mia dos agricultores e possibilita a ocorrência de crises ambientais e sociais.

De acordo com Schutter (2012), a Agroecologia contribui para o DHA 
por conta da disponibilidade, do acesso, da adequação, da sustentabilidade e da 
coesão social por meio da participação de agricultores. Sobre as dimensões ex-
planadas, a Agroecologia aumenta a produtividade, reduz a pobreza rural, me-
lhora a nutrição, mostra-se resiliente em meio a crises e auxilia na disseminação 
de boas práticas. Assim, a Agroecologia humaniza o DHA, pois torna-se uma 
ferramenta indispensável para aprimorar o sistema alimentar.

Por outro lado, verifica-se que o agronegócio atua em sentido contrário, 
por exemplo, restringindo a disponibilidade, assim como o acesso, por conta do 
monocultivo e da produção voltada para a exportação, fornecendo alimentos 
contaminados, com diminuição na qualidade nutricional, atuando contra a sus-
tentabilidade, favorecendo o êxodo rural, aumentando a violência e a desigual-
dade. Dessa forma, a efetivação do DHAA não pode ser defendida de acordo 
com esse modelo de produção; antes, deve-se colocá-lo como propósito e pro-
jeção de luta e, por consequência, como parte das estratégias de superação do 
presente modo de produção e de reprodução das relações do capital.

Então, agricultores agroecológicos podem alimentar o mundo? Ploeg 
(2016, p. 145), fazendo referência à agricultura camponesa que deixa de depen-
der de insumos externos, responde que sim, pois “a agricultura capitalista induz 
a padrões espaciais contraproducentes para a divisão do trabalho, ao mesmo 
tempo que degrada a terra”, em alusão à resiliência da atividade rural quando 
praticada de acordo com princípios ecológicos. Ploeg (2016) prossegue a sua 
análise ressaltando outros pontos como a renda superior em “terras campone-
sas”, por conta da otimização do trabalho e do ambiente; e a capacidade de ino-
vação mediante crises econômicas e climáticas. Em resumo, a adaptabilidade 
ocorre de acordo com a localidade, ou seja, em oposição à agricultura capitalista 
que busca a padronização da paisagem e da produção.
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Machado e Machado Filho (2017), assim como Pinheiro (2018) e outros 
tantos autores com sua história vinculada à Agroecologia, ressaltam o papel des-
sas práticas para com a sociedade e o ambiente. Defendem com maestria a tese 
de que a mercantilização dos alimentos é uma questão política, ao mesmo tem-
po que sugerem as possibilidades para o fortalecimento das atividades agrícolas 
com o aprimoramento dos recursos disponíveis em cada localidade.

Com vistas a ampliar o debate sobre o redesenho do sistema alimentar, 
Perez-Cassarino (2020) ressalta a importância de ações estatais em articulação 
com a sociedade nos mais diversos níveis, para possibilitar mudanças significa-
tivas como um todo.

O que fica claro neste processo é que não existe uma ação especí-
fica que vá garantir o abastecimento da população com alimentos 
de qualidade, mas faz-se necessário o desenho de uma estratégia 
ampla que articule ações estatais e privadas, diferentes níveis de 
governo e a intersetorialidade dentro das políticas. Uma política 
solida de abastecimento não se faz somente a partir da agricultu-
ra ou da indústria e do comércio, mas deve articular, além destes, 
saúde, educação, cultura, meio ambiente, infraestrutura e outros 
setores governamentais na efetivação de ações e na regulação dos 
espaços privados, de forma a garantir que se atinja o objetivo maior 
de realização do DHANA (Perez-Cassarino, 2020, p. 54).

Nesse sentido, ao ser criado um direito, também é criada uma obrigação, 
de modo que o Estado deve atuar implementando as bases metodológicas para a 
efetivação do DHA, observando as práticas agroecológicas, estabelecendo obri-
gações em conjunto com a sociedade para a realização de direitos. Se a produção 
de alimentos é uma questão política, podendo ainda favorecer determinadas for-
mas de produção, existe esse dever do Estado, inclusive com a devida proteção 
de normas constitucionais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aproximação entre a validade do DHA, ou seja, da lei escrita, com a 
eficácia leva à percepção de que a afirmativa de Bobbio (2016) ainda é per-
tinente, pois o autor considerava que, apesar da evolução social do direito, 
dificilmente ocorrerá uma união entre validade e eficácia a ponto de somen-
te considerar direito quando existir uma equivalência entre a validade e a 
eficiência e/ou eficiência e validade. 

Conclui-se que a função da Agroecologia é tornar o direito humano efetivo 
e, por meio das práticas agroecológicas, é possível obter alimentos adequados em 
quantidade e qualidade, sem comprometer a saúde de quem cultiva, tampouco 
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prejudicar a natureza. Nesse sentido, a Agroecologia atua em conformidade com 
a disponibilidade, com o acesso, com a adequação e com a sustentabilidade, au-
menta a produtividade, reduz a pobreza rural e melhora a nutrição. Outrossim, 
nota-se que a sua prática está ligada à escolha dos agricultores pela preservação 
da sua saúde, de modo que favorece, ainda, a coesão social e mostra-se resiliente 
em meio às crises.

Portanto, partindo do ponto de vista da Agroecologia, sua função e sua 
finalidade estão interligadas aos aspectos socioambientais da produção de ali-
mentos. Assim, em conformidade com o DHAA, possuindo conexão política, 
econômica e cultural, acredita-se que ambas as teorias conversam, mas precisam 
ser analisadas conjuntamente, podendo utilizar-se de contribuições da interdis-
ciplinaridade para construir o conhecimento dessas áreas.

Conclui-se, desse modo, que tanto para o problema da fome quanto para 
o alcance da efetivação do DHAA em sua plenitude, por meio da Agroecologia, 
são necessárias medidas políticas nacionais e internacionais. É preciso que o 
acesso a direitos básicos, como a dignidade e o acesso à terra, esteja disponível 
para as classes mais vulneráveis, tendo em vista que elas possuem o potencial 
prático do conhecimento da Agroecologia.

Essa mudança de paradigma pode prevenir, por exemplo, uma massa de 
desempregados urbanos e sem meios de sobreviver por conta das condições ma-
teriais da cidade, que são um obstáculo para a reprodução da vida natural e fa-
zem parte da falha metabólica do capitalismo. Um questionamento para o futu-
ro será: como lidar com pessoas que perdem todos os seus meios de subsistência 
por conta da sinergia entre epidemias e crises que vêm sendo vivenciadas?

Questiona-se, ainda, acerca da produção de conhecimento do Sul em con-
traponto ao Norte Global, tendo em vista as circunstâncias da realidade material 
que coloca o Sul em lugar de subserviência. Portanto, faz-se necessário criar uma 
lógica no direito que atenda às particularidades dessa região, que compreende a 
América Latina e a África, homogênea na forma como é explorada pelo Norte, 
inclusive na ciência.

Sobre o DHA e o futuro da alimentação, ficam os questionamentos sobre 
a biotecnologia, pois notadamente o direito parece insuficiente como base regu-
latória da ciência. Nesse sentido, alguns autores teorizam sobre a ética da ciência 
ou bioética, a fim de que seja levado em consideração o que se trata como direi-
tos de terceira e quarta gerações, como direito ao meio ambiente equilibrado e 
ar puro para todos.

Nesse mesmo sentido, parece importante, em um momento de avanço 
da direita e do fascismo no mundo, unir a filosofia à práxis do direito, e demais 
áreas do conhecimento, para criar uma formação acadêmica interdisciplinar que 
apoie iniciativas com vistas para o Sul Global. Assim, espera-se que a Agroeco-
logia possa contribuir com um projeto de alimentação sustentável para o Sul e 



Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

119

para o mundo, com menos criação de escassez, maior recuperação de áreas de-
gradadas pelo agronegócio, proteção da biodiversidade e justiça social.
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CAPÍTULO 7
DINÂMICAS PRODUTIVAS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E A PROMOÇÃO 
DA SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL EM JÓIA/RS

Guilherme Fontana Ramos

Janete Stoffel

José Ambrósio Ferreira Neto

1 INTRODUÇÃO

O grupo social denominado como agricultura familiar estabelece impor-
tantes conexões com a produção alimentar. Nesse contexto, a interação desta ca-
tegoria com a produção de alimentos envolve aspectos produtivos, ambientais, 
sociais, econômicos e culturais (Aquino; Gazolla; Schneider, 2018; Becker; Dos 
Anjos, 2010; Gazolla; Aquino, 2021; Heberlê et al., 2017; Niederle; Schubert; 
Schneider, 2014; Ploeg, 2014; Santos; Torres, 2023; Preiss; Schneider, 2020). Au-
tores como Casemiro et al. (2020), Mattei (2014), Ploeg (2014) e Santos e Torres 
(2023) evidenciam a contribuição da agricultura familiar, em especial no alcance 
da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 

No que se refere ao conceito de Segurança Alimentar, inicialmente a re-
ferência a esse tema foi apresentada pela Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) (Caporal, 2011). Posteriormente, no Brasil, 
foi construído um conceito mais amplo que inclui a palavra “nutricional”. Esta 
abordagem, definida como Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), foi for-
malizada pela lei 11.346 de 2006 (Brasil, 2023a). Maluf e Reis (2013) apontam 
que esta apresenta características específicas e interage com abordagens rela-
cionadas ao direito humano à alimentação e à soberania alimentar. Igualmente, 
Preiss, Schneider e Coelho De Souza (2020) indicam que o conceito de SAN, 
oficializado no Brasil (Brasil, 2023a), recebeu destaque internacional por incluir 
em suas definições as dimensões econômicas, sociais e ambientais. 
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Essa compreensão favorece que se notabilize a necessidade do desenvolvi-
mento de uma produção alimentar orientada pelos princípios nutricionais, e que 
sejam respeitados os limites ambientais (Garnett, 2013). Neste contexto, eviden-
cia-se o papel da agricultura familiar, uma vez que, de acordo com Sachs (2001), 
esta categoria apresenta importante contribuição na produção e transição para 
modelos econômicos sustentáveis. 

Em relação à importância da agricultura familiar, é pertinente ressaltar 
que este grupo apresenta relevantes indicadores, em termos produtivos e sociais, 
tanto em âmbito nacional (IBGE, 2017) como nas esferas locais. Neste sentido, 
cabe mencionar a realidade do município de Jóia, localizado na região noroes-
te do Rio Grande do Sul. Nesse local, de acordo com o Censo Agropecuário de 
2017, a agricultura familiar é responsável por 85% dos estabelecimentos agrope-
cuários, respondendo por 26% da área ocupada e por 77% das pessoas envolvi-
das nas atividades agropecuárias (IBGE, 2017). 

Adicionalmente, compete destacar que o município de Jóia possui 578 
famílias assentadas pela reforma agrária, ocupando uma área de 9.990 hec-
tares, distribuídas em seis projetos de assentamentos. No município também 
foram implantadas duas áreas de reassentamentos nas quais foram reassenta-
das 85 famílias em uma área total de 1.660 hectares (Andreatta, 1992; Mendes, 
2010; Secco, 2004). 

Nesse contexto, este capítulo busca relacionar os atributos da agricul-
tura familiar com a segurança alimentar e nutricional, utilizando para tal um 
estudo de caso no município de Jóia (RS). Para a elaboração do estudo, foi 
realizado um recorte no universo da agricultura familiar do município, que 
resultou na realização de entrevistas em dez unidades produtivas que reali-
zam experiências relacionadas à produção de base ecológica/agroecológica, 
ou atividades de produção alternativas ao sistema produtivo convencional, tais 
como as agroindústrias familiares.

Ainda no que tange aos procedimentos metodológicos, em especial à 
caracterização da área de estudo, cabe evidenciar que o município de Jóia foi 
emancipado em 12 de maio de 1982 e está localizado na região noroeste do Rio 
Grande do Sul. Sua extensão territorial é de 1.238,918 km², estando posicionado 
a uma distância de 420 km em relação à capital do estado, Porto Alegre. Sua po-
pulação, no ano de 2010, correspondia a 8.331 habitantes, enquanto os dados do 
censo demográfico de 2022 apontam para 7.184 pessoas residentes (IBGE, 2023; 
Prefeitura Municipal de Jóia, 2023).

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, o município de Jóia con-
tava com um total de 1.444 estabelecimentos agropecuários distribuídos em uma 
área de 105.959,5 hectares, ocupando 4.161 pessoas (IBGE, 2017). Em 2022, Jóia 
foi apontado como 8° produtor de soja (cultivo irrigado) e 4° produtor de trigo 
entre os municípios riograndenses (Rio Grande Do Sul, 2022).
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Outro elemento, referente à caracterização do município, corresponde 
aos aspectos relacionados às áreas de reforma agrária. No ano de 2017, cerca de 
33% do total de pessoas ocupadas em estabelecimentos agropecuários em Jóia e 
como 37% dos estabelecimentos agropecuários municipais pertenciam ao grupo 
denominado “concessionário(a) ou assentado(a) aguardando titulação definiti-
va”, item no qual as áreas de reforma agrária estão incluídas (IBGE, 2017).

A pesquisa de campo para a coleta dos dados empíricos foi realizada 
em duas etapas durante o segundo semestre de 2021: na primeira foram rea-
lizadas entrevistas com informantes-chave, na segunda foram entrevistados 
agricultores(as) familiares. 

No momento inicial, com a utilização de um questionário, foram entre-
vistados os informantes-chave, sendo sete profissionais e agricultores(as) fami-
liares vinculados(as) aos órgãos públicos (de assistência técnica, instituição de 
ensino), organizações (organizações da sociedade civil, associações, instituição 
financeira) e movimentos sociais. As informações coletadas nessa etapa servi-
ram como base para elaboração de um mapeamento da atuação dos(as) agri-
cultores(as) familiares, procurando verificar elementos que indicassem se estes 
indivíduos estão organizados em agroindústrias familiares ou desenvolvem ati-
vidades produtivas de base ecológica ou agroecológica.

Com base nas informações obtidas com os informantes-chave, foram se-
lecionadas dez experiências que foram pesquisadas mediante a realização de vi-
sitas e entrevistas. Dentre as unidades investigadas, quatro são agroindústrias 
familiares e seis são unidades de produção familiar que desenvolvem atividades 
de base ecológica ou agroecológica.

As entrevistas seguiram um roteiro semiestruturado com perguntas que 
obedeceram a mesma ordem para todos(as) os(as) entrevistados(as), sendo uti-
lizado ainda um questionário aplicado individualmente, o qual contava com 
perguntas abertas e fechadas (Gil, 2008). Quanto às pessoas envolvidas nas en-
trevistas, houve casos em que apenas um dos responsáveis respondeu e, em ou-
tros, mais membros das unidades produtivas participaram. A análise dos dados 
primários, coletados mediante as entrevistas e os questionários, foi fundamen-
tada na literatura sobre o tema e utilizou-se a técnica de Análise de Conteúdo, 
descrita por Bardin (1977). 

A apresentação da base teórica e dos resultados é realizada neste ca-
pítulo em cinco seções. Além desta introdução, estão indicados os conceitos 
relacionados à agricultura familiar e SAN, que embasaram a discussão dos 
dados encontrados na pesquisa de campo. Na continuidade, estão disponí-
veis as considerações finais e as referências bibliográficas utilizadas na ela-
boração do artigo.
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2 AGRICULTURA FAMILIAR: HETEROGÊNEA E DIVERSA

A categoria ou grupo social reconhecida como agricultura familiar parti-
cipa do cenário produtivo nacional desde o princípio da ocupação do território 
brasileiro. No entanto, este grupo foi identificado em termos econômicos e polí-
ticos, por longo período, como agricultura de subsistência, sem receber a devida 
atenção por parte do Estado (Mattei, 2014).

Apesar de existir e se manter no campo como camponês, ribeirinho, qui-
lombola, indígena, colono, assentado, acampado, pequeno produtor, foi apenas 
na década de 1990 que ocorreu o reconhecimento da agricultura familiar como 
categoria social e política que se caracteriza por heterogeneidade e diversidade 
(Schneider, 2009; Schneider; Cassol, 2014). A defesa desta categoria sociopolíti-
ca se deu na perspectiva de evidenciar a diferenciação de padrões de agricultura 
no cenário rural brasileiro, apresentando-se como um contraponto ao sistema 
produtivo caracterizado pelo agronegócio empresarial (Maluf, 2010).

Deste modo, a efetiva legitimação institucional da agricultura familiar 
ocorreu apenas no ano de 2006 com a promulgação da Lei n. 11.326, de 24 de 
julho de 2006 (Brasil, 2023b). Este dispositivo legal traz em seu artigo 3° a se-
guinte definição:

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio 
rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - Não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 
módulos fiscais;
II - Utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;
III - Tenha renda familiar predominantemente originada de ati-
vidades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou 
empreendimento; 
IV - Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.

Grisa e Schneider (2014) indicam que o reconhecimento legal, somado à 
elaboração de políticas diferenciadas para esse amplo grupo social, teve grande 
relevância, repercutindo nacional e internacionalmente, iniciando o que os auto-
res denominam de primeira geração de políticas públicas voltadas para a agricul-
tura familiar. Neste contexto, considera-se que a partir dos anos 1990, e até 2010, 
ocorreu no Brasil uma importante evolução no que tange a melhor entendimen-
to e definição do grupo social identificado como agricultura familiar. Destaca-se 
como fator principal o reconhecimento da ampla diversidade no campo econô-
mico e a heterogeneidade na dimensão social (Schneider; Cassol, 2014). Nesta 
perspectiva, Conterato e Schneider (2010, p. 20) assinalam que “a diversidade da 



Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

126

agricultura familiar é um produto da história e como tal possui avanços e reveses 
que se traduzem através das relações mercantis e não-mercantis”.

Complementando essa ideia, Heberlê et al. (2017) indicam que a expressi-
va diversidade existente no Brasil favorece o desenvolvimento, no território na-
cional, de diferentes formas de agriculturas familiares. Essa diversificação pro-
picia a emergência de distintas maneiras de acesso, por parte deste grupo, aos 
mercados, às políticas públicas e tecnologias. O resultado é uma vasta diversida-
de da agricultura familiar brasileira nos campos culturais, sociais, ambientais e 
econômicos (Schneider, 2016).

Nesta ótica, ao discorrer sobre as características relacionadas a esta ca-
tegoria social e política, Aquino, Gazolla e Schneider (2018) assinalam que, 
além da geração de empregos e renda e da ocupação de pessoas, a agricultura 
familiar possui um papel significativo na produção de alimentos, em espe-
cial quando se trata do atendimento ao mercado doméstico. Nestes termos, 
o documento elaborado por Caisan (2017) também indica a relevância deste 
segmento no que diz respeito à produção de alimentos direcionados ao aten-
dimento do consumo interno. 

Outra característica da agricultura familiar se refere às dinâmicas de co-
mercialização, uma vez que a categoria integra diferentes circuitos de produção e 
consumo de alimentos (Niederle; Schubert; Schneider, 2014). Preiss e Schneider 
(2020, p. 174) reforçam tal argumento assinalando que “os mercados domésticos 
e a agricultura familiar são primordiais para a segurança alimentar e nutricional”.

Além da produção de excedentes, com fins comerciais, Grisa (2007) cha-
ma a atenção para a importância da produção voltada ao autoconsumo das fa-
mílias do(a)s agricultores(as). Para a autora, além de esta prática estar relaciona-
da com a produção de alimentos, ela contribui para a obtenção da autonomia da 
agricultura familiar e colabora na garantia da segurança alimentar.

Ainda no que concerne à vinculação da agricultura familiar com a pro-
dução de alimentos, Herberlê et al. (2017, p. 134) destacam o potencial da cate-
goria em preservar “[...] os alimentos tradicionais, além de contribuir para uma 
alimentação balanceada e salvaguardar a agrobiodiversidade e o uso sustentável 
dos recursos naturais”. Neste cenário, Becker e Anjos (2010) evidenciam a função 
estratégica da agricultura familiar no que diz respeito tanto à produção de maté-
rias-primas quanto ao abastecimento de alimentos para a população brasileira. 
Reforçando esta ótica, Gazolla e Aquino (2021) acrescentam a compreensão de 
que a agricultura familiar historicamente apresenta uma tendência para produ-
ção e comercialização de alimentos, voltada, ao mesmo tempo, ao abastecimento 
da sociedade urbana. Destacam, ainda, a capacidade que este grupo social apre-
senta para a produção de alimentos saudáveis. 

Simultaneamente Sachs (2001) evidencia o protagonismo da agricultura fa-
miliar nos processos de transição para economias mais sustentáveis. Nas palavras do 
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autor “a agricultura familiar constitui assim a melhor forma de ocupação do territó-
rio, respondendo a critérios sociais [...] e ambientais” (Sachs, 2001, p. 78).

Outro fator a ser destacado se relaciona à relevância da inserção das famílias 
agricultoras em mercados institucionais com o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) (Triches; 
Grisa, 2015). Neste contexto, ao dissertarem sobre o PAA, Delgado e Zimmer-
mann (2022) indicam que o programa constitui uma importante política pública 
voltada ao alcance da soberania e segurança alimentar. Este aspecto igualmente 
é evidenciado por Santos e Torres (2023), que, ao discorrerem sobre programas 
institucionais, denotam a contribuição destes para a promoção da SAN. 

Com base no exposto e em estudos realizados por Casemiro et al. (2020), 
Mattei (2014), Ploeg (2014), Santos e Torres (2023), verifica-se a vinculação 
da agricultura familiar com a produção alimentícia, assim como a sua cone-
xão com a promoção da segurança alimentar e nutricional, tema abordado 
na próxima seção.

3 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

A abordagem brasileira da SAN tem como marco a instituição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) pela Lei n. 11.346, de 15 
de setembro de 2006. Este instrumento legal traz em seu artigo terceiro a seguin-
te definição para SAN:

A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do di-
reito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qua-
lidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a ou-
tras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis 
(Brasil, 2023a, art. 3).

A partir da definição instituída por essa legislação, fica evidente a impor-
tância da sustentabilidade ambiental nos sistemas alimentares. Porém, apesar da 
relevância dos fatores ambientais, há que considerar, nos processos relacionados 
à SAN, os aspectos culturais e socioeconômicos (Ribeiro; Jaime; Ventura, 2017).

Para Burlandy, Bocca e Mattos (2012), as discussões relacionadas ao tema 
alimentação e nutrição em âmbito brasileiro foram gradativamente sendo alte-
radas, uma vez que o debate inicialmente estava voltado para questões relati-
vas à carência alimentar, com ênfase em atributos como produção e acesso aos 
alimentos. De acordo com esses autores, com o passar do tempo, tal definição 
passou a incluir elementos relacionados aos aspectos culturais, saúde e sustenta-
bilidade, abrangendo as dimensões socioeconômica e ambiental. 
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Neste cenário, González, Rojas e Coelho de Souza (2019) reiteram a rele-
vância que fatores relacionados à sustentabilidade dos sistemas agroalimentares 
apresentam para esta temática, enfatizando que esse conceito abarca inúmeras 
dimensões associadas ao desenvolvimento sustentável. 

Assim, observa-se que as relações entre alimentação e sustentabilidade 
podem ser expressas mediante várias dimensões, em especial na relação destas 
temáticas com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Destaca-se 
especialmente a conexão com as metas dos ODS 2 (Fome Zero e Agricultura 
Sustentável), 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 12 (Consumo e Produ-
ção Responsáveis) e 15 (Vida Terrestre). No entanto, compreende-se que, para o 
alcance destes, é necessária uma transformação no atual sistema alimentar hege-
mônico (ONU, 2023; Ribeiro; Jaime; Ventura, 2017).

Ainda sobre a construção do conceito de SAN no Brasil, Strate, Coe-
lho de Souza e Santos (2022) indicam que essa compreensão preconiza fa-
tores relacionados tanto ao acesso aos alimentos como à sua quantidade e 
qualidade. Conforme os autores, estes processos devem priorizar a saúde 
em sua integralidade, entendendo que as dinâmicas alimentares interferem 
na promoção tanto da saúde ambiental quanto da dimensão humana. Nesta 
perspectiva, González, Rojas e Coelho de Souza (2019, p. 231) indicam que 
a percepção relacionada à SAN “parte da necessidade de fazer cumprir o 
direito humano à alimentação”, atendendo, entre outros requisitos, ao aces-
so e à disponibilidade regular de alimentos que propiciem uma saúde ade-
quada às pessoas.

Os aspectos apontados indicam que o conceito brasileiro de SAN posi-
ciona a questão alimentar em uma dimensão mais ampla (Brasil, 2023a), pois, 
além de reiterar a exigência de combater as situações relacionadas à fome e 
desnutrição, a legislação considera aspectos como a qualidade dos alimentos 
acessados pela população. Neste cenário, os processos produtivos devem pri-
mar pelo respeito à diversidade sociocultural, além de buscar o alcance da sus-
tentabilidade nas dimensões ambientais, socioeconômicas e culturais (Rahal; 
Gentil; Magalhães, 2020).

Neste panorama, compreende-se que as dinâmicas produtivas, privile-
giadas pela SAN, apresentam forte conexão com os atributos identificados na 
agricultura familiar (Ploeg, 2014). Assim, com base nos aspectos teóricos elen-
cados, na próxima seção, a discussão está centralizada nos resultados alcança-
dos na pesquisa com as famílias agricultoras, buscando situar esta discussão 
no que tange à atuação destas experiências estudadas na promoção da SAN no 
município de Jóia (RS). 
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4 A AGRICULTURA FAMILIAR EM JÓIA (RS) E SUAS CONEXÕES 
COM A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Entre as dez experiências pesquisadas no município de Jóia, quatro cor-
respondem a agroindústrias familiares e as demais são unidades produtivas fa-
miliares. No quadro 1, estão listadas características das agroindústrias. 

Quadro 1 – Características das agroindústrias familiares 
pesquisadas no município de Jóia em 2021

Unidade 
pesquisada O que produz Por quem é 

constituída

Agroindústria 1

Derivados de leite (queijos, 
nata, manteiga, manteiga ghee, 
doce de leite, iogurte, bebida 

láctea, leite pasteurizado).

Membros da 
família proprietária

Agroindústria 2 Panificados (pães, cuca, bolachas, 
frituras, bolo recheado)

Coletivo de 
mulheres

Agroindústria 3

Processamento de vegetais 
em especial aipim (aipim 

descascado congelado, chips 
de aipim, aipim palito pré-

cozido p/ fritar, outros vegetais 
congelados, kit para sopa)

Membros da 
família proprietária

Agroindústria 4 Panificados (pães, cuca, 
bolachas, bolo).

Membros da 
família proprietária

Fonte: elaborado pelo(as) autor(as) (2023)

Além das informações visualizadas no quadro 1, constatou-se que as 
quatro agroindústrias possuem registro em sistema de inspeção, seja municipal 
ou estadual. Outra característica consiste na associação destas agroindústrias 
com as áreas de reforma agrária, uma vez que as agroindústrias 1, 2 e 3 estão 
localizadas em áreas de assentamentos, enquanto a unidade 4 está localizada 
em uma área que não pertence à reforma agrária, mas a família proprietária 
reside em um assentamento. 

Já em relação às dinâmicas produtivas das seis unidades de produção fa-
miliar de base ecológica ou agroecológica analisadas, é pertinente assinalar que 
desenvolvem uma diversidade de atividades: a) cultivo de sementes crioulas, b) 
produção de mudas de hortaliças e hortaliças, c) produção agrícola com insumos 
ecológicos, d) horto medicinal, e) horticultura de base ecológica, f) produção 
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agrícola com insumos biológicos. No caso destas seis unidades pesquisadas, cin-
co (UP1, UP3, UP4, UP5 e UP6) estão localizadas em áreas de reforma agrária.

A partir dos dados coletados junto às dez experiências de agricultura fa-
miliar, buscou-se verificar uma correlação das atividades desenvolvidas por es-
tas famílias com a promoção de SAN no município de Jóia. Neste sentido, é 
pertinente enfatizar que um dos fatores apontados pela literatura para a promo-
ção da SAN consiste na qualidade da alimentação produzida mediante o uso 
de práticas sustentáveis que propiciam a disponibilidade de alimentos saudá-
veis (Maluf; Reis, 2013). Sobre estes elementos, cabe evidenciar que a preocu-
pação com a qualidade dos alimentos, tanto nutricional como sanitariamente, 
foi manifestada como uma constante nas entrevistas realizadas. Especificamente 
nas agroindústrias, constatou-se uma preocupação por parte dos(as) entrevis-
tados(as) com a produção diferenciada de alimentos que resulte em qualidade 
elevada. Nas demais unidades de produção, estas características também foram 
apontadas como relevantes, sendo a qualidade dos alimentos mencionada como 
um dos principais motivos para a adoção de atividades ou práticas de base eco-
lógica ou agroecológica desenvolvidas. 

Sobre estes aspectos, cabe salientar os apontamentos de Lopes e Lopes 
(2011), os quais enfatizam elementos que demonstram a relevância da agricultu-
ra familiar para o desenvolvimento sustentável, uma vez que esta categoria, além 
de produzir alimentos, contribui à promoção da segurança alimentar. Segundo 
os autores, esse grupo social tem um papel significativo na preservação dos bens 
naturais, na conservação das sementes crioulas, de técnicas produtivas tradicio-
nais, de manifestações sociais e culturais das comunidades rurais.

Ao observar a produção para o autoconsumo, constatou-se que nas dez 
experiências pesquisadas, esta se faz presente. No caso das agroindústrias fami-
liares, a produção de alimentos voltada ao consumo familiar foi apontada como 
essencial. Para os(as) entrevistados(as), além de suprir necessidades alimenta-
res, a produção para o autoconsumo é importante pois assim sabem a origem e 
qualidade do alimento destinado para a família, além de haver consumo de ali-
mentos diversificados e diferenciados. 

Nas unidades de produção familiares, de forma semelhante, foi possível 
observar que em todas as experiências estudadas existe a produção para o auto-
consumo (quadro 2). Os dados apontam para a produção de uma diversidade 
de alimentos de origem animal e vegetal, além de alimentos semiprocessados, 
como queijo, compotas e conservas.

A diversidade produtiva da agricultura familiar demonstrada no quadro 
2 está alinhada ao que Schneider (2016) afirma quando menciona que se cons-
titui em um dos elementos característicos desse grupo social. Isto posto, os re-
sultados encontrados, nas experiências pesquisadas, quanto à produção para o 
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autoconsumo indicam que existe uma diversidade de opções de alimentos à qual 
as famílias têm acesso, o que permite uma dieta alimentar variada. 

Essas informações, igualmente, permitem observar o cultivo de alimentos 
característicos da cultura alimentar regional, a citar rúcula (Eruca sativa), pês-
sego (Prunus persica), ameixa (Prunus domestica), bergamota (Citrus reticula-
ta). Desta forma, verifica-se que as práticas produtivas identificadas na pesquisa 
se associam com o conceito brasileiro de SAN (Brasil, 2023a), uma vez que se 
mostram compatíveis com o respeito à diversidade cultural, fator primado pelo 
referido conceito.

Quadro 2 – Produção para o autoconsumo nas unidades de 
produção familiares (UPFs) pesquisadas em Jóia em 2021

UPFs % dos alimentos consumidos pela 
família, produzidos nas UPFs  Alimentos produzidos nas UPFs

UP 1 80

Ovos, leite, queijo, banha, frutas, 
carne (suíno, frango, bovino), 
condimentos, saladas, alface, 
repolho, couve, radite, cebola, 

alho, batata inglesa, batata doce, 
ervilha, feijão, milho verde.

UP 2 15

Ovos, carne (frango, bovino), 
saladas, (alface, repolho, couve 

folha), morango, pêssego, milho 
verde, tomate, condimentos 

(salsa, cebolinha).

UP 3 70

Carne (bovino, suíno), mandioca, 
feijão, amendoim, batata doce, 

saladas (alface, beterraba, rabanete), 
ervilha, frutas (bergamota, laranja, 
lima, manga, carambola, acerola, 

jabuticaba, guabiju, pêssego, ameixa, 
caqui), milho verde, moranga, 

abóbora, alho, cebola, mel, própolis

UP 4 60
Ovos, leite, carne (bovina, suína, 

frango), banha, mandioca, saladas, 
frutas (bergamota, laranjas, cáqui)

(Continua)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Eruca_vesicaria
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UPFs % dos alimentos consumidos pela 
família, produzidos nas UPFs  Alimentos produzidos nas UPFs

UP 5 60

Leite, carne, feijão, mandioca, 
batata doce, tomate, saladas (alface, 

rúcula, agrião, couve-flor, couve 
brócolis, beterraba, repolho, 

cenoura, pimentão), condimentos, 
morango, frutas (abacaxi, laranja, 

mamão, banana, abacate, maracujá, 
melancia, melão), conservas, 
compotas, chimias/geleias.

UP 6 30

Carnes (bovina, suína, frango), 
leite, ovos, feijão, mandioca, 

batata, abóbora, saladas 
(repolho, alface, rúcula, tomate, 

pimentão), leguminosas.

Fonte: elaborado pelo(as) autor(as) (2023).

De modo complementar, foi possível observar que a relevância da pro-
dução para o autoconsumo nas unidades de produção familiar está associada 
principalmente a três fatores: a origem conhecida dos produtos, a produção lim-
pa (sem uso de insumos químicos) e o fator econômico, por reduzir custos com 
alimentação. Assim, ao destacar a produção para o autoconsumo é possível afir-
mar que esta modalidade produtiva é essencial para a reprodução das famílias 
agricultoras, pois, conforme Grisa (2007), entre outros fatores, contribui para a 
segurança alimentar desses grupos familiares. Esta percepção é endossada por 
Thies, Grisa e Gazolla (2023), os quais reforçam a importância que a produção 
voltada para o autoconsumo apresenta para a segurança alimentar e nutricional 
das famílias agricultoras. 

Outro aspecto analisado diz respeito à forma como as agroindústrias e uni-
dades de produção disponibilizam os excedentes produzidos para os(as) consumi-
dores(as). Nesta perspectiva, o quadro 3 lista os principais canais de comercializa-
ção utilizados, bem como as atividades produtivas ou produtos a eles destinados.

Cabe destacar que, além das atividades já apresentadas, a pesquisa identifi-
cou outras dinâmicas produtivas, mas optou-se em evidenciar aquelas relaciona-
das à produção de alimentos. Conforme os dados do quadro 3, as agroindústrias 
utilizam mais de um canal de comercialização com destaque para programas 
institucionais, venda direta para o consumidor, ponto de venda na comunidade, 
venda para estabelecimentos comerciais. Esses canais, de acordo com o(a)s en-
trevistado(a)s, abrangem limites municipais e regionais, conforme o caso. 
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Nas unidades de produção familiares, os principais canais de comercia-
lização consistem na venda direta a(o) consumidor(a), comercialização na uni-
dade de produção, vendas on-line, programas institucionais e venda para coo-
perativas como os cereais feijão, milho e trigo. Assim, observando as atividades 
produtivas e os produtos resultantes, tanto na produção comercializada pelas 
agroindústrias quanto nas UPFs, observa-se uma diversidade de alimentos dis-
ponibilizados em esferas local e regional. Estes resultados corroboram o que 
apontam Aquino, Gazolla e Schneider (2018), Caisan (2017), Gazolla e Aquino 
(2021), Preiss e Schneider (2020), ao assinalarem a relevância da agricultura fa-
miliar para a produção de alimentos direcionados ao atendimento do consumo 
interno, dinâmicas que, de acordo com Preiss e Schneider (2020), são essenciais 
para promoção da SAN. 

Quadro 3 – Canais de comercialização acessados pelas agroindústrias 
e unidades de produção familiar entrevistadas em Jóia em 2021

Experiências 
produtivas

Principais canais de 
comercialização

Principais atividades 
produtivas

Agroindústria 1

Programas institucionais (PAA e 
PNAE), eventos locais, regionais e 

estaduais (feiras e exposições), casas 
de venda de produtos coloniais, 
supermercados, venda direta.

Derivados de leite

Agroindústria 2
Programas institucionais (PAA e 

PNAE), venda direta ao consumidor, 
ponto de venda na comunidade.

Panificados

Agroindústria 3
Programas institucionais (PAA 
e PNAE), supermercados, casas 
de venda de produtos coloniais

Processamento 
de vegetais

Agroindústria 4 Programas institucionais (PAA 
e PNAE), venda direta Panificados

UP1 Venda direta Mandioca, leite

UP 2

Venda direta Hortaliças

Venda direta

Mudas de hortaliçasPonto de venda (associação 
de feirantes)

Agropecuárias (2 estabelecimentos)

(Continua)
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Experiências 
produtivas

Principais canais de 
comercialização

Principais atividades 
produtivas

UP 3

Mercado regional (cooperativa) Trigo

Venda direta Gado de corte

Venda direta Mel

UP 4 Venda direta Ovos, mandioca

UP 5

Venda direta

HortaliçasVendas online

Programas institucionais 
(PNAE e PAA)

UP 6

Venda direta
Milho

Troca por outros produtos

Venda para Cooperativa
Feijão

Venda direta

Fonte: elaborado pelo(as) autor(as) (2023).

Em relação aos programas institucionais, constatou-se que nas agroin-
dústrias pesquisadas a participação nos programas PNAE e PAA é um fator 
preponderante para o desenvolvimento dos empreendimentos. Tal constata-
ção ficou evidente quando os(as) entrevistados(as) indicaram fatores econô-
micos, segurança alimentar e qualidade de vida como aspectos positivos da 
participação nos programas. Esses elementos vão ao encontro de aspectos de-
fendidos por Santos e Torres (2023), Triches e Grisa (2015) ao apontarem os 
benefícios dos programas como PNAE e PAA, e por Delgado e Zimmermann 
(2022) quando indicam que programas como o PAA geram benefícios tanto 
para agricultores(as) familiares que fornecem os alimentos quanto para aque-
les(as) que se alimentam destes itens. 

Na esfera ambiental é possível constatar características relacionadas às di-
nâmicas de produção adotadas pelas experiências analisadas. Em três agroindús-
trias, das quatro analisadas, observou-se a preocupação com gestão e preservação 
dos recursos naturais (adoção de medidas de preservação de nascentes de água, 
de áreas de reserva legal e de áreas de preservação permanente/APPs). No grupo 
das unidades de produção familiar, constatou-se que em 5 UPs existe algum tipo 
de espaço como áreas naturais, de reflorestamento, preservação de nascentes de 
água, área de reserva legal, ou APPs. Desta maneira, na pesquisa constatou-se que 
o fator ambiental, apontado por Burlandy, Bocca e Mattos (2012), Rahal, Gentil e 
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Magalhães (2020) como um dos elementos que devem ser ponderados na promo-
ção da SAN, é levado em consideração pelas experiências estudadas. 

Em se tratando de SAN, outro elemento evidenciado neste amplo concei-
to condiz com a relevância atribuída às questões sociais na promoção da segu-
rança alimentar e nutricional, aspectos que são retratados por Burlandy, Bocca 
e Mattos (2012), Preiss, Schneider e Coelho De Souza (2020), Ribeiro, Jaime e 
Ventura (2017). Nesse sentido, cabe destacar que, entre os fatores identificados 
nas entrevistas que se conectam com a temática social, está a doação de alimen-
tos efetuada por estas famílias no período da pandemia de Covid-19. Todas as 
agroindústrias e unidades familiares entrevistadas participaram de ações solidá-
rias de doações de alimentos, através de iniciativas articuladas por organizações 
como o MST e entidades ligadas a este, ou por meio de doações realizadas de 
forma individual sem articulação de movimento social, como foi o caso da famí-
lia que não reside em área de reforma agrária. 

A preocupação com produção de alimentos saudáveis, produção para o 
autoconsumo, diversificação produtiva, disponibilização de alimentos por dife-
rentes canais de comercialização, ações de doação de alimentos e preservação 
dos recursos naturais está alinhada e conectada com a produção de alimentos 
e permite afirmar que contribuem para SAN. Estes resultados são identificados 
como características da agricultura familiar pesquisada, assim como a maior 
parte desses elementos reforçam a conexão deste grupo com a produção de ali-
mentos (Aquino; Gazolla; Schneider, 2018; Becker; Dos Anjos, 2010; Heberlê Et 
Al., 2017; Niederle; Schubert; Schneider, 2014; Ploeg, 2014; Preiss; Schneider, 
2020; Ramos, 2022; Ramos; Stoffel; Rambo, 2023; Sachs, 2001).

Estes aspectos sociais, econômicos, ambientais e culturais detectados nas 
dinâmicas socioprodutivas pesquisadas evidenciam o potencial da agricultura 
familiar no que tange à promoção da SAN (Casemiro et al., 2020; Mattei, 2014; 
Ploeg, 2014) e deixam evidente o papel da agricultura familiar neste contexto. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo procurou relacionar os atributos da agricultura familiar com 
a segurança alimentar e nutricional, utilizando para tal um estudo de casos no 
município de Jóia (RS). Reconhecendo a diversidade socioprodutiva do grupo 
social ou categoria política da agricultura familiar, este estudo focou em uma 
parcela deste grupo, no município em questão. 

Dentre os resultados encontrados, é possível observar a contribuição das 
experiências produtivas da agricultura familiar para promoção da SAN, a qual 
ocorre a partir do desenvolvimento de ações relacionadas às esferas sociais, am-
bientais, produtivas e econômicas, que abrangem desde o processo de produção 
até a comercialização.
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As agroindústrias e unidades de produção familiares estudadas e apresen-
tadas neste capítulo consistem em experiências com iniciativas produtivas de 
base ecológica ou com a utilização de princípios agroecológicos, nas quais são 
desenvolvidas atividades produtivas alternativas ao sistema produtivo conven-
cional de commodities (predominante no município e na região). Nos resultados 
verificou-se que tais experiências mantêm preocupação com o desenvolvimento 
de ações relacionadas com a busca da sustentabilidade na produção alimentar, o 
que interfere em questões relacionadas à promoção da SAN. 

Neste contexto, fatores que foram observados nas dinâmicas produtivas 
pesquisadas são a busca pelo desenvolvimento de sistemas agroalimentares sus-
tentáveis e a preocupação com a produção de alimentos de qualidade e saudá-
veis. Estes aspectos contribuem para a promoção da SAN tanto nas unidades 
pesquisadas quanto para as pessoas que têm acesso a esses alimentos, seja pelo 
autoconsumo, por meio dos canais de comercialização, programas institucionais 
ou doações, como ocorrido no período da pandemia de Covid-19.

Outrossim, os resultados desta pesquisa reforçam a necessidade de pro-
gramas e políticas públicas que incentivem a agricultura familiar e estimulem 
a produção de base ecológica, agroecológica e iniciativas de agregação de valor 
como agroindústrias, uma vez que, além dos benefícios na esfera socioambien-
tal, a produção agroecológica ou de base ecológica praticada por este grupo so-
cial, contribui para a promoção da segurança alimentar e nutricional.  
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CAPÍTULO 8
AS COMPRAS DE ALIMENTOS 
ORGÂNICOS/ AGROECOLÓGICOS NO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (PNAE) PELOS MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS ENTRE 2014 E 2016

Marcio Rodrigo de Oliveira

Julian Perez-Cassarino

Vanessa Schottz Rodrigues

1 INTRODUÇÃO

O Relatório Anual sobre a Fome (FAO, 2017) aponta que aproximada-
mente 815 milhões de pessoas no mundo enfrentam a escassez de alimentos, o 
equivalente a 11% da população mundial. Apesar de uma trajetória de declínio 
nas décadas anteriores, essa estatística voltou a crescer recentemente, impulsio-
nada pela disseminação de conflitos violentos, pelas mudanças climáticas e pela 
desaceleração econômica global. Nesse sentido, essa tendência de aumento de 
ameaças à saúde de milhões de pessoas assinala que, apesar dos avanços da pro-
dução de alimentos e no desenvolvimento econômico de várias partes do mun-
do, a fome continua a ser uma realidade em muitos países. Esse cenário indica 
que os avanços da produção de alimentos não têm beneficiado a população que 
mais necessita, pois a orientação da produção pelo capitalismo financeiro tem 
contribuído para a perda de terras por agricultores familiares, aumentando, as-
sim, o contingente de pessoas vulneráveis nas periferias urbanas. 

A partir desse quadro, a questão alimentar está cada vez mais em foco, espe-
cialmente devido à necessidade de encontrar maneiras de alimentar a população 
mundial. Perez-Cassarino (2013) destaca o crescente número de pesquisas que 
assinalam os limites e os impactos do sistema alimentar global. Isso inclui pre-
ocupações com a equidade no acesso aos alimentos, a regularidade de oferta de 
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alimentos, a qualidade desses alimentos, além da problemática que envolve a sus-
tentabilidade dos processos, seja de produção, beneficiamento ou comercialização.

Nesse sentido, é importante destacar dois conceitos: Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) e Soberania Alimentar (SOBAL) – os quais possuem cará-
ter complementar e se articulam em distintas esferas com o intuito de garantir 
a promoção do direito humano à alimentação adequada. A Segurança Alimen-
tar e Nutricional (SAN) fundamenta-se essencialmente na preocupação com o 
acesso aos alimentos, especialmente no questionamento ao padrão de consumo 
alimentar adotado, enquanto sugere formas alternativas de produzir e consumir 
alimentos, baseadas na equidade e sustentabilidade. Já o segundo conceito com-
preende-se como o exercício soberano do povo de promover políticas relaciona-
das aos alimentos e à alimentação que sobreponham à lógica mercantil estrita e, 
acrescente-se, a perspectiva do direito humano à alimentação (Maluf, 2009).

O modelo alimentar dominante, apesar de ter aumentado a oferta de alimen-
tos em escala global, pode ser considerado um modelo excludente, dado que não 
eliminou a fome e a desnutrição no mundo. Além disso, esse modelo gera impac-
tos negativos tanto em termos sociais quanto em ambientais. Entre esses impactos, 
destacam-se a exclusão de agricultores familiares e a baixa geração de empregos, 
aumentam, ainda, as externalidades negativas como a poluição, o esgotamento 
dos recursos naturais, o comprometimento da agrobiodiversidade, problemas de 
saúde e comprometimento da diversidade cultural (Contag, 1998; Delgado, 1985).

O aumento na produtividade, os ganhos de escala, a homogeneização das 
dietas e dos processos produtivos, juntamente com a desregulamentação dos 
mercados, não podem ser considerados como a única racionalidade operante no 
campo do sistema alimentar. Partindo dessa reflexão, surtem críticas e alternati-
vas visando modificações no sistema, promovendo a construção social de mer-
cados de alimentos norteados por uma concepção de SAN e SOBAL. Isso inclui 
a defesa do acesso universal aos alimentos, a disponibilidade e regularidade de 
oferta, a sustentabilidade dos mecanismos de comercialização e reorganização 
das relações sociais com foco na ampliação da participação social nos mercados 
(Gravina, 2004; Perez-Cassarino, 2013).

Nesse sentido, é importante enfatizar a estruturação de mercados locais e 
regionais como componente na construção de estratégias sustentáveis de Desen-
volvimento Rural. Sendo assim, deve-se priorizar a construção social de merca-
dos, arranjos institucionais e instrumentos de políticas públicas que promovam 
inovações na forma de produzir, consumir e de apropriação do espaço rural, que 
coliguem estratégias para o desenvolvimento ao longo de gerações, mantendo a 
sustentabilidade dos processos ecológicos (Schmitt, 2011).

Dessa forma, fortaleceram-se as ações do Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE), o qual foi modificado visando fortalecer a agricultura 
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familiar e a reaproximação dos pequenos agricultores familiares e o consumo, 
estreitando a relação entre o campo e a cidade (Triches; Schneider, 2010).

Salienta-se que o PNAE é uma das mais antigas e abrangentes políticas go-
vernamentais que promove a Segurança Alimentar e Nutricional no País, prin-
cipalmente a partir das conformações realizadas no desenho operacional nas 
últimas décadas, passando a ser um programa estratégico da promoção da SAN, 
tanto que está presente em todos os municípios brasileiros, atendendo em 2018 
cerca de 41 milhões de estudantes e promovendo a movimentação financeira 
nesse mercado institucional de R$ 3,7 bilhões (Brasil, 2018).

É importante ressaltar a institucionalização da alimentação escolar por 
meio da lei n. 11.947/2009, a qual consolidou a alimentação escolar como direito 
humano universal e como parte do processo de ensino-aprendizagem. Por outro 
lado, buscou promover o desenvolvimento local das regiões por meio da obri-
gatoriedade da compra de, no mínimo, 30% da agricultura familiar. Portanto, 
esse redesenho engendrou mudanças significativas, visando essencialmente ao 
desenvolvimento local, à promoção da produção de alimentos de base familiar e 
à oferta de alimentos saudáveis para os estudantes.

A partir desse contexto, o objetivo deste trabalho foi analisar as aquisições 
de alimentos da agricultura familiar identificando aspectos limitantes e poten-
cialidades das compras do PNAE nos municípios brasileiros entre 2014 e 2016. 
Os objetivos específicos foram: a) sistematizar os dados coletados do FNDE so-
bre as aquisições da agricultura familiar e as compras de orgânicos para a ali-
mentação escolar entre 2014 e 2016; b) descrever a evolução das aquisições de 
alimentos em âmbito nacional a partir da base de dados do FNDE, sobretudo 
as compras de alimentos orgânicos oriundas da agricultura familiar no PNAE; 
c) discutir as limitações e potencialidades dos dados para explicar os avanços e 
limites na inserção de alimentos ecológicos na alimentação escolar nos municí-
pios brasileiros entre 2014 e 2016.

A pesquisa é justificada pela necessidade de compreender o papel das 
políticas públicas no fortalecimento de sistemas alimentares alternativos ba-
seados em princípios agroecológicos. Esses sistemas são essenciais para pro-
mover mecanismos que encurtem o caminho entre o produtor e o consumi-
dor final, especialmente pensando em aspectos que gerem a reorganização do 
abastecimento alimentar.

Para análise da evolução do programa das compras da agricultura fami-
liar pelo PNAE, adotou-se a abordagem quantitativa, uma vez que ela terá ca-
ráter descritivo do PNAE. Dessa forma, Triviños (1987) enfatiza que o estudo 
descritivo busca descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade. Para 
a coleta de dados, a pesquisa utilizou os seguintes procedimentos: revisão biblio-
gráfica, pesquisa e análise documental.
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Como recorte temporal, o intervalo entre 2014 e 2016, período em que 
mudanças no mercado do PNAE já estavam concretizadas e efetivamente o 
programa foi implementado visando concretizar seu papel estratégico na pro-
moção da SAN a partir da incorporação de princípios e diretrizes ao seu de-
senho institucional, especialmente no que tange aos mecanismos de aquisição 
pública de alimentos.

Para a pesquisa documental, recorreu-se a dados disponibilizados pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

 Na análise dos dados, buscou-se descrever a situação atual do PNAE no 
âmbito nacional, analisando informações tais como volume total de produtos 
anual entre 2014 e 2016. Foram observadas características dos produtos quanto 
aos grupos de alimentos, volume de recursos financeiros utilizados na aquisi-
ção dos alimentos para o PNAE por região, por estrato populacional, por tipo 
de fornecedor. Aspectos ligados sobretudo às aquisições da agricultura familiar, 
às compras de orgânicos de produtores de orgânicos cadastrados no MAPA e às 
aquisições de alimentos orgânicos.

2 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
(PNAE), AGRICULTURA FAMILIAR (AF) E ALIMENTOS 
ORGÂNICOS/AGROECOLÓGICOS (O/AE)

As compras públicas da agricultura familiar se inserem em um marco de 
promoção da Soberania e Segurança no Brasil, resultado de crescentes processos 
de mobilização social a partir da redemocratização do País na década de 1980. 
A mobilização levou à implementação de políticas públicas de fortalecimento 
da agricultura familiar ainda nos anos 1990, mas tomou proporção a partir da 
ascensão do governo Lula em 2003, que estabeleceu como prioridade o combate 
à fome no País (Grisa; Menezes; Porto, 2015).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) se insere neste 
marco, porém sua criação é muito anterior a este período. O PNAE, sob o viés 
histórico, faz parte de uma das primeiras experiências de políticas públicas vol-
tadas para a alimentação de um determinado grupo etário. Inicialmente, o obje-
tivo do programa era assegurar assistência alimentar de modo a suplementar as 
necessidades nutricionais e contribuir para melhores resultados no âmbito edu-
cacional, tais como redução do absenteísmo, evasão, repetência e melhorias de 
hábitos alimentares. Para isso, buscava-se fornecer uma refeição diária durante o 
período letivo às crianças matriculadas na rede pública de ensino. As primeiras 
iniciativas remontam à década de 1940, ainda sem caráter nacional e sem trazer 
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consigo preocupações relacionadas à qualidade dos alimentos e às respectivas 
formas de aquisição (Brasil, 2006; Grisa; Menezes; Porto, 2015). 

Um dos avanços observados a partir da redemocratização do País foi a des-
centralização das aquisições de alimentos. Anteriormente, as compras eram reali-
zadas pelo governo federal e encaminhadas para cada município e estado, sendo 
este um dos argumentos utilizados à época para justificar as compras de alimentos 
industrializados. Com a descentralização das compras, pode-se observar que hou-
ve melhoras na qualidade da alimentação escolar, além de contribuir, em grande 
medida, para o desenvolvimento da produção local e regional (Chaves, 2006).

Ao longo dos anos 1990 e início dos anos 2000, o programa passou por re-
formulações, sobretudo de suas principais premissas. A primeira delas foi a afir-
mação da política pública como instrumento para a garantia do direito humano 
à alimentação; a segunda, o fortalecimento do controle social; e a terceira, com 
base no pacto federativo, orientou a atribuição de responsabilidades a todos os 
entes da Federação – União, estados, municípios e Distrito Federal. Ressalta-se 
que o programa passou a ser universal, equânime, contínuo e descentralizado 
(Grisa; Menezes; Porto, 2015).

O marco da reestruturação do PNAE foi a promulgação da lei da ali-
mentação escolar (n. 11.947/2009). A lei apresentou como uma das principais 
mudanças a obrigatoriedade de aquisição de um mínimo de 30% dos recursos 
repassados pelo Governo Federal para a alimentação escolar de alimentos pro-
duzidos pela agricultora familiar, empreendedor individual rural ou de suas or-
ganizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, com dispensa de licitação. 
Com isso, além do efeito positivo na agricultura familiar, essa norma possibilita 
o acesso por parte dos estudantes a alimentos frescos e produzidos perto das es-
colas (Triches; Baccarin, 2016).

A partir do ano de 2010 as aquisições da AF começam a ganhar corpo no 
País, no entanto muitas dificuldades foram observadas em sua implementação. 
Estudos realizados por Triches e Bacarrin (2016), Triches e Schneider (2010), Pe-
rez-Cassarino et al. (2018) apontaram algumas destas limitações: i) a dificuldade 
da agricultura familiar em se adequar às normas sanitárias, fiscais e ambientais 
no que se refere à formalização dos produtos para poder competir nos mercados 
institucionais, principalmente os produtos processados e de origem animal; ii) 
a falta de informação nas chamadas públicas (tais como preço, frequência, cus-
tos de transporte, locais de entrega, entre outros), o que dificulta nas tomadas 
de decisões de análise custo-benefício em participar desse processo; iii) a falta 
de diálogo entre os responsáveis pela elaboração dos cardápios (nutricionistas) 
com os agricultores, não compreendendo que a agricultura familiar trabalha de 
forma diferente das centrais de abastecimento – por outro lado, as nutricionistas 
têm dificuldade em saber o que é produzido nos municípios; iv) a resistência dos 
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profissionais que trabalham na área da educação, os quais acreditam ser mais 
oneroso e trabalhoso comprar produtos da agricultura familiar; v) a falta de di-
álogo entre os diversos setores da prefeitura na realização de planejamento das 
compras públicas – somam-se a isso precariedade da extensão rural e a falta de 
diálogo entre agricultores familiares e gestores públicos.

No âmbito da lei que rege o PNAE, os alimentos orgânicos e oriundos de 
práticas agroecológicas são priorizados em um dos critérios de seleção do edi-
tal das chamadas públicas. Para análise de conformidade e qualidade orgânica 
desses alimentos, há a possibilidade de uso de mecanismos de avaliação como a 
certificação por auditoria, sistemas participativos de garantia e do controle so-
cial na venda direta pelos agricultores familiares (Brasil, 2009).

É importante destacar os motivos que levam os gestores públicos a optar 
por aquisições de alimentos orgânicos/agroecológicos para abastecer as escolas. 
Primeiramente, há uma preocupação evidente com a saúde da população, espe-
cialmente no que diz respeito à oferta de alimentos de qualidade para os estu-
dantes, em conformidade com as normas federais. Além disso, há solicitações de 
nutricionistas para diversificar os cardápios visando promover uma alimentação 
saudável e utilizar produtos da agricultura familiar. Essa prática também impul-
siona a economia local, uma vez que a compra de produtos da agricultura fami-
liar estimula a atividade econômica ao reter os valores monetários no nível do 
agricultor, reduzindo os intermediários no processo de circulação dos alimentos 
e dos recursos financeiros (Aleixo, 2018).

3 AQUISIÇÕES DE ALIMENTOS CONVENCIONAIS E 
ORGÂNICOS/AGROECOLÓGICOS ORIUNDOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PELAS PREFEITURAS 
MUNICIPAIS DO BRASIL NO ÂMBITO DO PNAE

As modificações criadas no Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
sobretudo a abertura para que as aquisições de alimentos fossem feitas a par-
tir de agricultores familiares, principalmente com relação à obrigatoriedade de 
percentual do total das compras, representa um avanço relevante na promoção e 
consolidação da Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil.

Analisando os dados gerais das aquisições realizadas pelas Prefeituras 
Municipais no Brasil sobre o atendimento ao artigo 14 da Lei 11.947/2009, ob-
serva-se que os gastos com as aquisições oriundas apenas da agricultura familiar 
de alimentos oscilaram entre 2014 e 2016, respectivamente 23%, 26% e 24%, em 
relação ao total transferido pelo FNDE aos municípios, observando-se pouca 
variação nos anos.

O Consea (2017) aponta que, apesar de ainda não ter sido alcançado o 
objetivo de destinar pelo menos 30% dos recursos financeiros do PNAE para 
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as aquisições de produtos diretamente da agricultura familiar até o ano de 
2017, nota-se um crescimento da participação desta nas aquisições de alimen-
tos no decorrer dos anos, pois em 2010, 2011 e 2012 apenas 4,90%, 7,69% e 
11,09%, respectivamente, dos recursos transferidos eram utilizados para com-
pras da AF. Ressalta-se que a partir de 2013 houve um salto na participação da 
agricultura familiar nas aquisições totais de alimentos, com um percentual de 
18,02% entre 2014 e 2016, dados que podem ser observados no gráfico 1, que 
corroboram a afirmação do Consea.

Gráfico 1 – Evolução dos recursos financeiros repassados para os 
municípios entre 2014 e 2016 e a respectiva aquisição da AF

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do FNDE (2019). 

Do total de 5.570 municípios brasileiros (IBGE, 2014), cuja totalidade pode 
participar do PNAE,  em 2014, 5.477 receberam recursos oriundos do FNDE 
para as aquisições do PNAE, o que representa 98,33% do total de municípios. 
Em 2015 e 2016, respectivamente, 5.549 e 5.333 foram os totais de municípios 
que receberam recursos do FNDE, perpassando 99,62% e 95,74% do total de 
municípios brasileiros.

Ao analisar os municípios em relação aos valores recebidos do FNDE e as 
aquisições, em 2014 e 2015, nota-se que, respectivamente, 1,18% e 1,47% destes 
receberam recursos do programa e fizeram aquisições com montantes maiores 
do que foi recebido; isso pode ser explicado por que estes municípios podem ter 
recebidos valores do ano anterior, devido à reprogramação dos gastos não reali-
zados no respectivo ano, ou porque alguns municípios complementam as aqui-
sições de alimentos com recursos internos. Na reprogramação dos recursos, de 
acordo com o Brasil/FNDE (2009), o saldo dos recursos financeiros existentes 
em 31 de dezembro deverá ser reprogramado para o exercício seguinte, desde 
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que a entidade executora (município) tenha observado as regras do programa e 
tenha oferecido alimentação escolar durante todo o período letivo.

No que tange ao atendimento do artigo 14 da Lei da Alimentação Es-
colar, notou-se que os municípios da região Sul do Brasil foram os entes fe-
derativos que se destacaram, uma vez que no total da Região Sul o percentual 
de entes locais que compraram o mínimo de 30% da AF entre 2014 e 2016 foi 
de 66,02%, 72,39% e 69,04%. 

Em relação ao panorama regional, Soares et al. (2013) registram que algu-
mas diferenças entre as regiões do Brasil estão relacionadas aos aspectos de capi-
tal físico e social: a região Sul tem agricultores/as em melhores condições sociais 
e econômicas que as demais regiões do País, além de maior adesão a processos 
de organização e cooperativismo em relação às outras regiões. Isso pode auxiliar 
na explicação de por que entidades executoras da região Sul (municípios) tive-
ram um desempenho melhor em comparação às demais regiões em relação às 
aquisições da AF entre os anos de 2010 e 2012.

Um resumo das transferências feitas pelo FNDE e das aquisições realiza-
das pelos municípios entre 2014 e 2016 no Brasil pode ser visualizado na tabela 
1. Sobre as aquisições de alimentos orgânicos/agroecológicos para a alimentação 
escolar, nota-se que os percentuais continuam baixos: entre 2014 e 2016, 1,82%, 
2,21% e 1,61%, respectivamente, foram os percentuais de alimentos orgânicos/
agroecológicos adquiridos da AF pelos municípios. Já em relação às aquisições 
de orgânicos, independentemente da natureza do fornecedor, nota-se que os va-
lores continuam baixos: 3,04%, 3,07 e 2,52% do total de orgânicos adquiridos 
para a alimentação escolar.

Tabela 1 – Valores dos repasses e das aquisições de alimentos totais da 
AF e dos alimentos orgânicos/agroecológicos totais e da agricultura 

familiar nos municípios brasileiros entre 2014 e 2016 no Brasil

Ano Total transferido 
pelo FNDE (R$)

Total de alimentos 
adquiridos da 

agricultura familiar 
(em R$ milhões)

Total de 
Orgânicos 
– BR (R$)

Total de 
orgânicos da 
Agricultura 

familiar

2014 2.447.288.553,20  574.067.130,17  74.504.895,81  44.499.160,96

2015 2.640.695.172,96  678.433.943,92  80.949.197,63  58.417.575,84

2016  2.816.724.263,27  668.864.847,87  71.021.558,38  45.373.127,35

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do FNDE (2019).

Apesar de também apresentar valores baixos de alimentos orgânicos/
agroecológicos, a AF evidencia – quando comparadas somente suas aquisições 
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– percentuais maiores que a média geral, percorrendo, nos referidos anos, 7,75%, 
8,61% e 6,78% comparativamente ao total adquirido da AF para a alimentação 
escolar. Da mesma forma, ao analisarem-se apenas os valores de alimentos orgâ-
nicos, nota-se que as aquisições são oriundas predominantemente da agricultura 
familiar, perpassando 59,73%, 72,17% e 63,89% do total de alimentos orgânicos/
agroecológicos adquiridos no Brasil para a alimentação escolar nos anos estu-
dados. Apesar de esta ser uma análise de dados secundários coletados de fontes 
do FNDE, entende-se que os dados gerais aqui apresentados são indicativos do 
maior potencial que a AF possui em desenvolver e ampliar as aquisições de or-
gânicos/agroecológicos no País.

As compras de alimentos orgânicos/agroecológicos por região e compara-
tivamente com os valores repassados pelo FNDE para as respectivas regiões brasi-
leiras e a participação de alimentos orgânicos/agroecológicos oriunda da agricul-
tura familiar seguem o mesmo nível de percentuais do Brasil como um todo. As 
regiões Sul e Nordeste são as que mais adquirem alimentos O/AE, mas ainda com 
valores baixos, que não passam de 3%, sendo que, respectivamente, NE 1,72% e S 
1,76% em 2014; NE 2,18% e S 2,93% em 2015; NE 2,07% e S 2,65% em 2016.

Dentre os dados citados, é importante destacar que, apesar dos valores bai-
xos das aquisições de orgânicos/agroecológicos, em âmbitos nacional, regional 
e estadual, nota-se que a agricultura familiar é o principal fornecedor destes ali-
mentos. Desta forma, cabe ressaltar algumas ponderações sobre a baixa compra 
de alimentos orgânicos/agroecológicos como um todo e, principalmente, da AF. 

Ao buscar análises sobre a baixa participação de algumas regiões nestas 
aquisições, inicialmente encontra-se dificuldade em encontrar estudos sobre vá-
rias regiões do País, sendo que os principais estudos analisam principalmen-
te a região Sul. Os principais temas abordados são relacionados aos cardápios, 
procedimentos de aquisição e legislação, e à percepção dos atores envolvidos 
(nutricionistas, agricultores/as, gestores técnicos e gestores políticos) acerca do 
mercado institucional e das aquisições de alimentos orgânicos/agroecológicos. 
Portanto, nota-se que faltam pesquisas relacionadas ao porquê de determinados 
municípios de regiões do País, como o Centro-Oeste e o Norte, ainda fazerem 
pouca ou nenhuma aquisição de orgânicos/agroecológicos. 

De acordo com Santos et al. (2014), o Brasil possui baixa produção de 
alimentos orgânicos, situação apresentada pelo Censo Agropecuário de 2006, 
no qual os produtores de orgânicos representavam apenas 1,8% do total pro-
duzido no País. Portanto, esse quadro pode refletir uma procura reduzida pe-
los municípios, tendo em vista que podem ter poucos produtores de orgânicos 
cadastrados no MAPA.

Um dos motivos para a região Sul ser bastante analisada está relacionado 
às aquisições de alimentos da AF e ao número de agricultores orgânicos/agroe-
cológicos cadastrados no MAPA em comparação às demais regiões. 
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Somam-se, ainda, outros estudos realizados por autores sobre a aquisi-
ção de alimentos O/AE, que apresentam algumas explicações sobre por que o 
consumo de alimentos orgânicos/agroecológicos na alimentação escolar é baixo 
no País, apontando alguns fatores (Messias, 2018; Perez-Cassarino et al., 2018; 
Triches; Baccarin, 2016), tais como, dificuldade da AF em se adequar às nor-
mas para comercializar alimentos orgânicos; falta de clareza nas informações em 
chamadas públicas, como preço, frequência de entrega e custos de transporte; 
falta de diálogo entre os atores econômicos para melhorar processo de aquisição 
de alimentos orgânicos; e atenção à importância da melhoria de editais de cha-
madas públicas, uma vez que muitos gestores rechaçam os processos de compras 
por desconhecimento ou falta de vontade em modificar as formas de aquisição 
de alimentos pelo PNAE.

Já em relação ao Nordeste, um estudo sobre o município de Codó (MA) 
relata que os alimentos orgânicos não compõem as chamadas públicas de com-
pras de alimentos e, no intuito de promover a inserção dos alimentos orgânicos/
agroecológicos na alimentação escolar, a coordenação local do PNAE busca al-
ternativas que possibilitem a facilidade de acesso ao selo de certificação para os 
agricultores de orgânicos do município (Santos et al., 2014). 

Um estudo feito em Minas Gerais corrobora as explicações supracitadas, 
explicitando que no município de Espera Feliz a dificuldade de certificação leva 
os agricultores familiares a comercializarem seus produtos como convencionais, 
somando-se a isso o fato de o município não apresentar em suas chamadas públi-
cas de aquisições de alimentos adicionais financeiros para alimentos orgânicos, 
o que desestimula a produção ou mesmo a diferenciação destes nos processos de 
aquisição (Cunha et al., 2017).

Por outro lado, Santos et al. (2014) citam alguns motivos que levaram al-
guns municípios do Rio Grande do Sul a optarem por aquisições de alimentos 
orgânicos/agroecológicos, quais sejam, a preocupação com a saúde da popula-
ção, evidenciando a oferta de alimentos saudáveis aos escolares; solicitações do 
nutricionista, o que respalda a importância desse profissional na execução do 
programa; estímulo à economia local e o incentivo ao município, o que repre-
senta boa perspectiva por parte dos gestores em relação ao desenvolvimento lo-
cal por meio de ações como as aquisições de alimentos pelo PNAE.

Corroborando os trabalhos citados, ressaltam-se alguns resultados obti-
dos pela pesquisa de campo elaborada pelo projeto de pesquisa intitulado “Ma-
teriais de formação sobre inserção de alimentos ecológicos no PNAE”, no ano 
de 2019, composto por participantes das cinco grandes regiões do País com a 
finalidade de compreender os motivos de adquirir ou não adquirir alimentos 
orgânicos/agroecológicos nos municípios. Registra-se que a pesquisa de dados 
secundários feita para este capítulo integra o referido projeto de pesquisa. Os da-
dos da análise de dados secundários e da pesquisa qualitativa realizadas em seis 
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estados das cinco regiões do Brasil serviram de subsídio para a produção de três 
cartilhas sobre a aquisição de alimentos orgânicos e agroecológicos publicada 
pelo FNDE em 2023.

Segundo relatório dessa pesquisa, no estado do Rio Grande do Norte, 
destacam-se a falta de conhecimento de nutricionistas acerca das compras da 
agricultura familiar e de entendimento do que vem a ser a agricultura orgânica 
ou agroecológica; dificuldades de diálogo entre os atores envolvidos no processo 
de aquisição de alimentos da AF, ficando nítida, em várias respostas, a falta de 
conhecimento dos alimentos produzidos na região (Nea-Ssan, 2019). 

Somam-se a isso falta de assistência técnica e extensão rural (ATER) para 
a AF; dificuldade de inserção de alimentos de origem animal devido à falta de 
adequação sanitária; recursos transferidos pelo FNDE insuficientes em determi-
nadas situações, o que limita a inserção de percentuais mais altos para alimentos 
orgânicos/agroecológicos da AF. Os mesmos problemas foram encontrados em 
municípios selecionados do estado do Pará (Nea-Ssan, 2019).

Outro aspecto relevante é a falta de informação clara nos dados repassa-
dos pelo FNDE sobre os produtos orgânicos; isso fica nítido nas entrevistas re-
alizadas em municípios que declararam ter comprado alimentos orgânicos, mas 
que, quando questionados, não sabiam informar se de fato os alimentos eram 
certificados. Em um município do Rio Grande do Norte, a nutricionista não 
sabia responder se os produtos eram orgânicos porque não participava do pro-
cesso de aquisição dos alimentos. No mesmo sentido, municípios do Pará não 
conseguem avaliar se os alimentos são certificados, o que pode gerar incertezas 
quanto aos dados analisados anteriormente sobre as aquisições de orgânicos/
agroecológicos no Brasil e evidenciam a escassez de informação relacionada a 
esta temática (Nea-Ssan, 2019).

Já em relação ao estado de São Paulo, foram selecionados cinco muni-
cípios que declararam ter comprado alimentos orgânicos/agroecológicos entre 
2014 e 2016, mas que não constavam nos dados de compradores de alimentos 
orgânicos para a alimentação escolar repassados pelo FNDE. Nestes municípios, 
em geral, há diálogo entre os atores envolvidos, principalmente na contribuição 
para melhorias no entendimento por parte do AF sobre o processo de venda aos 
municípios pelo PNAE e no processo de certificação da produção de alimentos 
orgânicos. Em relação a alguns fatores importantes no que se refere ao processo 
de aquisição, notou-se que a operacionalização do programa em alguns muni-
cípios depende do interesse do gestor público, sendo que isso foi relatado por 
agricultores familiares e nutricionistas (Nea-Ssan, 2019). 

Sobre os tipos de alimentos adquiridos da O/AE, o/as pesquisado/as no 
estado de São Paulo ressaltam que há baixa variedade de frutas no fornecimento 
da agricultura familiar. Outro aspecto apontado como limitante para aquisição 
da AF pelos gestores municipais é a insuficiência de recursos para a compra de 



Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

153

alimentos oriundos 100% da AF, pois relatam preços mais altos dos produtos 
orgânicos, pouca oferta destes alimentos e baixa diversidade como justificativas 
que diminuem a atratividade dos orgânicos como política principal do PNAE 
municipal. Há ainda outros fatores apontados por agricultores/as e gestores/as 
público/as: o alto custo para a certificação dos produtos e o alto nível de buro-
cracia desse processo, bem como a falta de apoio do poder público para produ-
zir orgânicos/agroecológicos, apesar de que os gestores públicos afirmarem que 
apoiam a AF a produzir e comercializar este tipo de alimento (Nea-Ssan, 2019).

A partir disso, é importante elencar dados relativos aos tipos de alimentos 
adquiridos pelos municípios e dados de certificação de alimentos O/AE. Dessa 
forma, destaca-se inicialmente que os dados brutos são subdivididos em gru-
pos de alimentos orgânicos/agroecológicos nas planilhas do FNDE, gerando um 
número muito grande de alimentos que são consumidos nos diferentes municí-
pios do País. Ao sistematizar-se os dados, utilizaram-se os grupos de alimentos 
elaborados pelo FNDE para descrever os alimentos orgânicos/agroecológicos 
que foram comprados pelos municípios para a alimentação escolar entre 2014 e 
2016. Os grupos de alimentos são: açúcares e doces; bebidas; carnes e derivados; 
cereais e derivados; frutas e derivados; gorduras e óleos; hortaliças e derivados; 
leguminosas e derivados; leites e derivados; oleaginosas; outros gêneros alimen-
tícios; ovos e derivados; pescados e frutos do mar; e preparações prontas.

No quadro 1, pode-se observar a quantidade e diversidade de alimentos 
orgânicos/agroecológicos adquiridos via PNAE no Brasil entre 2014 e 2016. 
Neste sentido, nota-se que estes alimentos refletem melhoras no cardápio das 
escolas; não obstante, é importante analisar se as compras são concentradas 
em alguns poucos grupos de alimentos, uma vez que no quadro a seguir estão 
listados os tipos de alimentos orgânicos/agroecológicos adquiridos sem preci-
sar as quantidades de cada um.

Quadro 1 – Detalhamento dos alimentos dentro dos grupos 
alimentícios orgânicos adquiridos no Brasil entre 2014 e 2016

Grupo de alimentos Detalhamento dos alimentos

Açúcares e doces

Achocolatado diet em pó; achocolatado em pó; açúcar ba-
nanada/mariola; canjica, diversos sabores, mistura em pó 
cocada; doce de fruta, diversos sabores, cremoso; doce de 
fruta, diversos sabores, em barra; doce de leite cremoso, di-
versos sabores; geleia de fruta, diversos sabores, diet; goma; 
mel; rapadura; sonho, diversos sabores de recheios; pé de 
moleque; entre outros alimentos regionais; 

(Continua)
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Grupo de alimentos Detalhamento dos alimentos

Bebidas

Café solúvel; chá em pó, diversos sabores; chá, diversos sa-
bores, sachê; suco concentrado, diversos sabores; suco de 
soja, sabores diversos, concentrado; suco integral/natural, 
diversos sabores; entre outras bebidas regionais.

Carnes e derivados

Almôndega, diversos sabores, resfriado-congelada; carne 
bovina de 1ª, resfriada-congelada; carne bovina de 2ª, res-
friada-congelada; carne bovina, em conserva; carne bovina, 
vísceras; carne de caprino/carne de bode/carne de ovelha, 
resfriado-congelada; carne seca/charque; carne suína, diver-
sos cortes; frango caipira/semicaipira, resfriado/congelado; 
frango inteiro, resfriado/congelado; frango, asa, resfriado/
congelado; frango, coxa e sobrecoxa, resfriado/congelado; 
frango, coxa, resfriado/congelado; frango, peito, diversos 
cortes, resfriado/congelado; frango, sobrecoxa, resfriado/
congelado; linguiça calabresa; mortadela, diversos sabores; 
presunto, diversos sabores; proteína texturizada de soja; sal-
sicha, diversos sabores, com ou sem molho, em conserva. 

Cereais e derivados

Amido de milho; arroz integral; arroz tipo 1; biscoitos variados, 
integral, sem glúten, doce, recheado, salgado etc.; bolo simples, 
sem glúten, diversos sabores; farinha de mandioca, de milho, 
de trigo; fubá; macarrão de milho, de trigo; milho fubá, canjica, 
pipoca, milho verde, pão de queijo; pão, diversos tipos, farinha 
branca e integral; polvilho, tapioca, entre outros. 

Frutas e derivados

Abacate; abacaxi; acerola; ameixa; banana; caqui; carambo-
la; goiaba; jabuticaba; laranja; limão; maçã; mamão; man-
ga; maracujá; melancia; melão; mexerica ponkan/bergamo-
ta/tangerina; morango; nectarina; pera; pêssego; polpa de 
frutas, diversos sabores, congelada; uva; tamarindo; coco; 
cupuaçu, entre outras frutas regionais. 

Gorduras e óleos Manteiga com ou sem sal; margarina, diversos % de lipídios; 
óleo de babaçu; óleo de coco; óleo de soja; azeite de dendê. 

Hortaliças e derivados

Abóbora; abobrinha; alface; alho; batata-doce; batata-ingle-
sa-beterraba; cebola; cebolinha; cenoura; cheiro verde; chu-
chu coentro; couve-manteiga; couve-flor; inhame; mandio-
ca; maxixe; pepino; pimentão amarelo/vermelho; pimentão 
verde; polpa de mandioca/macaxeira; repolho; tomate cere-
ja; tomate para molho.

(Continua)
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Grupo de alimentos Detalhamento dos alimentos

Leguminosas 
e derivados

Amendoim, grão; ervilha congelada (in natura); feijão-bran-
co; feijão-carioca; feijão-caupi; feijão-de-corda; feijão-fradi-
nho; feijão-macassar; feijão-mulatinho; feijão-rosinha; fei-
jão-verde; guandu; lentilha. 

Leites e derivados

Iogurte de soja, diversos sabores; iogurte, diversos sabores; 
iogurte, natural; leite com baixa lactose; desnatado em pó; 
desnatado UHT; leite de vaca integral, em pó; leite de vaca 
integral, UHT; leite pasteurizado; leite, in natura/cru; nata; 
queijos diversos. 

Oleaginosas Pupunha, fruto; castanha-do-pará; pupunha, fruto; castanha-
-de-caju, torrada, salgada; coco-ralado; coco verde, cru; pinhão. 

Outros Gêneros 
Alimentícios

Açafrão; café em pó, torrado; alimento especial para comple-
mento/suplemento alimentar; canela, em pó/pau; colorau; 
cravo; ervas para tempero, diversos tipos; molho de pimen-
ta; mostarda, condimento; pimenta, fresca, diversos tipos; 
pimenta, seca, diversos tipos; preparado para caldo, diver-
sos sabores, tablete; sal refinado/iodado; tempero pronto de 
diversos tipos; vinagre, diversos tipos. 

Ovos e derivados Ovo de galinha; ovo de galinha caipira. 

Pescados e 
frutos do mar

Peixe, água doce, congelado; peixe, água doce, fresco; peixe, 
água salgada, fresco; peixe em conserva. 

Preparações prontas

Carne bovina, pré-preparada, diversos cortes; creme de mi-
lho, mistura em pó; extrato de tomate; massa recheada, con-
gelada ou fresca, diversos sabores; mingau, diversos sabores; 
molho pronto, diversos sabores. 

Fonte: elaboração própria a partir de dados do FNDE (2019). 

Salienta-se que é difícil analisar a quantidade adquirida nos anos estu-
dados, devido às diferenças de unidade de medida adotada para os diferentes 
alimentos comprados para a alimentação escolar, tais como, quilo, grama, uni-
dade, mililitro, litro, tonelada, maço e lata. Por outro lado, é importante com-
preender qual o percentual que cada grupo de alimentos representa do total 
adquirido de alimentos orgânicos/agroecológicos pelo PNAE para se discutir 
aspectos que envolvem o estímulo à diversificação dos alimentos nos cardápios 
escolares, e o que pode contribuir para melhoria de renda do/as agricultores/as 
familiares, de forma a que as aquisições do PNAE promovam maior segurança 
alimentar e nutricional.
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Analisando o quadro 1, pode-se observar que há compras de vários grupos 
de alimentos processados mesmo que minoritariamente. Dentre estes alimentos 
destacam-se salsicha em conserva, carne bovina em conserva, proteína texturiza-
da de soja, peixe em conserva e outros alimentos processados, como extrato de to-
mate, pizza congelada, molho de tomate industrializado e carnes pré-preparadas.

Em relação a isso, destaca-se a importância de se compreender melhor 
como é feita a discriminação entre alimento convencional e orgânicos/agroeco-
lógicos nas prestações de contas dos municípios. Há alguns tipos de alimentos 
que compõem os grupos de alimentos que são comercializados como orgânicos, 
ou simplesmente inseridos nos documentos de prestação de contas anual como 
orgânicos (uma vez que a forma de repasse das informações dos dados pelos 
municípios ao FNDE é feita de forma declaratória), mas que na realidade são 
alimentos convencionais, principalmente os alimentos processados e ultrapro-
cessados, como a margarina e os alimentos citados no parágrafo anterior.

As possíveis explicações referem-se à falta de critério dos gestores dos 
programas municipais para diferenciar os alimentos orgânicos/agroecológicos 
dos convencionais, muito possivelmente por erros de lançamento no sistema, 
mas fundamentalmente por falta de informação, haja visto que foi comum ob-
servar, nas entrevistas realizadas, uma confusão entre alimentos orgânicos/agro-
ecológicos e da agricultura familiar.

Isso fica nítido no estudo de Baccarin et al. (2017), o qual explica que em 
muitos casos falta ação conjunta entre os setores de alimentação escolar e de fo-
mento à agricultura, citando, ainda, reações contrárias por parte dos profissio-
nais jurídicos e do setor de licitação em substituir as licitações pelas chamadas 
públicas. Soma-se a essa discussão a análise feita por Triches et al. (2018) em 
relação aos preços dos produtos não constarem nas chamadas públicas, sendo 
que a Resolução FNDE n. 26/2013 exige que os preços constem nas chamadas 
públicas e estes serão os efetivamente pagos à AF. Ou seja, há um somatório de 
fatores locais que podem induzir a erros no lançamento da aquisição de alimen-
tos orgânicos/agroecológicos no sistema.

Como já mencionado anteriormente há concentração das compras or-
gânicas em alguns grupos de alimentos nos municípios atendidos pelo PNAE. 
Neste aspecto, o grupo de alimentos frutas e derivados representaram, respec-
tivamente, entre 2014 e 2016, 25,35%, 27,86% e 30,23% do total das aquisições 
de alimentos orgânicos/agroecológicos no âmbito nacional. No segundo posto, 
hortaliças e derivados, com 23,18%, 21,78% e 25,79% do total das aquisições de 
O/AE. O terceiro grupo é formado por alimentos agrupados nos cereais e deri-
vados, perpassando entre os anos estudados 16,22%, 15,86% e 12,30% do total 
das compras de alimentos orgânicos. O quarto grupo de alimento em relação à 
representatividade do montante total das compras é o grupo de carnes e deriva-
dos, o qual teve uma queda nas aquisições entre 2014 e 2016, porém se manteve 
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entre os principais alimentos, com percentuais de 12,31%, 11,95% e 8,73% do 
total de alimentos orgânicos/agroecológicos comprados no País. Essas informa-
ções podem ser visualizadas na tabela 2.

Destaca-se a diminuição das aquisições de alimentos orgânicos do grupo 
formado por açúcares e doces e gorduras e óleos, sobretudo o consumo de alimen-
tos como a margarina e a manteiga, o que indica aperfeiçoamentos nos cardápios 
no sentido da promoção da segurança alimentar e nutricional ou mesmo ajustes 
no lançamento das compras no sistema do FNDE por parte dos municípios.

Do mesmo modo, pode-se argumentar que o consumo de preparações 
prontas, mesmo que oriundas de alimentos orgânicos, não contribui para a ali-
mentação saudável, tal como os alimentos formados por açúcares e gorduras. 
Nota-se que o grupo de alimento das preparações prontas oscilou entre um au-
mento das compras de 1,61% em 2014 para 2,01% em 2015 e diminuição das 
compras desses alimentos, perpassando 1,64% do total das aquisições orgânicas 
no ano de 2016 (tabela 2).

Entretanto, apesar de aquisições de grupos de alimentos que não contri-
buem para a SAN, notou-se uma queda nas compras de alimentos do grupo de 
açúcares e derivados, respectivamente 2,53%, 1,50% e 1,45% do total de orgâni-
cos adquiridos entre 2014 e 2016. Do mesmo modo, as aquisições dos alimen-
tos compostos nos grupos de gorduras e derivados e carnes e derivados tiveram 
queda, conforme pode ser observado na tabela 2.

Enfatiza-se que reduções do consumo de alimentos como gorduras, óle-
os, açúcares e doces vão ao encontro da Resolução CD/FNDE n. 26/2013, a 
qual regulamenta a oferta de alimentos nas escolas, visando à promoção da 
alimentação saudável, priorizando a oferta de frutas e hortaliças e restringin-
do a oferta de sódio, açúcares, alimentos prontos para o consumo e bebidas de 
baixo valor nutricional.
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Somando os percentuais dos principais grupos de alimentos orgânicos/
agroecológicos frutas e derivados e hortaliças e derivados e cereais e derivados, 
respectivamente 46,50%, 53,78% e 52,50% entre 2014 e 2016, percebe-se uma 
grande concentração na aquisição dos alimentos orgânicos/agroecológicos nes-
tas categorias, porém com grande variedade de itens dentro de cada uma delas, 
conforme dados da tabela 2. Por um lado, o maior volume de alimentos in na-
tura favorece a composição dos cardápios; por outro, do ponto de vista da agri-
cultura familiar, há uma certa primarização da produção, incorporando pouco 
valor agregado aos alimentos comercializados.

Ressalta-se que os dados analisados são do total de orgânicos/agroecoló-
gicos adquiridos no PNAE e, como já observado, dentro destes, predominam as 
aquisições de alimentos da agricultura familiar. Dentro desses alimentos alguns 
são mais representativos, tais como frutas e derivados, hortaliças e derivados, 
cereais e derivados e bebidas, respectivamente 34,21%, 28,28%, 15,69 e 6,30% do 
que foi adquirido da AF, totalizando aproximadamente 84% do total comprado. 

Já em relação aos outros fornecedores, os principais grupos de alimen-
tos, quais sejam, carnes e derivados, frutas e derivados, hortaliças e derivados, 
cereais e derivados, leite e derivados, e outros alimentos (título do grupo deno-
minado pelo FNDE), respectivamente, representam 24,12%, 15,94%, 14,93%, 
12,85%, 7,41% e 11,17%; esse último valor se sobressaiu devido ao fato de as 
aquisições do ano de 2016 serem mais representativas em relação aos anos an-
teriores, sendo que 19,40% do que foi adquirido de outros fornecedores é com-
posto por outros alimentos, em geral alimentos processados, somando 86,42% 
do total adquirido destes fornecedores.

Os alimentos como carne e derivados, leite e derivados, preparações pron-
tas e outros alimentos são em sua maioria comprados de outros fornecedores; 
destaca-se que em nenhum momento esses fornecedores são discriminados nos 
dados coletados. Uma das possíveis explicações pode ser a necessidade de maior 
aporte financeiro e material para que se possa produzir atendendo as normas 
fitossanitárias, como, por exemplo, a produção de derivados do leite, como o 
iogurte, o leite pasteurizado, o queijo, entre outros alimentos.

Por outro lado, há a questão da agregação de valor a produtos processa-
dos, o que contribui para melhoria da renda na agricultora familiar, empregos e 
desenvolvimento socioeconômico. Mas, apesar desse potencial, o/as agriculto-
res/as familiares encontram dificuldades, pois estes processos demandam capital 
técnico, produtivo e financeiro para alavancar a produção, e superar os limites e 
bloqueios impostos pela legislação sanitária. Pondera-se ainda que os alimentos 
processados pela agricultura familiar possuem, em geral, caráter artesanal, o que 
engendra a produção de alimentos saudáveis apesar do seu processamento (Oli-
veira; Gazolla; Schneider, 2011). 
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Pondera-se que, apesar de a concentração das compras em alguns grupos 
de gêneros alimentícios estar relacionada a alimentos in natura, pode ocorrer 
um limite da demanda por estes produtos, mesmo que a oferta cresça, pois o 
consumo destes alimentos apresenta um limite em relação ao total de alimen-
tos adquiridos pelo PNAE. Isso pode acontecer devido à busca por cardápios 
variados e que atendam os pré-requisitos nutricionais. Por outro lado, os dados 
apresentados de alimentos orgânicos/agroecológicos mostram uma baixa repre-
sentatividade da aquisição de outros gêneros alimentícios, tais como carnes e 
derivados, cereais e derivados, e, quando comprados, estes não são oriundos da 
agricultura familiar, portanto há uma lacuna na oferta destes alimentos pela AF, 
que em parte se dá pelos motivos citados no parágrafo anterior. 

Cabe destaque à relação entre o número de agricultores/as certificado/as 
ou outros fornecedores certificados pelo MAPA para comercializar orgânicos 
ou agroecológicos. Neste sentido, um dos critérios para comercializar alimentos 
orgânicos/agroecológicos com as entidades executoras do PNAE é a certificação 
dos alimentos ou registro de um Organismo de Controle Social (OCS).

A partir disso, destaca-se que, dos 5.569 de municípios brasileiros, 11% 
adquiriram alimentos orgânicos/agroecológicos para a alimentação escolar en-
tre 2014 e 2016. Neste sentido, destaca-se que os municípios de menor porte, 
com até 20 mil habitantes, e os municípios de população entre 20 mil e 100 mil 
habitantes representam a maior parte dos municípios que registram produtores 
orgânicos cadastrados no MAPA, conforme a tabela 3.

Os municípios com população de até 100 mil habitantes concentram a 
maioria dos produtores de orgânicos cadastrados no MAPA, quando se obser-
vam os dados das regiões Sul, Sudeste e Nordeste. Sobressai nesse aspecto a região 
Sul, como principal região nacional com maior número de produtores de ali-
mentos orgânicos. Por outro lado, a região Norte possui poucos municípios com 
produtores cadastrados, levando-se em consideração que esta região possui nú-
mero menor de municípios comparativamente às principais regiões destacadas.

Tabela 03 – Quantidade de municípios com produtores de orgânicos 
cadastrados no MAPA nas cinco regiões do país por porte populacional.

Porte

Número de municípios por porte populacional e 
subdivididos a partir das grandes regiões do país

Sul Sudeste Centro-
Oeste Norte Nordeste Total por estrato 

populacional

Até 20 mil 
habitantes 172 82 11 7 53 325

Entre 20 mil e 100 
mil habitantes 72 65 12 16 51 216

(Continua)
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Porte

Número de municípios por porte populacional e 
subdivididos a partir das grandes regiões do país

Sul Sudeste Centro-
Oeste Norte Nordeste Total por estrato 

populacional

Entre 100 mil e 
500 mil habitantes 26 29 3 4 9 71

Acima de 500 
mil habitantes 4 8 2 2 6 22

Total de 
municípios 
por região

274 184 28 29 119 634

Fonte: elaboração própria a partir de dados do MAPA (2018).

Por outro lado, quando observados os municípios maiores, estes regis-
tram um número baixo de produtores orgânicos cadastrados no MAPA. Pos-
sivelmente porque os municípios de menor porte têm características agrícolas, 
concentrando, assim, mais produtores que regiões mais populosas do País.

Observações acerca da pesquisa nacional realizada no âmbito do proje-
to de pesquisa já mencionado mostram que a oferta de alimentos orgânicos/
agroecológicos é, em geral, bastante superior aos números formalmente regis-
trados no FNDE. Isso se deve ao fato de que muitas organizações da AF es-
tão entregando alimentos orgânicos/agroecológicos como convencionais, em 
grande medida pela falta de informação ou dificuldade em realizar o processo 
de certificação ou registro de OCS, que possui um conjunto relevante de docu-
mentos e registros, muitas vezes difíceis de serem atendidos por setores menos 
estruturados da AF. Dessa forma,  a tabela 4 apresenta o número de municí-
pios em que há produtores de orgânicos, o quantitativo de produtores orgâni-
cos por região do Brasil e nas três formas de certificação possíveis. 

O número de agricultores/as registrados nos diferentes sistemas de re-
conhecimento da qualidade orgânica ainda é muito baixo em relação ao total 
de agricultores/as familiares que fazem entregas ao PNAE. Cabe lembrar que 
na tabela 4 consta o total de propriedades registradas, englobando familiares 
e não familiares.
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Tabela 4 – Produtores de alimentos orgânicos cadastrados por região e número de 
municípios por região com produtores cadastrados no MAPA por região do Brasil

Região Número de 
municípios

Total de produtores 
orgânicos

Auditoria OCS OPAC

Sul 274 5956 2011 597 3348

Sudeste 184 3879 1440 1346 1093

Norte 29 1495 999 483 13

Nordeste 119 4010 1264 2055 691

Centro-Oeste 28 842 321 271 250

Total 634 16182 6035 4752 5395

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MAPA (2018).

Assim, a questão do reconhecimento da qualidade orgânica e adaptações 
da legislação à realidade de povos e comunidades tradicionais e povos indígenas 
são aspectos determinantes para elevar o volume de alimentos orgânicos/agroe-
cológicos adquiridos no programa.

Uma característica dos dados é a falta de um histórico dos produtores de 
alimentos orgânicos para que se possa analisar a evolução das certificações, pois 
o MAPA divulga apenas uma planilha com atualização periódica, mas que não 
retrata a entrada de novos produtores certificados, apresentando apenas a opção 
de filtragem entre produtores ativos e inativos. Desta forma, optou-se por anali-
sar apenas os produtores de orgânicos ativos nos dados do MAPA. Entre 2014 e 
2016, 2.063 municípios brasileiros adquiriram orgânicos, sendo que, deste total, 
apenas 634 possuem produtores de alimentos orgânicos cadastrados no MAPA. 

Ressalta-se o grande número de municípios comprando alimentos orgâ-
nicos/agroecológicos nos dados do FNDE comparativamente com os dados di-
vulgados pelo MAPA relativos aos produtores de orgânicos certificados. Isso 
pode corroborar a pesquisa qualitativa (Nea-Ssan, 2019), que ressalta os vários 
problemas nos registros dos dados por parte das prefeituras municipais.

Cabe destacar aspectos quantitativos de produtores de alimentos orgânicos 
cadastrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
lista essa que é formada por produtores de diferentes segmentos de produtores 
de alimentos orgânicos, certificados por três tipos de certificações: as certifica-
doras por auditoria; Organismos Participativos de Avaliação da Conformidade 
Orgânica (OPACs); Organizações de Controle Social (OCSs). 

Ao analisar-se os dados a partir das cinco grandes regiões do País, notou-
-se que as regiões Sul, Sudeste e Nordeste são as localidades que concentram a 
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maior quantidade de produtores de orgânicos. Já no caso do tipo de certificação, 
as formas foram as mais variadas, conforme as especificidades destas regiões; 
por exemplo, na região Sul, as maiorias das certificações, 3.348, foram feitas por 
meio de OPACs (podendo ser explicada em parte pela forte presença da Rede 
Ecovida de Agroecologia); no Sudeste, a auditoria é mais frequente, 1.440 certi-
ficações, porém as outras formas de certificação são relevantes: 1.346 por OCSs 
e 1.093 realizadas a partir de OPACs.

Na região Norte, a grande maioria das certificações é feita por auditoria (des-
taca-se que essa é a única forma de certificação não baseada no formato de confian-
ça, solidariedade, associação e cooperação dos agricultores para que seja atestada a 
conformidade orgânica dos produtos e processos). Na região Centro-Oeste, além 
de esta ser a de menor representatividade em relação ao número de municípios (em 
parte porque a quantidade de municípios é menor que as demais regiões), a certifica-
ção via auditoria prevalece, perpassando 321 produtores certificados nesse formato. 

Apesar da dificuldade em enumerar a quantidade de agricultores familia-
res certificados como produtores de orgânicos, nota-se que há várias formas de 
certificação feitas por OCSs e OPACs, mesmo em menor quantidade, e que são 
importantes maneiras de certificação menos onerosas e burocráticas que a certi-
ficação por auditoria. Essas formas de certificação contribuem para a promoção 
da integração dos atores envolvidos no processo de certificação participativa, 
principalmente em relação ao processo de solidariedade e confiança entre pro-
dutores e consumidores. Porém estes formatos ainda são insuficientes para abri-
gar a diversidade de realidades da agricultura familiar e camponesa no País.

Ressalta-se que as principais regiões nas quais estão concentrados os pro-
dutores/as orgânicos/as cadastrados no MAPA são as mesmas no que tange às 
aquisições de alimentos da agricultura familiar, e, do mesmo modo, às compras 
de orgânicos/agroecológicos oriundos da agricultura familiar entre 2014 e 2016, 
havendo, portanto, coerência entre os dados analisados.

Assim, é preciso acrescentar formas de melhorar os mecanismos de com-
pras e desburocratizar alguns processos, tal como fortalecer o diálogo entre os 
atores envolvidos no processo de compra da alimentação escolar, especialmen-
te em ações que promovam ações efetivas na melhoria da alimentação escolar, 
como são as aquisições de alimentos orgânicos e os alimentos como um todo da 
agricultura familiar. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da importância do PNAE para promoção da SAN e das políticas pú-
blicas de aquisições da agricultura familiar, cabe o aprofundamento da discussão 
acerca de aperfeiçoamento dessas ações, principalmente por meio das políticas pú-
blicas orientadas ao Desenvolvimento Rural Sustentável e de alimentação escolar.
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Fica claro, pelos dados presentes neste trabalho, que há muito a se avançar 
para incrementar o volume de alimentos orgânicos e agroecológicos no PNAE. 
Porém, na realidade atual da alimentação escolar, há um grande volume de pro-
dutos orgânicos/agroecológicos que são entregues como convencionais dados 
os limites das organizações para viabilizarem o processo de reconhecimento da 
qualidade orgânica nos padrões estabelecidos pela legislação atual. Ressalta-se 
que há uma desinformação muito grande sobre o que são as práticas agroecoló-
gicas e o que caracteriza este tipo de alimento, dificultando, inclusive, o registro 
deles no sistema de prestação de contas do programa.

Porém, quando analisados os dados de aquisições de alimentos orgânicos/
agroecológicos no PNAE, fica evidente a contribuição deles na qualificação dos 
cardápios e promoção da SAN, reforçando a necessidade de haver um conjunto 
de ações públicas que permitam a disseminação deste modo de produção dos 
alimentos, bem como que qualifiquem gestores/as e nutricionistas para com-
preender esta dinâmica. Destaca-se, ainda, o papel determinante da interseto-
rialidade na execução do PNAE, demandando um diálogo constante dentro das 
diferentes instâncias de governos locais, estaduais e nacional.

Assim, fazem-se necessárias políticas públicas que desburocratizem a cer-
tificação e fortaleçam ações de assistência técnica e extensão rural (ATER) aos 
agricultores familiares orientadas em práticas sustentáveis e que priorizem a pro-
dução de alimentos saudáveis, como a produção orgânica, em todas as regiões 
do País. Portanto, a fim de que existam ações conjuntas entre diversos setores 
para melhorias do processo, tal como ações que promovam a capacitação pro-
dutiva dos produtores que ensejam produzir alimentos orgânicos e capacidade 
de gestão para comercializar seus produtos, seja de forma individual ou coletiva, 
mas que promovam o aperfeiçoamento das compras oriundas da AF pelo PNAE.

Por fim, sugere-se o aprofundamento de questões levantadas nesta pesqui-
sa, como análise das chamadas públicas, sobretudo do processo de aquisições de 
alimentos orgânicos, visando mapear dificuldades e potencialidades encontra-
das pelos atores envolvidos no processo. Desta forma, fica claro que, para além 
da excepcional oportunidade dada pela abertura de mercados para a agricultura 
familiar, faz-se necessária a estruturação de um conjunto de políticas públicas 
complementares a esta que garantam as condições mínimas para a transforma-
ção dos sistemas de produção e a chegada de alimentos de qualidade na mesa 
dos/as escolares brasileiros/as.
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EIXO TEMÁTICO 3  
MANEJO AGROECOLÓGICO
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CAPÍTULO 9
O MANEJO DO SOLO, 
MICRORGANISMOS EFICIENTES E 
ÁGUA DE VIDRO NO COMPORTAMENTO 
E DESENVOLVIMENTO DE 
SPODOPTERA FRUGIPERDA

Marcos Fernandes Sebben

Aline Pomari Fernandes

Augusto César Prado Pomari Fernandes

Edmilson José Kleinert

1 INTRODUÇÃO

A crescente demanda por produção de alimentos de forma sustentável e 
com baixo impacto ambiental tem-se tornado cada vez mais evidente. É comum 
encontrar notícias e debates sobre a necessidade de sistemas agrícolas eficientes 
em produtividade, que utilizem pouca energia e insumos externos, e que estejam 
voltados à preservação e reconstrução ambiental. Além disso, o constante au-
mento dos preços dos insumos agrícolas tem impulsionado a busca por alterna-
tivas viáveis, visando tornar a atividade agrícola mais acessível aos agricultores.

Nesse contexto, surgem as agriculturas alternativas, que atendem à de-
manda crescente por produção de alimentos com menor impacto ambiental e 
custos reduzidos. As práticas agrícolas orgânicas e agroecológicas, por exemplo, 
priorizam o uso de insumos produzidos localmente, que não causem danos aos 
ecossistemas. Além disso, esses insumos locais permitem a capacitação e auto-
nomia dos agricultores, que passam a ter maior conhecimento sobre como de-
senvolver suas produções de forma sustentável.

A cultura do milho (Zea mays L.) desempenha um papel crucial na agri-
cultura brasileira, tanto do ponto de vista econômico quanto cultural. Segundo 
a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab, 2023), na safra 2021-2022, foi 
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cultivada uma área próxima a 21,5 milhões de hectares, com produção de 113,1 
milhões de toneladas. No entanto, os produtores enfrentam desafios significativos, 
como a incidência de pragas, sendo a lagarta do cartucho, Spodoptera frugiperda 
(J.E. Smith) (Lepidoptera: Noctuidae), a principal delas, afetando todos os perío-
dos de plantio (Cruz, 2000). Recentemente, têm sido registrados danos significati-
vos aos cultivos de milho em regiões da África e da Ásia, tornando essa praga um 
problema global, que afeta também outras culturas (Guo et al., 2020).

O controle de S. frugiperda tem sido uma preocupação constante de pro-
dutores de milho. Embora o controle químico seja amplamente utilizado (Wan-
gen et al., 2015), Perdomo et al. (2022) afirmam que o cultivo de milho genetica-
mente modificado com a tecnologia Bt tem sido a prática mais comum nos dias 
de hoje. No entanto, é importante destacar que o uso de inseticidas sintéticos 
acarreta sérias consequências para o meio ambiente e para a saúde humana. No 
Brasil, existem 264 inseticidas comerciais registrados, a maioria dos quais é de 
origem química sintética. Por outro lado, em unidades de produção que adotam 
a agricultura orgânica, não é permitido o cultivo de espécies geneticamente mo-
dificadas (OGM) (Brasil, 2007).

Para os modelos de produção empregados na agricultura orgânica e agroe-
cológica, as técnicas de manejo integrado de pragas, juntamente com o estímulo e 
a indução de resistência, associadamente ao controle biológico, são as abordagens 
utilizadas para controlar os insetos-praga. Além disso, os produtores desenvolvem 
preparados e práticas a partir de insumos e matérias-primas locais, enfrentando o 
desafio de comprovar a eficácia desses produtos para os fins a que se destinam.

Um preparado que pode ser avaliado para o controle de pragas é a captura 
e multiplicação de microrganismos eficientes (EM), que desempenham um papel 
importante na decomposição da matéria orgânica, na produção de substâncias 
que estimulam o desenvolvimento das plantas e no fortalecimento dos processos 
biológicos do solo (Andrade, 2011, 2020; Restrepo Rivera, Hensel, 2013). Outra 
ferramenta para o controle de pragas é o uso do silício (Si), elemento abundante 
na crosta terrestre, principalmente na forma de silicatos, aplicado via solo ou fo-
liar nos cultivos, o que já tem apresentado resultados promissores, especialmen-
te em gramíneas (Korndörfer et al., 2004; Perdomo et al., 2022; Reynolds et al., 
2009; Rodrigues et al., 2011).

Devido à crescente demanda por insumos desenvolvidos localmente e de 
baixo custo, é importante investigar a eficácia desses preparados, como a água 
de vidro, que consiste em um preparado feito a partir da cinza da casca de arroz, 
com o propósito de proteger os cultivos contra pragas e doenças (Lima Filho, 
2009), fornecendo principalmente silício. No entanto, ainda há poucas informa-
ções sobre suas características e eficácia. Portanto, a pesquisa sobre a eficiência 
desses preparados pode ampliar as opções disponíveis para o uso de silício na 
proteção de plantas.
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Diante do exposto, e com o objetivo de buscar e desenvolver técnicas e tec-
nologias que envolvam baixos investimentos e acelerem o processo de transição 
para sistemas orgânicos e agroecológicos de produção, por meio de tecnologias 
acessíveis aos agricultores, esta pesquisa visa avaliar a influência dos preparados 
de microrganismos eficientes e água de vidro no comportamento, mortalidade 
e desenvolvimento de S. frugiperda em milho cultivado em solos provenientes 
de sistemas de manejo orgânico e convencional de produção, assim como seus 
impactos nos aspectos biológicos desses solos.

2 MATERIAL E MÉTODOS

Esta seção é dividida em sete subseções, as quais abordam os seguintes 
temas: cultivo do milho em diferentes solos, captura e multiplicação dos micro-
organismos eficientes, elaboração da água de vidro, quantificação de silício na 
água de vidro, avaliação da atividade biológica dos solos, avaliação da sobrevi-
vência e comportamento da lagarta do cartucho e análise estatística. 

2.1 Cultivo do milho em diferentes solos

Os solos utilizados foram coletados em duas unidades de produção agrí-
cola localizadas no município de Laranjeiras do Sul, Paraná. Uma unidade se-
guia as conformidades do sistema orgânico, enquanto a outra adotava o sistema 
convencional de produção. Os solos foram acondicionados em vasos de 12 litros 
de capacidade e transportados para a casa de vegetação da Universidade Federal 
da Fronteira Sul, campus Laranjeiras do Sul. Lá, foram adubados conforme as 
práticas do sistema orgânico, e semeou-se milho varietal, cultivar SCS 155 Ca-
tarina, com quatro plantas por vaso. Os vasos foram mantidos na casa de vege-
tação a uma temperatura de 22 ± 2 ºC e irrigados por aspersão três vezes ao dia, 
durante dois minutos, com uma lâmina de água diária de 1 mm. Os tratamentos 
aplicados foram: Testemunha; Microrganismos Eficientes (EM) em forma sólida 
(EMsol); EM em forma líquida (EMlíq); Água de vidro (AV); Água de vidro + 
EM via sólida (AV+EMsol) e Água de vidro + EM via líquida (AV+EMlíq).

2.2 Captura e multiplicação dos microrganismos eficientes

Os preparados de EM em forma sólida foram obtidos seguindo a meto-
dologia proposta por Restrepo Rivera, Hensel (2013). A aplicação foi realizada 
no momento da semeadura, com a incorporação de 1 g por vaso. Os preparados 
de EM em forma líquida foram obtidos de acordo com a metodologia descrita 
por Andrade (2011; 2020), seguindo o protocolo da Fundação Mokiti Okada. A 
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aplicação foi feita no momento da semeadura, por meio da incorporação de 1 
mL de EM diluído em 100 mL de água não tratada em cada vaso. 

2.3 Elaboração da água de vidro

O tratamento com silício foi realizado utilizando um preparado chamado 
água de vidro, produzido a partir da cinza da casca de arroz. Para obter as cinzas, 
foi feita a combustão lenta da casca de arroz. As cinzas foram então dissolvidas 
em água quente, na proporção de 4 partes de cinza para 20 partes de água. A 
mistura foi deixada para esfriar até atingir a temperatura ambiente e, em segui-
da, completada com 80 partes de água fria. A solução foi deixada em decantação 
para separar o sólido, utilizando-se apenas a parte líquida. 

2.4 Quantificação de silício na água de vidro

Para determinar a quantidade a ser aplicada, foi feita uma estimativa do 
silício solúvel na água de vidro, adaptando o método para quantificação do silí-
cio solúvel em água pelo método espectrofotométrico do molibdato de amônio 
(Brasil, 2017). Foi utilizado como padrão de Si o produto comercial dióxido de 
silício precipitado Diatom®, com diluições em 1000, 100 e 10 ppm de silício. A 
diluição final foi realizada em copo plástico com 50 mL de capacidade, onde se 
colocou a quantidade de amostra + água destilada correspondente à diluição, 
totalizando 20 mL. Em seguida, foram adicionados 1 mL de ácido sulfúrico 18 
N 75 g L-1, e 5 mL da solução de molibdato de amônio 50 g/L. Após 10 minutos, 
foram adicionados 5 mL de ácido tartárico 200 g L-1 e, após mais 5 minutos, 10 
ml de solução de ácido ascórbico 3 g L-1. A leitura de absorbância foi realizada 
após 1 hora em um comprimento de onda de 660 ηm.

A dosagem de aplicação da água de vidro foi definida com base na estima-
tiva da disponibilidade de silício total presente nela, utilizando como referência 
o trabalho de Goussain et al. (2002). A partir dessa estimativa, foi determinado 
o uso de 600 mL por vaso, aplicados diretamente ao solo, o que resultou em uma 
quantidade estimada de 1,32 g de silício por vaso. A aplicação foi feita no solo, 
aos 32 dias após a emergência, 10 dias antes da montagem dos bioensaios.

2.5 Avaliação da atividade biológica dos solos

Para calcular o quociente metabólico do solo (qCO2), foram coletados 
solos de três vasos por tratamento, peneirados e divididos em três repetições. A 
umidade e a capacidade de retenção de água do solo foram aferidas conforme 
Monteiro e Friguetto (2000). Em seguida, a respiração basal do solo em am-
biente fechado (RBS) foi determinada conforme descrito por Alef (1995), e a 
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biomassa microbiana do solo (BMS-C) foi determinada utilizando o método de 
fumigação-extração, conforme Friguetto (2000). Com os valores obtidos da RBS 
e da BMS-C, foi calculado o quociente metabólico do solo (qCO2) pela equação: 
{qCO2 = RBS / BMS-C} (Tótola; Chaer, 2002). 

2.6 Avaliação da sobrevivência e comportamento 
da lagarta do cartucho

Foram avaliados o comportamento e a sobrevivência de S. frugiperda ali-
mentadas com milho cultivado conforme descrito. Foram realizados dois bio-
ensaios. No primeiro, que avaliou a sobrevivência de S. frugiperda, foi adotado 
um delineamento inteiramente casualizado, com 12 tratamentos e 20 repetições. 
Cada repetição consistia em uma placa de Petri de 9 cm de diâmetro, com fundo 
revestido com papel filtro, onde foram liberadas 10 lagartas em segundo instar 
sobre uma seção foliar de 8 cm de comprimento. As lagartas permaneceram 
nessas condições até atingirem o terceiro instar. O experimento foi mantido em 
câmara climatizada com temperatura de 25±2ºC, fotofase de 12 h e umidade re-
lativa de 70±10%. Este bioensaio permitiu avaliar a mortalidade e o canibalismo 
ao final do segundo estágio de desenvolvimento larval (instar).

O segundo bioensaio objetivou avaliar os parâmetros biológicos de S. 
frugiperda. Foi utilizado um delineamento experimental de blocos casualizados 
com 12 tratamentos e 4 repetições, sendo cada parcela composta por 5 copos 
plásticos de 100 mL com tampa, forrados com papel filtro umedecido. Em cada 
copo, foi colocado um pedaço de folha de aproximadamente 4 cm2 e uma lagarta 
recém-emergida (até 24 h). As seções foliares foram trocadas diariamente, ofere-
cendo alimento “ad libitum”. Os copos foram mantidos em câmara climatizada 
com temperatura de 25±2ºC, fotofase de 12 h e umidade relativa de 70±10%. Fo-
ram avaliados: duração da fase larval e pupal, mortalidade em cada instar, peso 
de pupas (24 h após a transformação), razão sexual, fecundidade, fertilidade e 
longevidade de adultos.

2.7 Análise estatística

Todos os resultados dos bioensaios foram submetidos a análises explo-
ratórias para avaliar as pressuposições de normalidade dos resíduos (Shapiro; 
Wilks, 1965), a homogeneidade de variância dos tratamentos e a aditividade 
do modelo (Burr; Foster, 1972), permitindo a aplicação da ANOVA. As médias 
que atenderam aos pressupostos paramétricos foram comparadas pelo teste de 
Tukey e teste “t” com 5% de probabilidade de erro. Quando o coeficiente de va-
riação foi superior a 30%, os dados foram transformados pela raiz quadrada de 
Y + 1.0 - SQRT (Y + 1.0) antes da análise. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Na presente seção são apresentadas duas subseções: a primeira refere-se 
ao impacto dos tratamentos na atividade biológica dos solos; a segunda relativa 
à influência dos tratamentos sobre a lagarta do cartucho. 

3.1 Impacto dos tratamentos na atividade biológica dos solos

O solo proveniente de manejo orgânico demonstrou um qCO2 maior em 
comparação com o solo sob manejo convencional (tabela 1). No entanto, a apli-
cação de AV+EMsol e AV+EMlíq resultou em um aumento significativo do ín-
dice de qCO2 no solo de manejo convencional em comparação com o solo de 
manejo orgânico (tabela 1).

Tabela 1 – Índices de respiração basal do solo (RBS), biomassa microbiana 
em carbono (BMS-C) e quociente metabólico (QCO2) em solos com 

manejo orgânico e convencional tratados com microrganismos eficientes 
(EM) e água de vidro (Laranjeiras do Sul/PR, Brasil, 2018)

TRAT.
RBS  

(mgCO2/kgsolo/h)
BMS-C 

(mgCmicrobiano/kgSolo) QCO2

S. ORG. S.CONV. S. ORG. S.CONV. S. ORG. S.CONV.

Testemunha 21,90 Aa 16,67 Cb 32,19 Ba 37,45 Aa 0,68 ABa 0,45 Bb

EMsol 17,24 Ba 20,15 Ba 26,48 Ba 33,02 Aa 0,67 ABa 0,62 ABa

EMlíq 23,23 Aa 22,06 ABa 31,00 Ba 33,25 Aa 0,76 Aa 0,67 ABa

AV 19,08 Ba 20,21 Ba 45,78 Aa 40,81 Aa 0,42 CDa 0,54 ABa

AV+EMsol 17,81 Bb 23,55 Aa 32,58 Ba 31,22 Aa 0,55 BCb 0,76 Aa

AV+EMliq 11,79 Cb 22,35 ABa 34,87 Aba 30,84 Aa 0,34 Db 0,73 Aa

CV (%) 4,91 5,20 11,87 19,65 9,34 15,61

Médias seguidas pela mesma letra maiúscula na coluna e minúscula na linha não 
diferem entre si pelo Teste Tukey e Teste t a 5% de significância, respectivamente. 

Em relação ao solo de manejo orgânico, observou-se que o qCO2 não 
apresentou diferenças significativas com a aplicação isolada dos EMs. Entretan-
to, os índices mais baixos foram observados com a aplicação de AV, sendo que, 
quando associados aos EMs, AV+EMlíq, demonstraram um qCO2 menor que 
AV+EMsol (tabela 1). Por outro lado, no solo sob manejo convencional, o uso 
de AV+EMsol e AV+EMlíq resultou em um aumento significativo do qCO2 em 
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comparação com a testemunha, enquanto o uso de cada tratamento isoladamen-
te não demonstrou diferenças significativas em relação aos demais tratamentos.

Em relação à RBS, no solo de manejo orgânico, o único tratamento que 
não resultou em diminuição da RBS foi o EMlíq em comparação com a teste-
munha (tabela 1). AV+EMlíq associado à água de vidro demonstrou a menor 
RBS entre todos os tratamentos analisados (tabela 1). Por outro lado, no solo 
de manejo convencional, todos os tratamentos resultaram em um aumento da 
RBS, com índices diretamente relacionados ao qCO2. O tratamento AV+EMsol 
demonstrou o maior valor de RBS, diferindo de EMsol e AV.

O manejo prévio dos solos não pareceu influenciar a biomassa micro-
biana do solo em carbono (BMS-C); no entanto, no solo de manejo orgânico, a 
aplicação de AV resultou em uma BMS-C maior em comparação com os demais 
tratamentos, diferindo apenas de AV+EMlíq (tabela 1). No solo de manejo con-
vencional, os tratamentos não alteraram a BMS-C (tabela 1).

Analisar a RBS e a BMS-C para calcular o qCO2 permite avaliar o im-
pacto dos tratamentos nos aspectos biológicos do solo, funcionando como uma 
ferramenta de análise para a escolha de insumos e técnicas adequadas para mi-
nimizar o impacto ambiental da atividade agrícola.

Estudos anteriores de Islam e Weil (2000) indicam que, quanto menor o 
valor do qCO2, menor é o gasto de energia para realizar os processos biológi-
cos, resultando em uma maior eficiência do solo. Da mesma forma, Mäder et 
al. (2002) e Vittori Antisari et al. (2021) sugerem que menores índices de qCO2 
indicam uma maior eficiência na conversão de restos orgânicos em biomassa. 
Por outro lado, um qCO2 maior indica uma menor eficiência na degradação e 
mineralização da matéria orgânica, ou, ainda, que o solo está sob elevada pertur-
bação (Mäder et al., 2002; Vittori Antisari et al., 2021).

Mäder et al. (2002) observaram que, em sistemas orgânicos e biodinâmi-
cos consolidados, o qCO2 tende a diminuir, indicando uma maior estabilidade 
dos sistemas. No entanto, Krause et al. (2022), continuando estudos no mesmo 
experimento de longa duração, mostraram que a mudança no manejo pode al-
terar os índices do carbono orgânico do solo, bem como as formas de adubação. 
No presente estudo, observou-se que o solo sob manejo convencional apresen-
tou uma maior eficiência, a qual foi reduzida com a aplicação dos tratamentos, 
sugerindo que a perturbação causada por esses tratamentos afetou o comporta-
mento do carbono no solo. Nesse sentido, Kabiri et al. (2016) observaram que o 
solo em sistema de preparo em cultivo reduzido apresentou melhores aspectos 
microbianos devido à menor perturbação resultante desse preparo reduzido.

No solo proveniente de manejo orgânico, observou-se que este já apresen-
tava uma perturbação decorrente do manejo prévio, e que o uso da água de vi-
dro favoreceu uma maior eficiência da atividade biológica neste solo. O elevado 
índice de qCO2 no solo de manejo orgânico sugere que a biomassa microbiana 
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está apresentando um elevado gasto energético para a degradação e mineraliza-
ção da matéria orgânica, indicando uma baixa eficiência, apesar do manejo or-
gânico. Isso demonstra a necessidade de melhorar o manejo do solo, adotando 
técnicas para alcançar um maior equilíbrio. Os tratamentos utilizados que de-
monstraram a diminuição do qCO2 se mostram como ferramentas disponíveis 
para adotar um manejo que aumente a eficiência da atividade biológica deste 
solo. É importante destacar que o solo, para elaboração do experimento, foi cole-
tado e acondicionado em vasos, e colocado em casa de vegetação, o que levanta a 
possibilidade de que esta menor eficiência esteja relacionada com o revolvimen-
to do solo e a mudança das condições climáticas no processo de montagem do 
experimento, aspectos não avaliados no presente trabalho.

No solo proveniente de manejo convencional, observa-se um aumento do 
qCO2 com o uso dos tratamentos. Com base em estudos anteriores, é possível 
inferir que esse aumento está relacionado à perturbação causada pela aplicação 
dos EMs associados à água de vidro, resultando em um aumento da atividade 
biológica e um elevado gasto de energia para manter as atividades metabólicas 
do solo, indicando uma baixa estabilidade do sistema, possivelmente resultado 
das perturbações que o manejo em sistema convencional provocou, somada à 
ação da água de vidro neste solo, acrescentada à atividade dos microrganismos 
presentes nos EMs.

Os dados apresentados indicam uma relação inversamente proporcional 
entre a BMS-C e qCO2, sugerindo que uma maior eficiência da biomassa mi-
crobiana está associada a um baixo valor de qCO2, o que está alinhado com 
estudos anteriores que mostram uma correlação entre um menor qCO2 e uma 
maior eficiência na transformação de restos orgânicos em biomassa. Isso de-
monstra que a avaliação desses parâmetros pode fornecer perspectivas valiosas 
sobre a eficiência dos tratamentos em promover uma atividade biológica favo-
rável nos solos (Culumber et al., 2019; Islam; Weil, 2000; Mäder et al., 2002; Ro-
drigues et al., 2015).

3.2 Influência dos tratamentos sobre a lagarta do cartucho

Para uma melhor abordagem, o conteúdo sobre Spodoptera frugiperda é 
desdobrado em duas partes: na primeira, aborda a sua sobrevivência; na segun-
da, os parâmetros biológicos. 

3.2.1 Sobrevivência de Spodoptera frugiperda

Ao avaliar a mortalidade de lagartas de 2º instar, observou-se que, no 
solo oriundo de manejo orgânico, os tratamentos não apresentaram diferenças 
significativas. No entanto, em solo oriundo de manejo convencional, o EMsol 
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demonstrou uma taxa de mortalidade superior em comparação com o uso de 
AV+EMlíq (tabela 2). Não foram observadas diferenças nos índices de mortali-
dade em relação ao tipo de solo nos tratamentos utilizados (tabela 2).

Tabela 2 – Mortalidade e canibalismo de Spodoptera frugiperda 
alimentadas com folhas de milho cultivado em solos com manejo 
orgânico e convencional tratados com microrganismos eficientes 

(EM) e água de vidro (Laranjeiras do Sul/PR, Brasil, 2018)

TRAT.
Mortalidade Canibalismo

S ORG. (nº) S CONV. (nº) S ORG. (nº) S CONV. (nº)

Testemunha 1,15 Aa 0,95 ABa 0,40ns 0,50ns

 EMsol 1,05 Aa 1,50 Aa 0,50 0,75

EMlíq 1,10 Aa 1,30 ABa 0,40 0,75

AV 0,70 Aa 0,74 ABa 0,95 0,85

AV+EMsol 1,00 Aa 0,80 ABa 1,00 0,80

AV+EMlíq 0,85 Aa 0,60 Ba 0,95 0,60

CV (%) 25,12 24,21 22,61 22,73

Médias seguidas pela mesma letra maiúscula na coluna e minúscula na linha não 
diferem entre si pelo Teste Tukey e Teste t a 5% de significância, respectivamente.

Quanto ao canibalismo entre as lagartas de segundo instar, os tratamen-
tos não influenciaram o comportamento, e não foram identificadas diferenças 
entre os tratamentos aplicados, independentemente do tipo de solo (tabela 2).

3.2.2 Parâmetros biológicos de Spodoptera frugiperda

Os índices de mortalidade durante as fases larval e de pupa não apresen-
taram diferenças estatisticamente significativas (tabela 3).
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Tabela 3 – Mortalidade (%) de Spodoptera frugiperda na fase larval 
e de pupa, alimentadas com folhas de milho cultivado em solos com 

manejo orgânico e convencional tratados com microrganismos eficientes 
(EM) e água de vidro (Laranjeiras do Sul/PR, Brasil, 2018)

TRAT.
LAGARTA PUPA TOTAL

S. ORG. 
(%)

S. CONV. 
(%)

S. ORG. 
(%)

S. CONV. 
(%)

S. ORG. 
(%)

S. CONV. 
(%)

Testemunha 35,00ns 35,00ns 10,00ns 20,00ns 45,00ns 55,00ns

 EMsol 15,00 30,00 5,00 35,00 20,00 65,00

EMlíq 35,00 20,00 15,00 20,00 50,00 40,00

AV 35,00 35,00 30,00 20,00 65,00 55,00

AV+EMsol 50,00 40,00 10,00 45,00 60,00 85,00

AV+EMlíq 45,00 60,00 15,00 5,00 60,00 65,00

C.V. (%) 52,15 56,98 111,54 67,88 46,68 39,35

As médias não diferem na coluna pelo Teste Tukey a 5% de probabilidade, 
e na linha pelo Teste t (LSD) a 5% de probabilidade. 

Em relação à duração da fase larval de S. frugiperda, nos solos oriundos de 
manejo orgânico, os tratamentos não demonstraram diferenças significativas. 
Por outro lado, em solo proveniente de manejo convencional, o AV+EMlíq mos-
trou o maior período de desenvolvimento, superando a AV, AV+EMsol e Teste-
munha. O EMsol apresentou uma duração menor em comparação com o EMlíq 
e AV+EMsol. No solo de manejo convencional, o EMlíq, a AV e AV+EMlíq re-
sultaram em um maior tempo de desenvolvimento das lagartas em comparação 
com o solo de manejo orgânico sob os mesmos tratamentos (tabela 4).
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Tabela 4 – Duração da fase larval, de pupa e total, em dias, de Spodoptera 
frugiperda alimentadas com folhas de milho cultivado em solos com 

manejo orgânico e convencional tratados com microrganismos eficientes 
(EM) e água de vidro (Laranjeiras do Sul/PR, Brasil, 2018)

TRAT.
LAGARTA PUPA TOTAL

S. ORG S.CONV. S. ORG S.CONV. S. ORG S.CONV.

Testemunha 16,65 Aa 18,22 BCa 13,00 Aa 13,71 Aa 29,58 Aa 31,38 Ba

 EMsol 16,07 Aa 15,90 Ca 13,35 Aa 13,58 Aa 29,42 Aa 29,67 Ba

EMlíq 16,64 Ab 19,08 ABa 13,75 Aa 13,81 Aa 30,37 Aa 32,53 ABa

AV 16,50 Ab 18,46 BCa 12,50 Aa 13,88 Aa 28,75 Aa 31,75 Ba

AV+EMsol 18,90 Aa 19,61 ABa 14,08 Aa 13,50 Aa 32,67 Aa 31,00 Ba

AV+EMlíq 18,31 Ab 21,75 Aa 13,67 Ab 15,00 Aa 31,08 Aa 35,33 Aa

CV (%) 7,51 6,79 8,50 6,17 7,18 4,00

Médias seguidas pela mesma letra maiúscula na coluna e minúscula na linha não 
diferem entre si pelo Teste Tukey e Teste t a 5% de significância, respectivamente.

A duração da fase de pupa não apresentou diferenças entre os trata-
mentos utilizados, tanto em solo oriundo de manejo orgânico quanto em solo 
oriundo de manejo convencional. Ao avaliar a influência do manejo prévio do 
solo sobre os tratamentos, observou-se que apenas o AV+EMlíq foi influen-
ciado pelo tipo de solo, resultando em uma duração da fase de pupa maior no 
solo proveniente de manejo convencional em comparação com o solo oriundo 
de manejo orgânico (tabela 4).

A duração total (lagarta-adulto) não apresentou diferenças entre os 
tratamentos aplicados no solo oriundo do sistema de manejo orgânico. Po-
rém, ao serem aplicados no solo proveniente de manejo convencional, o uso 
de AV+EMlíq resultou em um tempo de desenvolvimento superior em com-
paração com a Testemunha, EMsol, AV e AV+EMsol, igualando-se apenas 
com o EMlíq (tabela 4).

Quanto ao peso das pupas, o solo oriundo de manejo orgânico não apre-
sentou diferenças entre os tratamentos utilizados. Entretanto, em solo oriundo 
de manejo convencional, o AV+EMlíq resultou em um peso de pupas maior em 
comparação com o EMsol. As diferentes origens do solo apresentaram diferenças 
apenas quando o AV+EMlíq foi utilizado, com o solo de manejo convencional 
resultando em um peso de pupas superior ao solo de manejo orgânico (tabela 5).
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Tabela 5 – Peso de pupas (g), longevidade (dias) e razão sexual de adultos 
de Spodoptera frugiperda alimentadas com folhas de milho cultivado em 
solos com manejo orgânico e convencional tratados com microrganismos 

eficientes (EM) e água de vidro (Laranjeiras do Sul/PR, Brasil, 2018)

TRAT.
PESO DE PUPA LONGEVIDADE 

ADULTOS RAZÃO SEXUAL

S. ORG S.CONV. S. ORG. S.CONV. S. ORG. S.CONV.

Testemunha 0,21 Aa 0,20 ABa 17,75 Aa 17,83 Aa 0,71ns 0,39ns

 EMsol 0,19 Aa 0,19 Ba 14,32 Ab 22,25 Aa 0,55 0,19

EMlíq 0,20 Aa 0,21 ABa 15,10 Aa 14,15 Aa 0,64 0,53

AV 0,19 Aa 0,20 ABa 13,00 Aa 19,50 Aa 0,54 0,35

AV+EMsol 0,21 Aa 0,21 ABa 18,42 Aa 17,50 Aa 0,42 0,73

AV+EMlíq 0,20 Ab 0,24 Aa 20,08 Aa 14,71 Aa 0,69 0,33

CV (%) 10,73 8,39 19,51 16,85 9,19 10,59

Médias seguidas pela mesma letra maiúscula na coluna e minúscula na linha não 
diferem entre si pelo Teste Tukey e Teste t a 5% de significância, respectivamente. 

Ao avaliar a longevidade dos adultos de S. frugiperda alimentados com 
milho cultivado em solo oriundo de manejo em sistema orgânico de produção 
e sistema convencional, tratado com EM e água de vidro, os tratamentos apli-
cados não demonstraram diferenças significativas na longevidade dos adultos, 
independentemente do tipo de solo utilizado. No entanto, o sistema de manejo 
prévio do solo convencional com EMsol apresentou uma longevidade de adul-
tos superior em comparação com o solo de manejo orgânico quando aplicado o 
mesmo tratamento (tabela 5).

Em relação à razão sexual, os tratamentos utilizados e as diferentes ori-
gens dos solos não apresentaram diferenças significativas na razão sexual de S. 
frugiperda (tabela 5).

A maior mortalidade de S. frugiperda provocada pelo EMsol pode estar 
relacionada a uma alteração nas características nutricionais do cultivo provo-
cadas por este tratamento, ao ser aplicado em um solo até então sob manejo 
convencional, enquanto a menor mortalidade pode estar relacionada ao favore-
cimento nutricional do cultivo para as lagartas, consequência da aplicação con-
junta de AV+EMlíq. Essas características são semelhantes ao relatado por Rosa 
et al. (2012), que associaram a nutrição das lagartas ao desenvolvimento delas, 
influenciando também sua sobrevivência.
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Autores como Goussain et al. (2002), Nascimento et al. (2014) e Perdo-
mo et al. (2022) observaram que o uso de fertilizantes contendo silício resultou 
em maior resistência dos cultivos à alimentação por S. frugiperda, aumentando 
assim a mortalidade e o canibalismo. Esse fenômeno foi relacionado à maior 
concentração de silício foliar proporcionada pela aplicação desses fertilizantes. 
Neste estudo, o uso de água de vidro como fonte de silício resultou em maior 
mortalidade e maior duração do ciclo de desenvolvimento em algumas situa-
ções, o que está em consonância com os estudos anteriores.

Autores como Ney et al. (2020), Sousa et al. (2021) e Talaat (2015) men-
cionaram que tanto o silício quanto os microrganismos são mais eficazes quando 
a planta está sob estresse. Esse fato pode explicar as pequenas diferenças entre 
os tratamentos em todos os aspectos avaliados neste estudo, considerando que 
o cultivo foi conduzido em casa de vegetação, com umidade e temperatura con-
troladas para promover um bom desenvolvimento das plantas.

Embora a aplicação de EM e água de vidro tenha influenciado a mortali-
dade, parece que o EM, independentemente da forma de elaboração, não alterou 
significativamente o potencial nutricional do cultivo, permitindo que as lagartas 
atendessem às suas demandas nutricionais nesta fase de desenvolvimento, sem re-
correr ao canibalismo para garantir uma alimentação de qualidade. Essa situação 
também foi observada nos tratamentos com aplicação de água de vidro, onde, ape-
sar de a metodologia utilizada permitir estimar uma concentração de Si aplicada 
de 1,32 g/vaso, a solubilidade foi provavelmente muito baixa, resultando em uma 
absorção insuficiente pelas plantas para alterar suas estruturas de proteção.

Apesar de um maior tempo de desenvolvimento das fases larval e de pupa, 
o AV+EMlíq, quando aplicado em solo oriundo de manejo convencional, resultou 
em um peso de pupas maior, em comparação com o EMsol. Essa diferença se deve 
principalmente ao fato de que, nos tratamentos com maior tempo de duração da fase 
larval, as pupas alcançaram um tamanho igual ou superior àquelas que requeriam 
menos tempo de desenvolvimento, o que está de acordo com observações anteriores 
(Silveira et al., 1997). Sobre o peso de pupas, Busato et al. (2006) apresentam que pu-
pas de maior peso permite a geração de fêmeas com maior capacidade de ovoposição.

Embora o uso de AV+EMlíq em solo oriundo de manejo convencional te-
nha resultado em um maior tempo de desenvolvimento das lagartas e um maior 
peso de pupas, não alterou a longevidade dos adultos, sugerindo que o maior tempo 
na fase larval foi suficiente para suprir as demandas nutricionais e formar adultos 
com a mesma longevidade dos demais tratamentos. Esse maior tempo de desen-
volvimento até a fase adulta é provavelmente resultado de um alimento menos fa-
vorável, resultando em uma menor adaptação da espécie a ele, o que pode indicar 
a eficácia do tratamento no controle da praga, pois ciclos mais curtos representam 
um maior número de gerações, acarretando mais indivíduos e maiores danos aos 
cultivos (Busato et al., 2002; Santos et al., 2004; Silveira et al., 1997).
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De acordo com Parra (1991), o crescimento, o desenvolvimento e a re-
produção de insetos estão diretamente relacionados à quantidade e qualidade 
do alimento ingerido, bem como à sua digestibilidade, assimilação e capacida-
de de fornecer todos os nutrientes necessários. Nesse sentido, o EMsol, quando 
utilizado em cultivos desenvolvidos em solo oriundo de manejo convencional, 
proporcionou um período de desenvolvimento mais curto, indicando uma con-
dição mais favorável para o desenvolvimento da espécie, situação também ob-
servada quando todos os tratamentos foram aplicados ao cultivo em solo oriun-
do de manejo orgânico, resultando em tempos de desenvolvimento semelhantes.

Os valores obtidos para a duração das fases larval, de pupa e total (lagarta-
-adulto) e peso de pupas foram maiores do que aqueles obtidos por Busato et al. 
(2005) ao avaliar o desenvolvimento de S. frugiperda oriundas de áreas de milho 
alimentadas com seu hospedeiro. Lopes et al. (2008), ao avaliarem o desenvolvi-
mento da mesma espécie em folhas de mandioca, observaram valores semelhan-
tes para a duração das fases larval e de pupa e para o peso das pupas, mas a lon-
gevidade foi consideravelmente menor do que a observada no presente estudo.

Russo et al. (2021), ao avaliarem o comportamento de S. frugiperda em 
milho tratado com diferentes isolados de Beauveria bassiana, observaram que 
alguns isolados resultaram em menor consumo e menor taxa de reprodução lí-
quida da espécie praga, devido à colonização dos tecidos da planta pelo fungo 
entomopatogênico. De acordo com Olle e Willians (2013), o EM reduz a inci-
dência de pragas, aumentando a biodiversidade da microflora do solo e os ini-
migos naturais das pragas nos cultivos. Esses benefícios foram observados de 
forma limitada no presente estudo e, quando observados, foram resultados da 
associação dos EMs com a água de vidro.

Ao relacionar os resultados dos tratamentos no qCO2 do solo com os re-
sultados obtidos nos parâmetros biológicos de S. frugiperda, observou-se que, 
no solo oriundo de manejo orgânico, onde não houve diferenças nos parâmetros 
biológicos da lagarta do cartucho, também não houve diferenças significativas 
nos valores de qCO2. No entanto, no solo proveniente de manejo convencional, 
tanto o menor quanto o maior índice de qCO2 resultaram em uma menor dura-
ção das fases juvenis de S. friguperda, sugerindo que não há uma correlação dire-
ta entre os índices de qCO2 proporcionados pelos tratamentos e os parâmetros 
biológicos da lagarta do cartucho avaliados.

Embora as diferenças observadas no ciclo de desenvolvimento de S. fru-
giperda não sejam muito discrepantes daquelas verificadas nos trabalhos já cita-
dos, os índices de mortalidade colocam os preparados de EM sólido, EM líquido 
e água de vidro como ferramentas para o manejo de S. frugiperda, independen-
temente de se tratar do início do processo de conversão para sistema orgânico de 
produção ou de um sistema orgânico consolidado. Poucas diferenças foram ob-
servadas em relação ao tipo de solo nos resultados obtidos para cada tratamento.
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É possível inferir que a aplicação dos tratamentos no cultivo em solo oriun-
do de sistema de manejo orgânico resultou em poucas alterações no desenvolvi-
mento e comportamento de S. frugiperda. Isso sugere que, conforme discutido por 
Islam e Weil (2000) e Mäder et al. (2002), embora esse solo apresente uma maior 
perturbação, que diminuiu com a aplicação dos tratamentos, os tratamentos apli-
cados tiveram pouco impacto nas características da cultura do milho, de modo a 
interferir na sobrevivência e longevidade de S. frugiperda. Uma situação diferente 
foi observada no solo coletado em sistema de manejo convencional, onde, embora 
a análise de qCO2 tenha indicado um maior equilíbrio e um aumento da pertur-
bação resultante da aplicação dos tratamentos, os tratamentos aplicados no cultivo 
do milho expressaram alterações nos aspectos de desenvolvimento e comporta-
mentais da espécie praga quando alimentada com folhas da cultura.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora os benefícios do EM e do uso de água de vidro para o controle de 
pragas em cultivos agrícolas sejam reconhecidos, novos estudos são necessários 
para avaliar sua influência no desenvolvimento de mecanismos de proteção con-
tra o ataque de pragas nas plantas, bem como a concentração de silício na água 
de vidro e sua capacidade de proporcionar proteção contra pragas em cultivos, 
tanto via aplicação no solo quanto foliar. Esses estudos também podem investi-
gar as diferentes formas de aplicação de cada produto, bem como os benefícios 
e impactos dessas formas de aplicação.

Tanto o EM quanto a água de vidro mostraram potencial para uso no ma-
nejo de S. frugiperda, sendo que a combinação desses tratamentos se mostrou 
mais interessante do que a utilização individual de cada um. Isso evidencia o 
potencial dessas técnicas de baixo custo, que podem ser produzidas localmente, 
para o manejo de pragas em cultivos agrícolas.
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1 INTRODUÇÃO

O milho (Zea mays) é uma cultura de extrema importância no Brasil e 
no mundo, além de possuir relevância no aspecto de segurança alimentar, na 
alimentação humana e, principalmente, animal, é possível produzir a partir do 
cereal uma infinidade de produtos, tais como bebidas, polímeros, combustíveis, 
dentre outros (Contini et al., 2019). Deste modo, o milho é uma das principais 
fontes de renda dos agricultores familiares; estima-se que a agricultura familiar 
tem uma área total plantada de 67,7 milhões de hectares, o que indica cresci-
mento em relação a outros anos, demonstrando deste modo a sua contribuição 
para a economia brasileira (Contini et al., 2019).

No entanto, o atual modelo produtivo de agricultura convencional, com 
o uso de monoculturas, fruto direto das inovações tecnológicas advindas da 
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Revolução Verde, pressiona os recursos naturais e compromete os modos tradi-
cionais de produção agrícola no campo, que resulta no desequilíbrio dos ecossiste-
mas, o aumento de infestações e ataques de pragas na agricultura (Paschoal, 2019). 

A produtividade média do milho pode ser afetada por diversos fatores, 
abióticos e bióticos tais como incidência de insetos e doenças, sendo o último o 
principal fator. Como muitas culturas, o milho é muito sensível ao estresse cau-
sado pela herbivoria por insetos que leva a desequilíbrios tanto no crescimento 
quanto nos processos bioquímicos e fisiológicos, causando drásticas reduções 
na produtividade (Cruz, 2000; Galon et al., 2010). 

Uma das principais pragas que afeta a cultura do milho é a lagarta-do-car-
tucho, Spodoptera frugiperda, da família Noctuidae. É classificada como praga 
generalista por se alimentar de grande diversidade de plantas cultivadas (Na-
goshi et al., 2007). Recentemente há um consenso mundial sobre a existência 
de duas linhagens da espécie, uma tendo o milho e outra tendo o arroz como 
hospedeiro preferencial (Dumas et al., 2015; Juárez et al., 2014). Na cultura do 
milho, o ataque das lagartas pode ocorrer em todo o ciclo de cultivo, o que pode 
ocasionar perdas relevantes (Pogue, 2002). 

As diminuições na produção de grãos devido aos danos causados pelo ata-
que dessa espécie variam de 17 a 55% de acordo com a fase de desenvolvimento 
e os genótipos de milho (Cruz, 2002). No Brasil, ela é reconhecida como uma 
das pragas mais impactantes, que pode afetar áreas em todo o país, independen-
temente do tamanho da plantação e do nível tecnológico; o impacto é notável 
tanto na safra principal quanto na segunda safra, conhecida como “safrinha” ou 
milho irrigado (Cruz, 2000).

Desta forma, desenvolver métodos sustentáveis de prevenção e controle 
da lagarta-do-cartucho torna-se imprescindível para garantir a produtividade do 
milho, e manter toda sua cadeia de produção. Estudos que contemplem o uso de 
adubos orgânicos, menor utilização de insumos químicos e práticas mais susten-
táveis têm sido uma alternativa para os agricultores. Insumos biológicos, como 
o adubo orgânico bokashi e os microrganismos eficientes (ME), são o passo ini-
cial na produção de conhecimento científico, que promove sistemas alimentares 
resilientes e sustentáveis. Essas práticas podem favorecer o equilíbrio do vegetal 
dos ecossistemas, tornando as plantas menos suscetíveis às pragas. 

Os microrganismos eficientes (ME) começaram a ser estudados na década 
de 1970 pelo doutor Teruo Higa, objetivando otimizar os processos biológicos 
da matéria orgânica e sua utilização na produção agrícola (Andrade, 2020). Na 
bibliografia, também podem ser denominados como microrganismos eficazes 
(Harman; Uphoff, 2019). Estes organismos alimentam-se da matéria orgânica 
do solo, um processo denominado como a ciclagem dos nutrientes, permitindo 
que eles fiquem disponíveis para as plantas, uma vez que estão imobilizados no 
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solo, assim possibilitando uma resistência maior das plantas ao ataque de pragas 
e doenças (Andrade, 2020; Primavesi, 2016). 

Todo esse processo de interação ocorre em razão do solo ser caracteriza-
do como um organismo vivo (Primavesi; Primavesi, 2018), portanto, ele desen-
volve-se pela ação dos organismos do solo, como os macrorganismos, que são as 
aranhas, formigas, minhocas, e por meio dos microrganismos, sendo eles bac-
térias, fungos, leveduras, actinomicetos, e sua ação entre solo-planta-micro vida 
(Primavesi; Primavesi, 2018).

De acordo com Andrade (2020) e Cargnelutti et al. (2021), estes micror-
ganismos trabalham coletivamente, agregam o solo, realizam a manutenção da 
vida no solo e possuem uma versatilidade de aplicações e funções ecológicas 
desde o tratamento de água, práticas agrícolas e tratamento de efluentes. Nas 
práticas agrícolas, podem servir de insumo para adubação, e também na ino-
culação das sementes, os quais promovem, por meio de atividade enzimática, 
a degradação do revestimento das sementes, permitindo a recepção de água e 
oxigênio, aumentando a eficiência da germinação (Araújo et al., 2022). 

Diversos estudos têm mostrado o papel destes microrganismos na atenuação 
dos estresses abióticos (Asghari et al., 2020; Joshi et al., 2019; Talaat, 2014), principal-
mente o estresse por deficiência de água em plantas, porém há poucos trabalhos rela-
cionando o efeito dos microrganismos à atenuação do estresse biótico, causado pela 
herbivoria de insetos em plantas. Na pesquisa realizada por Santiago et al. (2022), 
que objetivou avaliar os efeitos dos microrganismos eficientes na cultura do feijoeiro 
sob déficit hídrico, os autores observaram que a aplicação de ME foi positiva para 
as trocas gasosas do metabolismo do feijão, houve resistência na redução da taxa de 
transpiração, na eficiência carboxilativa e taxa fotossintética. Portanto, a aplicação 
desta tecnologia mostra-se promissora, atuando no mecanismo de defesa das plan-
tas; nesse sentido, desenvolver pesquisas com ME torna-se fundamental para com-
preender os mecanismos de resistência das plantas quando estão em interação com 
esses organismos, uma vez que podem servir de substituição dos insumos químicos, 
como uma tecnologia acessível economicamente e desenvolvedora da saúde do solo.

O bokashi é um tipo de insumo fermentado, uma técnica trazida para o 
Brasil na década de 1980 por imigrantes japoneses, desenvolvida para comple-
mentar o uso dos microrganismos eficientes (ME) (Aragão et al., 2020; Siqueira; 
Siqueira, 2013). É um adubo sólido, com produção simples e versátil; é uma pro-
dução fermentada; pode ser produzido em pequena ou média escala, composto 
por farelos de cereais, farinha de ossos, oleaginosas, farelos de rocha, variando 
conforme os materiais de cada realidade (Carvalho; Rodrigues, 2007).

O bokashi é um produto da fermentação, que pode ser produzido, por meio 
de farelos e compostos nitrogenados. Esse produto promove melhorias na quali-
dade do solo e estrutura das plantas (Aragão et al., 2020). Os mesmos autores pon-
tuaram que as melhorias promovidas pelo uso deste insumo associado a outras 
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práticas agroecológicas são verificadas pela reestruturação da fauna do solo e pre-
sença de organismos indicadores da qualidade do ambiente (Aragão et al., 2020).

Os ácidos húmicos presentes no bokashi possuem efeito bioestimulante 
nas plantas, incrementado o desenvolvimento das raízes, a absorção e o acúmulo 
de nutrientes, a síntese de clorofila, que resultam em um bom desenvolvimento 
das plantas de milho (Baldotto; Baldotto, 2016). Assim, o bokashi é uma fonte de 
nutrientes e de microrganismos benéficos no solo (fungos, bactérias, actinomice-
tos, fungos micorrízicos e fixadores orgânicos de nitrogênio), e tem sido ampla-
mente utilizado por agricultores familiares, camponeses e agricultores conven-
cionais que desejam fazer a transição agroecológica (Siqueira; Siqueira, 2013).

No presente trabalho, foram utilizadas sementes de milho crioulo, de 
variedades utilizadas pelos agricultores familiares agroecológicos, as quais são 
acessíveis aos produtores da Região do Alto Uruguai Gaúcho, e livres de mu-
danças biotecnológicas. As variedades locais de milho, denominadas “crioulas”, 
possuem maior variabilidade genética e rusticidade, além de estarem adaptadas 
às condições ambientais da região em que são cultivadas. Essas características 
permitem que o milho crioulo se torne uma opção mais produtiva para agricul-
tores familiares, já que as sementes são obtidas no local de produção e há menor 
dependência de tecnologias externas (Sandri; Tofanelli, 2008).

O milho Crioulo Pixurum 05, utilizado no presente estudo, é caracteri-
zado por sua produtividade indicada para consumo in natura, com ciclo de 105 
dias; é indicado para forragem, silagem, possui boa utilização para processamen-
to, industrial e/ou artesanal (Quevedo, 2021). Para Paterniani et al. (2000), as 
populações de sementes crioulas são importantes, uma vez que possuem grande 
capacidade de adaptação às condições especiais e a estresses ambientais.

Deste modo, o estudo objetivou avaliar a aplicação do bioinsumo 
bokashi isolado e/ou em associação com os microrganismos eficientes, na 
resistência das plantas de milho (Zea Mays) ao ataque da lagarta-do-cartucho 
(Spodoptera frugiperda).

2 MATERIAL E MÉTODOS 

O delineamento experimental deste estudo foi inteiramente casualizado 
(DIC). Foram utilizados nove tratamentos, com quatro repetições (plantas) para 
cada tratamento; no total foram trinta e seis unidades experimentais. A tabela 1 
ilustra os tratamentos utilizados, que consistiram em duas dosagens de micror-
ganismos eficientes (0, 1:500 - 1mL de solução de microrganismos eficientes 
para 500 mL de água destilada - e 1:100 - 1mL de solução de microrganismos 
eficientes para 100 mL de água destilada) e/ou adubação orgânica bokashi nas 
dosagens 15 e 22,5 g Kg-1. A metodologia de obtenção dos microrganismos efi-
cientes está descrita no item 2.1.
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O experimento foi conduzido na casa de vegetação e no laboratório de 
Entomologia e Bioquímica da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) 
campus Erechim, no ano de 2023. As sementes de milho utilizadas para o expe-
rimento (Milho Crioulo Pixurum 05) foram obtidas da Cooperfumos (Coope-
rativa Agrícola de Insumos, Produção e Incentivo ao Cultivo de Alimentos Or-
gânicos e Agroecológicos), localizada em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul.

Tabela 1 – Delineamento experimental utilizado no estudo, de acordo 
com as respectivas dosagens de microrganismos eficientes e bokashi

Tratamento Microrganismos 
eficientes Bokashi

T1 – Controle 0 -

T2 1:5002 -

T3 1:1001

T4 - 15 g Kg-1

T5 - 22,5 g Kg-1

T6 1:5002 15 g Kg-1

T7 1:5002 22,5 g Kg-1

T8 1:1001 15 g Kg-1

T9 1:1001 22,5 g Kg-1

1 Diluição da dosagem de microrganismos eficientes (ME), na qual 
foi utilizada 1 mL de solução ME para 100 mL de água.

2 Diluição da dosagem de microrganismos eficientes (ME), na qual 
foi utilizada 1 mL de solução ME para 500 mL de água.

Para a condução inicial do experimento, foi realizado o preparo dos vasos 
com substrato na proporção 1:1:1, com solo, composto orgânico, areia, em vasos 
de 3 litros, que receberam 1,5 kg desse composto preparado para o cultivo do 
milho. Na sequência ao preparo dos vasos, foi realizada a aplicação da adubação 
orgânica bokashi. A dosagem de aplicação para o experimento foi de 10 e 15 ton 
ha-1, que posteriormente à conversão totalizou, respectivamente, 15 e 22,5 gra-
mas do composto por pote.

Após a aplicação do bokashi, os vasos foram dispostos nas bancadas de me-
tal, na casa de vegetação e foram semeadas cinco sementes por vaso, que germina-
ram em cerca de seis dias. Com 15 dias após a germinação, foi realizado o desbaste 
deixando apenas uma planta por vaso (Barreto; Fernandes, 2016). O acompanha-
mento do desenvolvimento das plantas durou 30 dias após a semeadura.
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Os microrganismos eficientes foram preparados de acordo com Norma 
Técnica do MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), des-
crita por Leite e Meira (2016). Inicialmente foram cozidos 700 g de arroz orgâni-
co em água sem sal; após esfriar, o arroz foi distribuído em garrafas pets que fo-
ram cortadas ao meio e previamente desinfetadas. Elas foram colocadas na mata 
nas dependências da UFFS campus Erechim e cobertas com serrapilheira, onde 
permaneceram por cerca de 15 dias. Após esse período, o arroz foi coletado e 
levado para o laboratório, tendo sido cuidadosamente selecionado conforme as 
colorações ideais (alaranjado, rosa, azul) e transferido para novas garrafas pets, 
nas quais foram colocados 200 g de açúcar mascavo, completando-se com água 
sem cloro. Essas garrafas permaneceram em local sombreado em temperatura 
ambiente e foram abertas todos os dias durante 12 dias, para liberar o gás do re-
cipiente. Quando não houve mais formação de gás, considerou-se que a solução 
de microrganismos estava pronta para uso, uma vez que apresentava coloração 
alaranjada e cheiro doce agradável. 

A solução ficou armazenada no laboratório e, a partir deste estoque, di-
luiu-se nas seguintes proporções: 1:100 e 1:500 (em água). Estas soluções diluí-
das foram utilizadas separadamente (de acordo com o esquema de tratamentos 
descrito na tabela 1), por inoculação das sementes e borrifando-se 4 ml por vaso, 
na planta e no solo, uma vez por semana, iniciando na semeadura, perdurando 
até a colheita. A aplicação dos microrganismos eficientes foi realizada sempre no 
momento da irrigação, ao final da tarde. No tratamento controle, foi borrifada 
apenas água bidestilada (Talaat, 2014), como ilustrado na tabela 1.

Quanto à biologia da lagarta-do-cartucho (Spodoptera frugiperda), para 
a determinação nutricional dos insetos, foram diariamente oferecidas folhas de 
plantas de milho mantidas na estufa, previamente tratadas, de acordo com o 
descrito na metodologia no delineamento experimental, item 2. Para este ex-
perimento, foram utilizadas lagartas de terceiro instar, provenientes da criação 
estoque mantida no laboratório de Entomologia da UFFS campus Erechim. 

Inicialmente, as folhas foram coletadas, e as lagartas, pesadas (peso ini-
cial) e individualizadas. Das folhas, foram feitas secções circulares de 4 × 5 cm 
e imersas por 30 minutos em água destilada para manter a turgescência, e de-
sinfetadas em solução de hipoclorito de sódio a 1%. Posteriormente, as secções 
foliares de cada tratamento foram lavadas em água destilada, secas, suas massas 
foram registradas e, posteriormente, as folhas foram fornecidas às lagartas. 

Após cinco dias de alimentação com secções foliares de milho com seu 
devido tratamento, as lagartas foram pesadas novamente em balança de preci-
são (massa final). A massa das folhas que não foram consumidas pelas lagartas 
foi determinada para o cálculo da digestibilidade. A determinação dos índices 
de nutrição quantitativa da fase larval foi calculada por meio da metodologia 
proposta por Waldbauer (1968), modificada por Scriber e Slansky Junior (1981). 
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Foram calculadas as variáveis: RCR - taxa de consumo relativo em g/g/dia (1); 
RGR - Taxa de crescimento relativo em g/g/dia (2); RMR - taxa metabólica rela-
tiva em g/g/dia (3); AD - digestibilidade aproximada em % (4); ECI - eficiência 
de conversão do alimento ingerido em % (5); ECD - eficiência de conversão do 
alimento digerido (%) (6); CM - custo metabólico em % (7); M - índice de mor-
talidade em % (8). Foram utilizados os seguintes parâmetros para os cálculos:

T: duração do período de alimentação (dias); 
Af: peso do alimento fornecido ao inseto (g); 
Ar: peso da sobra do alimento fornecido ao inseto (g), após T; 
F: peso das fezes produzidas (g) durante T; 
B (Med) = peso médio das lagartas (g) durante T;
B: ganho de peso pelas lagartas (g) durante T;
T: peso médio das lagartas (g) durante T; 
I: peso do alimento ingerido (g) durante T; 
I - F: alimento assimilado (g) durante T; 
M = (I - F) - B: alimento metabolizado durante o período de alimentação.
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A análise estatística desta pesquisa foi realizada através do software “SIS-
VAR” de acordo com Ferreira (2006), e as médias comparadas pelo teste de Tukey 
(P < 0,05) com o delineamento experimental inteiramente casualizado, no qual 
cada lagarta foi considerada uma repetição. Foram analisadas 2 lagartas por tra-
tamento, alimentadas com as folhas cultivadas das plantas de milho cultivadas.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para estudar a biologia da S. frugiperda, foram avaliados os seguintes ín-
dices nutricionais: taxa de consumo relativo (RCR), taxa metabólica relativa 
(RMR), taxa de crescimento relativo (RGR), digestibilidade aproximada (AD), 
eficiência de conversão do alimento ingerido (ECI), eficiência de conversão do 
alimento digerido (ECD), custo metabólico (100 - ECD) (tabela 2). Além disso, 
foi avaliada a mortalidade (figura 1). 

Os resultados da ANOVA, para as variáveis, podem ser observados na ta-
bela 2, que indicam que não houve significância estatística para as variáveis: taxa 
de consumo relativo (RCR), taxa metabólica relativa (RMR), taxa de crescimen-
to relativo (RGR), digestibilidade aproximada (AD), eficiência de conversão do 
alimento ingerido (ECI), eficiência de conversão do alimento digerido (ECD), 
custo metabólico (100 - ECD). A variável índice de mortalidade apresentou re-
sultados com significância estatística.

Tabela 2 – Resumo da ANOVA para as variáveis: taxa de consumo relativo 
(RCR - g/g/dia), taxa metabólica relativa (RMR - g/g/dia), taxa de crescimento 

relativo (RGR - g/g/dia), digestibilidade aproximada (AD - %), eficiência de 
conversão do alimento ingerido (ECI - %), eficiência de conversão do alimento 

digerido (ECD - %), custo metabólico (CM), Índice de Mortalidade (M - %), 
de lagarta de cartucho (Spodoptera frugiperda) alimentadas com folhas de 

milho crioulo (Zea mays) tratado com bokashi e microrganismos eficientes

Fonte de 
variação

Quadrados Médios

GL RCR RGR RMR AD ECI ECD CM M

Tratamentos 8 130,3ns 24,9ns 135,0ns 1.354,0ns 30,9ns 103,1ns 1.641ns 4.000*

Erro - 90,35 29,81 44331,48 1803,49 41,92 97,89 2046,56 0,1

Média geral - 3,19 4,85 3,19 36,84 4,34 6,32 40,34 50

CV (%) - 297,59 112,47 842,63 115,26 149,03 156,43 112,14 0,1

O efeito de interação entre as médias das variáveis que não obtiveram 
resultados com significância estatística pode ser observado na tabela 3, sendo 
elas: taxa de consumo relativo (RCR), taxa de crescimento relativo (RGR), a 
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digestibilidade aproximada (AD), eficiência de conversão do alimento ingerido 
(ECI), eficiência de conversão do alimento digerido (ECD) e custo metabólico 
(CM). O efeito de interação entre as médias do índice de mortalidade pode ser 
observado na figura 1.

Tabela 3 – Efeito de interação entre as médias das variáveis: taxa de consumo 
relativo (RCR - g/g/dia), taxa metabólica relativa (RMR - g/g/dia), taxa de 

crescimento relativo (RGR - g/g/dia), digestibilidade aproximada (AD - 
%), eficiência de conversão do alimento ingerido (ECI - %), eficiência de 
conversão do alimento digerido (ECD - %), custo metabólico (CM), de 

lagarta de cartucho (Spodoptera frugiperda) alimentadas com folhas de milho 
crioulo (Zea mays) tratado com bokashi e microrganismos eficientes

Tratamentos
Parâmetros nutricionais de Spodoptera frugiperda

RCR 
(g/g/dia)

RGR 
(g/g/dia)

RMR 
(g/g/dia)

AD
(%)

ECI 
(%)

ECD 
(%)

CM 
(%)

T1 1,7 a 2,9 a 1,6 a 28,3 a 1,8 a 1,9 a 28,1 a

T2 12,1 a 3,7 a 11,9 a 39,1 a 4,3 a 4,2 a 35,9 a

T3 5,5 a 7,2 a 4,9 a 60,6 a 4.4 a 6,2 a 63,8 a

T4 1,5 a 3,8 a 1,3 a 27,4 a 1,7 a 1,9 a 28,1 a

T5 1,8 a 5,4 a 1,2 a 33,3 a 5,1 a 9,4 a 40,6 a

T6 2,3 a 7,1 a 1,5 a 49,7 a 7,3 a 11,3 a 58,7 a

T7 1,5 a 5,5 a 1,0 a 38,1 a 5,7 a 8,3 a 41,7 a

T8 1,1 a 4,3 a 0,6 a 27,1 a 4,4 a 6,7 a 33,3 a

T9 1,2 a 4,5 a 0,8 a 28,1 a 4,7 a 7,1 a 32,9 a

Médias seguidas pelas mesmas letras minúsculas nas colunas não 
diferem entre si, pelo teste de Tukey, a 5% de significância.

 O efeito de interação entre as médias do índice de mortalidade pode ser 
observado na figura 1. Embora estudos tenham mostrado que a inoculação com 
microrganismos tais como Alcaligenes sp., B. amyloliquefaciens e Bacillus amylo-
liquefaciens possam melhorar o crescimento e a tolerância ao estresse biótico da 
S. frugiperda no milho (Goussain et al., 2002; Ranjth et al., 2023), no presente 
estudo, as maiores taxas de mortalidade (figura 1), com os valores de 70%, 70%, 
60% e 60%, foram respectivamente associados aos tratamentos 1, 4, 2 e 9. O 
tratamento 1 corresponde ao tratamento controle, o tratamento 2 corresponde 
à diluição ME 1:500 e nenhuma dose de bokashi, o tratamento 4 corresponde a 
nenhuma dose de ME e uma dosagem de 15 g.kg-1 e o tratamento 9 corresponde 
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à diluição ME 1:100 e a dosagem de bokashi foi de 22,5 g.kg-1,de acordo com a 
tabela 1 – Delineamento experimental.

Tais resultados sugerem que nestes tratamentos a S. frugiperda preferiu 
não se alimentar e morrer por inanição; possivelmente suas folhas estavam me-
nos palatáveis ou menos nutritivas para a S. frugiperda. Esses resultados podem 
sugerir que estes tratamentos possuem características de resistência a estes ata-
ques, como a presença de compostos químicos ou estruturas físicas que tornam 
as folhas menos atrativas ou mais difíceis de serem digeridas pelas lagartas.

Figura 1 – Índice de mortalidade em % para S. frugiperda – médias seguidas pela 
mesma letra não diferem entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

Observou-se que o tratamento controle, sem nenhuma aplicação de bioin-
sumo, apresentou uma das maiores médias. Favero (2021), em sua pesquisa com 
12 variedades de milho crioulo, concluiu que algumas variedades (6) possuem re-
sistência natural ao ataque de pragas como a S. frugiperda. Neves e Favero (2021), 
em sua pesquisa comparando cultivares de milho crioulo com transgênicos, con-
cluíram que denominadas cultivares de pipoca-preta e palha-roxa apresentam po-
tencial para menor suscetibilidade a danos de S. frugiperda. Couto et al. (2019) 
constataram maior resistência ao ataque de S. frugiperda em variedades de milho 
crioulo, e algumas que não apresentaram nenhum resultado para este tipo de es-
tresse provocado. Com isso, observa-se que, quanto às variedades crioulas, maio-
res pesquisas devem ser realizadas nesta área, a fim de aprofundar e compreender 
os mecanismos fisiológicos de resistência que estas cultivares possuem.
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Sobre as aplicações dos bioinsumos, de acordo com Harrison et al. (2019), 
são diversas as abordagens agroecológicas conhecidas por serem eficazes contra 
a S. frugiperda: o cultivo mínimo, a cobertura morta de biomassa, o consórcio, 
incluindo o uso de culturas de cobertura e cultivo em alas, a diversificação do 
ambiente agrícola através da rotação de culturas, a agrossilvicultura e a gestão das 
margens dos campos e habitats (semi)naturais. Contudo, as intervenções precisam 
de ser adaptadas a cada propriedade e a cada necessidade nutricional das plantas. 

Morato et al. (2011) encontraram resultados em sua pesquisa constatan-
do aumento do desenvolvimento da fase larval de S. frugiperda quando aplicado 
composto orgânico de cama de aves. Já Cruz et al. (2011) constataram que não 
ocorreu preferência e incidência de S. frugiperda com aplicação de adubo or-
gânico em milho.

Nesta linha, a Agroecologia surge como uma alternativa para promover uma 
agricultura sustentável, promovendo maior equilíbrio com o meio ambiente. Den-
tre os métodos que podem ser utilizados em um sistema agroecológico, a aduba-
ção orgânica do tipo bokashi e os microrganismos eficientes (ME) indicam resul-
tados positivos e podem atuar no equilíbrio vegetal por aumentar a proteossíntese, 
aumentando a resistência das plantas e reduzindo a herbivoria por S. frugiperda. 

No entanto, são necessários maior aprofundamento e pesquisas nesta 
área, para compreender como estes insumos promovem respostas e resistências 
nos organismos estudados, uma vez que, de acordo com a teoria da trofobiose, 
proposta por Chaboussou (2006), os métodos utilizados pela agricultura con-
vencional, com o uso intenso de agrotóxicos e fertilizantes fosfatados, dentre 
outros, tornam as plantas mais suscetíveis às pragas. Uma das explicações para 
esse fenômeno é que os agroquímicos provocam desequilíbrios no metabolismo 
vegetal, reduzindo a capacidade das plantas em incorporar os seus aminoácidos 
em proteínas (proteossíntese).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados do presente estudo mostraram poucas alterações significati-
vas na biologia de Spodoptera frugiperda alimentada com folhas de milho crioulo 
tratadas com adubação orgânica do tipo bokashi e/ou microrganismos eficien-
tes, principalmente nos parâmetros nutricionais avaliados. Foram observadas 
melhorias quanto aos aspectos morfológicos visuais das plantas de milho pela 
aplicação da solução de ME sozinhos ou em associação com o bokashi, no en-
tanto alguns tratamentos não reduziram a herbivoria por Spodoptera frugiperda. 

A variedade de milho crioulo Pixurum 05, sem a utilização de nenhum 
bioinsumo, indicou que pode ser uma cultivar resistente a este tipo de ataque. Des-
te modo, mais estudos devem ser realizados a fim de se entender os mecanismos 
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fisiológicos e bioquímicos tanto das plantas quanto da Spodoptera frugiperda 
alimentada com plantas de milho e tratada com ME e bokashi.

AGRADECIMENTOS

À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pela 
bolsa fornecida durante o período de realização da pesquisa, e à UFFS pelo fi-
nanciamento desta pesquisa.

À Cooperbio pelo bokashi.

À Cooperfumos pelas sementes.

REFERÊNCIAS

ANDRADE, Fernanda Maria Coutinho. Caderno dos Microrganismos Eficientes: 
Instruções práticas sobre uso ecológico e social do EM. 3. ed. rev. Viçosa: UFV, 2020. 
Disponível em: https://bibliotecasemiaridos.ufv.br/handle/123456789/96 Acesso em: 
17 fev. 2023.

ARAGÃO, Lucas Wagner Ribeiro et al. Bokashi: instrumento na Agroecologia e na pro-
dução agrícola sustentável. In: Congresso Online Internacional De Sementes Crioulas E 
Agrobiodiversidade, Dourados/MS, v. 15, n. 4, 2020. Disponível em: https://cadernos.
aba-agroecologia.org.br/cadernos/issue/view/8 Acesso em: 9 out. 2023.

ARAÚJO, Lyslem Riquelem de et al. Influência dos microrganismos eficazes (EM) inocu-
lados em duas variedades de milho (Zea mays L.). Revista Ambientale, Maceió, v. 14, n. 1, 
2022. DOI https://doi.org/10.48180/ambientale.v14i1.350. 

ASGHARI, Susan. et al. Induction of systemic resistance to Agrobacterium tumefaciens 
by endophytic bacteria in grapevine. Plant Pathology, Britisch Society,2020. DOI https://
doi.org/10.1111/ppa.13175. Disponível em: https://bsppjournals.onlinelibrary.wiley.com/
doi/10.1111/ppa.13175 Acesso em: 15 mar. 2023.

BARRETO, Antonio Carlos; FERNANDES, Marcelo Ferreira. Métodos de Preparo do 
Solo e Sistemas de Cultivo de Milho nos Tabuleiros Costeiros. Boletim de Pesquisa / 
Embrapa Tabuleiros Costeiros, Aracaju p. 117, 2016. 

BALDOTTO, Marihus Altoé.; BALDOTTO, Lilian Estrela Borges. Initial performance 
of corn in response to treatment of seeds with humic acids isolated from bokashi. Revis-
ta Ceres, Scielo Brasil v. 63, n. 1, p. 62-67, 2016.

CARGNELUTTI, Denise; BAMPI, Ezequiel; GARBIN, Egabrieli; SANTIAGO, Gabrie-
la; LUZ, Vilson Conrado; CASTAMANN, Alfredo; MOSSI, Altemir José. Soluções tec-
nológicas emergentes para uma agricultura sustentável: microrganismos eficientes. In: 

https://cadernos.aba-agroecologia.org.br/cadernos/issue/view/8
https://cadernos.aba-agroecologia.org.br/cadernos/issue/view/8
https://doi.org/10.1111/ppa.13175
https://doi.org/10.1111/ppa.13175
https://bsppjournals.onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/ppa.13175
https://bsppjournals.onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/ppa.13175


Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

201

GARCÍA, Luis Manuel Hernández. Agroecologia: Princípios e fundamentos ecológicos 
aplicados na busca de uma produção sustentável. Canoas: Mérida Publishers, 2021. cap. 
2, p. 31-62. ISBN 978-65-991393-9-0.

CARVALHO, José Orestes Merola; RODRIGUES, Carlos Daniel Souza. Bokashi: composto 
fermentado para a melhoria da qualidade do solo. Porto Velho. Embrapa, 2007. Disponível em: 
http://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/infoteca/handle/doc/710116 Acesso em: 19 out. 2023.

CHABOUSSOU, Francis. Plantas doentes pelo uso de agrotóxicos: novas bases de uma 
Agricultura Sustentável. São Paulo. Expressão Popular, 2006. ISBN 9788587394934.

CONTINI Elisio; MOTA, Mierson Martins; MARRA Renner; BORGHI, Emerson, MI-
RANDA, Rubens Augusto de; SILVA, Alexandre, Ferreira da; SILVA, Dagma; MACHA-
DO, Jane; COSTA, Rodrigo; MENDES, Simone.  Milho - caracterização e desafios tec-
nológicos. Brasília, DF: Embrapa; Sete Lagoas: Embrapa Milho e Sorgo. Série desafios 
do agronegócio brasileiro (NT2). 2019.

COUTO, Diego; OLIVEIRA, Jessika; OLIVEIRA, Wagner; CANAL, Guilherme; POS-
SE, Sheila; FERREIRA, Márcia; FERREIRA, Adesio. incidência de Spodptera frugiperda 
e doenças foliares fúngicas em variedades crioulas de milho do Espírito Santo. In: En-
contro Latino-Americano De Iniciação Científica, Xix Encontro Latino Americano De 
Pós-Graduação E Ix Encontro De Iniciação À Docência, 23., Universidade do Vale do 
Paraíba, 2019.

CRUZ, Ivan. Manejo de pragas da parte aérea da cultura do milho. In: SANDINI, I. E.; 
FRANCELI, A. L. (ed.). Milho: estratégias de manejo para a região sul. Guarapuava: 
Fundação Agrária de Pesquisa Agropecuária, 2000. 209 p.

CRUZ, Ivan. Manejo da resistência de insetos-praga a inseticidas, com ênfase em Spo-
doptera frugiperda (Smith). Sete Lagoas: Embrapa Milho e Sorgo, 2002. 

CRUZ, José Carlos et al. Produção de milho na agricultura familiar. Sete Lagoas: Em-
brapa Milho e Sorgo, 2011. 45 p.

DUMAS Anaelle  et al. Designing logical codon reassignment – Expanding the chemistry in 
biology. Royal Society of Chemistry, Chemical Science. 2015. DOI: 10.1039/C4SC01534G.

FAVERO, Silvio. Parâmetros biológicos de Spodoptera frugiperda em cultivares de milho 
crioulo. In: Congresso Online Internacional De Sementes Crioulas E Agrobiodiversida-
de, 2., Cadernos de Agroecologia, v. 17, ISSN 2236-7934, ed. 2, 2021.

FERREIRA, Daniel Sisvar – Sistema de Análise de Variância. Revista Científica Sympo-
sium, Lavras, v.6, n.2, p. 36-41, jul./dez. 2008,2006.

http://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/infoteca/handle/doc/710116


Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

202

GALON, Leandro et al. Influência dos fatores abióticos na produtividade da cultura do 
milho. Revista Trópica – Ciências Agrárias e Biológicas, Maranhão.v. 4, n. 3, p. 18, 
2010. 

GOUSSAIN, Márcio M. et al. Efeito da aplicação de silício em plantas de milho no desen-
volvimento biológico da lagarta-do-cartucho Spodoptera frugiperda (J. E. Smith) (Lepi-
doptera: Noctuidae). Neotropical Entomology, Londrina, v. 31, n. 2, p. 305-310, 2002.

HARRISON, Rhett et al. Agro-ecological options for fall armyworm (Spodoptera frugiperda 
JE Smith) management: Providing low-cost, smallholder friendly solutions to an invasive 
pest. Journal of Environmental Management,  Elsevier open acess.v. 243, p. 318-330, 2019. 
Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2019.05.011 Acesso em: 17 nov. 2023.

HARMAN, Gary; UPHOF, Norman. Symbiotic Root-Endophytic Soil Microbes Improve 
Crop Productivity and Provide Environmental Benefits. Scientifica, Ithaca, 2019. DOI 
https://doi.org/10.1155/2019/9106395. Disponível em: https://onlinelibrary.wiley.com/
doi/10.1155/2019/9106395 Acesso em: 8 mar. 2023.

JOSHI, Himanjini. et al. Role of effective microorganisms (EM) in sustainable agricultu-
re. International Journal of Current Microbiology and Applied Sciences,  [S.l.] v. 8, n. 
03, p. 172-181, 2019.

JUÁREZ, Maria Laura L. et al. Population structure of Spodoptera frugiperda maize and 
rice host forms in South America: Are they host strains? Entomologia Experimentalis 
et Applicata, The Netherlands Entomological Society. v. 152, n. 3, p. 182–199, 2014.

LEITE, Cardoso; MEIRA, Ana. Preparo de Microrganismos Eficientes. In: MAPA, Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Fichas Agroecológicas: Tecnologias 
apropriadas para agricultura orgânica: Fertilidade do Solo e Nutrição de Plantas. Brasí-
lia. 2016. 

MORATO, Julliana et al. Desenvolvimento de Spodoptera frugiperda (Lepidoptera: Noc-
tuidae) em plantas de milho (Zea mays L.) adubadas com cama de frango. Cadernos de 
Agroecologia, Fortaleza,v. 6, n. 2, 2011.

NAGOSHI, Rod et al. Identification and comparison of fall armyworm (Lepidoptera: 
Noctuidae) host strains in Brazil, Texas, and Florida. Annals of the Entomological So-
ciety of America, Oxford university Press.v. 100, n. 3, p. 394–402, 2007.

NEVES, Rodrigo; FAVERO, Silvio. Resistência de milho crioulo a lagarta-do-cartucho 
(Spodoptera frugiperda) em Sistema de Semi-campo. In: Congresso Online Internacional 
De Sementes Crioulas E Agrobiodiversidade, 2., Cadernos de Agroecologia, v. 17, 2021. 
ISSN 2236-7934.

https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2019.05.011
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1155/2019/9106395
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1155/2019/9106395


Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

203

PASCHOAL, Adilson. Pragas, agrotóxicos e a crise ambiente. São Paulo. Expressão 
Popular, 2019.

PATERNIANI, Ernesto et al. O valor dos recursos genéticos de milho para o Brasil. In: 
UDRY, C. V.; DUARTE, W. Uma história brasileira do milho: o valor dos recursos ge-
néticos. Brasília: Paralelo 15, 2000. p. 11-41.

POGUE, Michael. A world revision of the genus Spodoptera Guenée (Lepidoptera: Noc-
tuidae). Memoirs of the American Entomological Society, Philadelphia v. 43, n. 1, p. 
1–201, 2002.

PRIMAVESI, Ana. Manual do solo vivo. São Paulo: Expressão Popular, 2016.

PRIMAVESI, Artur; PRIMAVESI, Ana. A biocenose do solo e Deficiências minerais 
em culturas: nutrição e produção vegetal. São Paulo: Expressão Popular, 2018. 607 p.

QUEVEDO, Matheus. Conheça as sementes crioulas disponíveis para comercializa-
ção na Cooperfumos. Salvador, web site (s.l.) 2021. Disponível em: https://mpabrasil.
org.br/noticias/conheca-as-sementes-crioulas-disponiveis-pra-comercializacao-na-
-cooperfumos/ Acesso em: 3 fev. 2023.

RANJITH, Sellapan; THANGAVEL, Kalaiselvi; SIVAKUMAR, Uthandi. et al. Biopro-
tective potential of maize apoplastic fluid bacterium (Bacillus amyloliquefaciens) and 
arbuscular mycorrhizal fungi (Glomus intraradices) against Spodoptera frugiperda in-
festation in maize. 2023. Physiological and Molecular Plant Pathology, Elsevier. v. 127. 
DOI: https://doi.org/10.1016/j.pmpp.2023.102050

SANDRI, Cesar Augusto; TOFANELLI, M. B. D. Milho Crioulo: uma alternativa para ren-
tabilidade no campo. Pesquisa Agropecuária Tropical, Goiânia, v. 38, n. 1, p. 59-61, mar. 
2008. Disponível em: https://revistas.ufg.br/pat/article/view/3629 Acesso em: 13 nov. 2023.

SANTIAGO, Gomes et al. Efficient microorganisms: An alternative tool for drought ma-
nagement in bean plants? Revista Verde de Agroecologia e Desenvolvimento Susten-
tável,  Paraíba.v. 17, ed. 1, p. 01-09, 2022. DOI https://doi.org/10.18378/rvads.v17i1.9171  
Disponível em: https://www.gvaa.com.br/revista/index.php/RVADS/article/view/9171  
Acesso em: 2 fev. 2023.

SCRIBER, Mark; SLANSKY JUNIOR, Francis. The nutritional ecology of immature in-
sects. Annual Review of Entomology, Palo Alto, v. 26, p. 183-211, 1981.

SIQUEIRA, Ana; SIQUEIRA, Manoel de. Bokashi: Adubo orgânico fermentado. Niterói: 
Coordenadoria de Difusão de Tecnologia, 2013. 16 p. ISBN 1983-5671. 

TALAAT, Neveen. Effective microorganisms enhance the scavenging capacity of the as-
corbate-glutathione cycle in common bean (Phaseolus vulgaris L.) plants grown in salty 

https://mpabrasil.org.br/noticias/conheca-as-sementes-crioulas-disponiveis-pra-comercializacao-na-cooperfumos/
https://mpabrasil.org.br/noticias/conheca-as-sementes-crioulas-disponiveis-pra-comercializacao-na-cooperfumos/
https://mpabrasil.org.br/noticias/conheca-as-sementes-crioulas-disponiveis-pra-comercializacao-na-cooperfumos/
https://doi.org/10.1016/j.pmpp.2023.102050
https://revistas.ufg.br/pat/article/view/3629
https://doi.org/10.18378/rvads.v17i1.9171
https://www.gvaa.com.br/revista/index.php/RVADS/article/view/9171


Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

204

soils. Plant Physiology and Biochemistry,[S.l.] v. 80, p. 136–143, 2014. DOI: https://
doi.org/10.1016/j.plaphy.2014.03.035

VALICENTE, Fernando Hercos. Manejo Integrado de Pragas na Cultura do Milho. Cir-
cular Técnica 208, Sete Lagoas: Embrapa Milho e Sorgo. 2015.

WALDBAUER, Gilbert. The consumption and utilization of food by insects. Advances 
in Insect Physiology, New York, v. 5, p. 229-288, 1968.

https://doi.org/10.1016/j.plaphy.2014.03.035
https://doi.org/10.1016/j.plaphy.2014.03.035


205

CAPÍTULO 11
UTILIZAÇÃO DE RESÍDUOS 
AGRÍCOLAS E AGROINDUSTRIAIS 
PARA PRODUÇÃO DE COGUMELOS

Kamila Krinski Faria

André Martins

Letícia da Costa Silva

Marcos José Correia

Wilian Adolfo Schoroeder

Giordana Correia Mansani 

Josimeire Aparecida Leandrini

1 INTRODUÇÃO 

O consumo de cogumelos oferece diversas vantagens à saúde humana de-
vido ao seu valor nutricional e medicinal, tornando-se um acréscimo valioso 
às dietas, especialmente em países em desenvolvimento e em comunidades em 
situação de insegurança alimentar (Boa, 2004; Marshall; Nair, 2009). 

Além disso, o cultivo de cogumelos também pode trazer benefícios econô-
micos, sociais e ambientais significativos. É possível gerar renda e apoiar a econo-
mia local ao integrar processos de produção com a utilização de resíduos, como os 
provenientes da agricultura, agroindústria ou até mesmo florestais, que de outra 
forma seriam descartados no ambiente (De Almeida Amazonas; Siqueira, 2003).

Uma grande vantagem da produção de cogumelos é que eles podem 
ser cultivados utilizando-se uma grande variedade de resíduos lignocelulósi-
cos: gramíneas, palha de cereais, cascas de sementes, caule e espigas de milho, 
resíduos de algodão, café, cana de açúcar, entre outros. Essa habilidade está 
relacionada a um complexo aparato enzimático, capaz de degradar celulose e 
lignina em carboidratos úteis, como a glicose, que pode ser usada como fonte 
de energia (Poppe, 2004).
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Muitos dos resíduos agrícolas gerados nos estabelecimentos são continu-
amente descartados no ambiente causando poluição. Se essa considerável quan-
tidade de biomassa fosse gerenciada adequadamente para o cultivo de cogume-
los, o país poderia se tornar um dos líderes mundiais no setor (Chang, 2003). 
Atualmente, a liderança mundial é da China, o maior consumidor e produtor de 
cogumelos em todo mundo, responsável por 93,93% da produção total global 
(Faostat, 2022). Nas Américas, a produção de cogumelos representa aproxima-
damente 1% da produção mundial, embora detenha mais da metade da biodiver-
sidade de macrofungos (De Almeida Amazonas; Siqueira, 2003; Faostat, 2022). 
Quando comparado ao restante do mundo, o cultivo de cogumelos no Brasil é 
inferior a 1%, com um consumo médio de aproximadamente 360 g por pessoa 
ao ano (ANPC, 2016), muito abaixo dos 6 a 8 kg por pessoa/ano registrados em 
países asiáticos e na Europa (Urben; Uriartt, 2004). Contudo, a produção nacio-
nal ainda não atende à demanda total e é complementada principalmente por 
produtos secos e em conserva importados da China (Embrapa, 2016). 

No estado do Paraná, assim como em outras regiões do Brasil onde a 
agricultura prevalece como uma das principais atividades econômicas, uma 
quantidade substancial de resíduos é gerada, e essa quantidade cresce propor-
cionalmente ao aumento da atividade agrícola. O cultivo de cogumelos pode 
contribuir significativamente para a gestão desses resíduos e geração de renda. 
Portanto, é essencial conhecer a cadeia produtiva, os resíduos agrícolas gerados 
em cada região e estabelecer parâmetros culturais para a produção eficiente e 
regular de cogumelos.

Nesse contexto, foi realizada uma revisão integrativa com objetivo de veri-
ficar as informações disponíveis na literatura sobre os substratos avaliados para 
produção de cogumelos. Como critério de seleção dos artigos foram utilizados 
os principais resíduos agrícolas gerados no estado do Paraná, conforme dados 
do Censo Agropecuário do IBGE de 2017.

2 UTILIZAÇÃO DE RESÍDUOS AGRÍCOLAS E AGROINDUSTRIAIS 
PARA A PRODUÇÃO DE COGUMELOS 

Os materiais lignocelulósicos representam um recurso natural abundante 
e renovável, desempenhando um papel essencial no funcionamento da socieda-
de. No entanto, ao mesmo tempo, eles desempenham um papel crítico no con-
texto do desenvolvimento sustentável (Hu, 2008). 

Ao longo das cadeias de produção de alimentos, observa-se uma alta gera-
ção de resíduos lignocelulósicos, bem como um desperdício considerável desses 
materiais. Isso não apenas tem implicações significativas em termos econômi-
cos, mas também desencadeia sérios problemas ambientais, incluindo a polui-
ção do ar, da água e do solo, a emissão de gases de efeito estufa e a propagação de 
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organismos patogênicos (Zárate-Salazar et al., 2020). Além disso, esse desperdí-
cio representa uma perda de recursos naturais empregados na produção. 

A utilização dos resíduos lignocelulósicos como substratos para a produ-
ção de cogumelos é uma alternativa viável para mitigar os impactos ambientais 
associados à geração de resíduos agrícolas. Em estabelecimentos agrícolas, essa 
prática pode melhorar a sustentabilidade do agroecossistema, promovendo a ci-
clagem da matéria orgânica e utilizando os resíduos do próprio estabelecimento 
como substrato de cultivo. Além disso, os resíduos do cultivo de cogumelos po-
dem ser devolvidos à terra como fertilizante, utilizados como cobertura orgâ-
nica no cultivo de hortaliças e vegetais, e até mesmo servir como ração para os 
animais (Boa, 2004). Como apontado por Poppe (2004), a cada 600 bilhões de 
quilos de resíduos secos gerados pela agricultura, é possível produzir em torno 
de 360 bilhões de kg de cogumelos frescos.

Quando analisamos o consumo de um único boi, desde o desmame até o 
abate para a produção de carne, observamos que seu consumo médio de matéria 
seca é de 8,9 kg/dia. Isto é equivalente a 24,4 kg de silagem, 33,3 kg de capim ver-
de ou 10,5 kg de feno. Considerando esta média e supondo que o abate ocorra 
em 48 meses, o consumo total de matéria seca de um único boi ficaria em torno 
de 13 toneladas. Com o devido estímulo, essa matéria poderia ser aproveitada 
para produzir 7,8 toneladas de cogumelos frescos (De Medeiros; Gomes; Bu-
genstab, 2015; De Melo Filho; De Queiroz, 2011; Senar, 2018). 

Os cogumelos do gênero Pleurotus spp. que naturalmente crescem em es-
pécies florestais decíduas – de madeiras duras – se desenvolvem muito bem em 
outros materiais. Eles são considerados excelentes decompositores lignoceluló-
sicos devido a sua alta taxa de crescimento micelial e capacidade enzimática. Di-
versos tipos de resíduos já foram testados e demonstraram ser adequados para 
o cultivo desses cogumelos, incluindo palhas de cereais (como trigo, aveia e ar-
roz), cascas de sementes, caules e espigas de milho, resíduos de café, bagaço de 
cana-de-açúcar e até mesmo resíduos de papel e celulose (Poppe, 2004; Stamets, 
2000; Zárate-Salazar et al., 2020).

Dentre os resíduos utilizados como substrato para o cultivo de cogume-
los, destacam-se em termos de quantidade disponível, no Brasil, os resíduos da 
produção de soja (palha, caule e cascas), bagaço da cana-de-açúcar, resíduos da 
colheita do milho (folhas, caule e sabugo), palhas de trigo, arroz, aveia, cevada e 
feijão, e resíduos resultantes do café e algodão. Também são utilizados substratos 
à base de casca de semente de girassol, folhas e pseudocaule de bananeira, cas-
cas de frutas cítricas, resíduos da produção de uva, fibra e casca de coco. Outros 
resíduos menos comuns, mas testados para o cultivo, são a folhagem de batata, 
ramas de mandioca, cascas de amendoim e biomassa vegetal de pimentão, abó-
bora, tomate, quiabo, entre outros (Poppe, 2004).
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Usualmente, palhas de cereais são utilizadas como ingrediente único 
ou em misturas com outros resíduos agrícolas em proporções diferentes. É 
comum a utilização de materiais orgânicos como farelos, que são ricos em 
nitrogênio, para enriquecer o substrato e controlar a relação carbono/nitro-
gênio, dois dos principais macronutrientes necessários para as exigências 
estruturais e energéticas dos fungos. Outros macronutrientes como fósforo, 
potássio e magnésio, assim como micronutrientes, tais como ferro, selênio, 
zinco, manganês, cobre e molibdênio, são igualmente essenciais para diver-
sas funções (Chang; Miles, 2004).

Ao preparar o meio para cultivo, é importante levar em consideração tan-
to as características das espécies como as características físico-químicas das ma-
térias-primas que servirão como substrato (FAO, 2011). Além disso, é impor-
tante avaliar disponibilidade, constância, quantidade suficiente dos materiais, 
proximidade com o local de cultivo, custos, facilidade de transporte e manuseio 
(Muez; Pardo, 2002). 

Outro aspecto crucial é garantir que os resíduos utilizados estejam isentos 
de pesticidas e metais pesados, uma vez que os cogumelos têm a capacidade de 
bioacumular elementos tóxicos presentes nos substratos em seus basidiomas, o 
que pode representar um risco para a saúde humana (Cheong; Tan; Fung, 2018). 
Diversas pesquisas relataram a presença de metais pesados e pesticidas em cogu-
melos, incluindo inseticidas como malation, diazinon, tiometon e DDT; fungi-
cidas como carbendazim, flutriafol e azoxystrobin; herbicidas como diuron, 2-4 
D, atrazine, cyhalofop Butyl; hormônios vegetais como 6-benzilaminopurina, 
forchlorfenuron, entre outros (Du et al., 2013; Gałgowska et al., 2017; Le et al., 
2021; Navarro; Merino; Gea, 2017; Nogaim et al., 2011).

3 METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste estudo consistiu em uma revisão integrati-
va da literatura, adaptada a partir de diretrizes da Collaboration for Environmen-
tal Evidence (CEE) e de Botelho, Cunha e Macedo (2011). 

O foco da pesquisa foi analisar o uso de resíduos agrícolas e agroindus-
triais na produção de cogumelos no estado do Paraná, abrangendo cogumelos 
comestíveis (degradadores primários) e substratos contendo esses resíduos, com 
um limite mínimo de produção de 1.000 toneladas anuais. A caracterização da 
produção agrícola baseou-se em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e do último Censo Agropecuário, referente ao período de 1º 
de outubro de 2016 a 30 de setembro de 2017, considerando apenas resultados 
acima de 1.000 toneladas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esta seção está dividida em duas subseções nas quais são apresentados 
resultados da análise integrativa que resultou em 108 (cento e oito) publicações 
que guiaram as análises. Nesta pesquisa, com o recurso metodológico utilizado 
foi possível identificar o estado da arte sobre como vem sendo utilizados resí-
duos para a produção de cogumelos, além de permitir análises estatísticas para 
indicar tendências sobre o uso dos resíduos. Na primeira subseção são apresen-
tadas a frequência e a ocorrência dos resíduos utilizados; na segunda, a aborda-
gem é sobre substrato e eficiência biológica. 

4.1 Frequência e ocorrência dos resíduos utilizados

Entre as formulações analisadas, foram identificados 39 tipos de resí-
duos, correspondendo aos resíduos gerados nas práticas agrícolas predomi-
nantes no estado do Paraná, incluindo culturas de lavoura temporária, lavoura 
permanente, silvicultura, extração vegetal e agroindústria (IBGE, 2018). Os 
resíduos são decorrentes principalmente da produção de trigo, arroz, cana-
-de-açúcar, milho, feijão, café, amendoim, sorgo e soja, bem como do cultivo 
de mandioca, banana, uva, bem como da geração de resíduos de madeira, tal 
como a serragem de eucalipto, entre outros. 

A tabela 1 apresenta a frequência relativa de presença e ocorrência des-
ses resíduos nas formulações de substratos, em que alguns são utilizados como 
componentes exclusivos (palha de trigo, palha de arroz, bagaço de cana-de-açú-
car) e outros são empregados em menores proporções como suplemento (farelos 
de cereais, a saber, arroz, trigo e milho).
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Nota: WS: palha de trigo; WB: farelo de trigo; RS: palha de arroz; Rb: farelo de 
arroz; Scb: bagaço de cana-de-açúcar; MS: caules de milho; Co: sabugo de milho; 
Es: serragem de eucalipto; BL: folha de bananeira; Ch: casca de café; SSS: palha 
de sorgo; SS: palha de soja; Cb: farelo de milho; SF: farelo de soja; RH: casca de 
arroz; BS: palha de cevada; Bes: palha de feijão; PsW:Serragem de pinus; Chh: 
palha de milho; FA: farelo de aveia; PTB: pseudo tronco de bananeira;VP: podas 
de videira; Eb.1: casca de eucalipto; PeSh: casca de amendoim; Gw: resíduo de 
uva; RM: ramas de mandioca; CP: polpa de café; CpP: feijão frade/ feijão-de-cor-
da em pó; CoS: forragem de milho (folhas, caules e espigas); ScT: palha de cana 
de açúcar; FbP: feijão (fava) em pó; PN: acículas de pinus; RC: resíduo úmido de 
malte de cevada (cervejaria); AW: resíduo (agroindustrial) de maçã; SYB: casca 
de soja; Pfh: casca de maracujá; PeS: palha de amendoim; HB: casca de banana; 
Cfw: resíduo de café; Cfg: borra de café. RO: resíduos de grãos de arroz.

Para visualizar a distribuição e prevalência dos principais produtos agrí-
colas que geram resíduos correspondentes aos substratos mais utilizados no es-
tado do Paraná, foi construído o gráfico 1. Ele representa o agrupamento das 
principais culturas agrícolas usadas nas formulações identificadas, consideran-
do a divisão territorial em mesorregiões (IBGE, 2018).

Gráfico 1 – Principais produtos da atividade agrícola do 
estado do Paraná – correspondente aos resíduos utilizados 

nos substratos presentes na revisão integrativa

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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Observa-se o predomínio de certas culturas em diferentes regiões, como 
a cana-de-açúcar e o café, que se destacam nas regiões noroeste, norte central, 
norte pioneiro e centro oriental do Paraná. Essas áreas têm uma grande concen-
tração de produção de etanol a partir da cana-de-açúcar e são conhecidas por 
sua cafeicultura, que tem raízes históricas na região (Guimarães; Colavite; Da 
Silva, 2019; Passos; San’tana; Bueno, 2012).

No entanto, é importante notar que, embora a produção de biocombus-
tíveis contribua para a redução das emissões de CO2 em comparação com com-
bustíveis fósseis, algumas práticas no cultivo em larga escala têm sérios impactos 
ambientais. Isso está relacionado principalmente à queima da cana antes da co-
lheita. Segundo Lima et al. (1999), a queima da cana responde por 98% das emis-
sões de gases de efeito estufa provenientes da incineração de resíduos agrícolas, 
além de emitir partículas associadas a doenças respiratórias (Ronquim, 2010).

Embora os biocombustíveis sejam responsáveis por grande parte da pro-
dução e esta seja realizada principalmente de forma convencional, observa-se 
um aumento no cultivo orgânico de cana-de-açúcar destinado ao processamen-
to de açúcar e outros produtos. O cultivo orgânico é valorizado por um retorno 
financeiro superior ao sistema convencional (Rapassi, 2008). Além disso, todos 
os resíduos gerados nesse processo podem ser totalmente aproveitados, incluin-
do aproximadamente 30% de bagaço e 34% de palha e folhas (Ferreira-Leitão et 
al., 2010; Possebon; Polli, 2020; Saquet; De Souza; Dos Santos, 2010).

 Tanto a palha quanto o bagaço de cana-de-açúcar têm potencial para se-
rem empregados na produção de cogumelos, proporcionando uma oportunida-
de de valorização adicional à produção e incentivando práticas mais sustentáveis. 
Aguilar-Rivera e Jesus-Merales (2010), ao utilizarem o bagaço como substrato 
exclusivo na produção de Pleurotus ostreatus, obtiveram resultados satisfatórios, 
com eficiência biológica de 106,64% e 103,50% em relação ao substrato utilizado 
para cultivo. Da mesma forma, Gaitán-Hernández et al. (2020), em experimen-
tos com quatro linhagens de Shiitake (Lentinula edodes), alcançaram eficiência 
biológica notável, atingindo 96,08% na linhagem I-40. 

O bagaço ainda pode ser combinado com outros resíduos. Bernardi et 
al. (2019) combinaram o bagaço com a palha de arroz (em uma proporção de 
50:50) e o resultado foi uma eficiência biológica (EB) de 83,9% na produção de 
Pleurotus sajor-caju. Em relação à palha de cana-de-açúcar, observou-se uma 
escassez de resultados relacionados à sua utilização nos estudos revisados. 

O modelo de estrutura fundiária implantado no norte do Paraná nos anos 
1930, que inclui o cultivo da cana-de-açúcar, também foi um impulso significa-
tivo para o desenvolvimento da cafeicultura. Apesar das flutuações do mercado 
ao longo dos anos, o cultivo ainda se mantém forte (IBGE, 2018; Passos; San’ta-
na; Bueno, 2012). De acordo com Caramori et al. (2001), um dos fatores que 
favorecem o cultivo de café nessa região é a temperatura, mas, ao mesmo tempo, 
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essa condição limita a expansão do café para outras partes do estado, devido à 
susceptibilidade a geadas. Temperaturas abaixo de 0°C causam danos irreversí-
veis às plantações de café. A temperatura média anual ideal para a produção de 
café deve se aproximar de 17°C (Caramori et al., 2001). 

O processamento do café envolve duas etapas fundamentais: a primeira, 
conhecida como processamento primário, compreende a remoção das cascas dos 
frutos e a subsequente secagem, resultando em grãos de café verde. Essa etapa 
gera resíduos, como cascas, polpas e grãos de qualidade inferior. A segunda fase, 
denominada processamento secundário, abrange a produção de café torrado e 
solúvel, originando resíduos, como borras de café provenientes da produção de 
café solúvel (Franca; Oliveira, 2009).

É importante observar que a produção de café resulta em uma quanti-
dade significativa de resíduos, com cerca de 1 kg de cascas geradas para cada 1 
kg de café produzido. Além disso, mais de 50% dos grãos não selecionados são 
descartados no Brasil. Esses resíduos apresentam desafios no que diz respeito 
ao descarte apropriado, pois são produzidos em quantidades substanciais. Para 
os produtores de café, esses resíduos representam um investimento significativo 
em termos de cultivo, colheita e manuseio, mas frequentemente são descartados 
sem serem reaproveitados (Franca; Oliveira, 2009).

Tanto as cascas quanto outros resíduos provenientes da produção de café 
apresentam potencial para serem utilizados na produção de cogumelos, seja 
como substrato único ou em combinação com outros materiais orgânicos. Tho-
mas et al. (2014) alcançaram boa produtividade (83,30% de eficiência biológi-
ca) ao cultivarem P. djamor usando exclusivamente cascas de café. Da Luz et al. 
(2012) utilizaram um substrato composto por 100% de cascas de café e outro su-
plementado com 20% de farelo de arroz para o cultivo de P. ostreatus, observan-
do um aumento na eficiência biológica de 82,13% para 96,16%, em comparação 
com o substrato não suplementado.

No entanto, os resultados de Mata et al. (2016) indicam que a polpa de café 
não forneceu as condições adequadas para a indução de enzimas degradadoras 
de lignina e celulose de Lentinula edodes. Esses autores apontam que as concen-
trações de cafeína e taninos na polpa podem atuar como inibidores do cresci-
mento micelial, sugerindo que a seleção de cepas adequadas pode melhorar a 
produtividade. Alguns estudos recomendam a fervura ou a imersão em água 
para reduzir esses compostos (Nunes et al., 2017). No caso das borras de café, 
o cultivo de P. ostreatus resultou em uma eficiência biológica inicial de 41,86%, 
que aumentou para cerca de 97% após 30 dias (Ropciuc et al., 2016). 

Os resíduos da produção de trigo e de arroz, incluindo palhas e farelos, 
foram comumente encontrados nos substratos selecionados. Embora o trigo não 
seja o principal produto em nenhuma região do estado, ele é amplamente cul-
tivado em todo o Paraná, juntamente com o milho e a soja (exceto pela região 
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Oeste, onde o milho predomina como principal produto de lavoura temporá-
ria). No caso da produção de arroz, o noroeste do estado se destaca, seguido 
pela região metropolitana, com presença em todas as outras regiões, embora em 
proporções menores.

O trigo é um dos cereais mais cultivados globalmente, com sua produção 
direcionada principalmente para a industrialização da farinha de trigo (Shewry, 
2009). A produção de trigo gera anualmente uma quantidade significativa de 
biomassa residual, principalmente palha, que corresponde a cerca de 50% do 
peso da planta. Além disso, há o farelo de trigo, um subproduto da moagem do 
grão, composto pelo pericarpo ou casca, equivalente a 14,5% do grão de trigo 
integral (De Miranda, 2006; Ferreira-Leitão et al., 2010).

Tanto a palha de trigo quanto o farelo de trigo têm potencial para serem 
usados na produção de cogumelos. A palha de trigo pode ser empregada como 
matéria-prima de baixo custo, enquanto o farelo de trigo pode ser utilizado para 
aprimorar o substrato, aumentando o teor de nitrogênio e, consequentemente, 
melhorando o rendimento. Entretanto, é importante tomar precauções adicio-
nais ao enriquecer o substrato, independentemente do material utilizado como 
suplemento, para evitar a competição por contaminantes e insetos, o que pode 
ocorrer com um substrato mais rico (Stamets, 2000).

O resíduo mais frequente da amostra foi a palha de trigo. Em 62 trata-
mentos sem suplementação alcançou EB acima de 75% no cultivo de P. ostreatus 
(Getachew et al., 2019; Koutrotsios et al., 2017; Valenzuela-Cobos et al., 2019), P. 
eryngii (Ramos et al., 2011; Sharma; Sharma, 2018), P. sajor caju (Dehariya; Sin-
gh; Vyas, 2020; Kumari et al., 2018), P. djamor (Oropeza-Guerrero et al., 2018; 
Valenzuela-Cobos et al., 2020), P. pulmonarius (Acosta-Urdapilleta et al., 2020; 
Gianotti et al., 2012); P. florida (Chaurasia et al., 2014; Tirkey et al., 2017), P. 
cornucopiae (Chaurasia et al., 2014; Sharma; Sharma, 2018) e Lentinula edodes 
(Elisashvili; Kachlishvili; Asatiani, 2015; Gaitán-Hernández et al., 2011). Em 
combinação com outros resíduos e diferentes suplementações, atingiu EB igual 
ou superior a 75% em 45 tratamentos. O farelo de trigo foi a fonte de nitrogênio 
mais utilizada, seguido pelo farelo de arroz – Ambos utilizados em pequenas 
quantidades, em média 16-20%.

Outra fonte importante de biomassa é o arroz, aproximadamente 20% da 
safra corresponde a cascas e, a cada 1 kg de arroz produzido, cerca de 1,35 kg são 
de palhas (Miranda et al., 2015). O percentual de palha (caule ou talo de arroz) 
na biomassa vegetal pode variar entre 31,2 e 63,9%. Uma característica singular 
da palhada de arroz é seu elevado conteúdo de sílica, que pode atingir 18%, no 
teor de cinza mineral – chegando a representar mais de 93% do conteúdo (Fer-
reira-Leitão et al., 2010). 

A palha de arroz, quando não é utilizada como composto ou cobertura do 
solo, é comumente queimada pelos agricultores. Além da fumaça, essa prática 
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gera poeira que contém sílica cristalina e outras substâncias perigosas (Ferrei-
ra-Leitão et al., 2010). O descarte da casca também é um problema, já que sua 
decomposição se torna mais difícil devido a sua constituição e natureza abrasiva, 
deixando o solo arenoso com pouca produtividade (Diniz, 2005). Outro resíduo 
do beneficiamento da agroindústria de arroz gerado a partir de processos de se-
paração de grãos danificados é o farelo (Halberstad et al., 2015). 

Em muitos países asiáticos, o cultivo de cogumelos está integrado ao cul-
tivo de arroz: logo após a colheita, as palhas de arroz são encaminhadas para a 
produção de cogumelos, principalmente de Volvariella volvacea (Marshall; Nair, 
2009). Mas também é frequentemente utilizada para outras espécies como P. 
ostreatus (Chanakya et al., 2015; Soliman et al., 2020) , P. florida (El-Sayd et al., 
2014; Kumar Manickam et al., 2017); P, djamor, (Chanakya et al., 2015; Jatwa et 
al., 2016), P. columbinus (Salama et al., 2016), P. sajor-caju (Kumari et al., 2018; 
Salama et al., 2016), Calocybe indica (Kumar; Ahmed; Roy, 2014), dentre outras. 

Em relação à produção de milho, uma variedade de resíduos pode ser 
aproveitada como substrato, incluindo caules, palha, sabugo, farelo e forragem 
(mistura de folhas, caules e espigas). A quantidade de resíduos gerada após a 
colheita do milho é aproximadamente equivalente à quantidade do milho colhi-
do. Cerca de 78% da produção de milho em grão correspondem a palha, caules, 
folhas e 22% correspondem a espigas (Ferreira-Leitão et al., 2010). Para cada 
600,418 (x 1000 MT) de milho em grão produzidos, são geradas 1,441,003.2 (x 
1000 MT) somente de palhas, o que equivale a um fator de conversão de 2.4 mais 
alto do que cereais como o trigo (1.8) e arroz (1.0) (Chang; Miles, 2004).

Os resíduos de milho são abundantes e disponíveis em várias regiões jun-
to aos agricultores locais, que poderiam ser explorados como substrato susten-
tável para o cultivo de cogumelos, inclusive com a utilização de variedades nati-
vas, estimulando a preservação de sementes e em sistemas agroflorestais. Dentre 
os trabalhos selecionados, o sabugo foi o substrato que apresentou maior EB 
(152,40% -177,73%) no cultivo de P. ostreatus, sem adição de suplementos (Ogi-
di; Oyetayo, 2018), em seguida o caule (119%) (Mkhize et al., 2016) e a palha de 
milho (97-103%) (Zárate-Salazar, 2020).

No entanto, é importante ressaltar que diferenças entre os estudos são 
esperadas devido a variações nas condições de cultivo, como temperatura, 
umidade, luz e outros fatores. Por exemplo, Abena et al. (2015) observaram 
que, ao cultivar P. ostreatus em resíduos de milho, a melhor produtividade foi 
obtida com o caule, sendo a palha o substrato que mostrou menor eficiência 
biológica na amostra.

A rotação de culturas no estado do Paraná envolve culturas como soja, 
trigo, aveia e cevada, proporcionando benefícios como redução de custos, au-
mento de produtividade, controle de invasões e proteção contra doenças (Santos 
et al., 2014). No contexto de sistemas orgânicos ou agroecológicos, consórcios e 
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cultivos intercalares são as estratégias preferenciais, pois contribuem para a re-
dução de danos causados por insetos e doenças, preservação da biodiversidade 
e estabilidade do agroecossistema em condições adversas (Ghini; Bettiol, 2000).

Na produção de soja, a palha (folhas, caule, talos e parte da casca) é o 
primeiro resíduo gerado no campo. No processo inicial de industrialização e 
limpeza, a casca corresponde a 84,48% dos resíduos industriais, seguida pelo fa-
relo e óleo bruto na etapa de preparação (Pukasiewicz; Oliveira; Pilati, 2004). A 
estimativa de resíduos é de que três a quatro toneladas sejam geradas para cada 
hectare de soja produzida (Cortez; Lora; Gómez, 2008). Tanto a palha como a 
casca e o farelo foram utilizados nos tratamentos presentes nesta revisão, contu-
do a casca só esteve presente em um trabalho com EB abaixo de 10%. Já a palha 
de soja, sozinha, no cultivo de várias espécies de Pleurotus, apresentou eficiência 
biológica média de 73,76%. O farelo esteve presente nas formulações dos subs-
tratos em uma proporção de 4 a 50%. No cultivo de P. eryngii, ao ser combinado 
em uma formulação de 50% de farelo com 50% de caule de milho, atingiu-se 
uma eficiência biológica (EB) de 198,66% (Jeznabadi et al., 2017).

A área colhida no estado do Paraná mostrou uma grande disparidade: a 
soja liderando com 4.271.463 hectares, seguida pelo milho com 2.493.974 hec-
tares e a cana-de-açúcar com 633.417 hectares. Em contraste, a área usada para 
o cultivo de arroz e feijão, mesmo ao serem consideradas variedades, continua 
sendo significativamente menor do que a área destinada à produção de soja. 
Cabe frisar que o arroz e o feijão desempenham um papel fundamental na dieta 
humana, contribuindo para a segurança alimentar e a saúde em geral. O consu-
mo combinado desses alimentos fornece aminoácidos essenciais comparáveis 
aos encontrados em alimentos de origem animal (Domene et al., 2021). 

Ao cultivarem P. ostreatus na palha de feijão (100%) Cayetano-Catarino et 
al. (2020) obtiveram 93,3% de EB. Para P. florida o resultado foi similar, EB 89,2% 
(Figueiró; Graciolli, 2011). Também foram testados feijão-frade, feijão-de-corda 
e feijão-fava em pó, como suplemento para P. florida em palha de arroz. Com 
15% de feijão-frade em pó, a EB resultante foi de 168,55%, enquanto utilizando 
5% de feijão-fava a EB foi de 166,63% (El-Sayd et al., 2014).

A folha de bananeira e outras partes da planta, como o pseudotronco e a 
casca, foram resíduos frequentes nos tratamentos. A banana está entre os prin-
cipais produtos da lavoura permanente no estado do Paraná, a maior parte da 
sua produção está concentrada na mesorregião metropolitana de Curitiba, nor-
te pioneiro e norte central (Coelho; Mata; Braga, 2001). Tanto o pseudotronco 
como as folhas de bananeira têm alto teor de fibras e maior concentração de 
nitrogênio, com alto potencial para o desenvolvimento de cogumelos (Soffner, 
2001). Entre os resíduos de bananeira, as folhas apresentaram EB mais altas. No 
cultivo de P. ostreatus EB 104,88% (Musakhail; Jiskani; Bhatti, 2011); P. florida 
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EB 91,5% (Tirkey et al., 2017); P. sajor-caju EB 80,83% (Rout et al., 2016); P. dja-
mor EB 77,7% e P. pulmonarius EB 80% (Thomas et al., 2014). 

O uso de resíduos agrícolas como substrato enfrenta desafios devido à 
composição química variável desses resíduos. Fatores como solo, clima e varie-
dade de cultivo contribuem para essa heterogeneidade. Portanto, avaliações pe-
riódicas e ajustes na formulação do substrato são recomendados para otimizar a 
eficiência (Vieira, 2012). 

4.2 Substrato e eficiência biológica

 A eficiência biológica variou significativamente nos tratamentos, mesmo 
quando compostos pelo mesmo tipo e proporção de resíduo. A fim de obter uma 
melhor apresentação e utilização dos dados, foi considerada a eficiência bioló-
gica mínima de 60% entre todos os tratamentos (Chang; Miles, 2004). Dos 276 
tratamentos para P. ostreatus, 52% (143) alcançaram EB superior a 60% (tabela 
2). O substrato utilizando apenas palha de arroz obteve a maior EB 205,22% 
(Ovat et al., 2017), embora outro estudo com o mesmo substrato tenha mostra-
do uma EB significativamente mais baixa (67,26%) (Zárate-Salazar et al., 2020). 

Tabela 2 – Eficiência biológica de P. ostreatus em diferentes 
substratos compostos por resíduos agrícolas e agroindustriais

  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

1 P. ostreatus Idomi, Yakurr-Nigéria RS (100%) 205.22 (Ovat et al., 2017)

2 P. ostreatus NAMDEC Es + WB (30%) + 
1% de CaO (cal) 199.50 (Bhattacharjya 

et al., 2014)

3 P. ostreatus L-INIA WS (100%) 188.90 (Ramos et 
al., 2011)

4 P. ostreatus UAA, Etiópia. WS (100%) 176.50 (Getachew et 
al., 2019)

5 P. ostreatus WFCC 826

RH (16%) +BS 
(38%) +

ScB (40%) + SF 
(4%) +CaCO3 (2%)

173.74
(Cueva; 

Hernández; Niño-
Ruiz, 2017)

6 P. ostreatus CCAP Ms + Cb (14%) 158.00 (Mkhize et 
al., 2016)

7 P. ostreatus INRB L-INIA WS -100% 157.26 (Ramos et 
al., 2020)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

8 P. ostreatus CCAP MS + Wb -8% 156.00 (Mkhize et 
al., 2016)

9 P. ostreatus UAP9 (México) WS (100%) 154.30 (Del Toro et 
al., 2018)

10 P. ostreatus FIRO, Oshodi 
Lagos, Nigéria. Co (100%) 152.50 (Fasoranti; Ogidi; 

Oyetayo, 2018)

11 P. ostreatus WFCC 826
CoS (40%) + RH 

(20%) + WS (38%) 
+ CaCO3 (2%)

149.79
(Cueva; 

Hernández; Niño-
Ruiz, 2017)

12 P. ostreatus CCAP Ms + WB (14%) 148.00 (Mkhize et 
al., 2016)

13 P. ostreatus CCAP Ms + WB (4%) 143.00 (Mkhize et 
al., 2016)

14 P. ostreatus CCAP Ms + WB (2%) 141.00 (Mkhize et 
al., 2016)

15 P. ostreatus CCAP Ms + Cb (20%) 140.00 (Mkhize et 
al., 2016)

16 P. ostreatus CS (linhagem 
comercial) WS (100%) 137.10 (Del Toro et 

al., 2018)

17 P. ostreatus CCAP Ms + Cb (8%) 136.00 (Mkhize et 
al., 2016)

18 P. ostreatus CCAP MS + Cb (12%) 129.00 (Mkhize et 
al., 2016)

19 P. ostreatus CCAP Ms + WB (18%) 128.00 (Mkhize et 
al., 2016)

20 P. ostreatus Fazenda Orgânica 
IntegradaMenagesha Cfw (100%) 127.80 (Tarko; Sirna, 

2018)

21 P. ostreatus CCAP MS + Cb (4%) 126.00 (Mkhize et 
al., 2016)

22 P. ostreatus BAFC 2034

WS (77%) 
+Wb(15%) 
+FA(5%) 

+CaCO3(3%)

122.90 (Lechner; 
Albertó, 2011)

23 P. ostreatus CCAP MS (100%) 119.00 (Mkhize et 
al., 2016)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

24 P. ostreatus CCAP MS + Cb (18%) 117.00 (Mkhize et 
al., 2016)

25 P. ostreatus CCAP Ms + WB (20%) 116.00 (Mkhize et 
al., 2016)

26 P. ostreatus Fazenda Orgânica 
Integrada Menagesha Scb (100%) 115.00 (Tarko; Sirna, 

2018)

27 P. ostreatus N/D WS (100%) 114.89
(Aguilar-

Rivera; Jesús-
Merales, 2010)

28 P. ostreatus HK 35 Sylvan 
Company WS + WB (2:1) 112.70 (Kurt; Buyukalaca, 

2010)

29 P. ostreatus NARC Co (90%) + 
RB (10%) 109.50 (Pokhrel, 2016)

30 P. ostreatus CS1 (Athens, Grécia). WS (100%) 109.38 (Koutrotsios 
et al., 2017)

31 P. ostreatus CCAP Ms + Cb -2% 109.00 (Mkhize et 
al., 2016)

32 P. ostreatus BAFC 2034 WS (97%) + 
CaCO3 (3%) 108.10 (Lechner; 

Albertó, 2011)

33 P. ostreatus Fazenda Orgânica 
Integrada Menagesha

Cw (50%) + 
Scb (50%) 108.00 (Tarko; Sirna, 

2018)

34 P. ostreatus L starin 66 RS (85%) + 
WB (15%) 107.44 (Ramos et 

al., 2011)

35 P. ostreatus P104 WS (100%) 107.13 (Koutrotsios 
et al., 2017)

36 P. ostreatus LGAM 104(Grécia). WS + WB (5%) 
+ CaCO3 (2%) 106.68 (Koutrotsios 

et al., 2017)

37 P. ostreatus N/D Scb (100%) 106.64
(Aguilar-

Rivera; Jesús-
Merales, 2010)

38 P. ostreatus M 2175 WS (100%) 105.00 (Abou Fayssal 
et al., 2020)

39 P. ostreatus N/D BL (100%) 104.88
(Musakhail; 

Jiskani; Bhatti, 
2011)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

40 P. ostreatus UPIBI-IPN WS (100%) 104.23
(Valenzuela-

Cobos; Vásquez-
Véliz; Zied, 2019)

41 P. ostreatus N/D Scb (100%) 103.50
(Aguilar-

Rivera; Jesús-
Merales, 2010)

42 P. ostreatus PO/A03 (UNALM-
Peru) Chh (100%) 103.00 (Zárate-Salazar 

et al., 2020)

43 P. ostreatus UA, Iraque WS + CaSO4 (5%) 100.20 (Owaid; Abed; 
Nassar, 2015)

44 P. ostreatus CPPF/INPA
Scb (80%) + Rb+ 
WB + Cb (18%) 
+ CaCO3(2,5%)

99.80 (Sales-Campos 
et al., 2010)

45 P. ostreatus (IE-8) Bes (100%) 98.30
(Cayetano-
Catarino et 
al., 2020)

46 P. ostreatus LGAM 104
WS (50%) + 
GW (50%) + 
CaCO3 (2%)

98.03 (Koutrotsios 
et al., 2017)

47 P. ostreatus LGM22 France 
(Grécia). WS (100%) 97.98 (Koutrotsios 

et al., 2017)

48 P. ostreatus P112 Greece WS (100%) 97.21 (Koutrotsios 
et al., 2017)

49 P. ostreatus PO/A04 
(UNALM Peru) Chh (100%) 97.00 (Zárate-Salazar 

et al., 2020)

50 P. ostreatus N/D Chh (50%) + 
SSS (50%) 96.79 (Musara et 

al., 2018)

51 P. ostreatus PLO 6 Ch (80%) + 
RB (20%) 96.16 (Da Luz et 

al., 2012)

52 P. ostreatus (CPA Gizé) RS (100%) 95.80 (Soliman et 
al., 2020)

53 P. ostreatus PO (estirpe comercial) WS (100%) 95.56 (Valenzuela-Cobos 
et al., 2020)

54 P. ostreatus NARC, Khumaltar,
Lalitpur, Nepal. RS (100%) 95.46 (Sharma; Yadav; 

Pokhrel, 2013)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

55 P. ostreatus BAFC 2067

WS (77%) + 
Wb (15%) 
+ FA (5%) 

+ CaCO3 (3%)

94.00 (Lechner; 
Albertó, 2011)

56 P. ostreatus HK-35 Sylvan Inc
WS (80%) + WB 
(12%) + SF (7%) 
+ CaCO3 (1%)

94.00
(Philippoussis; 

Diamantopoulou, 
2011)

57 P. ostreatus PLO 6 Eb (80%) + 
RB (20%) 93.62 (Da Luz et 

al., 2012)

58 P. ostreatus NARC: Nepal 
Agricultural Research Co (100%) 91.99 (Pokhrel, 2016)

59 P. ostreatus PO/A01 (UNALM 
-Peru) Chh (100%) 91.94 (Zárate-Salazar 

et al., 2020)

60 P. ostreatus PLO 6 Es (80%) + 
RB (20%) 91.33 (Da Luz et 

al., 2012)

61 P. ostreatus P57 Greece WS (100%) 90.64 (Koutrotsios 
et al., 2017)

62 P. ostreatus HK-35 Sylvan Inc WS + 4ml/L ClO2 89.70 (Atila, 2017)

63 P. ostreatus N/D Chh (40%) + SSS 
(40%) +Bes (20%) 89.28 (Musara et 

al., 2018)

64 P. ostreatus L starin 66 RS (85%) + 
RB (15%) 89.03 (Ramos et 

al., 2011)

65 P. ostreatus P15 Greece WS (100%) 87.55 (Koutrotsios 
et al., 2017)

66 P. ostreatus BAFC 2067 WS (97%) + 
CaCO3 (3%) 87.20 (Lechner; 

Albertó, 2011)

67 P. ostreatus P146 Greece WS (100%) 87.11 (Koutrotsios 
et al., 2017)

68 P. ostreatus P149 Greece WS (100%) 87.02 (Koutrotsios 
et al., 2017)

69 P. ostreatus PO/A02 Ch (100%) 85.85 (Zárate-Salazar 
et al., 2020)

70 P. ostreatus P182 Greece WS (100%) 85.12 (Koutrotsios 
et al., 2017)

71 P. ostreatus HK35 Sylvan 
Company RS + WB (2:1) 84.60 (Kurt; Buyukalaca, 

2010)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

72 P. ostreatus Himachal Pradesh 
NRCM Solan WS (100%) 84.60 (Sharma; 

Sharma, 2018)

73 P. ostreatus LGAM 217 (Grécia).
WS (50%) + 
GW (50%) + 
CaCO3 (2%)

84.14 (Koutrotsios 
et al., 2017)

74 P. ostreatus CS3 (Athens, Grécia). WS (100%) 83.90 (Koutrotsios 
et al., 2017)

75 P. ostreatus HK-35 Sylvan Inc WS + 8ml/L ClO2 83.70 (Atila, 2017)

76 P. ostreatus HK-35 Sylvan Inc WS + 4ml/L ClO2 83.60 (Atila, 2017)

77 P. ostreatus HK-35 Sylvan Inc WS + 8ml/L ClO2 83.00 (Atila, 2017)

78 P. ostreatus N/D Chh (100%) 82.65 (Musara et 
al., 2018)

79 P. ostreatus N/D Chh (30%) + SSS 
(30%) + Bes (40%) 82.61 (Musara et 

al., 2018)

80 P. ostreatus PLO 6 Ch (100%) 82.13 (Da Luz et 
al., 2012)

81 P. ostreatus P179 Greece WS (100%) 81.79 (Koutrotsios 
et al., 2017)

82 P. ostreatus L starin 66 RS (95%) + 
RB (5%) 80.55 (Ramos et 

al., 2011)

83 P. ostreatus NRCM - Solan. SS (100%) 80.09 (Dehariya; Singh; 
Vyas, 2020)

84 P. ostreatus LGAM 217 (Grécia). WS + WB (5%) 
+ CaCO3 (2%) 79.66 (Koutrotsios 

et al., 2017)

85 P. ostreatus P69 Greece WS (100%) 79.22 (Koutrotsios 
et al., 2017)

86 P. ostreatus L starin 66 RS (95%) + 
WB (5%) 78.55 (Ramos et 

al., 2011)

87 P. ostreatus L starin 66 RS (98.5%) + 
1,5% ZnSO4 77.99 (Ramos et 

al., 2011)

88 P. ostreatus NRCM - Solan. WS (100%) 77.88 (Dehariya; Singh; 
Vyas, 2020)

89 P. ostreatus
NARC, 

Khumaltar,Lalitpur, 
Nepal.

RS+ WS + 
Rb (10%) 77.32 (Sharma; Yadav; 

Pokhrel, 2013)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

90 P. ostreatus PO/A01 (UNALM 
-Peru) RS (100%) 76.73 (Zárate-Salazar 

et al., 2020)

91 P. ostreatus PLO 6 Eb (100%) 76.57 (Da Luz et 
al., 2012)

92 P. ostreatus PLO 6 Es (100%) 76.45 (Da Luz et 
al., 2012)

93 P. ostreatus Himachal Pradesh 
e NRCM Solan WS (100%) 76.30 (Sharma; 

Sharma, 2018)

94 P. ostreatus P1123 Greece WS (100%) 76.25 (Koutrotsios 
et al., 2017)

95 P. ostreatus (IE-8) PeS (100%) 76.20
(Cayetano-
Catarino et 
al., 2020)

96 P. ostreatus HK 35 Sylvan 
Company VP + WB (2:1) 75.50 (Kurt; Buyukalaca, 

2010)

97 P. ostreatus HK 35 Sylvan 
Company RS (100%) 75.10 (Kurt; Buyukalaca, 

2010)

98 P. ostreatus PO/A04 (UNALM 
-Peru) RS (100%) 75.04 (Zárate-Salazar 

et al., 2020)

99 P. ostreatus PLO 2 Eb (80%) + 
RB (20%) 74.63 (Da Luz et 

al., 2012)

100 P. ostreatus N/D SSS (100%) 74.35 (Musara et 
al., 2018)

101 P. ostreatus PO/A03 (UNALM 
-Peru) RS (100%) 73.69 (Zárate-Salazar 

et al., 2020)

102 P. ostreatus HK 35 Sylvan 
Company VP (100%) 73.60 (Kurt; Buyukalaca, 

2010)

103 P. ostreatus N/D Chh (20%) + SSS 
(20%) + Bes (60%) 72.17 (Musara et 

al., 2018)

104 P. ostreatus PLO 2 Ch (80%) + 
RB (20%) 71.25 (Da Luz et 

al., 2012)

105 P. ostreatus Mushroom 
Box Company WS (100%) 71.07 (Hassan; Al-

Jobory, 2016)

106 P. ostreatus NN-1 Co (100%) 70.94 (Zhang et al., 2019)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

107 P. ostreatus UAT, Grécia WS + WB (5%) 70.18
(Zervakis; 

Koutrotsios; 
Katsaris, 2013)

108 P. ostreatus N/D Scb (100%) 70.09
(Aguilar-

Rivera; Jesús-
Merales, 2010)

109 P. ostreatus PX22
WS + Extrato 

de casca de 
eucalipto 10%

70.07
(Al-Joborry; 

Abdul-Qader; Al-
Mousawi, 2020)

110 P. ostreatus CS2 (Athens, Grécia). WS (100%) 69.78 (Koutrotsios 
et al., 2017)

111 P. ostreatus N/D Chh (10%) + SSS 
(10%) + Bes (80%) 69.66 (Musara et 

al., 2018)

112 P. ostreatus Lauretta ventures 
Limited, Nigéria.

Scb + Rb (10%) 
+ CaCO3 (2%) 69.37 (Paul; Ngozika, 

2017)

113 P. ostreatus NN-1 Scb (100%) 69.16 (Zhang et al., 2019)

114 P. ostreatus N/D WS (100%) 68.16 (Tesfaw; Tadesse; 
Kiros, 2015)

115 P. ostreatus Mushroom Box 
Company Chh (100%) 68.12 (Hassan; Al-

Jobory, 2016)

116 P. ostreatus NRCM - Solan. RS (100%) 68.11 (Dehariya; Singh; 
Vyas, 2020)

117 P. ostreatus UAR, Samastipur WS (100%) 68.10 (Holkar; 
Chandra, 2016)

118 P. ostreatus Mushroom Box 
Company BS (100%) 68.00 (Hassan; Al-

Jobory, 2016)

119 P. ostreatus Lauretta ventures 
Limited, Nigéria.

Rs + Rb (10%) + 
CaCO3 (2%) 68.00 (Paul; Ngozika, 

2017)

120 P. ostreatus LGM 22 (Grécia). WS + WB (5%) 
+ CaCO3 (2%) 67.79 (Koutrotsios 

et al., 2018)

121 P. ostreatus IRAD -Camarões
RH (39,21) + 
RB (17,64) + 

RS (43,13)
67.31 (Tang et al., 2019)

122 P. ostreatus HEMIM 50 WS (100%) 67.30
(Acosta-

Urdapilleta et 
al., 2020)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

123 P. ostreatus PO/A02 RS (100%) 67.26 (Zárate-Salazar 
et al., 2020)

124 P. ostreatus
NARC, 

Khumaltar,Lalitpur, 
Nepal.

Scb + Rb (10%) 67.04 (Sharma; Yadav; 
Pokhrel, 2013)

125 P. ostreatus N/D Chh + Ca (600g) 67.03 (Ewekeye et 
al., 2020)

126 P. ostreatus N/D WS (100%) 66.88 (Assan; Mpofu, 
2014)

127 P. ostreatus N/D Scb (100%) 66.64
(Aguilar-

Rivera; Jesús-
Merales, 2010)

128 P. ostreatus PLO 2 Es (80%) + 
RB (20%) 66.41 (Da Luz et 

al., 2012)

129 P. ostreatus AG 2042

Co (100%) + 
Rb (9%) + 

1% de açúcar 
+ 1% de CaCO3 + 
0,02% de KH2PO

66.08 (Hoa; Wang; 
Wang, 2015)

130 P. ostreatus Mushroom Box 
Company RH (100%) 66.00 (Hassan; Al-

Jobory, 2016)

131 P. ostreatus AG 2042

Scb (100%) 
+ Rb (9%) 

 + 1% de açúcar + 
1% de CaCO3 + 

0,02% de KH2PO

65.65 (Hoa; Wang; 
Wang, 2015)

132 P. ostreatus N/D BS (100%) 65.52 (Tesfaw; Tadesse; 
Kiros, 2015)

133 P. ostreatus Garji,Tripura, Índia
RS + 2% de 

sulfato de cálcio 
+ CaCO3 (0,5%)

65.31 (Debnath et 
al., 2019)

134 P. ostreatus P59 Greece WS (100%) 64.99 (Koutrotsios 
et al., 2017)

135 P. ostreatus PX22 
WS + Extrato de 

folhas de eucalipto 
100g/mL

64.67
(Al-Joborry; 

Abdul-Qader; Al-
Mousawi, 2020)

136 P. ostreatus HK-35 Sylvan Inc WS + 8ml/L ClO2 64.60 (Atila, 2017)
(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

137 P. ostreatus PLO 2 Ch (80%) + 
Rb (20%) 62.72 (Nunes et al., 2012)

138 P. ostreatus L starin 66 RS (75%) + 
WB (25%) 62.66 (Ramos et 

al., 2011)

139 P. ostreatus Alazrar Albaidha’a 
Company

WS + Extrato 
de casca de 

eucalipto 20%
62.00

(Al-Joborry; 
Abdul-Qader; Al-
Mousawi, 2020)

140 P. ostreatus BAFC 120 WS (97%) + 
CaCO3 (3%) 61.70 (Lechner; 

Albertó, 2011)

141 P. ostreatus UA, Iraque WS (100%) + 
CaSO4(5%) 60.70 (Owaid et 

al., 2015)

142 P. ostreatus N/D Bes (100%) 60.50 (Musara et 
al., 2018)

143 P. ostreatus N/D WS + WB (10%) + 
3% de giz 60.19 (Tesfaw; Tadesse; 

Kiros, 2015)

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Nota: WS: palha de trigo; WB: farelo de trigo; RS: palha de arroz; Rb: farelo de 
arroz; Scb: bagaço de cana-de-açúcar; MS: caules de milho; Co: sabugo de milho; 
Es: serragem de eucalipto; BL: folha de bananeira; Ch: casca de café; SSS: palha de 
sorgo; SS: palha de soja; Cb: farelo de milho; SF: farelo de soja; RH: casca de arroz; 
BS: palha de cevada; Bes: palha de feijão; Chh: palha de milho; FA: farelo de aveia; 
VP: podas de videira; Eb: casca de eucalipto; Gw: resíduo de uva; CoS: forragem de 
milho (folhas, caules e espigas); Cfw: resíduo de café; Cfg: borra de café.

Houve ampla variação na eficiência biológica em diversos tratamentos 
com diferentes resíduos. Por exemplo, a palha de trigo (WS 100%) variou de 
60,7% (Owaid et al., 2015) a 188,90% (Ramos et al., 2011). A palha de feijão 
(100% BES), de 60,50% (Musara et al., 2018) a 98,30% (Cayetano-Catarino et 
al., 2020). Da mesma forma, a espiga de milho (Co 100%) variou de 70,94% 
(Zhang et al., 2019) a 152,5% de EB em estudos distintos (Fasoranti; Ogidi; 
Oyetayo, 2018). Outros resíduos, como bagaço de cana-de-açúcar (Scb 100%), 
apresentaram variação de EB entre 66,64% (Aguilar-Rivera; Jesús-Merales, 
2010) e 115% (Tarko; Sirna, 2018).

Diferentes tratamentos com serragem de eucalipto apresentaram variação 
na eficiência biológica, com o maior EB atingindo 199,50% quando suplementado 
com 30% de farelo de trigo (WB) (Bhattacharjya et al., 2014). Outro estudo com 
a mesma linhagem (PLO6) e 20% de farelo de arroz (Rb) resultou em uma EB de 
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91,33%, mas, com uma linhagem diferente (PLO2) no mesmo substrato suplemen-
tado, obteve-se uma EB de 66,41% (Da Luz et al., 2012). Quando utilizada a ser-
ragem de eucalipto sem suplementação, a produtividade foi mais baixa (76,45%).

Um substrato composto por casca de arroz (RH 16%), palha de cevada 
(BS 38%), bagaço de cana-de-açúcar (ScB 40%), farinha de soja (FS 4%) e 2% de 
carbonato de cálcio alcançou alta eficiência biológica, com uma relação C/N de 
38/1. Outro substrato com relação C/N próxima de 50/1 também teve alta EB, 
sugerindo que uma maior proporção de nitrogênio não necessariamente resulta 
em maior produtividade, pois teve apenas uma EB 1,36% mais baixa em compa-
ração com o substrato sem suplementação (Cueva; Hernández; Niño-Ruiz, 2017).

Dentre os substratos menos frequentes, mas que apresentaram boa efici-
ência biológica, estava a folha de bananeira: através dela foi possível obter EB de 
104,88% (Musakhail; Jiskani; Bhatti, 2011). O resíduo de poda da vinha (Vitis 
vinifera), com EB de 73,6% sem suplementação e EB de 75,5% com 33% de fare-
lo de trigo, e a palha de amendoim (100%) com eficiência biológica na faixa de 
76,2% (Cayetano-Catarino et al., 2020). 

A segunda espécie mais comum nos tratamentos e da revisão foi P. flori-
da, presente em 92 tratamentos entre os quais 50 (54%) apresentaram EB acima 
de 60% (tabela 3).

Tabela 3 – Eficiência biológica de P. florida em diferentes substratos 
compostos por resíduos agrícolas e agroindustriais

ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

1 P. florida (L238) IPTA RS + Wb (10%) 171.32 (El-Sayd et al., 2014)

2 P. florida (L238) IPTA RS + CpP (15%) 168.55 (El-Sayd et al., 2014)

3 P. florida (L238) IPTA RS + FbP (5%) 166.63 (El-Sayd et al., 2014)

4 P. florida (L238) IPTA RS + CpP (10%) 157.55 (El-Sayd et al., 2014)

5 P. florida
PF- 

MRTCentre 
(TNAU) Índia

RS (100%) 153.00 (Kumar Manickam 
et al., 2017)

6 P. florida (L238) IPTA RS + Wb (15%) 152.97 (El-Sayd et al., 2014)

7 P. florida (L238) IPTA RS + Rb (10%) 151.69 (El-Sayd et al., 2014)

8 P. florida (L238) IPTA RS + Rb (15%) 151.69 (El-Sayd et al., 2014)

9 P. florida (L238) IPTA RS + SF (15%) 151.37 (El-Sayd et al., 2014)

10 P. florida (L238) IPTA RS + SF (10%) 149.22 (El-Sayd et al., 2014)

11 P. florida (L238) IPTA RS + CpP (5%) 148.62 (El-Sayd et al., 2014)
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ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

12 P. florida (L238) IPTA RS + FbP (10%) 146.38 (El-Sayd et al., 2014)

13 P. florida (L238) IPTA RS + SF (5%) 146.28 (El-Sayd et al., 2014)

14 P. florida PF- IIHR, 
Bangalore. RS (100%) 145.34 (Udayasimha; 

Vijayalakshmi, 2012)

15 P. florida (L238) IPTA RS + Wb (5%) 138.88 (El-Sayd et al., 2014)

16 P. florida (L238) IPTA RS + Rb (5%) 137.17 (El-Sayd et al., 2014)

17 P. florida
PF- 

MRTCentre 
(TNAU) Índia

RS (100%) + 
VVE (8%) 129.00 (Kumar Manickam 

et al., 2017)

18 P. florida (L238) IPTA RS + FbP (5%) 125.20 (El-Sayd et al., 2014)

19 P. florida IIHR, 
Bangalore. RS (100%) 121.52 (Chanakya et 

al., 2015)

20 P. florida (L238) IPTA RS (100%) 120.42 (El-Sayd et al., 2014)

21 P. florida L 14 (CLAC) RS + RB (15%) 110.29 (Nasr et al., 2016)

22 P. florida L 14 (CLAC) RS + RB (10%) 103.80 (Nasr et al., 2016)

23 P. florida L 14 (CLAC) RS + Wb (10%) 101.60 (Nasr et al., 2016)

24 P. florida (L238) IPTA RS (100%) 101.00 (El-Sayd et al., 2014)

25 P. florida L 14 (CLAC) RS (95%) + 
RB (5%) 100.70 (Nasr et al., 2016)

26 P. florida N/D RS (100%) 100.50 (Chaurasia et 
al., 2014)

27 P. florida N/D WS (100%) 96.50 (Chaurasia et 
al., 2014)

28 P. florida
TRCSC, 

Jamshedpur, 
Índia

BL (100% 91.50 (Tirkey et al., 2017)

29 P. florida PF (FEIS) RS (100%) 90.40 (Figueiró; 
Graciolli, 2011)

30 P. florida PF (FEIS) Bes (100%) 89.20 (Figueiró; 
Graciolli, 2011)

31 P. florida
PF- 

MRTCentre 
(TNAU) Índia

RS (100%) + 
VVE (12%) 88.00 (Kumar Manickam 

et al., 2017)
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ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

32 P. florida NRCM Solan WS (100%) 87.30 (Sharma; 
Sharma, 2018)

33 P. florida
TRCSC, 

Jamshedpur, 
Índia.

WS (100%) 87.10 (Tirkey et al., 2017)

34 P. florida N/D RS (100%) 85.58 (Rout et al., 2016)

35 P. florida
PF, NRCM, 

Chambaghat, 
Solan

SS (100%) 84.05 (Dehariya; Singh; 
Vyas, 2020)

36 P. florida N/D RS (100%) 83.22 (Jatwa et al., 2016)

37 P. florida N/D RS (50%) + 
WS (50%) 82.33 (Jatwa et al., 2016)

38 P. florida
PF, NRCM, 

Chambaghat, 
Solan

WS (100%) 80.08 (Dehariya; Singh; 
Vyas, 2020)

39 P. florida N/D RS (100%) 79.75 (Jennifer; 
Devi, 2020)

40 P. florida L 14 (CLAC), 
Gizé, Egito. RS (100%) 78.40 (Nasr et al., 2016)

41 P. florida PF- UNESP RM (100%) 78.20 (Graciolli et 
al., 2010)

42 P. florida N/D WS (100%) 77.84 (Jatwa et al., 2016)

43 P. florida
L 3308 - 

ICAR-Solan, 
Índia

RS (100%) 75.76 (Pal et al., 2020)

44 P. florida
PF, NRCM, 

Chambaghat, 
Solan.

RS (100%) 75.04 (Dehariya; Singh; 
Vyas, 2020)

45 P. florida

PF- 
Universidade 

Banaras 
Hindu, 

Varanasi.

WS (100%) 74.00 (Holkar; 
Chandra, 2016)

46 P. florida PF- UNESP RM (90%) + 
WB (10%) 69.40 (Graciolli et 

al., 2010)

47 P. florida N/D RH (100%) 67.66 (Rout et al., 2016)
(Continua)
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ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

48 P. florida N/D SS (100%) 64.04 (Jatwa et al., 2016)

49 P. florida PF (FEIS) WS (100%) 62.90 (Figueiró; 
Graciolli, 2011)

50 P. florida PF- UNESP RM (80%) + 
WB (20%) 60.30 (Graciolli et 

al. 2010)

Fonte: elaborado pelos autores (2022)

Nota: WS: palha de trigo; WB: farelo de trigo; RS: palha de arroz; Rb: farelo de 
arroz; BL: folha de bananeira; SS: palha de soja; SF: farelo de soja; RH: casca de 
arroz; Bes: palha de feijão; pinus; RM: ramas de mandioca; CpP: feijão frade/ 
feijão-de-corda em pó; FbP: feijão (fava) em pó.

Entre os resíduos e as palhas de cereais utilizados nos tratamentos, a palha 
de arroz se destacou, obtendo os melhores resultados tanto sozinha como em 
combinações com outros materiais e diferentes níveis de suplementação. Con-
tudo, é importante observar também a prevalência da mesma cepa nestes trata-
mentos (El-Sayd et al., 2014). 

O substrato contendo palha de arroz e suplementação a 10% de farelo de 
trigo apresentou a maior eficiência (171,32%). Ao utilizar-se a mesma linha-
gem com uma suplementação um pouco maior (15%), a EB caiu para 152,97%. 
As suplementações com feijão-frade e feijão-fava em pó também apresentaram 
bons resultados, sendo que, entre as duas, 5% de feijão fava atingiu praticamente 
a mesma faixa de produtividade (EB 166,63%) quando utilizado o feijão-frade a 
15% (EB 168,55%) (El-Sayd et al., 2014). 

A palha de arroz foi suplementada com extrato de folhas de Vitis vinifera 
(VVE) nas proporções de 8% e 12%, com intenção de aumentar a atividade de 
lacase, devido à presença de compostos fenólicos do extrato e desse modo, se au-
mentar a eficiência biológica (Ravikumar et al., 2013 apud Kumar et al., 2013). No 
entanto, os meios suplementados apresentaram, respectivamente, EB de 129% e 
88%, inferior ao substrato controle de palha de arroz sem suplemento (RS 100%)

O substrato composto unicamente por folhas de bananeira dispensa su-
plementação pelo seu alto teor de proteína, favorecendo o crescimento de P. flo-
rida com EB de 91,50% (Tirkey et al., 2017). A palha de feijão (Bes 100%) e a 
rama de mandioca (RM 100%) também foram utilizadas sem suplementação e 
demonstraram uma eficiência em torno de 80% (Figueiró; Graciolli, 2011; Gra-
ciolli et al., 2010). A rama de mandioca sozinha apresentou o melhor resultado 
quando comparado à adição de suplementação com farelo de soja, de trigo e de 
arroz (Graciolli et al., 2010).
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Para P. djamor, os melhores resultados obtidos foram com a palha de trigo 
sem suplementação (WS 100%): BE 150,60% e 142,86% (Oropeza-Guerrero et 
al., 2018; Valenzuela-Cobos et al., 2019) e quando utilizada a suplementação em 
baixas porcentagens, 10% de farelo de trigo (BE 123%) e 10% de farelo de milho 
(113%) (Siddhant; Kanaujia, 2015).

 A palha de arroz também apresentou bons resultados (RS 100%): BE 
131,94% e 89,90% (Chanakya et al., 2015; Jatwa et al., 2016). Na tabela 4, outros 
substratos como casca de café (Ch 100%), folha de bananeira (BL 100%) (Tho-
mas et al., 2014), palha de soja (SS 100%) (Ingale; Ramteke, 2010) e palha de fei-
jão (BeS 80%) com farelo de trigo (Wb 19%) mostraram eficiência biológica em 
torno de 80% (Atila, 2017).

Tabela 4 – Eficiência biológica de P. djamor em diferentes substratos 
compostos por resíduos agrícolas e agroindustriais

  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

1 P. djamor IPN (México). WS (100%) 150.60 (Oropeza-Guerrero 
et al., 2018)

2 P. djamor (UPIBI-IPN). WS (100%) 141.86 (Valenzuela-Cobos 
et al., 2019)

3 P. djamor (IIHR), Bangalore. RS (100%) 131.94 (Chanakya et al., 2015)

4 P. djamor UAT- Kanpur 
(U.P.) Índia.

WS + WB 
(10%) 123.00 (Siddhant; 

Kanaujia, 2015)

5 P. djamor LBUTM (México) WS (100%) 120.50 (Oropeza-Guerrero 
et al., 2018)

6 P. djamor UAT- Kanpur 
(U.P.) Índia. Ws + Cb (10%) 113.00 (Siddhant; 

Kanaujia, 2015)

7 P. djamor BAFC 815 WS (97%) + 
CaCO3 (3%) 112.30 (Lechner; Albertó, 2011)

8 P. djamor DS, estirpe 
comercial WS (100%) 110.03 (Valenzuela-Cobos 

et al., 2019)

9 P. djamor PDJ - Aloha 
Medicinals Inc.

WS (100%) 
- triturada 102.91 (Gianotti et al., 2012)

10 P. djamor BAFC 821 WS (97%) + 
CaCO3 (3%) 102.50 (Lechner; Albertó, 2011)

11 P. djamor NRCM Solan WS (100%) 92.00 (Sharma; Sharma, 2018)

12 P. djamor N/D RS (100%) 89.90 (Jatwa et al., 2016)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

13 P. djamor BAFC 821

WS (77%) + 
Wb (15%) 

+ FA (5%) + 
CaCO3 (3%)

88.60 (Lechner; Albertó, 2011)

14 P. djamor NRCM Solan WS (100%) 88.30 (Sharma; Sharma, 2018)

15 P. djamor N/D WS (100%) 87.13 (Jatwa et al., 2016)

16 P. djamor N/D RS (50%) + 
WS (50%) 84.99 (Jatwa et al., 2016)

17 P. djamor Peo -(ITCC 3750) Ch (100%) 83.30 (Thomas et al., 2014)

18 P. djamor Peo -(ITCC 3750) RS (100%) 82.23 (Thomas et al., 2014)

19 P. djamor PEOUS (NCL) SS (100%) 82.03 (Telang; Patil; Baig, 2010)

20 P. djamor BAFC 815

WS (77%) + 
Wb (15%) 

+ FA (5%) + 
CaCO3 (3%)

81.80 (Lechner; Albertó, 2011)

21 P. djamor PEOUS (NCL) RS (100%) 79.82 (Telang; Patil; Baig, 2010)

22 P. djamor PD- Agroma, 
Denizli, Turquia

BES (80%) + 
WB (19%) + 
1% de gesso

78.20 (Atila, 2017)

23 P. djamor Peo -(ITCC 3750) BL (100%) 77.70 (Thomas et al., 2014)

24 P. djamor
(Mahatma Phule 
Krishi Vidyapeth, 

Rahuri)
SS (100%) 76.60 (Ingale; Ramteke, 2010)

25 P. djamor PEOUS (NCL) WS (100%) 75.06 (Telang; Patil; Baig, 2010)

26 P. djamor UARajendra, 
Samastipur,(Bihar). WS (100%) 72.27 (Holkar; Chandra, 2016)

27 P. djamor IPIQ- Dr. Fredrick 
Musieba Bes (100%) 68.37 (Nattoh et al., 2016)

28 P. djamor N/D SSS (100%) 67.31 (Jatwa et al., 2016)

29 P. djamor IPIQ- Dr. Fredrick 
Musieba RS (100%) 60.83 (Nattoh et al., 2016)

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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Nota: WS: palha de trigo; RS: palha de arroz; WB: farelo de trigo; Cb: farelo de 
milho; FA: farelo de aveia; Ch: casca de café; SS: palha de soja; Bes: palha de fei-
jão; BL: folha de bananeira; SSS: palha de sorgo.

Para P. sajor-caju (tabela 5), as melhores eficiências foram obtidas com 
a palha de trigo (WS 100%) (Kumari et al., 2018; Ramos et al., 2011; Ramos et 
al., 2020), seguida por palha de arroz (RS 100%) (Bernardi; Nascimento, 2011; 
Bernardi et al., 2019; Kumari et al., 2018), caule de milho (MS-100%) (Kumari 
et al., 2018) palha de soja (SS 100%) (Dehariya; Singh; Vyas, 2020; Patil, 2012) e 
palha de amendoim (PeS 100%) (Patil, 2012), todos acima de 80% de EB, sendo 
a eficiência mais alta (158%) obtida para a palha de trigo.

Tabela 5 – Eficiência biológica de P. sajor caju em diferentes 
substratos compostos por resíduos agrícolas e agroindustriais

  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

1 P. sajor caju
PSC- coleção 
de culturas 

INRB L-INIA 
WS (100%) 158.00 (Ramos et 

al., 2020)

2 P. sajor caju N/D WS (100%) 149.40 (Kumari et 
al., 2018)

3 P. sajor caju
PSC- coleção 
de culturas 

INRB L-INIA 
WS (100%) 134.80 (Ramos et 

al., 2011)

4 P. sajor caju N/D RS (100%) 124.70 (Kumari et 
al., 2018)

5 P. sajor caju

PSAJ.Cepa 
comercial 
- Aloha 

Medicinals Inc.

WS (100%) 
- triturada 119.40 (Gianotti et 

al., 2012)

6 P. sajor caju PSC96/03 RS (100%) 106.60
(Bernardi; 

Nascimento, 
2011)

7 P. sajor caju PSC96/03 RS (100%) 106.60 (Bernardi et 
al., 2019)

8 P. sajor caju
ATCC 32078- 
Agromantar 

Company

WS + WB 
(2:1) 100.20

(Kurt; 
Buyukalaca, 

2010)

9 P. sajor caju N/D MS (100%) 95.62 (Kumari et 
al., 2018)

(Continua)



Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável 
Dinâmicas socioambientais e manejo ecológico

236

  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

10 P. sajor caju PSC (FRIN), 
Ibadan. RS (100%) 90.00 (Ajayi; Femi-

Ola, 2019)

11 P. sajor caju
PSC -(NARC), 

Khumaltar, 
Lalitpur, Nepal.

Ms (90%) + 
RB (10%) 87.03 (Pokhrel et 

al., 2013)

12 P. sajor caju
PSC, NRCM, 
Chambaghat, 

Solan.
SS (100%) 86.14

(Dehariya; 
Singh; Vyas, 

2020)

13 P. sajor caju N/D RS (100%) 85.83 (Rout et al., 
2016)

14 P. sajor caju PSC (FRIN), 
Ibadan. RC (100%) 85.76 (Ajayi; Femi-

Ola, 2019)

15 P. sajor caju N/D RS (100%) 84.90 (Jatwa et 
al., 2016)

16 P. sajor caju PSC-(NCIM), 
Pune, India SS (100%) 84.56 (Patil, 2012)

17 P. sajor caju PSC96/03 Scb (50%) + 
RS (50%) 83.90

(Bernardi; 
Nascimento, 

2011)

18 P. sajor caju PSC96/03 Scb (50%) + 
RS (50%) 83.90 (Bernardi et 

al., 2019)

19 P. sajor caju PSC-(NCIM), 
Pune, India RS (100%) 83.66 (Patil, 2012)

20 P. sajor caju PSC-(NCIM), 
Pune, India SS (100%) 83.00 (Patil, 2013)

21 P. sajor caju N/D RS (50%) + 
WS (50%) 81.93 (Jatwa et 

al., 2016)

22 P. sajor caju
PSC, NRCM, 
Chambaghat, 

Solan.
WS (100%) 81.25

(Dehariya; 
Singh; Vyas, 

2020)

23 P. sajor caju PSC-(NCIM), 
Pune, India PeS (100%) 81.03 (Patil, 2012)

24 P. sajor caju N/D BL (100%) 80.83 (Rout et al., 
2016)

25 P. sajor caju PSC-(NCIM), 
Pune, India RS (100%) 78.33 (Patil, 2013)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

26 P. sajor caju
ATCC 32078- 
Agromantar 

Company 

RS + WB 
(2:1) 77.60

(Kurt; 
Buyukalaca, 

2010)

27 P. sajor caju
PSC, NRCM, 
Chambaghat, 

Solan.
RS (100%) 76.00

(Dehariya; 
Singh; Vyas, 

2020)

28 P. sajor caju N/D MS (90%) + 
WB (10%) 75.20 (Sbhatu et 

al., 2019)

29 P. sajor caju PSC-(NCIM), 
Pune, India WS (100%) 74.86 (Patil, 2013)

30 P. sajor caju
ATCC 32078- 
Agromantar 

Company
RS (100%) 74.70

(Kurt; 
Buyukalaca, 

2010)

31 P. sajor caju N/D PTB (100%) 74.40 (De Siqueira 
et al., 2011)

32 P. sajor caju N/D WS (100%) 74.28 (Jatwa et 
al., 2016)

33 P. sajor caju PSC-(NCIM), 
Pune, India WS (100%) 72.06 (Patil, 2012)

34 P. sajor caju N/D RH (100%) 70.53 (Rout et al., 
2016)

35 P. sajor caju
ATCC 32078- 
Agromantar 

Company
VP (100%) 70.40

(Kurt; 
Buyukalaca, 

2010)

36 P. sajor caju N/D SS (100%) 70.22 (Jatwa et 
al., 2016)

37 P. sajor caju
PSC -(NARC), 

Khumaltar, 
Lalitpur, Nepal.

Ms (100%) 70.16 (Pokhrel et 
al., 2013)

38 P. sajor caju

PSC- 
Universidade 

Banaras Hindu, 
Varanasi.

WS (100%) 69.80 (Holkar; 
Chandra, 2016)

39 P. sajor caju
ATCC 32078- 
Agromantar 

Company

VP + WB
(2:1) 69.20

(Kurt; 
Buyukalaca, 

2010)

(Continua)
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  ESPÉCIE LINHAGEM SUBSTRATO EB REFERÊNCIA

40 P. sajor caju N/D SSS (100%) 69.08 (Jatwa et 
al., 2016)

41 P. sajor caju N/D MS (80%) + 
WB (20%) 66.80 (Sbhatu et 

al., 2019)

42 P. sajor caju N/D RS (50%) + 
SS (50%) 66.70 (Jatwa et 

al., 2016)

43 P. sajor caju
PSC- Shri 

ShivajiCollege, 
Amravati; 

SS (100%) 60.72 (Ingale; 
Ramteke, 2010)

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Nota: WS: palha de trigo; WB: farelo de trigo; RS: palha de arroz; Rb: farelo de 
arroz; MS: caules de milho; SS: palha de soja; RC:resíduo úmido de malte de ce-
vada (cervejaria); Scb: bagaço de cana-de-açúcar; PeS: palha de amendoim; BL: 
folha de bananeira; PTB: pseudo tronco de bananeira; RH: casca de arroz; SSS: 
palha de sorgo; SS: palha de soja.

Os resíduos de folhas (BL 100%) e tronco (PTB 100%) de bananeira tive-
ram EB de 80% e 74%, respectivamente (De Siqueira et al., 2011; Rout et al., 2016). 
Os resultados de produtividade expressos em eficiência biológica mostram que a 
folha e tronco da bananeira foram mais eficientes para o cultivo de P. sajor-caju 
quando utilizados sem suplementação. Estes resultados são muito interessantes 
porque apontam para uma estratégia muito simples para a preparação do subs-
trato. De Siqueira et al. (2011) relataram que os substratos com concentrações de 
nitrogênio acima de 1,75% não foram colonizados por P. sajor-caju. Os autores 
também utilizaram ureia como fonte de nitrogênio, porém concentrações entre 
1,3 e 1,75 não foram testadas, ficando a dúvida sobre se existiria uma concentra-
ção ideal e se esta seria entre estes dois valores.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através dos resultados do presente estudo, foi possível reunir os dados re-
ferentes aos principais resíduos agrícolas e agroindustriais gerados no estado do 
Paraná, com as informações presentes na literatura quanto à viabilidade de sua 
utilização para o cultivo de cogumelos.

Os dados apontaram a possibilidade de uso de diversos substratos, tanto 
constituídos por um único resíduo, sem a necessidade de suplementação, quan-
to em combinação com outros materiais disponíveis. O aproveitamento de resí-
duos agrícolas e agroindustriais, além de contribuir para a redução de impactos 
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ambientais (que são gerados normalmente pelo descarte inadequado ou quei-
ma), pode fornecer um alimento rico nutricionalmente e com potencial medici-
nal. Ademais, pode contribuir para segurança alimentar e melhorias econômicas 
através da geração de renda. 

A identificação de prevalência de produção agrícola nas mesorregiões e a 
caracterização dos materiais pode auxiliar para que estes recursos sejam utiliza-
dos no cultivo de cogumelos com eficiência, regularidade e contribuindo para 
diminuição dos custos de produção com insumos. O conhecimento destes ele-
mentos também é um estímulo para o escalonamento da produção e para tornar 
os cogumelos alimentos acessíveis, pois, quando consumidos em maiores quan-
tidades, podem ser considerados fonte de proteínas.

Os parâmetros de cultivo de cada espécie devem ser considerados para 
a escolha dos cogumelos a serem cultivados, juntamente com o conhecimen-
to das características de cada região. Os parâmetros mostram que a tempera-
tura tem influência em todas as etapas de cultivo, desde a corrida micelial até 
a frutificação. Sendo assim, a escolha da espécie adequada às características 
climáticas de cada local pode facilitar o cultivo, assim como gerar menor in-
vestimento com a infraestrutura.
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CAPÍTULO 12
ABELHAS-INDÍGENAS DA AMAZÔNIA: A 
IMPORTÂNCIA PARA A AGROECOLOGIA 
NA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SANTARÉM (PA), BRASIL

Raimundo Tarcísio Feitosa Maia

Paulo Henrique Mayer

Helionora Da Silva Alves

Thiago Almeida Vieira 

1 INTRODUÇÃO

Segundo o Global Forest Watch, aplicativo da Web de código aberto para 
monitorar as florestas globais quase em tempo real (Oliveira, 2021), o Brasil é 
líder na destruição da floresta amazônica. Por isso, é preciso agir para salvar 
o que ainda resta desse rico bioma e toda a sua biodiversidade. Considerando 
que a humanidade é complexa e diversa, é possível experimentar a realidade de 
negação da condição de viver em comunidade e, neste diapasão, a unidade que 
se pretende alcançar apresenta crises sucessivas nas áreas econômica, política, 
cultural, climática, ambiental, de saúde, etc. Todas essas crises têm passado pela 
lógica do desenvolvimento, pelo dito “progresso”, pelo “desenvolvimento susten-
tável”, “desenvolvimento e progresso”. Diante disso, restam os questionamentos 
sobre a origem e o destino a que esse desenvolvimento se encaminha, além de 
pontuar-se sobre as consequências desse “desenvolvimento sustentável”.

É nesse sentido que Leonardo Boff (2000, p. 20) afirma:

[...] a Mãe Terra também está gritando. Pois há um descuido e um 
descaso na adoção de medidas de proteção e Cuidado com a Casa 
Comum, com a Terra – Grande Mãe, onde solos são envenena-
dos, águas são poluídas, florestas estão sendo queimadas, grande 
quantidade de espécies de seres vivos está sendo exterminadas, 
uma grande mortandade das abelhas está acontecendo e um total 
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extermínio da biodiversidade – um início de autodestruição, sem 
levar em consideração os demais seres que a habitam e sem pensar 
nas futuras gerações.

Em se tratando da preocupação com as abelhas, é estimado que há pelo 
menos um século as abelhas-sem-ferrão chamam a atenção não somente dos 
agricultores, mas também da comunidade científica (Aidar, 1996). E, diante do 
desafio de conservar essas abelhas, é mais do que necessário conhecer sobre este 
grupo (Silva; Paz, 2012).

Segundo Pires (2016, p. 71), nesse tipo de realidade “a meliponicultura 
urbana ou periurbana tem grande importância, pois, proporciona mudanças no 
panorama das cidades, além de contribuir no consumo da família e na venda 
em mercados locais, do excedente”. Ainda de acordo com Pires (2016), esses 
espaços se constituem situados ao redor da casa, onde são cultivadas plantas e 
criados pequenos animais, como galinhas caipiras, patos, abelhas-sem-ferrão; e 
essa atividade tem despertado crescente interesse por parte de pesquisadores, de 
urbanistas e responsáveis pela elaboração de políticas públicas, pois tais sistemas 
de uso da terra podem desempenhar importante papel na alimentação de popu-
lações urbanas, suscitando alternativas de uso da terra, adequadas à realidade de 
cada local, gerando fonte de renda e conservação do ambiente.

São várias as alternativas de uso da terra adequadas à realidade dos atores 
locais, que geram fontes de renda aos produtores familiares e os integram ao am-
biente. Neste contexto, a meliponicultura pode garantir para essas famílias uma 
alternativa de uso sustentável através de atividades que aliam conservação am-
biental, soberania e segurança alimentar, além da geração de renda. A introdu-
ção de abelhas em sistemas agroflorestais, por exemplo, além de contribuir com 
a produção de mel, também assegura a preservação e o aproveitamento racional 
das espécies de abelhas com potencial econômico (Monge, 2001). 

Ainda, entende-se que as abelhas têm papel fundamental no equilíbrio do 
ecossistema, ajudando o meio ambiente a se recuperar de constantes agressões, 
visto que os meliponicultores sentem necessidade de áreas próprias para que as 
abelhas se alimentem, promovendo a conservação do meio ambiente e resultan-
do em excelentes polinizadores através das plantas florísticas.

A meliponicultura tem-se mostrado como uma excelente aliada da sus-
tentabilidade dos recursos naturais, tornando-se uma atividade bastante pro-
missora, pois gera trabalho e renda extra, através da comercialização do mel, dos 
enxames; mostra-se uma atividade que se ajusta perfeitamente nos quatro eixos 
da sustentabilidade, a saber: economicamente viável, ecologicamente correta, 
socialmente justa e culturalmente aceita.

Além do mel, que representa um excelente alimento, há a retirada da cera, 
do pólen, da própolis e do geoprópolis, além da venda de enxames, produtos 
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diretos da criação racional de abelhas-sem-ferrão; ainda, podem ser aproveita-
dos os produtos indiretos que são a polinização, a educação ambiental, o turis-
mo ecológico e o paisagismo (Venturieri, 2004).

Em virtude de toda a importância que as abelhas representam, surgiu o 
interesse em debater esse tema, a fim de elucidar e registrar sua valia para a Agro-
ecologia. Nesse intuito, o objetivo do estudo foi analisar o processo da criação de 
abelhas-indígenas-sem-ferrão na Amazônia, mais especificamente na região me-
tropolitana de Santarém, município localizada no oeste do estado do Pará, com 
foco em uma perspectiva agroecológica, evidenciando limites e potencialidades 
socioeconômicos e ambientais da meliponicultura, tendo como público os interes-
sados no aprendizado do potencial da inserção de abelhas-indígenas-sem-ferrão.

Por fim, este estudo aborda as considerações sobre a metodologia adota-
da, seguindo pelo item intitulado “Cuidado ou ‘saber cuidar’” que aborda a obra 
Saber cuidar: Ética do humano - compaixão pela Terra, de Leonardo Boff (1999), 
demonstrando a contribuição sobre o cuidado como chave do comportamento 
do ser humano para com os outros seres vivos. Segue pelo tópico “Meliponicul-
tura na Amazônia”, que versa sobre a caracterização do local de estudo, trazendo 
um breve histórico sobre a meliponicultura no estado do Pará e na região oeste. 
Os resultados e a discussão são apresentados no tópico seguinte, fazendo a abor-
dagem da meliponicultura de abelhas-indígenas da Amazônia, sua importância 
para a Agroecologia e os efeitos socioambientais envolvidos, finalizando com 
considerações sobre o tema.

2 METODOLOGIA 

A pesquisa se desenvolveu a partir da análise de parâmetros quantitativos 
e qualitativos, compreendida como um estudo de caso. Segundo Gil (2010) e Yin 
(2001), a pesquisa permite a coleta e a análise de dados a partir de um exame 
intenso e pormenorizado sobre um único caso, ou seja, “consiste num estudo 
profundo e exaustivo de um ou mais objetos, de maneira que permita seu amplo 
e detalhado conhecimento” (Gil, 2010, p. 37).

Nessa perspectiva, a proposta deste estudo considera a abordagem quanti-
tativa, utilizando-se de dados como forma de interpretar determinada realidade 
humana e social, evidenciando-se tendências diagnosticadas de forma numéri-
ca, que tiveram como orientação primeira a caracterização do perfil dos melipo-
nicultores na perspectiva de apresentar sua realidade socioeconômica.

Finalmente, de ordem qualitativa, outros aspectos foram registrados no 
decorrer do processo das atividades em geral, para além dos momentos de en-
trevistas. Dessa forma, as vivências nas unidades produtivas foram acontecendo 
a partir do cenário analisado para além dos aspectos subjetivos dos agricultores 
familiares meliponicultores entrevistados, acolhendo essas questões como tão 
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importantes quanto as questões objetivas. Esse conjunto de informações possi-
bilitou a tentativa de traçar um perfil socioeconômico e produtivo da meliponi-
cultura na região metropolitana de Santarém, à medida que também objetivou 
identificar a meliponicultura como uma atividade agroecológica e como alterna-
tiva na composição de renda.

3 CUIDADO OU “SABER CUIDAR” 

Na atual conjuntura socioambiental e econômica, imersa nas tecnolo-
gias e na comunicação rápida, constata-se que esta é uma sociedade cada vez 
mais da solidão, do individualismo e da não comunicação. Pode parecer con-
traditória esta afirmação quando se tem a possibilidade de uma maior intera-
ção entre as pessoas e os demais seres vivos devido às facilidades possibilitadas 
pelas novas tecnologias. Entretanto, a realidade mostra o aumento da degrada-
ção ambiental, dos seres que habitam esse meio ambiente e, principalmente, a 
degradação do ser humano.

Neste sentido, a proposição da pesquisa se fundamentou no teólogo Leo-
nardo Boff, em sua obra Saber cuidar: Ética do humano - compaixão pela Terra 
(1999), que traz basilar contribuição sobre o cuidado como chave do comporta-
mento do ser humano para com os outros seres vivos, principalmente para com 
o planeta Terra, mediante um cenário de globalização em seus aspectos negati-
vos, por não favorecer o desenvolvimento de todos os seres vivos.

Segundo Boff (1999, p. 12), no cuidado se identificam os princípios, os 
valores e as atitudes que fazem da vida um bem-viver e das ações um reto agir, 
os quais não podem ser suprimidos e nem descartados. “O cuidado serve de crí-
tica à nossa civilização agonizante e também de princípio inspirador de um novo 
paradigma de convivialidade” (Boff, 1999, p. 13).

Boff (1999, p. 13) complementa dizendo que o sonho da humanidade é 
viver nesse “Planeta Terra, a Casa Comum”, onde valores estruturantes se produ-
zirão ao redor do cuidado com todos os seres vivos, em especial com as pessoas, 
com as plantas, os animais, as paisagens e com a grande e generosa Mãe, a Terra.

É possível perceber no ambiente os sintomas que mostram as grandes de-
vastações no planeta Terra e na humanidade, com um projeto de “crescimento” 
ilimitado, que sacrifica mais de dois terços da humanidade, esgota os recursos na-
turais da Terra e compromete o futuro das sucessoras gerações (Boff, 1999, p. 17).

E qual será o limite de suporte do superorganismo Terra? Há possibilida-
des de salvamento? Boff (1999, p. 17) diz que a humanidade irá “percorrer um 
longo caminho de conversão dos nossos hábitos cotidianos e políticos, privados 
e públicos, culturais e espirituais”. A sociedade vivencia um crescente processo de 
degradação da nossa Casa Comum, o planeta Terra, confirmada pela crise atual.
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É preciso um novo modelo de convivência que funde uma relação mais 
produtiva para com a Terra e inaugure um novo pacto social entre os povos 
no sentido de respeito e de preservação de tudo o que existe e vive. Só a partir 
desta mudança faz sentido pensar em alternativas que representem uma nova 
esperança (Boff, 1999).

Leonardo Boff (1999) destaca que esse abandono com a vida é evidencia-
do pelo descaso às crianças em usufruir suas infâncias, aos pobres que sofrem 
com a fome, aos desempregados e aposentados que são marginalizados, pelo 
individualismo que implica no abandono da sociabilidade, o descaso pela espi-
ritualidade e inteligência emocional do ser humano, pela coisa pública com po-
líticas públicas inadequadas e insuficientes, além da vida pública marcada pela 
corrupção e jogo de poder pautado em interesses corporativos, é comum a vio-
lência para resolver conflitos que poderiam ser superados por meio do diálogo, 
solos estão sendo envenenados, o ar está contaminado, as águas são poluídas, 
florestas estão sendo extintas, muitas pessoas são obrigadas a viver em favelas 
sem qualidade de vida, assim, vivemos tempos de insensatez e autodestruição, e 
se continuar nesse caminho, ainda no século XXI poderemos vivenciar o exter-
mínio de muitas espécies de animais e vegetais que existem atualmente.

Toma-se como exemplo a grande mortandade de abelhas globalmente 
ocorrida na última década, colocando em alerta a sociedade. Isso porque as abe-
lhas são bioindicadores de qualidade ambiental e representam o grupo de orga-
nismos mais importante para a polinização de milhares de plantas que produ-
zem flores, englobando plantas silvestres e cultivadas (Grigori, 2019).

Essa relação ecológica entre plantas e polinizadores é resultante de mais 
de vinte milhões de anos de coevolução e mútuos benefícios, período duran-
te o qual os polinizadores têm estado entre os componentes essenciais para o 
funcionamento dos ecossistemas. Se essa relação for rompida, não há solução 
alternativa disponível pela humanidade e a consequência prevista seria a ex-
tinção de espécies vegetais até a redução de mais de 50% da produção de ali-
mentos (Wolff, 2018).

Há um descuido e um descaso na salvaguarda de nossa Casa Co-
mum, o planeta Terra. Solos são envenenados, ares são contamina-
dos, águas são poluídas, florestas são dizimadas, espécies de seres 
vivos são exterminadas; …um princípio de autodestruição está em 
ação, capaz de liquidar o sutil equilíbrio físico-químico e ecológico 
do planeta e devastar a biosfera, pondo, assim, em risco a continui-
dade da espécie Homo sapiens e demens (Boff, 1999, p. 20).

Muitos são os sujeitos dessas mudanças, que são orientados por um novo 
sentido de viver e de atuar, com um novo discernimento da realidade e por uma 
nova experiência do Ser. Essa experiência emerge de uma caminhada coletiva, 
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aparecendo uma referência de novo encantamento pela natureza e de compai-
xão por todos os seres vivos, especialmente os mais vulneráveis, inaugurando 
uma nova afetividade para com a vida e um sentimento de pertença amorosa à 
Mãe Terra (Boff, 1999).

É mister, então, pontuar que a meliponicultura vem crescendo no Brasil, 
e que os meliponicultores estão se organizando coletivamente com o intuito de 
fortalecimento dessa atividade. Apesar de a diversidade de abelhas-sem-ferrão 
na Amazônia ser alta, elas foram pouco estudadas até o momento. Por isso, é 
fundamental reconhecer a identidade das espécies da floresta e seus ninhos, ob-
servados em seu habitat natural.

4 MELIPONICULTURA NA AMAZÔNIA 

Segundo Imperatriz-Fonseca e Nunes (2010), os trabalhos até hoje de-
senvolvidos merecem uma atenção especial, visto que muitos deles ajudam a 
conhecer melhor as abelhas-indígenas-sem-ferrão, principalmente quando esse 
conhecimento é partilhado junto aos povos originários.

A região Amazônica ostenta o título de maior floresta tropical do Plane-
ta, possuindo a segunda maior reserva de floresta do mundo (Venturieri, 2008b). 
Mas a preocupação crescente com os constantes desmatamentos e poluição por 
agrotóxicos aplicados na agricultura remete à busca por caminhos sustentáveis de 
desenvolvimento e posterior uso de recursos naturais da Amazônia, apontando a 
criação de abelhas-indígenas-sem-ferrão (a meliponicultura) como uma excelente 
e viável alternativa na geração de trabalho e renda extra para as famílias amazôni-
das. “A região amazônica apresenta uma grande riqueza de espécies e diversidade 
de meliponíneos, em especial as do gênero Melipona, onde se encontram as abe-
lhas de maior porte e produção de mel” (Venturieri, 2008a, p. 3). Entretanto, para 
melhor compreensão do contexto do estudo, é importante caracterizar o municí-
pio de Santarém (PA), realizando uma abordagem ampla para conhecer um pouco 
sobre essa localidade que possui grande importância na região.

4.1 Caracterização do local do estudo

No cenário brasileiro, a agricultura familiar se faz presente em quase que 
85% das propriedades rurais do país e aproximadamente 70% dos alimentos 
consumidos no Brasil são fruto da Agricultura Familiar. Para Witkoski (2007), 
do ponto de vista físico, a Amazônia é um “complexo de terra, floresta e água”, 
enquanto do ponto de vista das configurações socioeconômica e ambiental, ela 
foi produzida pela dinâmica do capitalismo na região, pelas formas como o Es-
tado tem promovido o seu desenvolvimento.
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Assim, a cidade de Santarém, localizada nos limites geográficos da Me-
sorregião do Baixo Amazonas/PA, é considerada uma das principais fronteiras 
de expansão agrícola, fato esse impulsionado no final da década de 1990 pela 
pavimentação de parte da Rodovia Federal BR – 163 (Cuiabá, estado do Mato 
Grosso – Santarém, estado do Pará) (Oliveira, 2010).

Segundo Santos (2019), a região metropolitana de Santarém é composta 
pelos municípios de Santarém (sede), Belterra e Mojuí dos Campos, conforme fi-
gura 1, com 373.542 mil habitantes e área total de 27.285,043 Km² (IBGE, 2022). 
Está localizada nos limites geográficos na Mesorregião do Baixo Amazonas/PA, 
composta por doze municípios: Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juru-
ti, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra Santa (Oliveira, 
2010). Abrangendo uma área de 317.273,50 Km², a mesorregião possui uma po-
pulação total de 678.936 habitantes, sendo que 39,94% vivem na área rural e, des-
tes, 8,7% são agricultores familiares e 13,6% famílias assentadas (Brasil, 2017).

Figura 1 – Mapa de localização da Região Metropolitana de Santarém, Pará, Brasil

Fonte: Adaptado de Silva (2018).

Santarém é a cidade considerada polo por disponibilizar aos demais 
municípios bens e serviços, como educação (diversas instituições de ensino 
superior públicas e privadas), saúde, serviços bancários, comércio, produtos 
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industrializados, entre outros (Ferreira; Vieira, 2018). Além disso, possui áre-
as de floresta de terra firme, extensos campos naturais e ricos ecossistemas de 
várzeas, que se caracterizam principalmente pela prática de pesca artesanal e 
industrial, pela agricultura anual de pequena escala nos projetos de colonização, 
nos assentamentos, nas comunidades tradicionais e ribeirinhas, e pela pecuária 
extensiva ao longo das rodovias e no planalto santareno.

Sendo assim, historicamente, a economia de Santarém foi movida a 
partir do extrativismo de diversos ciclos de produtos. A riqueza da biodiver-
sidade existente, por muitas décadas, sustentou o modo de vida da população 
(indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extrativistas e outros) de forma har-
mônica com a natureza. Esses povos estabeleceram processo de produção e 
reprodução de vida, por meio da utilização do manejo dos recursos naturais 
(extrativismo, pesca, caça, agricultura, extração madeireira para construção 
de residências e embarcações, etc.).

A história de Santarém se confunde com a história da Amazônia como 
um todo. As cidades emergiram às margens do rio Tapajós, particularmente a 
partir da expulsão dos jesuítas, quando suas fazendas foram reestruturadas pelo 
regimento do Diretório de Índios, que criou as regras para o comando civil, 
introduzindo as atividades agrícolas, sob a organização de ramos de produção 
com vistas a suprir as demandas da colonização. A mão de obra empregada era 
a indígena, utilizada para a construção de fortificações, a qual, de forma oficial, 
foi substituída pelo trabalho do negro africano com a fundação da Companhia 
Geral do Comércio do Grão-Pará e Maranhão, cujo objetivo era intensificar a 
extração das “drogas do sertão”.

A economia da Amazônia (Weinstein, 1993), desde a colonização, foi 
associada ao extrativismo (chamadas drogas do sertão e a pesca nos lagos). A 
primeira onda de modernização desta sub-região foi protagonizada pela rique-
za obtida com a economia da borracha, na virada do século XIX para o século 
XX. O fracasso desse projeto deixou marcas na história e cultura na região de-
vido à implantação de uma infraestrutura urbana às margens do rio Tapajós, 
cujos resquícios ainda podem ser observados nos municípios de Aveiro (vila 
Fordlândia) e Belterra.

Com a intervenção dos governos militares, a região passou por um pro-
cesso intenso de alteração do uso do solo e do modo de vida e de trabalho das po-
pulações locais, devido à implantação de grandes projetos agrominerais e agro-
pastoris, bem como da implantação das rodovias Cuiabá-Santarém (BR-163) e 
Transamazônica (BR-230).

Esse processo de desenvolvimento iniciado nos anos 1960 foi acelerado 
na década seguinte por meio de políticas desenvolvimentistas que implica-
ram a alteração dos padrões culturais e ambientais da região. Os incentivos 
e isenções fiscais para a introdução de infraestrutura, transportes e logísticas 
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voltadas à implantação dos polos agroindustriais e agropecuários transforma-
ram profundamente a realidade local, cujos resultados geraram fortes e pro-
fundos problemas econômico-fundiários e socioambientais, além da violência 
nos campos e nas cidades.

Mais tarde, o agronegócio chegou na região com uso de agrotóxicos e 
monocultura com destaque para produção de soja (Glycine max L. Merrill, 
Fabaceae), gerando impactos sociais, econômicos e ambientais, como polui-
ção, empobrecimento do solo e êxodo rural, bem como aumento de áreas de 
pastagem e extração ilegal de madeira (Loureiro; Pinto, 2005). A situação das 
famílias e comunidades urbanas e rurais da região requer atenção, pois essas 
práticas econômicas insustentáveis colocam em risco o equilíbrio ambiental e 
as condições de vida, sobretudo das populações em condições de vulnerabili-
dade social e econômica.

Desta forma, a escolha da área desta pesquisa surgiu a partir da vivência 
junto ao Projeto de Gestão Ambiental Rural (GESTAR), que é uma política pú-
blica de gestão ambiental rural, coordenada pela Secretaria de Extrativismo e 
Desenvolvimento Rural Sustentável (SEDR), vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), em parceria institucional com o Fundo para a Agricultura e 
Alimentação (FAO), da Organização das Nações Unidas (ONU).

Por fim, ressalta-se que a criação de abelhas-indígenas-sem-ferrão, mais 
conhecido como meliponicultura, não é uma atividade recente no Pará, inclu-
sive na região oeste do estado, pois já é de conhecimento que ela era praticada 
pelos povos indígenas e tradicionais. 

4.2 A meliponicultura no Pará

De acordo com Imperatriz-Fonseca e Nunes (2010), as abelhas fazem par-
te da estrutura organizativa do dia a dia dos indígenas, tendo como exemplo os 
índios Kayapó do Xingú, tão bem documentados pelo antropólogo Darrell A. 
Posey e pelo professor João M. F. de Camargo, exemplificado pela organização 
social das terras indígenas (Indígenas de Gorotire, no Pará).

Os Kayapó conheciam 56 espécies de abelhas-sem-ferrão e se-
midomesticavam nove delas para a coleta de mel e outros produ-
tos. Alimentavam-se do pólen armazenado no ninho e das crias 
nos favos, e usavam os produtos de ninhos como remédios. […] 
Desde o início das pesquisas sobre as abelhas utilizadas pelos 
Kayapó, Camargo acompanhou com interesse o desenvolvimen-
to do trabalho de etnobiologia, identificou as abelhas coletadas 
por Posey e participou de viagem à aldeia onde conviveu com os 
grandes conhecedores das abelhas. Essa é uma das partes mais 
ricas de sua pesquisa, tratar das relações entre os indígenas e os 
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recursos naturais, comparando com o conhecimento científi-
co da época, e estabelecendo profundos laços de respeito pelos 
mestres Kwyrà-Kà (que se comunicava em português), Irã e Krã 
(Imperatriz-Fonseca; Nunes, 2010, p. 33).

Os indígenas Kayapó, citados pelas autoras (Imperatriz-Fonseca; Nunes, 
2010), assim como várias outras etnias, conhecem diferentes espécies de abe-
lhas-sem-ferrão que encontram nas matas, algumas vezes trazendo seus ninhos 
para próximo de suas aldeias, identificando em quais tipos de vegetação aquela 
determinada espécie de abelha é encontrada (várzea, igapó, mata úmida, mata 
seca, cerrado) e sua preferência para construção de seu ninho.

O estado do Pará apresenta, pelo menos, oito espécies de meliponíneos 
com grande potencial para a geração de renda. É importante, portanto, que se-
jam fortalecidos os estudos sobre biologia, manejo, caracterização e conservação 
e o aprimoramento do manejo destas e outras espécies, além dos produtos obti-
dos da sua exploração.

A meliponicultura praticada com conhecimento e utilizando as espécies 
corretas evita a perda de colônias, a depredação de ninhos naturais, gera renda 
de forma sustentável e contribui para a manutenção da diversidade biológica.

São fundamentais para a consolidação do setor na Amazônia as regula-
mentações dos produtos dos meliponíneos junto aos órgãos competentes de fis-
calização de produtos de origem animal, além de mais estudos sobre custos de 
produção, rentabilidade das diferentes espécies de abelhas-sem-ferrão e o neces-
sário apoio dos setores financeiros, na forma de linhas de crédito para os meli-
ponicultores (Venturieri, 2008a).

É notório, portanto, quão rico é o conhecimento dos povos indígenas e 
povos tradicionais em relação às abelhas-indígenas-sem-ferrão. Assim, o estudo 
segue discorrendo sobre a meliponicultura na região metropolitana de Santarém 
com o propósito de sensibilizar a sociedade da urgência de preservação desses 
insetos, demonstrando as atividades que foram e estão sendo desenvolvidas na 
referida região, incentivando a descoberta de novos horizontes para a sustenta-
bilidade no uso e conservação dos recursos naturais.

4.3 Breve histórico da meliponicultura na região 
metropolitana de Santarém – Pará, Brasil 

Ao dispor dos relatórios do Projeto GESTAR Baixo Amazonas/PA (Ges-
tar-Bam), foi possível identificar a distribuição dos meliponicultores nos muni-
cípios de Santarém, Belterra e Mojuí dos Campos, que constituem a região em 
estudo (Maia, 2007).
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Importante fazer um resgate histórico desta região do Baixo Amazonas/
Pará, Brasil, salientando que já houve uma pesquisa semelhante no Primeiro 
Censo do Mel (municípios de Belterra, Juruti, Aveiro e Santarém – incluso aqui 
Mojuí dos Campos, que à época pertencia ao município de Belterra), no ano 
de 2006, através do Centro de Estudos, Pesquisa e Formação dos Trabalhado-
res e Trabalhadoras do Baixo Amazonas/PA (CEFT-BAM), junto ao Projeto 
GESTAR Baixo Amazonas/PA.

Através da “Mesa Mel”, criada em agosto de 2006, com a articulação de 
diversas instituições não-governamentais locais e agricultores familiares produ-
tores de mel (meliponicultores e apicultores da região), objetivando fortalecer as 
experiências de produção de mel e outros produtos da criação de abelha, nativa 
e não, apoiadas pelas entidades na região do oeste do Pará, no ano de 2007, foi 
realizado o Segundo Censo dos Criadores de Abelhas do Baixo Amazonas/PA, 
nos municípios de Santarém (incluindo a Vila de Mojuí dos Campos), Alenquer, 
Juruti, Oriximiná, Prainha e Belterra. E em dezembro de 2008 ocorreu o I Se-
minário Regional de Apicultura e Meliponicultura da Região Oeste do Pará, re-
sultado de ideias, estudos, iniciativas desenvolvidas no oeste paraense por várias 
instituições governamentais e não-governamentais, possibilitando o debate na 
perspectiva de definir as estratégias de desenvolvimento a serem implementadas 
nos municípios para potencializar as iniciativas existentes.

Assim, Santarém/Pará sediou este importante seminário, reunindo quin-
ze municípios, a saber: Alenquer, Belterra, Monte Alegre, Prainha, Juruti, Terra 
Santa, Trairão, Oriximiná, Óbidos, Itaituba, Almeirim, Faro, Novo Progresso, 
Placas e Santarém (incluso aqui até então a Vila de Mojuí dos Campos), com 104 
participantes destes municípios, na perspectiva de proporcionar a elaboração do 
Plano de Desenvolvimento Regional do Oeste Paraense para a Apicultura e Meli-
ponicultura, considerando a reestruturação do processo de produção, beneficia-
mento e busca de potenciais mercados regionais e nacionais, a ser implementa-
do nos diferentes municípios do oeste do Pará. Constavam como foco específico 
deste movimento apresentar o resultado da pesquisa sobre as iniciativas de apis e 
meliponicultura desenvolvidas nos municípios de Alenquer, Belterra, Santarém, 
Juruti, Oriximiná e Prainha; debater sobre as potencialidades e desafios da api-
cultura e meliponicultora; elaborar o Plano de Desenvolvimento Regional para 
as Iniciativas de Criação de Abelha, com e sem-ferrão.

O trabalho desenvolvido através das iniciativas do Projeto GESTAR Bai-
xo Amazonas/PA, pela Mesa Mel e demais instituições parceiras, constituiu-se 
em processos de construção da cadeia do mel na região do Baixo Amazonas/
PA, promovendo resultados significativos no sentido de mapear as diferentes 
experiências e projetos na área de criação de abelha e produção de mel (quer em 
implantação, quer em andamento, quer concluída), levantando as prioridades de 
trabalhos futuros nessa área.
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Dessa forma, criou-se a Associação dos Meliponicultores do Município 
de Belterra (AMEMBEL), despertando as famílias rurais a utilizar recursos não-
-madeireiros através da criação e manejo sustentável e racional de abelhas-indí-
genas-sem-ferrão, orientando as famílias sobre a importância dessas abelhas na 
polinização em vista da manutenção do equilíbrio do nosso ecossistema, promo-
vendo a produção de méis de abelhas-sem-ferrão por meio do manejo racional e 
uso múltiplo da floresta, além da assessoria técnica sobre esses insetos às comu-
nidades envolvidas nos referidos municípios e na troca de experiências e ajuda 
mútua entre as entidades parceiras da Mesa Mel, com foco na produção, comer-
cialização e autossustentação dessa atividade entre produtoras(es) na região.

Desde então, após período sem iniciativas significativas, a presença na 
região de instituições de ensino superior e seus cursos, como a Universidade 
Federal do Oeste do Pará (Ufopa) e o Instituto Federal do Pará (IFPA campus 
Santarém), deu nova luz ao assunto, com a possibilidade da socialização de estu-
dos voltados à pesquisa e à extensão nessa área específica do manejo e criação de 
abelhas-indígenas-sem-ferrão, na possibilidade de análise da qualidade do mel e 
de qualificação dos meliponicultores da região.

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir dos dados coletados, foi possível apurar que, dos vinte agriculto-
res familiares meliponicultores entrevistados, a maioria é composta por homens 
casados que possuem algum nível de escolaridade, sendo a maioria com ensino 
fundamental completo ou incompleto. A maioria atua na meliponicultura há 
bastante tempo, com alguns chegando a 20-30 anos de prática.

Em relação à renda, a maioria dos entrevistados possui uma renda média 
mensal de um a três salários mínimos, sendo que a produção de mel contribui 
em diferentes porcentagens para essa renda. Os agricultores familiares meliponi-
cultores entrevistados possuem diferentes formas de complementar suas rendas, 
seja através da criação de animais, da agricultura, da pesca, do plantio e colheita 
de frutas, entre outras atividades.

Quanto ao conhecimento na criação racional das abelhas, a maioria ad-
quiriu através de cursos, da prática diária e da troca de experiências com outros 
criadores. A maioria dos meliponicultores tem apoio no manejo e na criação das 
abelhas, principalmente de instituições não governamentais e associações.

Há a criação de várias espécies de abelhas-indígenas-sem-ferrão, com des-
taque para a “canudo amarela” (Scaptotrigona sp.) e “uruçu-amarela-preguiçosa” 
(Melipona puncticolis), “também chamada popularmente de Jandaíra, devido à 
influência dos imigrantes nordestinos, que transferiram esses nomes para espé-
cies amazônicas” (Venturieri, 2004, p. 28).
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A maioria das colônias é criada em caixas racionais utilizando o modelo 
de caixa do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), tendo uma 
produção média anual de dez litros de mel, com preço médio entre R$ 60,00 
(sessenta reais) e R$ 80,00 (oitenta reais) por litro de mel oriundo da abelha-indí-
gena-sem-ferrão comercializado pelos agricultores familiares meliponicultores 
da região metropolitana de Santarém, feita principalmente em suas residências.

Eles também conhecem as principais plantas melíferas da região que são 
visitadas pelas abelhas, incluindo plantas nativas e frutíferas, com destaque para 
“ingazeiro” (Inga edulis), “taxi da várzea” (Triplaris surinamensis), “catauarizei-
ro” (Crataeva benthamii), “uruazeiro” (Cordia tetrandra) e “castanha sapucaia” 
(Lecythis pisonis Camb.), todas na região de várzea; o “amor agarradinho” ou 
“mimo do céu” (Antigonon leptopus), na área urbana; e, “castanheira” (Bertholle-
tia excelsa), “tatapiririca” (Tapirira guainensis), “breu” (Trattinnickia burserifolia 
Mart.), “andirobeira” (Carapa guianensis), “sucubeira” (Himatantus sucuuba), 
“copaibeiro” (Copaifera langsdorffii), “jucá” (Caesalpinia ferrea) e “urucum” 
(Bixa orellana), além da florada de muitas frutíferas como “acerola” (Malpighia 
emarginata), “cajueiro” (Anacardium occidentale), “mangueira” (Mangifera in-
dica), “cupuaçuzeiro” (Theobroma grandiflorum), as frutas cítricas (laranja - Ci-
trus X sinensis, limão - Citrus × limon, tangerina - Citrus reticulata), “pupunhei-
ra” (Bactris gasipaes), “açaizeiro” (Euterpe oleracea), e “taperebazeiro” (Spondias 
mombin), dentre outras.

Por fim, os resultados da pesquisa abrem espaço para discutir os efeitos 
socioambientais da meliponicultura na região, destacando a importância dos 
polinizadores, principalmente as abelhas-nativas-sem-ferrão. A relação entre 
os agricultores familiares e a atividade da meliponicultura é fundamental para 
a conservação e manutenção desses polinizadores na região metropolitana de 
Santarém, localizada no oeste paraense.

O Brasil é o terceiro maior produtor de alimentos do mundo, mas enfren-
ta o desafio de contribuir com 40% da demanda adicional futura de alimentos 
globalmente, segundo o Relatório da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (FAO) feito em parceria com a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com mais de 66% das ter-
ras brasileiras cobertas por vegetação nativa, incluindo a Amazônia.

No entanto, as áreas agrícolas estão diminuindo de forma global, com 821 
milhões de pessoas passando fome, apesar do aumento na produção mundial de 
alimentos entre 1960 e 2015 (Dall’Agnol, 2020).

Os agricultores familiares meliponicultores enfrentam o desmatamento 
na região metropolitana de Santarém como um grande desafio, com o Brasil 
liderando a destruição de florestas tropicais. Segundo a organização Global Fo-
rest Watch, o Brasil destruiu 1,7 milhão de hectares pelo desmatamento desen-
freado e queimadas, sendo o líder no ranking mundial de destruição de florestas 
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tropicais (Oliveira, 2021), associada à aplicação de agrotóxicos nas lavouras. O 
que tem provocado o desmatamento é a crescente produção das commodities, 
principalmente dos monocultivos de grãos (soja e milho).

Esse processo de expansão das commodities agrícolas é o oposto da 
meliponicultura, que é uma atividade totalmente sustentável e de conserva-
ção do bioma amazônico, já que ela concilia uma grande diversificação de 
plantas, assim como uma diversidade de abelhas e outros seres vivos diversos 
encontrados na natureza.

A mortandade de abelhas, associada ao fracasso da atividade da meli-
ponicultura, prática tradicionalmente vinculada à cultura indígena, aos povos 
tradicionais, à agricultura familiar e à Agroecologia, representa uma ameaça à 
soberania e segurança alimentar, mesmo que esse problema ainda seja pouco 
percebido e debatido na sociedade.

Reduzir a biodiversidade é um problema que interfere diretamente na 
quantidade da produção de mel e na qualidade desse produto. Com o desmata-
mento crescente na região do estudo e com a grande quantidade de aplicação de 
agrotóxicos nas atividades agrícolas das commodities, verifica-se uma redução 
do ecossistema das abelhas-indígenas-sem-ferrão. 

Da mesma forma, a caracterização da florada é importante para os agricul-
tores, que destacam plantas nativas da região de várzea e também plantas ornamen-
tais e frutíferas, salientando que o manejo racional das abelhas-indígenas-sem-fer-
rão é crucial para a agricultura familiar na Amazônia, beneficiando a polinização 
e a produção de frutas como açaí (Euterpe oleracea) e cacau (Theobroma cacao). 

No entanto, ainda há desafios a serem superados, como a falta de infor-
mações sobre o mapeamento vegetal da região objeto deste estudo e a sua degra-
dação socioambiental.

Destacam ainda Meireles Filho, Fernandes e Oliveira (2016, p. 5):

[...] a cadeia do açaí no Pará movimenta um valor em torno de 
R$ 4 bilhões de reais (aproximadamente US$ 500 milhões de 
dólares) por ano, demandando a participação de umas 300 mil 
pessoas; já o cacau, no Pará, reflete em torno de 42% de toda a 
produção brasileira.

Continuam os autores (Meireles Filho; Fernandes; Oliveira, 2016) apon-
tando razões para o desenvolvimento da criação racional de abelhas-indígenas 
ou abelhas-nativas-sem-ferrão no Brasil, com destaque para a Amazônia, uma 
vez que já existem discussões sobre o manejo racional desses insetos, assim como 
um conjunto de várias outras questões referentes aos efeitos socioambientais da 
criação e manejo racional das abelhas-indígenas-sem-ferrão na vida dos agricul-
tores familiares meliponicultores.
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É sabido que as abelhas são imprescindíveis na conservação da biodiver-
sidade, como apresentam Kerr et al. (1996, p. 13-15):

[...] que vêm demonstrando a importância da meliponicultura na 
estratégia mundial de produção de alimentos e mudanças climáti-
cas e, com particular atenção para o papel da agricultura familiar 
neste processo. Segundo Vera Imperatriz-Fonseca, carecemos de 
inventário completo das espécies de abelhas silvestres por Estado. 
Na Amazônia, se as abelhas nativas desaparecerem, a biodiversi-
dade local será seriamente comprometida, pois acredita-se que de 
35% a 90% das espécies de árvores dependam das abelhas nativas 
como polinizadores primários, ao mesmo tempo que as abelhas 
também dependem das árvores para viver.

É necessário, portanto, desenvolver metodologias de ação, estabelecer um 
marco legal para limitar o agronegócio, rever as políticas de uso de agrotóxicos 
e promover a Agroecologia no Brasil em geral, com destaque à região metropo-
litana de Santarém/PA, que de forma comprovada demonstra grande potencial 
para crescimento não só da atividade dos meliponicultores, como de outras tan-
tas derivadas do extrativismo sustentável.

As pesquisas nas instituições de ensino superior podem e devem colabo-
rar, em parceria com outras instituições, para a promoção do manejo racional 
das abelhas-indígenas-sem-ferrão, buscando o desenvolvimento sustentável e a 
Agroecologia, contando sempre com a participação comunitária na região.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho visa ser mais uma contribuição a fim de servir de incentivo 
sobre o tema do manejo racional das abelhas-indígenas-sem-ferrão, para que 
novas produções científicas no universo acadêmico, e fora dele, sejam feitas. As-
sim sendo, novos estudos devem ser publicados que venham a contribuir com a 
valorização da polinização das abelhas-indígenas-sem-ferrão na região metro-
politana de Santarém, região oeste do Pará, Brasil.

Embora a realização deste trabalho de pesquisa tenha se mostrado uma 
tarefa bastante desafiadora, também trouxe uma generosa riqueza de temáticas 
relacionadas ao assunto ora proposto. Além disso, observar as abelhas-indíge-
nas-sem-ferrão e a relação da natureza com o ser humano e seus sistemas agrá-
rios demonstra quão importante e complexo é tratar deste tema isoladamente, 
pois está interligado a vários outros projetos voltados ao Desenvolvimento Rural 
Sustentável e agroecológico.

Por fim, nota-se que somente o processo de sensibilização quanto à edu-
cação ambiental presente na região estudada não conseguirá um retorno urgente 
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e necessário para reduzir os danos causados pelos fatores que afetam a população 
das abelhas-indígenas-sem-ferrão; governos precisam estar presentes com suas 
políticas e fiscalizações, contando com a sociedade civil e demais instituições.
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